
1    INTRODUÇÃO 

 

                Minhas inquietações com o ensino de História começaram ainda na 

graduação, no início dos anos noventa, quando entrei em contato com uma nova 

concepção historiográfica que procurava não se ater a nomes, fatos e datas e que 

se voltava para o estudo de novas questões, ligadas ao cotidiano, à história social e 

cultural. Isso era muito novo para mim, naquele momento, porque meus professores 

de História da 5a à 8a série e, também, do então chamado 2o grau, sempre deram 

maior ênfase à história política e trabalhavam com uma metodologia ligada à 

memorização de questionários, aos feitos dos grandes heróis e às datas cívicas. 

               Passei então a questionar o porquê da enorme distância entre o que se 

estuda nas universidades e o ensino de História que se efetiva nas escolas. 

Formada e iniciando minha carreira como professora de Ensino Fundamental e 

Médio, fui percebendo que o ensino de História nas escolas continuava muito 

parecido com aquele de quando eu havia sido estudante. Busquei então entender o 

caminho dessa História ensinada a partir dos anos setenta, época em que a História 

da 5a à 8a série deixou de existir enquanto disciplina autônoma e passou a fazer 

parte da área de Estudos Sociais, repartindo espaço com a Geografia, a 

Organização Social e Política do Brasil e a Educação Moral e Cívica. Naquele 

momento eu tinha a convicção de que a origem desse ensino de História  estaria 

vinculada ao contexto da ditadura militar e da implantação da reforma de ensino do 

1o e 2o graus, conhecida como Lei 5692/71. Minha dissertação de Mestrado 

(MARTINS, 1999) foi o resultado dessa pesquisa, que me levou a perceber que a 

reforma  de 1971 procurou enfatizar um ensino de História que já vinha de longa 

data, onde questões como a ênfase ao civismo e a um nacionalismo ufanista 

estavam muito presentes, não obstante tenham sido identificadas práticas muito 

variadas em relação ao ensino de Estudos Sociais dessa época. Alguns professores 

continuaram a trabalhar com História e Geografia enquanto disciplina autônoma, 

questionando a reforma da época. Portanto, mesmo num período de governo 

autoritário e de tentativas de imposição de uma reforma de ensino, houve espaço 

para resistências e aplicação de  propostas diferenciadas no trabalho dentro das 

salas de aula, como concluímos naquela pesquisa. 

A questão da identificação da História com a idéia de nação e a exaltação do 

patriotismo são muito anteriores à época em que fui aluna do então 1o e 2o graus. 
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São características que remontam ao período em que a História se constituiu como 

disciplina escolar, no século XIX, na Europa, quando “se acrescentou a necessidade 

de retornar-se ao passado, com o objetivo de identificar a ‘base comum’ formadora 

da nacionalidade. Daí os conceitos tão caros às histórias nacionais: Nação, Pátria, 

Nacionalidade, Cidadania.” (NADAI, 1985-1986, p. 106).  No Brasil, também desde o 

século XIX, quando a História aparece como disciplina escolar, viu-se no ensino de 

História do Brasil a possibilidade de criação de uma idéia de nação e de identidade 

comum entre o povo brasileiro, afinal poucos anos antes o país havia conquistado 

sua independência política em relação a Portugal:  

 
...a história, enquanto disciplina educativa, ocupou, nas suas origens, não só no Estado de 
São Paulo mas em todas as escolas secundárias e primárias (oficiais e particulares) que 
foram sendo implantadas pelo território nacional um lugar específico, que pode ser 
sintetizado nas representações que procuravam expressar as idéias de nação e de cidadão 
embasadas na identidade comum de seus variados grupos étnicos e classes sociais 
constitutivos da nacionalidade brasileira. (NADAI, 1992/1993, p. 149) 
 

Essa idéia continuou nas primeiras décadas da República, quando os 

estudos históricos voltaram-se para a exaltação do regime republicano e a idéia da 

construção da nação manteve-se presente. Nesse período,  “a escola, sob a ótica do 

nacionalismo vigente, era a instituição fundamental criada pela ‘nação’ para formar o 

cidadão, possuindo, portanto, tarefas específicas que permeavam o conjunto das 

disciplinas com seus conteúdos e métodos.” (BITTENCOURT, 2000, p. 45). A partir 

dos anos trinta, com a Reforma Francisco Campos, o Estado passou a exercer uma 

maior intervenção nos assuntos relacionados à educação, e a disciplina escolar de 

História visava, segundo os novos programas do curso fundamental do ensino 

secundário,  expedidos pela Portaria de 30 de junho de 1931, “não só a formação 

humana do aluno, dando-lhe a conhecer a obra coletiva do homem no decurso dos 

tempos e nos diferentes lugares, como a sua educação política, contribuindo para 

que o adolescente se familiarize com os problemas particulares impostos ao Brasil 

pelo seu desenvolvimento e adquira, ainda, perfeita consciência dos deveres que 

incumbem para com a comunidade”. (ABREU, 1939, p. 40) 

Com o Estado Novo, instaurado em 1937 por Getúlio Vargas, a educação 

passa a ser alvo de cuidados especiais por parte do governo, como meio de 

veiculação da ideologia do regime que se implantava. Durante esse período 

histórico, a educação foi colocada a serviço do Estado autoritário e "Gustavo 

Capanema, em discurso proferido (...), um mês após a implantação do Estado Novo, 
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admitia a impossibilidade da neutralidade em educação, afirmando que o Estado 

deveria assumir a 'suprema direção'  da educação em todo o país, não só fixando 

seus princípios fundamentais, mas controlando sua execução." (NUNES, 2001, p. 

113) 

Na reforma do ensino secundário de 1942, conhecida como Reforma 

Capanema, a História do Brasil recebeu atenção especial, inserindo-se no projeto 

nacionalista do governo Vargas e na maior ênfase que passa a ser dada à questão 

do ensino patriótico. Gustavo Capanema, então Ministro da Educação e Saúde, 

afirmava, na Exposição de Motivos da Lei Orgânica do Ensino Secundário, que esse 

grau de ensino deveria ser um ensino patriótico por excelência. A disciplina escolar 

de História, durante as décadas de trinta e quarenta, inseria-se, então, nos debates 

da educação política e da questão da ênfase ao civismo e ao patriotismo.   

Tendo em vista essas questões, analiso - como trabalho de doutorado - a 

disciplina escolar de História durante a vigência da Reforma Francisco Campos e da 

Reforma Capanema, no ensino secundário público paranaense1.  O recorte inicial da 

pesquisa é a promulgação da primeira dessas duas reformas, em 1931, a qual é 

considerada, por  muitos  historiadores  da educação, o principal marco na tentativa 

de mudança do ensino secundário brasileiro, pois é a partir dela que se procura dar 

a esse grau de ensino uma estrutura escolar mais organizada e uniforme. A partir 

desse período, ocorre no Brasil uma grande expansão do sistema educacional, o 

qual se caracteriza por uma intervenção cada vez maior do Estado nessa questão e 

pela criação de uma política nacional  de educação e, no caso do ensino secundário, 

observa-se um grande aumento no número de matrículas e de instituições de 

ensino.   

É a partir desse momento que se procurou exigir, na prática, para o ensino 

secundário, um maior cumprimento da seriação, já estabelecida como necessária 

desde a criação dos ginásios, além da freqüência obrigatória e da exigência do 

curso secundário para o ingresso no ensino superior, embora, na prática, essas 

medidas tenham demorado mais de uma década para acontecer, como veremos ao 

longo da tese. Seguem-se também mudanças nos currículos e nos conteúdos das 

                                                
1 Existem já alguns trabalhos sobre o ensino de História no período que estamos 

analisando. Podemos citar a obra de Circe BITTENCOURT (1990) Pátria, Civilização e Trabalho, 
onde a autora trabalha com o período entre 1917 e 1939, analisando o ensino de História no Estado 
de São Paulo, e a dissertação de Luís REZNIK (1992) Tecendo o amanhã, a qual privilegia os 
programas e livros didáticos de História mais utilizados entre 1931 e 1945. 



 4 

diversas disciplinas escolares e os programas de ensino passaram a ser elaborados 

por comissões do Ministério da Educação e Saúde Pública2 e não mais pelos 

próprios ginásios, como ocorria até então3.  

Também para o ensino de História a reforma Francisco Campos foi de 

grande importância, pois, segundo Circe BITTENCOURT (1990), com essa reforma 

a disciplina escolar de História recebeu muito mais extensão do que em todos os 

currículos anteriores, já que foi incluída em todas as cinco séries do curso 

secundário fundamental e na primeira série do curso complementar pré-jurídico. Na  

reforma anterior, o ensino de História aparecia apenas em três séries do curso 

secundário. Na Lei Orgânica do Ensino Secundário, de 1942, a História continuou 

sendo trabalhada em todas as séries do então curso ginasial e também nas três 

séries do colegial, tanto clássico como científico. 

Um dos itens muito elogiados da reforma de ensino de 1931 foi o fato 

inovador de terem sido acrescentadas orientações metodológicas aos programas 

das diversas disciplinas escolares. No caso da História, a reforma propunha uma 

série de inovações, tais como um ensino que não se ativesse a minúcias, que 

estimulasse nos alunos a observação, o poder crítico e a autonomia, evitasse as 

aulas expositivas, utilizasse a iconografia, as gravuras, os mapas, as projeções, 

além de sugerir visitas a museus e a lugares históricos.  

Escolhemos o ano de 1951 como o limite temporal da pesquisa porque é 

nessa data que é feita outra reforma de ensino - a Lei n. 1.359, que modifica a 

seriação de disciplinas do curso secundário estabelecida pela Reforma Capanema 

de 1942 -, a qual estabelece um novo programa para o ensino secundário e 

mudanças na ordenação dos conteúdos de História4. A reforma Capanema já havia 

implantado várias mudanças nos programas, porém somente em 1951 foram 

apresentadas instruções metodológicas para várias disciplinas do ginásio, incluindo 

a História.  

                                                
2 Com a Lei n. 378, de 13 de janeiro de 1937, mudou a denominação do Ministério da 

Educação e Saúde Pública, com a supressão da última palavra, o qual passou então a chamar-se 
Ministério da Educação e Saúde. 

3 De acordo com a Reforma Rocha Vaz, anterior à Reforma Francisco Campos, “os 
estabelecimentos de ensino secundário equiparados deviam adotar, sem nenhumas modificações, a 
seriação das matérias estabelecida para o Colégio Pedro II, cabendo-lhes, apenas, a feitura de 
programas próprios”. (HOLLANDA, 1957, p. 12). Esses programas eram feitos pelos professores 
catedráticos dos colégios e deveriam ser aprovados pelas congregações desses estabelecimentos.  

4
 Essa lei acrescentou um ano de estudos de História do Brasil em cada um dos ciclos do 

secundário e também incluiu o estudo de História da América na 2a série ginasial. Além disso, a 
História do Brasil passou a ser estudada antes da História Geral, diferentemente da reforma anterior. 
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Além disso, ao contrário do que ocorrera com a reforma de 1931, tem início 

uma tendência descentralizadora na educação. Segundo LEITE (1969, p. 111), a 

grande inovação de 1951 “foi permitir a elaboração dos programas por uma 

congregação de professores, embora ainda resistisse à possibilidade de dar essa 

responsabilidade aos professores dos diferentes ginásios do país.” Em 1951, 

portanto, a Congregação do Colégio Pedro II passou a elaborar os programas das 

diversas disciplinas do curso secundário, os quais seriam adotados em todo o país.  

Apenas em 1961, com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

as escolas passaram a ter novamente autonomia para a elaboração dos programas 

de ensino, porém a partir de 1951 já começam muitas discussões no sentido de os 

programas atenderem às necessidades regionais. Quando foram encaminhados à 

Congregação do Colégio Pedro II os trabalhos para a elaboração dos novos 

programas, o Ministério da Educação recomendava que: 

 
Dada essa amplitude, (isto é, o propósito de estender ‘a todos os estabelecimentos de 
ensino do grau médio do país os programas elaborados pela Congregação do Pedro II’) por 
todo o território nacional, é imperioso, como bem sentirá essa Congregação, que os novos 
programas levem em conta as diferenças docentes e discentes próprias às diversas regiões 
de um país tão extenso como o nosso (...). O bom senso aconselha, pois, que na 
organização dos programas oficiais seja a matéria apresentada sem rigidez, comportando 
certa plasticidade a ajustar-se às diferenças regionais. (HOLLANDA, 1957, p. 65-66) 
 

Os programas mínimos foram apresentados e aprovados pela Portaria 

Ministerial n. 966 de 1951 e entraram em vigor no ano seguinte em todos os 

estabelecimentos de ensino secundário do país. Porém não é objetivo desta 

pesquisa analisar a implantação da nova reforma de 1951, portanto este estudo 

limita-se ao período em que vigoraram as duas reformas anteriores, de 1931 e 1942,  

momentos em que uma tendência centralizadora em educação esteve em voga. 

Sendo assim, destacamos, como objetivo desta pesquisa, a análise da 

implantação das reformas do ensino secundário de 1931 e 1942 no Paraná, 

enfatizando a questão do ensino de História nessa conjuntura marcada por uma 

forte presença do Estado nas questões educacionais e por muitas mudanças nesse 

grau de ensino. Partindo da afirmação de Lucíola SANTOS (1990), em que a história 

das disciplinas escolares objetiva explicar as transformações ocorridas em uma 

disciplina ao longo do tempo e que, segundo Ivor GOODSON (1995), essa análise 

histórica nos permite perceber padrões de estabilidades e mudanças numa disciplina 

escolar, pretendemos verificar as continuidades e descontinuidades que ocorrem 
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com a disciplina escolar de História durante o recorte temporal escolhido.  É 

importante verificar o porquê de certas mudanças no ensino da História estarem 

sendo sugeridas naquele momento histórico, se essas mudanças foram ou não 

implantadas, nunca esquecendo que são vários os sujeitos que constituem uma 

disciplina escolar: “desde o Estado e suas determinações curriculares até os 

intelectuais universitários e técnicos educacionais, passando pela comunidade 

escolar composta de diretores, inspetores e supervisores escolares e pelos pais de 

alunos.” (BITTENCOURT, 2004, p. 50) 

É preciso também levar em conta que a construção da memória histórica5 

ocorre não apenas no âmbito da sala de aula, mas também fora dela, em atividades 

que fazem parte do calendário escolar, como as comemorações cívicas, as quais 

acabaram constituindo-se como um dos elementos da memória nacional: 

 
As atividades programadas para a escola oficial compunham-se de comemorações 
relacionadas às “datas nacionais”, de rituais para hasteamento da bandeira nacional e hinos 
pátrios, além de uma série de outras festividades que foram englobadas sob o título de 
“cívicas”, compondo com as demais disciplinas o cotidiano escolar. (...) Além da “história da 
pátria” ser tema preferencial de livros de leitura e das músicas escolares, havia outros 
recursos de comunicação, com rituais e símbolos construídos para a institucionalização de 
uma memória nacional. (BITTENCOURT, 2000, p. 44) 
 

BENCOSTTA (2004, p. 2), ao analisar os desfiles patrióticos nos grupos 

escolares de Curitiba, entre 1903 e 1971, afirma que os desfiles escolares são uma 

construção social que manifesta significações e representações de uma certa cultura 

cívica que nos leva a “entender a identidade que é dada pela compreensão que esse 

grupo possui acerca do símbolo que justificou a realização do desfile e que registrou 

de modo duradouro na memória social um sentimento que se propunha ser coletivo 

pela união dos anseios de seus atores, delimitada em um tempo e um espaço 

histórico.” 

Assim, os desfiles patrióticos do período que estamos estudando serão 

analisados como fruto de um tempo histórico específico, em que o governo 

                                                
5 Segundo DE DECCA (1992, p. 133 a 135), “a memória histórica, ao longo de nosso 

século, foi sempre o instrumento de poder dos vencedores, para destruir a memória dos vencidos e 
para impedir que uma percepção alternativa da história  fosse capaz de questionar a legitimidade de 
sua dominação. (...) Essa memória histórica (...) moveu-se e constituiu-se em torno do princípio de 
identidade, ensejando um número considerável de obras que delinearam o perfil do ser nacional, a 
partir de suas raízes no passado. (...) A história, memorizando o passado como identidade da nação, 
preencheu o antigo lugar ocupado pela memória coletiva nas sociedades pré-industriais, tornando-se 
o discurso legitimador dos símbolos trazidos de um passado longínquo e que serviram de suportes 
para a afirmação do povo-nação. (...) até muito recentemente a memória histórica era controlada 
pelos jogos insinuosos do poder, que estabeleciam a história oficial...”  
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considerava importante a formação de uma concepção de Estado Nacional forte e 

centralizado, que substituiria o Estado liberal-democrático, e também a formação de 

uma identidade para o povo brasileiro6:  

 
No projeto político de construção do Estado Nacional há um lugar de destaque para a 
pedagogia que deveria ter como meta primordial a juventude. Ao Estado caberia a 
responsabilidade de tutelar a juventude, modelando seu pensamento, ajustando-a ao novo 
ambiente político, preparando-a, enfim, para a convivência a ser estimulada no Estado 
totalitário. Era indispensável, para que este plano fosse bem sucedido, que houvesse 
símbolos a serem difundidos e cultuados, mitos a serem exaltados e proclamados, rituais a 
serem cumpridos. (SCHWARTZMAN; BOMENY; COSTA, 2000, p. 83) 
 

Nesse sentido, a escola tinha um papel fundamental, através da ênfase ao 

patriotismo e de uma determinada cultura cívica, a qual ocorria não apenas nos 

conteúdos de História do Brasil, mas também em outras disciplinas escolares do 

ensino secundário - tais como o Canto Orfeônico e a Educação Física7 - e nos rituais 

e comemorações realizadas fora da sala de aula, os quais consideramos como 

também integrantes do currículo escolar.                                                            

A busca da dimensão simbólica8 que se manifesta na cultura escolar tem 

sido cada vez mais explorada nos estudos de História da Educação. Podemos 

destacar a pesquisa de Rosa Fátima de Souza sobre os grupos escolares em São 

Paulo, no início do período republicano9.  A escola, nesse contexto histórico de 

criação de uma idéia de Estado Nacional, era a instituição ideal para a formação  

cívica. De acordo com BITTENCOURT (2000, p. 45), “ser cidadão, com 

determinados direitos garantidos, significava também cumprir obrigações e estar de 

                                                
6 Para ABUD (1997, p. 34), o ensino de História seria um instrumento poderoso na 

construção do Estado Nacional à medida em que os programas continham elementos capazes de 
levar o aluno a compreender a continuidade histórica do povo brasileiro, que seria a base do 
patriotismo, além de constituírem-se como um “instrumento ideológico para a valorização de um 
corpus de idéias, crenças e valores centrados na unidade de um Brasil, num processo de 
uniformização, no qual o sentimento de identidade nacional permitisse o ocultamento da divisão 
social e a direção das massas pelas elites.” 

7 Sobre a disciplina escolar de Educação Física no Ginásio Paranaense, nesse mesmo 
período, ver a dissertação de Mestrado defendida na UFPR, em 2004, por Sérgio Roberto Chaves 
Júnior. O Canto Orfeônico no Ginásio Paranaense,  nas décadas de trinta e quarenta, foi objeto de 
análise da dissertação de Wilson Lemos Júnior, também da UFPR, defendida em  2005. 

8 Segundo Edmund LEACH (1985, p. 133) “atualmente, mais do que o aspecto econômico, 
funcional ou histórico das investigações acerca da cultura, seja o aspecto simbólico aquele que 
oferece uma perspectiva mais ampla de desenvolvimento futuro e aberturas mais prometedoras.”  
Pierre BOURDIEU (1992) também trata da dimensão simbólica dos processos sociais, analisando a 
sua função ideológica e política na legitimação do sistema de dominação vigente. Para BURKE 
(2005, p. 10), “o terreno comum dos historiadores culturais pode ser descrito como a preocupação 
com o simbólico e suas interpretações”.  

9 A autora trabalha com a idéia de que a escola primária tornou-se uma das principais 
divulgadoras dos valores republicanos, por isso os grupos escolares tornaram-se um símbolo desses 
valores. (SOUZA, 1998) 
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acordo com valores ditados pelo poder constituído, sendo que estas normas 

estabelecidas integravam uma das aprendizagens fundamentais para o aluno.”  

A interpretação da construção desses símbolos relacionados às tradições 

nacionais também precisa ultrapassar a questão interna da organização escolar. 

Circe BITTENCOURT (2000, p. 45) amplia a discussão ao afirmar que “...é 

necessário contextualizar as atividades pedagógicas ligadas ao civismo em meio aos 

discursos educacionais que se fundamentavam no nacionalismo.”  Nesse período 

era corrente a idéia de que a busca da identidade nacional seria uma das soluções 

para os problemas do país. Daí a importância de contextualizar o que ocorria no 

interior da escola com a questão da política educacional mais ampla.  

Durante o Estado Novo, essas questões também estavam presentes. Para 

Gustavo Capanema, era de suma importância a unificação cultural visando à 

construção da nacionalidade. “Sua concepção de cultura nacional era  

marcadamente conservadora. Se em sua visão o fortalecimento da cultura nacional 

(...) passaria pelo resgate das tradições nacionais e pela preservação dos valores 

imutáveis da cultura ocidental cristã, a ênfase estaria posta em sua conservação e 

transmissão, e não em sua renovação.” (MENDONÇA, 2002, p. 157) 

 Muitas dessas tradições nacionais foram inventadas com o advento da 

República e caberia à escola enfatizá-las. Segundo Eric HOBSBAWM (1997, p. 9), 

muitas vezes, tradições que parecem ou são consideradas antigas são bastante 

recentes, quando não são inventadas10. Uma das categorias dessas tradições 

inventadas seria “aquelas cujo propósito principal é  a socialização, a inculcação de 

idéias, sistemas de valores e padrões de comportamento. (...) Por ‘tradição 

inventada’ entende-se um conjunto de práticas, normalmente reguladas por regras 

tácita ou abertamente aceitas.” Essas práticas podem ser tanto de natureza ritual 

como simbólica. Podemos afirmar que, durante o período que estamos estudando, 

mais precisamente durante o Estado Novo, a invenção de novas tradições fez parte 

da intencionalidade do governo.  Como exemplo,  podemos citar as novas  datas  de  

comemorações cívicas: o Dia da Raça, no dia 04 de setembro, o aniversário do 

presidente, no dia 19 de abril e o 10 de novembro  -  data  do  golpe  que  instituiu  o  

                                                
10 Peter BURKE (2005, p. 111) afirma que a “invenção da tradição” tornou-se um dos 

conceitos centrais na história cultural, porém sua recepção foi tão surpreendente a ponto de a 
mensagem do livro de Hobsbawm ter sido reinterpretada e muitas vezes utilizada sem muito cuidado: 
“tomou-se sua idéia organizadora como se significasse que todas as tradições são inventadas.”  
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Estado Novo.  Os desfiles dos estudantes nessas datas contribuíram para ressaltar 

os valores do próprio governo e para criar novos lugares de memória (NORA, 1993; 

POLLAK, 1989, 1992)11.  

Michael POLLAK (1992, p. 202) afirma que a memória é constituída por 

acontecimentos, pessoas e por lugares. “Na memória mais pública (...) pode haver 

lugares de apoio da memória, que são os lugares de comemoração.” Ele ressalta 

também que muitas vezes se procura enquadrar a memória nacional por meio de 

datas oficialmente selecionadas para as festas nacionais. Isso mostra que a 

memória é construída,  pois se escolhem as datas e os acontecimentos que vão ser 

gravados na memória de um povo. 

São muitas as questões que estaremos analisando ao longo desta tese: 

qual era o lugar da disciplina escolar de História no ensino secundário numa época 

em que se enfatizavam tanto os valores ligados ao civismo, patriotismo e nação? De 

que forma ocorria, na prática escolar, a relação entre escola e Estado autoritário, no 

Paraná? Como ocorreu no Paraná a implantação da política educacional do regime 

varguista? Houve resistência ou não a essa política? De que forma as reformas 

nacionais de ensino do período chegaram a interferir no ensino secundário público 

paranaense e na disciplina escolar de História - nos conteúdos dos programas 

curriculares, nos manuais didáticos e nas práticas escolares? Quais foram as 

continuidades e as mudanças que ocorreram com o ensino de História nesse 

contexto? Até que ponto o poder institucional – através das reformas educacionais e 

de todo um aparato de inspeção e controle – conseguiu submeter o ensino de 

História e, mais do que isso, a constituição de uma memória histórica, aos seus 

interesses?  Qual foi a relação entre uma história prescrita e uma história ensinada? 

Até que ponto a legislação de ensino consegue mudar as práticas escolares?  

                                                
11 Ao tratar da chamada Nova História Cultural, Peter BURKE (2005, p. 87-88) afirma que a 

história da memória vem passando por um surto de expansão: “o interesse acadêmico pelo tema foi 
revelado e encorajado pelo lançamento, entre 1984 e 1993, dos sete volumes publicados pelo editor-
acadêmico Pierre Nora com o título Les Lieux de mémoire, dedicados à ‘memória nacional’, na 
França, tal como mantida ou reformulada por livros como a enciclopédia Larousse, por edificações 
como o Panthéon, por práticas como a comemoração anual da Tomada da Bastilha no dia 14 de 
julho, e assim por diante”. Existem inúmeras discussões sobre memória e história, as quais tiveram 
início com a obra de Maurice HALBWACHS A memória coletiva, escrita na década de trinta. Esse 
autor trouxe para o estudo da memória o conceito de memória coletiva. Para ele, a  memória é uma 
representação do passado que não é do indivíduo apenas,  mas desse indivíduo inserido dentro de 
um grupo familiar e social. A questão da memória enquanto construção e seleção do passado foi 
trabalhada também por outros autores, como Michael POLLAK (1992),  o qual afirmou que a memória 
organiza-se em função das preocupações pessoais e políticas do momento. 
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Entende-se que nem tudo o que é proposto na legislação educacional 

ocorre na prática das escolas e das salas de aula, no cotidiano escolar. Porém, a 

questão que se coloca, segundo VIDAL (2005a, p. 63-64), não é apenas entender o 

motivo porque fracassam as reformas educacionais, “mas sim que representações 

de escola e de seus sujeitos praticadas pelos diferentes grupos sociais estão em 

litígio quando se elaboram, se impõem e se resistem às reformas educativas? Quais 

as resistências operadas e as apropriações efetuadas pelos diversos sujeitos 

escolares (...)? E o que essa luta nos revela acerca dos vários significados sociais 

da escola e acerca das práticas escolares?”   

 O estudo das práticas escolares tem provocado, nos últimos anos, um 

interesse crescente dos historiadores da educação, influenciados pelas novas 

tendências historiográficas que buscam recuperar outras dimensões que não apenas 

o político, o alargamento da história cultural às atitudes e valores da maioria da 

população, a valorização do simbolismo da vida cotidiana, a valorização das 

pessoas comuns, enfim, a análise das culturas enquanto práticas (CERTEAU, 

2005)12.   

  Libânia XAVIER (2000, p.2), num artigo em que analisa as tendências dos 

trabalhos apresentados no I Congresso Brasileiro de História da Educação, afirma 

que “há uma crescente consolidação de um campo disciplinar que se desenvolve no 

interior do campo pedagógico mas que nitidamente inscreve-se no âmbito da 

chamada História Cultural”, existindo, portanto, “um reconhecimento de que os  

processos educativos são parte de processos culturais mais amplos”.   

Essas discussões inserem-se na idéia de ampliação da noção de cultura, 

que surgiu a partir da aproximação maior da História com a Antropologia Cultural, 

quando alguns historiadores13 começaram a preocupar-se com a cultura popular, 

                                                
12 Ao analisar a trajetória de Michel de Certeau, VIDAL (2005b, p. 274-275) afirma que ele 

discordava da noção de cultura popular, constituída no século XIX, que “colocava o povo em relação 
passiva e disciplinada” e que “guardava as marcas da dominação de classe e veiculava preconceitos 
etnocêntricos” . Numa oposição a essa visão, CERTEAU (2005), propôs a reabilitação de suas 
práticas cotidianas a fim de contrapor às estratégias do poder, as táticas de resistência a essas 
estratégias: “se é verdade que por toda a parte se estende e se precisa a rede da ‘vigilância’, mais 
urgente ainda é descobrir como é que uma sociedade inteira não se reduz a ela: que procedimentos 
populares (também ‘minúsculos’ e cotidianos) jogam com os mecanismos da disciplina e não se 
conformam com ela a não ser para alterá-los; enfim, que ‘maneiras de fazer’ foram a contrapartida, do 
lado dos consumidores (ou ‘dominados’?), dos processos mudos que organizam a ordenação sócio-
política.” (CERTEAU, 2005, p. 41)  

13 Podemos destacar E. Thompson, A formação da classe operária inglesa; M. Bakhtin, 
Cultura popular na Idade Média e no Renascimento;  P. Burke, Cultura popular na Idade Moderna; C. 
Ginzburg, O queijo e os vermes. 
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originando a chamada História Cultural. A cultura passou a ser vista num sentido 

mais amplo, numa preocupação com o cotidiano e com as sociedades, com os 

costumes e com os modos de vida, o que provocou uma grande mudança 

historiográfica, a partir dos anos sessenta. Juntamente com a idéia de cultura no 

plural, difundiu-se também a chamada micro-história, que passou a dar importância 

à especificidade das culturas locais, permitindo que experiências individuais e locais 

passassem também a fazer parte da História. No final da década de oitenta, entrou 

em uso a expressão Nova História Cultural, e o estudo das representações 

expandiu-se. (BURKE, 2005). No Brasil, essas mudanças nas pesquisas 

historiográficas começaram a aparecer e a se difundir principalmente a partir da 

década de oitenta.  

Essa renovação da prática historiadora (FALCON, 1998) também atingiu os 

estudos na área da História da Educação, notadamente a partir dos anos noventa 

(VIDAL, 2005b, p. 267). Marta CARVALHO (1998b, p. 329) afirma que “nos últimos 

anos, a historiografia educacional brasileira tem sido amplamente reconfigurada por 

redefinições temáticas, conceituais e metodológicas que põem em questão a sua 

forma tradicional.”  

      Analisar então as práticas escolares passou a ser um dos desafios dos 

historiadores da educação, uma das categorias de análise da cultura escolar (VIDAL, 

2005a), a qual pode ser definida como “um conjunto de normas que definem 

conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, e um conjunto de práticas que 

permitem a transmissão desses conhecimentos e a incorporação desses 

comportamentos; normas e práticas coordenadas a finalidades que podem variar 

segundo as épocas.” (JULIA, 2001, p. 9). Para Antonio VIÑAO FRAGO (1995, p. 74), 

a cultura escolar é toda a vida escolar: “hechos e ideas, mentes y cuerpos, objetos y 

conductas, modos de pensar, decir y hacer”. (1995, p. 69). Segundo esse mesmo 

autor, é importante confrontar três pontos de vista, a teoria, a legalidade e a 

realidade: “el teórico – las propuestas de pedagogos, inspectores y maestros -, el 

legal – las normas que regularon esta cuestión – y el escolar – lo que sucedía en las 

escuelas.” 

Diana VIDAL (2005a, p. 62) afirma, apoiando-se em Michel de CERTEAU 

(2005), que estudar as práticas escolares enquanto práticas culturais impõe um 

duplo investimento:  
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Por um lado, ocupar-se do mapeamento dos lugares de poder constituídos, inventariando 
estratégias. Por outro, conferir atenção às ações dos indivíduos, nas relações que 
estabelecem com os objetos culturais que circulam no interior das escolas, esmiuçando 
astúcias e atentanto para a formalidade das práticas. (...) Nesse percurso, o cuidado com 
as permanências e o interesse perante as mudanças permitem reconhecer o intramuros da 
escola como permeado por conflito e (re)construção constante. 
 

 As investigações sobre as práticas educacionais motivaram um interesse 

pelo estudo da história das disciplinas escolares14. Cada disciplina possui sua 

história, uma trajetória ao longo das diferentes épocas, “constitui-se, pois, num 

campo específico de estudos e pesquisas, cujo objetivo é investigar as 

transformações ocorridas numa disciplina ao longo do tempo, identificando fatores 

mais diretamente ligados às mudanças de conteúdo e métodos de ensino.” 

(SAVIANI, 1995, p. 14-15) 

Nos últimos anos, segundo André CHERVEL, "tem-se manifestado uma 

tendência entre os docentes, em favor de uma história de sua própria disciplina.” 

(1990, p. 177). Esse interesse tem evoluído no sentido de se compreender a 

realidade concreta do ensino nos estabelecimentos e não apenas limitar-se ao 

estudo da legislação de ensino em si. Uma disciplina se define tanto por suas 

finalidades como por seus conteúdos. (JULIA, 2000, 2001, 2002; CHERVEL, 1990).  

Para esses autores a história dos conteúdos é o componente central para o estudo 

das disciplinas escolares, porém é importante irmos além deles: 

 
A história das disciplinas escolares, colocando os conteúdos de ensino no centro de suas 
preocupações, renova as problemáticas educacionais. Se é verdade que a sociedade impõe 
à escola suas finalidades, estando a cargo dessa última buscar naquela apoio para criar 
suas próprias disciplinas, há toda razão em se pensar que é ao redor dessas finalidades 
que se elaboram as políticas educacionais, os programas e os planos de estudo, e que se 
realizam a construção e a transformação históricas da escola. (CHERVEL, 1990, p. 219) 
 

Para esse autor a instituição escolar, em cada época, depende de um 

complexo de objetivos, e a função das disciplinas escolares, nesse contexto, é 

colocar um conteúdo de instrução a serviço de uma finalidade educativa.  

                                                
14 Recentemente foram defendidas várias dissertações que tratam do ensino secundário 

paranaense, ressaltando essa questão das disciplinas escolares. Como exemplos temos a pesquisa 
de Deise C. de L. Picanço, que trata do Espanhol como disciplina escolar no Paraná, entre 1942 e 
1990; o trabalho de Wanirley Pedroso Guelfi, que aborda a Sociologia como disciplina escolar, entre 
1925 e 1942, no ensino secundário brasileiro; a dissertação de Luís Dário Sepúlveda, sobre o ensino 
de Física na Província do Paraná; a de Sérgio Roberto Chaves Júnior, que trata da Educação Física 
escolar, no período entre 1931 e 1951 no Ginásio Paranaense e a de Wilson Lemos Júnior, sobre o 
Canto Orfeônico no Ginásio Paranaense, nas décadas de 30 e 40.  
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Pensar a disciplina escolar juntamente com as discussões de cultura escolar 

implica analisar também o conceito de saber escolar enquanto algo original, próprio 

da escola, ou seja,  olhar para a escola como um espaço de produção de 

conhecimento15 (CHERVEL, 1990).  A partir dessas questões sobre a existência de 

um saber propriamente escolar, intensificaram-se em vários países, inclusive no 

Brasil, as pesquisas sobre os conhecimentos produzidos na escola e, portanto, 

sobre as disciplinas escolares, os currículos, as ações de professores e alunos, os 

livros didáticos, enfim, a cultura escolar. O olhar dos pesquisadores voltou-se para o 

interior da escola, buscando uma interligação desses aspectos com aqueles que 

chamaríamos de fatores externos – política educacional, contexto econômico, social 

e político.  

              Segundo Circe BITTENCOURT (2003), existem já muitas pesquisas que 

procuram interligar a história das disciplinas escolares com a dos currículos. Uma 

dessas tendências atuais tem em André Chervel e Marie-Madeleine Compère seus 

principais representantes: “inicia-se pelas disciplinas escolares, buscando a gênese 

e os diferentes momentos históricos em que se constituem os saberes escolares, 

para então inserir estas problemáticas na constituição dos currículos.” 

(BITTENCOURT, 1999, p. 147) 

              Estamos analisando o currículo como uma construção histórica  e, portanto, 

relacionado com os contextos externos e internos à escola, como parte integrante 

das discussões sobre cultura e disciplina escolar. Como afirma Ivor GOODSON 

(1990, p. 236), “o estudo do conhecimento em nossa sociedade deveria ir além de 

um processo a-histórico de análise filosófica, em direção a uma investigação 

histórica detalhada dos motivos e das ações por trás da apresentação e da 

promoção das matérias e disciplinas.”  Portanto o currículo não se constitui como 

algo pronto e acabado, mas passa por mudanças, é histórico, e, portanto, deve ser 

devidamente contextualizado. Analisar o currículo numa perspectiva histórica 

“possibilita avaliar o impacto das propostas curriculares na prática escolar, examinar 

o discurso pedagógico, as regulamentações, as relações de poder, as contradições 

                                                
15 O conceito de disciplina escolar tem sido constantemente debatido entre os 

pesquisadores. “As posições não são iguais, com posturas conflitantes acerca do conhecimento 
escolar, notadamente entre os defensores da idéia de disciplina como ‘transposição didática’ e os que 
concebem disciplina como um campo de conhecimento autônomo.” (BITTENCOURT, 2004, p. 35). 
Ou seja, é pensar a escola como local de reprodução do conhecimento ou, ao contrário, como local 
onde se produz um saber próprio. Adotamos nessa pesquisa a segunda concepção, a qual é 
defendida por Ivor GOODSON (1990, 1991 e 1995) e André CHERVEL (1990). 
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no próprio campo e suas transformações, em relação às mudanças no cenário 

educacional e no contexto histórico mais amplo.” (SAVIANI, 1995, p. 14) 

O currículo também deve ser entendido como prática em sala de aula - 

currículo ativo, real ou em ação -, não se restringindo apenas a conteúdos escritos 

(currículo formal), produzidos pelo poder educacional.  “Acima de tudo, precisamos 

abandonar o enfoque único posto sobre o currículo como prescrição. Isto significa 

que devemos adotar plenamente o conceito de currículo como construção social, 

primeiramente em nível da própria prescrição, mas depois também em nível de 

processo e prática”. (GOODSON, 1995, p. 67) 

Pensar o currículo sob essa ótica significa procurar identificar a distância 

entre os objetivos indicados nos textos normativos e a prática em sala de aula. 

Afinal,  como afirma Ivor GOODSON (1995, p. 78), “o que está prescrito não é 

necessariamente o que é apreendido, e o que se planeja não é necessariamente o 

que acontece”. Assim, estudar a construção social de um currículo, como propõe 

esse autor, implica analisá-lo  em termos de prescrição e também de interação. 

Nesse sentido, ocorreu um crescente interesse pelas fontes da escola. Nas 

últimas décadas a História tem sido escrita num movimento de ampliação da noção 

de documento e de multiplicidade das fontes históricas16, e essas mudanças nos 

estudos historiográficos também provocaram o alargamento das fontes para os 

estudos de História da Educação.  Para o estudo das disciplinas escolares é 

possível ao historiador explorar uma ampla gama de documentos, tais como a 

legislação educacional, os textos oficiais e os discursos de governo. Porém, segundo 

André CHERVEL (1990), a realidade pedagógica não se limita aos textos oficiais, 

pois analisar apenas o programa oficial é fazer uma história das políticas 

educacionais e não uma história das disciplinas escolares. Daí a importância das 

fontes que geralmente se encontram nos arquivos escolares: grade curricular, 

                                                
16 Com a fundação da revista Annales, em 1929, na França, por Marc Bloch e Lucien 

Febvre, começaram as críticas à visão positivista de documento e à história factual. A Nova História 
trazia uma diversidade de fontes possíveis para os estudos históricos, como afirmava Lucien Febvre: 
“A história fez-se, sem dúvida, com documentos escritos. Quando há. Mas pode e deve fazer-se sem 
documentos escritos, se não existirem. Faz-se com tudo o que a engenhosidade do historiador 
permite utilizar para fabricar o seu mel, quando faltam as flores habituais: com palavras, sinas, 
paisagens, telhas.” (LE GOFF, 1990, p. 107). Jacques LE GOFF (1990, p. 9-10), na obra História e 
Memória, analisa os problemas por que passa o conceito de História. Segundo ele, “também se faz 
hoje a crítica da noção de documento, que não é um material bruto, objetivo e inocente, mas que 
exprime o poder da sociedade do passado sobre a memória e o futuro (...). Ao mesmo tempo 
ampliou-se a área dos documentos, que a história tradicional reduzia aos textos (...). Hoje os 
documentos chegam a abranger a palavra, o gesto.”  
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regimentos internos, documentação da vida estudantil, livros, manuais e outros 

meios didáticos, além dos programas de estudo e do currículo. Para o historiador da 

educação que busca entender essa relação entre o prescrito e o ensinado, entre a 

legislação e as práticas escolares, seria importante ter acesso aos exercícios 

realizados pelos alunos, aos cadernos escolares, às avaliações. Mas, diante da 

dificuldade em encontrar essas fontes do cotidiano escolar, cabe ao historiador 

saber identificar os rastros dessas práticas nas fontes que é possível encontrar, que 

seria o que Dominique JULIÁ (2002) chama de “fontes de substituição”: a imprensa 

pedagógica, suas instruções para os professores, os relatórios escritos pelos 

inspetores de ensino, os exercícios propostos aos alunos nos livros didáticos, dentre 

outros.   Portanto, nesta pesquisa, além de utilizarmos como fontes as legislações de 

ensino, os programas da disciplina e os livros didáticos, procuramos valorizar 

também  aquelas fontes provenientes do cotidiano escolar, de acordo com uma  

tendência crescente, na História da Educação, de valorização de fontes que vão 

além das legislações. 

A presente pesquisa está dividida em três capítulos. No primeiro, 

destacamos a questão do ensino secundário, no período de vigência da Reforma 

Francisco Campos e da Reforma Capanema17, no que se refere a sua organização, 

finalidades e ampliação. Enfatizamos a situação do ensino secundário no Paraná, 

ressaltando como o Ginásio Paranaense18, principal estabelecimento público 

                                                                                                                                                   

 
17 Com a Reforma Francisco Campos, de 1931, o Ensino Secundário compreendia dois 

cursos seriados, o fundamental, de cinco anos, e o complementar, de dois anos, obrigatório para os 
candidatos à matrícula em determinados institutos de ensino superior. Optamos por privilegiar o 
ginasial ou fundamental, pois nesse grau de ensino a disciplina de História estava incluída em todas 
as  séries.  Já no grau complementar, ao contrário, o ensino da História só aparecia na 1a série do 
Pré-Jurídico. Com a Reforma Capanema, de 1942, criou-se o ciclo ginasial, de quatro anos, e um 
segundo ciclo, com três anos, subdividido em clássico e científico. No ciclo ginasial, o ensino de 
História aparecia nas quatro séries, com  ênfase à História do Brasil. Os programas de História para o 
colegial foram expedidos apenas em dezembro de 1945 e estavam incluídos nas três séries.  

18 Esse estabelecimento de ensino passou por várias modificações na sua denominação 
desde a sua criação, em 1846, como Lyceo de Coritiba. Em 1876 passou a chamar-se Instituto 
Paranaense; em 1892, Ginásio Paranaense; em 1942, Colégio Paranaense e, finalmente, em 1943, 
recebeu a denominação atual: Colégio Estadual do Paraná. Ao longo das diversas épocas da sua 
história, esse colégio ocupou prédios diferentes. No período que estamos estudando, ele se 
localizava na Rua Ébano Pereira, em Curitiba, no prédio onde atualmente localiza-se a Secretaria de 
Estado da Cultura. Ali permaneceu de 1904 até o início de 1950. Em 1950 foi inaugurada a sede 
atual, localizada na avenida João Gualberto. Naquele ano, as matrículas foram realizadas no antigo 
prédio, mas as aulas funcionaram na nova sede. Quanto à Escola Normal, desde 1922 ela tornou-se 
independente do Ginásio Paranaense, passando a chamar-se Escola Normal Secundária, então não 
será objeto de nossa pesquisa. Em 1938, o Ginásio Paranaense foi dividido em Seção Masculina, 
que se manteve no prédio da Rua Ébano Pereira, e em Seção Feminina, anexa à Escola Normal, na 
Rua Emiliano Perneta. Para essa pesquisa estudaremos tanto a seção masculina quanto a feminina 
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secundário do Paraná no período19, foi atingido por essas mudanças. Mesmo com a 

criação de outros ginásios estaduais, no final da década de trinta, ele continuou 

sendo considerado centro-modelo para os estabelecimentos de ensino secundário 

do Paraná.  Como estamos trabalhando com duas reformas educacionais inseridas 

em contextos históricos diferentes, primeiramente analisamos a Reforma Francisco 

Campos, destacando sua organização e finalidades, a forma como, no Ginásio 

Paranaense, foram efetivadas as mudanças que ela procurou implantar na tentativa 

de consolidar um ensino secundário regular  e como ocorreu a criação do curso 

complementar naquela instituição de ensino.  Em seguida destacamos a questão do 

ensino secundário durante a Reforma Capanema e depois a expansão desse grau 

de ensino, no Paraná, durante as décadas de trinta e quarenta. Utilizamos, nessa 

primeira parte, as fontes primárias sobre o assunto – leis, decretos, mensagens de 

governo, jornais, relatórios de inspetores do Ginásio Paranaense - localizadas 

basicamente no Arquivo Público do Paraná, na Biblioteca Pública do Paraná20 – 

divisão Paranaense - e no arquivo do Colégio Estadual do Paraná21,  como também  

                                                                                                                                                   

do Ginásio Paranaense. Porém, como a maior parte das fontes que encontramos referem-se à Seção 
Masculina, privilegiamos essa seção. 

19 No início da década de trinta, ele era a única instituição pública de ensino secundário em 
Curitiba. No Paraná, havia apenas mais um estabelecimento nesses moldes, o Ginásio Regente 
Feijó, em Ponta Grossa, fundado em 1927. Segundo Jorge NAGLE (2001, p. 191), “...os Estados, 
assim mesmo nem todos, mantêm, em regra, apenas um ginásio-modelo nas suas capitais. As 
estatísticas comprovam, então, ser a iniciativa particular que praticamente assume a responsabilidade 
de ministrar, no país, o ensino secundário.”  Portanto havia um caráter bastante seletivo do ensino 
secundário brasileiro, o que se verifica pela escassez de estabelecimentos públicos. No Paraná,  isso 
também ocorria. 

20 O acerco do Arquivo Público no que se refere à educação é bastante significativo, 
encontrando-se ali documentos que tratam dos mais diversos aspectos da educação pública, tais 
como o fundo da Secretaria do Interior, Justiça e Instrução Pública (1892-1938), da Secretaria de 
Estado de Educação e Cultura (1944-1975), do Colégio Estadual do Paraná (1928-1969), Coleção 
Leis, Decretos e Regulamentos (1854-1982), Coleção Correspondência do Governo (1853-1931). 
Nesses documentos encontram-se relatórios de atividades, estatísticas de escolas, de matrícula e 
aproveitamento escolar, regime de notas e provas, planos de alterações de currículo, 
correspondências expedidas e recebidas por diversas autoridades de ensino, portarias, editais, dentre 
outros. Na Biblioteca Pública também existe um acervo riquíssimo, onde se encontram coletâneas da 
legislação estadual de ensino, relatórios de governo, projetos de lei, resoluções, discursos de 
governadores, além da coleção de jornais da época.  

21 O Colégio Estadual do Paraná possui um arquivo onde se encontram diversas fontes 
sobre a história do colégio, tais como: boletins de notas de provas, relatórios anuais, atas de 
reuniões, listas de matrículas, cópias de ofícios, correspondências recebidas, publicações oficiais, 
recortes do diário oficial. Nos relatórios anuais existe um item que se chama “Exposição sobre o 
método de ensino”, onde constam avaliações  do Inspetor Federal de Ensino sobre a maneira dos 
professores trabalharem nas diversas disciplinas, inclusive História.  Existe também no colégio um 
museu, onde se encontram pastas com recortes de jornais da época com notícias sobre o colégio e, 
inclusive, um Registro de Material da Cadeira de História da Civilização  e do Brasil, da década de 
quarenta, além dos Jornais dos Estudantes,  fonte que utilizamos para o terceiro capítulo deste 
trabalho. 
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a bibliografia existente sobre o ensino secundário no Brasil e no Paraná.  

Na segunda parte do trabalho, analisamos a constituição da História como 

disciplina escolar e o lugar que ela ocupava no ensino secundário público 

paranaense, ressaltando algumas questões que, segundo André CHERVEL (1990), 

são essenciais para o seu entendimento: as finalidades, os conteúdos,  os  métodos  

de ensino e aprendizagem e a avaliação. Estamos considerando os conhecimentos 

escolares como integrantes de uma cultura escolar, os quais devem ser analisados 

numa perspectiva histórica. Entendendo o professor como também sujeito escolar, 

ou seja, como participante da construção dessa cultura da escola, destacaremos 

também neste capítulo o papel do professor do ensino secundário e a preocupação 

com uma preparação específica para os professores desse grau de ensino, a qual foi 

bastante destacada pela Reforma Francisco Campos.  

Salientamos também outro elemento fundamental para o entendimento de 

uma disciplina escolar: os livros didáticos, os quais se constituem como fontes 

importantes para a compreensão do saber escolar. Circe BITTENCOURT (1993, p. 

3), na sua tese de doutorado, analisa os livros didáticos de História utilizados no 

Brasil desde o século XIX até as primeiras décadas da República e, segundo ela, 

uma das razões do interesse pelo livro didático nas pesquisas educacionais está no 

fato de ele constituir-se em “depositário dos diversos conteúdos educacionais, 

suporte privilegiado para se recuperar os conhecimentos e técnicas consideradas 

fundamentais por uma sociedade em uma determinada época (...) e ser um veículo 

portador de um sistema de valores, de uma ideologia, de uma cultura.” Além de tudo 

isso, ele muitas vezes é utilizado como o único referencial para a prática dos 

professores, tanto no que se refere aos conteúdos como também à metodologia de 

ensino. Outra questão importante é que enquanto “não existiam cursos de formação 

de professores secundários, os livros didáticos eram ferramentas fundamentais para 

o desempenho da função docente.” (BITTENCOURT , 2004, p. 88). Assim, a análise 

dos livros didáticos de História, utilizados no Ginásio Paranaense, fecha esse 

segundo capítulo, no qual utilizamos como fontes os programas de ensino de 

História das reformas de 1931 e 1942, as Instruções Metodológicas da reforma de 

1931, os livros didáticos utilizados  no Ginásio Paranaense, bem como  o  acervo  do  
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Arquivo  Público, do Colégio Estadual do Paraná (documentação referente ao 

cotidiano escolar) e do Instituto de Educação do Paraná Professor Erasmo Pilotto22.  

No terceiro capítulo, temos como objetivo perceber como uma memória 

histórica procurou ser instituída também nos espaços além da sala de aula, através 

das comemorações cívicas e da imprensa escolar. Entendemos o ensino de História, 

para a realização desta pesquisa, não apenas como a relação educativa que 

envolve professor e aluno na sala de aula da escola formal (CERRI, 2003), mas que 

ocorre nos mais diversos espaços e práticas educacionais (BITTENCOURT, 2000). 

Mais que um ensino de História, seria o que Edgar DE DECCA (1992) chama de  

“exercício de memória histórica”.     

             Neste terceiro capítulo trabalhamos a questão da importância das festas 

cívicas no governo Vargas e, especificamente, como isso se dava no interior do 

Ginásio Paranaense. Segundo Marcus Levy BENCOSTTA (2004, p. 6), os desfiles 

cívicos permitem ao historiador “apreender informações simbólicas que traduzem um 

certo modo da escola de ver a sociedade e deixar-se ver por ela.” Além disso, é 

fundamental considerar o papel do Estado nessas manifestações, pois são seus 

dirigentes que definem “quais acontecimentos devem ser fixados na memória da 

nação”, contribuindo assim para a construção de um tipo de memória social. Esse 

papel do Estado sobre as festividades cívicas esteve mais presente nos períodos de 

governos autoritários, e durante o Estado Novo, como vimos, foram inclusive criadas 

novas datas de comemoração em homenagem ao regime e ao seu ditador. 

Em Curitiba, as manifestações em homenagem ao Dia da Raça e ao 

aniversário de Vargas eram realizadas com grande pompa e desfile dos estudantes 

pelas ruas da cidade.  Destacamos então esses novos lugares da memória (NORA, 

1993; POLLAK, 1992) como elementos constitutivos da memória individual ou 

coletiva, os quais são construídos segundo as preocupações políticas de 

determinada época, num movimento de “enquadramento da memória” (POLLAK, 

1989, 1992).   

Na última parte deste capítulo, destacamos o papel da imprensa escolar no 

período varguista,  notadamente  durante  o  Estado  Novo, no momento histórico em  

                                                
22 Nessa instituição encontra-se um arquivo com documentos relativos à Seção Feminina 

do Ginásio Paranaense. Sobre o Instituto de Educação, ver a dissertação de Mestrado  em Educação 
de Marilda Iwaya: Palácio da Instrução: representações sobre o Instituto de Educação do Paraná 
Professor Erasmo Pilotto (1940-1960),  defendida em 2001, na UFPR. 
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que esteve bastante presente uma propaganda política enaltecedora do governo 

autoritário e em que vários órgãos da imprensa brasileira foram utilizados como uma 

das maneiras de se construir uma imagem positiva do regime e de exaltar a figura do  

seu chefe23. Para tanto, analisamos o jornal dos estudantes do Ginásio Paranaense, 

criado em 1939 e que circulou até a década de sessenta. Essa fonte nos permitiu 

entender de que forma os alunos, também sujeitos escolares, foram percebendo a 

construção e a imposição de uma nova memória histórica nacional. 

 

     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
23 Durante o Estado Novo, os meios de comunicação eram considerados como meio 

privilegiado de divulgação das diretrizes oficiais do governo, e o Departamento de Imprensa e 
Propaganda (DIP) “controlava e exercia a propaganda e a censura, assim como promovia 
manifestações cívicas e culturais e exposições demonstrativas das atividades do governo.” 
(LENHARO, 1986, p. 39-40). 
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2   A POLÍTICA EDUCACIONAL EM RELAÇÃO AO ENSINO SECUNDÁRIO NAS    

       DÉCADAS DE TRINTA E QUARENTA  

 

No contexto histórico em que estamos analisando o ensino secundário e a 

disciplina escolar de História, o qual tem início após a Revolução de 1930 e o 

conseqüente fim da chamada República Oligárquica ou Primeira República, foram 

implementadas duas grandes reformas de ensino no Brasil, a primeira em 1931, 

conhecida como Reforma Francisco Campos, e a segunda, entre 1942 e 1946, 

chamada Reforma Capanema. Essas reformas educacionais provocaram muitas 

modificações no ensino secundário, desde questões referentes à sua estrutura, 

quanto também em relação às suas finalidades.  

Na maior parte desse período, foi Getúlio Vargas quem governou o Brasil. 

Ele chegou ao poder, em novembro de 1930, após a revolução que depôs o 

presidente Washington Luís, último governante da Primeira República. O Estado do 

Paraná também participou dessa revolução: 

 
Forças militares federais sediadas no Estado deram significativo apoio ao movimento. A 
participação e o envolvimento de importantes grupos de apoio no Estado do Paraná, ao 
lado da grande movimentação política nacional, colaboraram na vitória do movimento 
revolucionário. Pela primeira vez na história política nacional, um regime político centrado 
no Rio de Janeiro foi derrotado pelas periferias rebeldes. O isolamento e a falta de 
sustentação popular do Presidente Washington Luís e as primeiras seqüelas da crise de 
1929 aprofundaram a insatisfação geral. A cisão e as divergências entre diferentes frações 
da classe dominante e a crise do regime político da República Velha foram as causas da 
Revolução de 1930. (OLIVEIRA, 2004, p. 15) 

 

              Vargas tornou-se chefe do Segundo Governo Provisório da República e 

depois foi eleito presidente pela Constituinte de 1934. Em 1937, através de um golpe 

de Estado, Getúlio Vargas criou o Estado Novo, dissolveu o Congresso, outorgou 

outra constituição ao país e continuou no poder até outubro de 1945, quando foi 

deposto pelas Forças Armadas.           

               No Paraná, após a Revolução de 30, o General Mário Tourinho – irmão de 

Plínio Tourinho, que foi comandante da revolução no Estado - foi nomeado 

Governador Provisório. Enfrentou grande oposição de alguns setores paranaenses e 

renunciou em dezembro de 1931. Getúlio Vargas então nomeou Manoel Ribas para 

assumir a Interventoria do Estado.  

             Manoel Ribas, nascido em Ponta Grossa, pertencia a uma família tradicional 

da classe dominante no Paraná. No final do século XIX, mudou-se para Santa Maria, 
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no Rio Grande do Sul, onde chegou a ser prefeito. De acordo com OLIVEIRA (2004, 

p. 19), “sua vida política levou-o a travar relações com Getúlio Vargas no Rio Grande 

do Sul. Ribas apresentava a dupla vantagem de ser, ao mesmo tempo, alguém do 

agrado de Vargas e também vinculado à classe dominante dos Campos Gerais do 

Paraná. Este conjunto de fatores ajudou a explicar a sua continuidade à frente do 

Poder Executivo paranaense de 1932 até 1945.”  Manoel Ribas governou o Paraná 

como interventor entre 1932 e 1934, depois como governador eleito pela Assembléia 

Legislativa, entre 1935 e 1937 e, após o golpe de Estado de 1937,  foi novamente 

interventor, até 1945, quando acabou o Estado Novo.       

      

O Paraná acompanha as linhas gerais do Estado Novo, com alguns eixos de modernização 
burocrática e o início de políticas industrializantes. Também se assiste à formação do norte 
cafeeiro com o seu padrão fundiário específico no período, o que corresponde à 
decadência da burguesia da erva-mate e à ascensão dos novos interesses cafeeiros do 
Norte do Paraná. (...) As forças que operaram no Estado Novo paranaense continuariam no 
poder por intermédio de Moysés Lupion (do PSD), a partir de 1946. (OLIVEIRA, 2004, p. 
29) 

 

O empresário Moysés Lupion, herdeiro político de Manoel Ribas, governou 

o Paraná por duas gestões. A primeira entre março de 1947 e janeiro de 1951, e a 

segunda, de janeiro de 1956 a janeiro de 1961. Lupion representava o grupo 

econômico ligado ao setor madeireiro industrial, e sua figura era associada à 

modernização.  Os grandes produtores de mate foram aos poucos sendo afastados 

do domínio político e econômico no Estado, como reitera SALLES (2004, p. 96): 

“dentro de um processo contraditório de disputa política e consenso, a fração 

associada ao setor madeireiro industrial chega ao poder e passará a orientar o 

Estado rumo aos seus interesses.”   

               Em 1950, Vargas foi eleito presidente pelo voto da população e no ano 

seguinte tomou posse do cargo que já ocupara por quinze anos. No Paraná,  Bento 

Munhoz da Rocha Neto foi eleito em 1950 e governou o Estado entre janeiro de 

1951 e abril de 1955. Ele foi herdeiro político das oligarquias da República Velha, 

pois  

...seu pai, Caetano Munhoz da Rocha, e seu sogro, Affonso Alves de Camargo, 
governaram o Paraná no período entre 1916 e 1930. Durante a  República Velha, o poder 
político em nível regional é exercido pelas oligarquias vinculadas à economia do mate e à 
economia pecuária. Caetano pertencia à oligarquia vinculada à economia da erva-mate, 
enquanto Camargo pertencia à oligarquia vinculada aos proprietários de terra dos 
campos gerais, à economia pecuária. Alternando a presidência e a vice-presidência, 
governaram o Paraná de 1916 até a ‘Revolução de 30’, pelo Partido Republicano 
Paranaense. (KUNHAVALIK, 2004, p. 143) 
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               Portanto, o período que estamos estudando caracteriza-se por momentos 

políticos bem diferentes, tanto no Paraná, que foi governado por Manoel Ribas, 

Moysés Lupion e Bento Munhoz da Rocha Neto, como no Brasil, que, embora tenha 

sido governado durante tantos anos por Getúlio Vargas, possui fases bem 

diferenciadas de governo. Sendo assim, as duas reformas de ensino realizadas 

nesse período são decorrentes de contextos históricos diferentes. A primeira, de 

1931, coincide com as fases do governo varguista conhecidas como Governo 

Provisório e Constitucional. Já a Reforma Capanema é fruto do período do Estado 

Novo, fase de grande centralização política e autoritarismo. Devido a isso, 

propusemo-nos primeiramente analisar a questão do ensino secundário durante a 

Reforma Francisco Campos, para depois, num outro item, tratar da reforma do 

secundário que foi realizada nos anos quarenta. Depois, na parte final deste primeiro 

capítulo, apresentamos uma discussão sobre a expansão do ensino secundário 

durante essas duas reformas de ensino, privilegiando as especificidades do Paraná 

e de Curitiba. 

 

 

2.1   ORGANIZAÇÃO E FINALIDADES DO ENSINO SECUNDÁRIO NA REFORMA 

        FRANCISCO CAMPOS 

 

Durante a Primeira República, a educação passou a ser uma questão 

bastante discutida no país, e a ampliação da escolarização tornou-se um dos 

principais deveres do Estado, além de ser vista  como “um instrumento de correção  

do processo evolutivo e como uma força propulsora do progresso da sociedade 

brasileira.” (NAGLE, 2001, p. 165) 

Em 1924, foi fundada a Associação Brasileira de Educação (ABE), que tinha 

como um dos seus objetivos discutir os problemas da escolarização do país.  Com a 

criação da ABE  delineia-se um movimento de renovação educacional e de criação 

de um projeto para a elaboração de uma “política nacional de educação”, a qual 

esteve articulada à questão da formação da nacionalidade e a projetos de 

homogeneização cultural e moral notadamente autoritários:  

 
O autoritarismo desse projeto não tem sido registrado nos estudos de história da educação. 
Colocado neste âmbito, o movimento educacional foi sem dúvida uma das instâncias de 
elaboração e disseminação da ideologia autoritária dos anos vinte. Nele foram repropostas 
representações do “povo brasileiro”  como carência, passividade e amorfia. Nele se propôs 
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a escola como instância de homogeneização cultural por via da inseminação de valores e 
de atitudes patrióticas. Nele se constituíram as “elites”, atribuindo-se um papel diretor de 
qualquer transformação social. Nele se delineou a figura do Estado como agenciador 
principal das “elites” na promoção da unidade nacional... (CARVALHO, 1998a, p. 44) 

 

 Portanto, muitas das questões que estarão presentes nas reformas 

educacionais dos anos trinta e quarenta, tais como a idéia da unificação do sistema 

educacional para todo o país através de uma política elaborada pelas elites 

governamentais, ou então a idéia da exaltação do patriotismo como meio de 

divulgação de uma cultura e de uma memória nacional, já apareciam no movimento 

educacional da década de vinte.   

 A partir da criação da ABE, ocorreram as Conferências Nacionais de 

Educação, sendo que a primeira delas, de 1927, foi realizada em Curitiba. Em 1929, 

em São Paulo, ocorreu a III Conferência, na qual foram discutidos, sobretudo, temas 

referentes ao ensino secundário. É a partir dessa Conferência que se inicia no país 

uma discussão mais vigorosa sobre a educação secundária brasileira, pois, até 

então, as várias reformas de ensino da Primeira República não haviam alterado os 

padrões de ensino do nível secundário. A partir da década de trinta, tem início uma 

maior preocupação do Estado com a questão educacional. É criado o Ministério da 

Educação e Saúde Pública, onde o seu primeiro ministro, Francisco Campos, efetiva 

uma série de decretos1, os quais deram origem à reforma que leva o seu nome. Pela 

primeira vez pensa-se numa estrutura nacional para o ensino secundário. Até então 

existiam os “sistemas estaduais, sem articulação com o sistema central, alheios, 

portanto, a uma política nacional de educação (...). Até essa época, o ensino 

secundário não tinha organização digna desse nome, pois não passava, na maior 

parte do território nacional, de cursos preparatórios...” (ROMANELLI, 1998, p. 131)            

 A Reforma Francisco Campos, portanto, atingiu a estrutura do ensino 

secundário, pois foi imposta a todo o território nacional. Iniciava-se uma ação mais 

objetiva do Estado em relação à educação, acentuando-se a centralização do 

ensino. “Em 1931, o Ministério da Educação e Saúde Pública passa a único 

                                                
1 Decreto n. 19.850, de 11 de abril de 1931, que criava o Conselho Nacional de Educação; 

o Decreto n. 19.851, de 11 de abril de 1931, que dispunha sobre a organização do ensino superior no 
Brasil e adotava o regime universitário; o Decreto n. 19.852, de 11 da abril de 1931, que dispunha 
sobre a organização da universidade do Rio de Janeiro; o Decreto n. 19.890, de 18 de abril de 1931, 
que dispunha sobre a organização do ensino secundário; o Decreto n. 20.158, de 30 de junho de 
1931, que organizava o ensino comercial, regulamentava a profissão de contador e dava outras 
providências e o Decreto n. 21.241, de 14 de abril de 1932, que consolidava as disposições sobre a 
organização do ensino secundário. 
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responsável por todos os aspectos do ensino secundário - a seriação, o currículo, os 

programas, a seleção dos livros, as instruções metodológicas e a inspeção da 

avaliação da aprendizagem.” (LEITE, 1969, p. 105) 

   O estabelecimento de um currículo seriado e com freqüência obrigatória, 

além da exigência do curso secundário para o ingresso no ensino superior, eram 

tentativas de organizar melhor esse grau de ensino, embora, como veremos ao 

longo desta tese, essas tentativas nem sempre funcionaram como gostariam os 

legisladores.  

Com as mudanças no sistema educacional, advindas com a Reforma 

Francisco Campos, o Ginásio Paranaense teve de se adaptar à nova legislação: 

 
Passo a dar conhecimento a V. Excia. dos principaes factos que assignalaram a vida 
escolar do Estabelecimento durante o tempo que decorreu depois da Revolução de 
Outubro de 1930. O mais importante delles foi sem dúvida a reforma do ensino 
secundário e superior da República que mudou inteiramente o regime das aulas, a 
seriação dos cursos e as normas dos exames. Por deliberação do Sr. Ministro da 
Educação a reforma applicou-se, durante o anno lectivo de 1931, apenas à Primeira 
Série, seguindo as demais a regulamentação anterior. Durante o anno lectivo de 1932, 
cujas aulas terão início em 15 de março, duas séries serão attingidas pela nova lei do 
ensino, tornando-se urgentes, para a sua fiel applicação, algumas medidas que a 
Directoria, em tempo opportuno, deverá expor à apreciação do governo do Estado. 
(GINÁSIO PARANAENSE. Relatório, 1931) 

 

   O Decreto n. 19.890, de 18 de abril de 1931, no intuito de organizar o 

ensino secundário regular e controlá-lo, criou um serviço de inspeção mais 

detalhado do que aquele que existia até então, o qual basicamente se destinava à 

fiscalização dos exames. Para tanto, uma das medidas tomadas pela reforma foi a 

utilização do serviço de inspeção, o qual deveria controlar de perto o funcionamento 

dos ginásios, o cumprimento dos programas, a freqüência dos alunos e a realização 

dos exames: “visitei o estabelecimento religiosamente três vezes por semana, 

lavrando de próprio punho, de acordo com as normas legaes e em livro especial, os 

respectivos termos, sendo que, no período de exames de 2a época, as visitas foram 

diárias e até duas vezes por dia.” (GINÁSIO PARANAENSE. Relatório do Curso 

Fundamental, março e abril de 1938) 

  O serviço de inspeção dos estabelecimentos de ensino secundário estava 

subordinado  ao  Departamento  Nacional  de  Ensino   e   cabia   aos   inspetores de  
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estabelecimentos2, os quais deveriam ser escolhidos por concurso, “velar pela fiel 

observância das disposições” da Reforma Francisco Campos. (BRASIL. Decreto n. 

19.890, 1931, art. 54). Para tanto, deveriam remeter mensalmente ao Departamento  

Nacional  de  Ensino  um relatório  sobre os trabalhos de cada série e de cada 

disciplina e, duas vezes por ano, deveria constar do relatório “uma apresentação 

sucinta sobre a qualidade do ensino ministrado, por disciplina em cada série, 

métodos adotados, assiduidade de professores e alunos...” (BRASIL. Decreto n. 

19.890, 1931, Art. 55). Era atribuição do inspetor assistir, por série e disciplina, a 

lições de exposição e demonstração pelo menos uma vez ao mês; a aulas de 

exercícios escolares ou trabalhos práticos,  também uma vez a cada mês,  cabendo  

designar quais deles deveriam ser argüidos e apreciar o critério de atribuição de 

notas; fiscalizar a realização das provas parciais,  podendo aprovar ou modificar as 

questões a serem avaliadas e também assistir às provas finais, as quais eram 

realizadas no final do ano, podendo, inclusive, argüir e atribuir nota ao aluno 

examinado. (BRASIL. Decreto n. 19.890, 1931, Art. 56).  Se essas atribuições eram 

realmente cumpridas, é difícil de saber. Muitos autores que escreveram sobre o 

ensino secundário desse período afirmam que a inspeção de ensino era bastante 

falha (HOLLANDA, 1957; LEITE, 1969; NEGRÃO, 1935): 

 
o Inspector deixa de ser um auxiliar precioso do ensino, um guiador, um conselheiro do 
professor, um methodisador intelligente da pedagogia e uma garantia pertinaz e constante 
aos pais, do bom ensinamento e educação de seus filhos, para se cingir apenas a exigir 
pontualidade do professor ao mister de sua classe. Bem certo é que esta é uma das suas 
obrigações, mas não a única. O Inspector deve assistir também às lições ministradas pelo 
professor, corrigir-lhe discretamente os erros, rever as provas escriptas e as sabbatinas dos 
alumnos. Deve ser mais um conselheiro que um tyrannico mandão, repoltreado em fofas 
poltronas, bancando o chefe prepotente. (NEGRÃO, 1935, p. 126) 

              

As várias mudanças para o ensino secundário, trazidas pela Reforma 

Francisco Campos, eram justificadas na Exposição de Motivos que a acompanhava: 

 
A finalidade do ensino secundário é, de fato, muito mais ampla do que a que se costuma 
atribuir-lhe. Via de regra, o ensino secundário tem sido considerado entre nós como um 

                                                

  
2 Além dos inspetores de estabelecimentos havia também o inspetor regional e os 

inspetores-assistentes. Ao inspetor regional competia fiscalizar e orientar o serviço dos inspetores, 
visitar os estabelecimentos da inspetoria regional, remeter relatórios sobre o serviço da inspetoria ao 
Departamento Nacional de Ensino, dentre outras atribuições. Ao inspetor-assistente cabia promover a 
adaptação dos programas das disciplinas, orientar os inquéritos para a revisão dos programas e 
métodos especiais de ensino,  rever as provas parciais das disciplinas, visitar os estabelecimentos e 
organizar testes para a medida do aproveitamento escolar. (Ver o Capítulo II do Decreto n. 21.241, de 
4 de abril de 1932, o qual consolida as disposições sobre a organização do ensino secundário e dá 
outras providências). 
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simples instrumento de preparação dos candidatos ao ensino superior, desprezando-se, 
assim, a sua função eminentemente educativa que consiste, precisamente, no 
desenvolvimento das faculdades de apreciação, de juízo, e de critério, essenciais a todos 
os ramos da atividade humana e, particularmente, no treino da inteligência em colocar os 
problemas nos seus termos exatos e procurar as suas soluções mais adequadas. (...) Em 
resumo, o ensino secundário é um simples curso de passagem e um mero sistema de 
exames, destituído de virtudes educativas e reduzido às simples linhas essenciais de sua 
estrutura estreitamente pragmática e utilitária de instrumento de acesso aos cursos 
superiores. (ABREU, 1939, p. 9-10) 

 

 Portanto uma das críticas que se fazia ao ensino secundário, como vinha 

ocorrendo até o início dos anos trinta, era a sua característica de ter como finalidade 

principal a passagem para os cursos superiores. “A finalidade da lei antiga era, 

sómente quasi a de facultar a prestação de exames afim de que toda gente pudesse 

ter, de qualquer modo, o grao de doutor. Prestados perante bancas quasi sempre 

inidoneas, taes exames se realizavam fragmentariamente, sem qualquer unidade 

teorica e sem menor senso pratico, não sofrendo ainda, por contrapezo, a menor 

fiscalização eficiente dos poderes públicos.” (ALMEIDA, 1936, p. 137) 

             Antes da Reforma de 1931, havia a prática dos exames parcelados 

preparatórios para se ter acesso ao ensino superior, desobrigando os alunos de 

freqüentarem o ensino secundário regular. “Pensar o ensino secundário em Curitiba, 

entre os meados do século XIX e início do século XX, implica em considerar 

principalmente, a inexpressividade das matrículas e a freqüência dos alunos, o que 

demonstra que o ensino regular, naqueles tempos, não passava de uma ficção, isto 

é, uma construção idealizada mentalmente sem correspondência com as práticas 

sociais.” (RANZI; SILVA, 2006, p. 137). E isso acontecia em todo o país. Segundo 

Circe BITTENCOURT (1993, p. 144), no Colégio Pedro II, em 1878, dos 269 alunos 

matriculados, apenas três receberam o diploma de bacharel, afinal a aprovação nos 

exames parcelados preparatórios já era o suficiente para se ter acesso ao ensino 

superior.  

              O período da Primeira República pode ser considerado como um momento 

de organização e constituição do ensino secundário regular no Ginásio Paranaense. 

Entre os anos de 1904 e 1911, ocorre um crescimento no número de matrículas 

nessa instituição de ensino, quando houve toda uma mobilização para a 

consolidação da equiparação com o Ginásio Nacional,  conquistada em 1905 pelo 

Decreto Federal n. 5742. “Por outro lado, no período subseqüente de 1912 a 1915, 

ocorreu um decréscimo no número de alunos com freqüência regular, e também no 
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número de matriculados, marcados pela lei Rivadávia que desoficializou a 

equiparação.” (RANZI; SILVA, 2006, p. 141) 

Essa questão da equiparação do Ginásio Paranaense tem sido estudada 

por RANZI e SILVA e, segundo elas, no período entre 1892 e 1930 ocorreram várias 

mudanças na legislação referente a esse assunto: 

 
A finalidade era preparar a elite que iria disputar os exames (...) para as universidades, bem 
como atuar na gestão e na administração do país. Os estudos seriados regulares e os 
privilégios decorrentes, padronizados pela esfera federal, foram estendidos para os 
estabelecimentos estaduais, criando no país a concepção de ensino secundário educativo 
integral. Lentes concursados efetivos e lentes concursados substitutos, condições 
patrimoniais para o funcionamento do colégio, número mínimo de alunos, disciplinas 
obrigatórias ofertadas em séries regulares, conforme as definições legais, eram alguns dos 
requisitos mínimos para a conquista da equiparação. (RANZI e SILVA, 2006, p.134) 

 

              A extinção, em 1916, do Curso de Preparatórios feito pela Universidade do 

Paraná e a conquista da segunda equiparação do Ginásio Paranaense, em 1917,   

 
propiciou as condições para a legitimação do ensino secundário, e permitiu uma trajetória 
ascendente para a escola. Assim, o caminho percorrido neste processo apresentou-se para 
os dirigentes como um guia para incutir na sociedade curitibana as idéias de necessidade 
de se manter uma instituição representativa do futuro, responsável pela formação integral 
de jovens paranaenses, embora com acesso restrito, com rigor na seleção de mérito dos 
discentes, e com a observação das exigências legais para obter os privilégios da 
equiparação. (RANZI; SILVA, 2006, p. 148-149) 

 

             A partir daí passa a ocorrer um crescente aumento no número de matrículas 

nesse estabelecimento de ensino, como podemos observar no quadro a seguir: 

 
 
QUADRO 1 –  NÚMERO DE ALUNOS MATRICULADOS NO ENSINO SECUNDÁRIO DO GINÁSIO   
                        PARANAENSE – EXTERNATO: 1906-1934 3 
 

ANO MATRÍCULAS ANO MATRÍCULAS 

1906 31 1921 244 

1907 48 1922 250 

1908 97 1923 249 

1909 121 1924 265 

1910 157 1925 298 

1911 127 1926 370 

                                                
3
 Utilizamos os dados do Relatório apresentado à Diretoria Geral da Instrução Pública por 

Guido Straube – diretor do Ginásio Paranaense – referente aos anos de 1932, 1933 e 1934, de 
dezembro de 1934, encontrado no Arquivo do Colégio Estadual do Paraná. Esses números referem-
se apenas à seção do Externato do Ginásio Paranaense, portanto não estão incluídas as matrículas 
do Internato. As matrículas para o ano de 1934, totalizando 512 alunos, referem-se apenas ao grau 
fundamental. Se acrescentarmos as matrículas do curso de madureza, criado naquele ano, esse 
número sobe para 749 alunos. 
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ANO MATRÍCULAS ANO MATRÍCULAS 

1912 69 1927 428 

1913 55 1928 460 

1914 35 1929 622 

1915 41 1930 503 

1916 112 1931 629 

1917 130 1932 774 

1918 213 1933 482 

1919 279 1934 512 

1920 229   

FONTE:   Relatório apresentado à Diretoria Geral da Instrução Pública por Guido Straube, diretor do  
                Ginásio Paranaense, referente aos anos de 1932, 1933 e 1934. Curitiba, 31 de dezembro    
                de 1934. Arquivo do Colégio Estadual do Paraná. 

   

            Observamos que apenas a partir de 1918 o número de alunos matriculados 

no Ginásio Paranaense ultrapassa duas centenas e, na maior parte das vezes, esse 

número foi aumentando a cada ano até  o final da década de vinte, período que 

RANZI e SILVA (2006) consideram como um marco no processo da escolarização 

secundária paranaense e como a época em que essa instituição de ensino adquiriu 

maior credibilidade na comunidade paranaense. Conquistada então a equiparação, 

“o olhar sobre o andamento do ensino secundário foi convergindo para os papéis 

desempenhados pelos dirigentes escolares, para suas atuações frente aos 

regulamentos, às regras de comportamento, e para a moralização do 

comportamento dos discentes e docentes.” (RANZI; SILVA, 2006, p. 148).              

Porém, no final da Primeira República, ainda não 

 
se encontrava concluída uma etapa de aceitação/adesão da escolaridade e das suas 
normas e exigências (...). As tentativas de estabelecer um itinerário escolar regular e 
normal (freqüência diária dos alunos em um espaço escolar, sem interrupção dos estudos, 
respeitando um tempo escolar e uma seriação para a conclusão do ensino secundário) foi 
uma convenção que no Ginásio Paranaense e na Escola Normal, levou pelo menos três 
décadas para ser parcialmente absorvida. (RANZI, 2006, p. 20) 
 

Essa tentativa do Estado no sentido de consolidar o ensino secundário 

regular no país passa a ser a tônica das políticas educacionais para esse grau de 

ensino a partir do início da década de trinta, muito embora várias reformas 

educacionais da Primeira República também tenham feito um esforço nesse sentido,  
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não tendo, porém, conseguido seus objetivos4. A prática dos exames preparatórios, 

por exemplo, continuava em voga às vésperas da reforma Francisco Campos, como 

podemos concluir pelo Artigo 80 do Decreto n. 19.890, de 18 de abril de 1931, o qual 

afirmava que “será permitida aos estudantes, que tenham mais de seis 

preparatórios, obtidos sob o regime de exames parcelados, prestar os que lhes 

faltarem, nos termos da legislação anterior, conjuntamente com o exame vestibular, 

nos institutos de ensino superior onde pretendam matrícula.” 

Com essa reforma, a regulação do Estado em relação ao ensino secundário 

também aumentou, pois “ela centralizou no Ministério da Educação a elaboração de 

todas as normas administrativas e programáticas, fiscalizando as escolas públicas e 

particulares.” (REZNIK, 1998, p. 68) 

 

...a análise política precisa dar conta do momento histórico específico em que se forjaram os 
recursos políticos de modernização do Estado e da sociedade, através da constituição do 
campo educacional como área de política setorial do Estado nacional. O impulso 
constituidor deu-se, no nosso entender, precisamente com as iniciativas governamentais 
surgidas a partir da Revolução de 30. (...) A criação do novo ministério, a estimulação para 
constituição de atores educacionais com a valorização pública dos congressos da 
Associação Brasileira de Educação (ABE), os efeitos amplos trazidos pelas primeiras 
reformas educacionais implantadas pela Revolução, ainda que restritas ao ensino 
secundário e superior, são medidas que expressam a nova dimensão assumida pelo tema 
educação na política pública. (ROCHA, 2000, p. 19) 

 

Uma das mudanças trazidas pela Reforma Francisco Campos para o ensino 

secundário foi a  criação  de  dois  cursos  seriados, o Fundamental e o 

Complementar. Segundo a Exposição de Motivos dessa reforma,  “o curso foi 

dividido em duas partes, a primeira de cinco anos, que é a comum e fundamental, e 

a segunda de dois anos, constituindo a necessária adaptação dos candidatos aos 

cursos superiores e dividida em três secções.” (ABREU, 1939, p. 14) 

             A partir dessa reforma, os programas para o ensino secundário, que 

valeriam para o país inteiro, assim como as instruções sobre métodos de ensino,  

seriam expedidos pelo Ministério da Educação e Saúde. Essa reforma também 

exigia a freqüência às aulas como obrigatória: “não podendo prestar exame, no fim 

                                                
4
 Segundo Geraldo SILVA (1969, p. 260), grande parte das reformas educacionais 

realizadas durante a vigência da Primeira República (1889-1930), buscavam tornar o ensino 
secundário  um curso seriado e regular, pois “já estava então bem identificada essa concepção [do 
conceito preparatório] como a deficiência básica do ensino secundário brasileiro, cuja expressão 
característica eram os exames de preparatórios.”  Segundo Otaíza ROMANELLI (1998, p. 43), a 
reforma Rocha Vaz, de 1925, foi a “última tentativa do período no sentido de instituir normas 
regulamentares para o ensino, (...) eliminar os exames preparatórios e parcelados, ainda vigentes e 
herança do Império. Foi, na verdade, uma tentativa de impor a sistematização sobre a desordem.”  
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do ano, o aluno cuja freqüência não atingir a três quartos da totalidade das aulas da 

respectiva série.” (BRASIL. Decreto n. 19.890,  1931, Art. 33)   

Desde a reforma Francisco Campos, ao menos teoricamente, não era mais 

possível estudar sem passar pela escola, submeter-se aos exames preparatórios e 

ingressar no ensino superior. Quem quisesse fazer faculdade obrigatoriamente 

deveria passar pelo curso secundário. Na Exposição de Motivos da Lei Orgânica do 

Ensino Secundário, de 1942, afirmava-se que “está hoje no hábito dos estudantes e 

na consciência de todos que o ensino secundário não é um conjunto de 

preparatórios, que se devam fazer apressadamente e de qualquer maneira, mas 

constitui uma fase importante da vida estudiosa, que normalmente só pode ser 

vencida com a execução de trabalhos metódicos, num lapso de sete anos.” 

(BRASIL, Ministério da Educação e Saúde, 1952, p. 23)            

Porém, apesar de toda tentativa por parte do Estado de implantar o ensino 

seriado no país a partir de 1931, a questão do “sucesso” desse ensino deve ser um 

tanto relativizada, pois, segundo RANZI e SILVA (2006, p. 138), os exames 

preparatórios continuaram a constituir uma prática até a reforma de Gustavo 

Capanema. Essa reforma autorizava aos maiores de 19 anos a obtenção de 

certificado de licença ginasial5 em conseqüência de estudos realizados 

particularmente, sem a observância do regime escolar exigido pela lei.  (BRASIL. 

Decreto n. 4.244, 1942, Art. 91). “Medidas efetivas como as de 1908, quando os 

exames parcelados foram extintos, e a revogação da decisão pelo decreto n. 8.659 

de abril de 1911, são alguns exemplos da complexidade do problema, que se 

estendeu até os anos quarenta, com as modificações legislativas introduzidas no 

ensino secundário.” (RANZI e SILVA, 2006, p. 138) 

 

                                                
5 O Decreto-Lei n. 4.244, de 9 de abril de 1942 (Lei Orgânica do Ensino Secundário), 

afirmava que a conclusão dos estudos secundários, de 1o e 2o ciclo, somente se verificaria pelos 
exames de licença. Para a conclusão dos estudos do 1o ciclo, seria realizado o exame de licença 
ginasial e, para o 2o ciclo, o exame de licença clássica ou científica. Os exames de licença ginasial 
versariam sobre as seguintes disciplinas: Português, Latim, Francês, Inglês, Matemática, Ciências 
Naturais, História Geral e do Brasil, Geografia Geral e do Brasil e Desenho. Para as Línguas e a 
Matemática, seria realizada uma prova escrita e uma oral, para as demais ciências, uma prova oral e, 
para Desenho, uma prova prática. (Artigos 53, 55, 56 e 60). Segundo Guy de HOLLANDA, esse 
exame dos conhecimentos essenciais que o aluno deveria ter adquirido durante os quatro anos de 
estudos ginasiais, implicava, para aqueles que queriam continuar os estudos, uma forçosa revisão 
das disciplinas estudadas. “Isto haveria acarretado, provavelmente, um ano de estudos particulares 
depois de concluída a 4a série”. (1957, p. 37). Alguns anos depois, porém, pelo Decreto n. 9.303, de 
27 de maio de 1946, a exigência dos exames de licença foi suprimida. 
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Os exames necessários para se obter a licença ginasial deveriam ser 

realizados em estabelecimento de ensino secundário federal equiparado ou 

reconhecido, portanto, em Curitiba, era no Colégio Estadual do Paraná que esses 

exames eram realizados.  Conforme notícia publicada no jornal O Dia, de 01 de 

outubro de 1943, essa era uma das “vantagens” desse colégio em relação aos  

outros estabelecimentos de ensino secundário da cidade: 

 
Entre os esclarecimentos de maior interesse que nos foram dados durante nossa visita ao 
Colégio merece a maior divulgação os que dizem respeito às vantagens conferidas 
exclusivamente ao tradicional estabelecimento. Assim é que somente no Colégio Estadual 
do Paraná poderão prestar exames os maiores de 19 anos que pleiteiam certificado de 
Licença Ginasial em conseqüência de estudos realizados particularmente. [sem grifo no 
original]. Também os exames de Licença Clássica ou Científica, revestindo-se de caráter 
oficial, só poderão ser processados naquela casa de ensino. Desse modo, todos os alunos 
atuais dos estabelecimentos particulares de Curitiba, para obter conclusão de seus cursos 
secundários irão prestar, em 1944, os exames de Licença Ginasial no CEP para fins de 
ingresso nos cursos superiores. Ainda somente no CEP se poderão fazer exames de 
adaptação de cursos para alunos estrangeiros que pretendam revalidar seus diplomas em 
nosso país. (O Dia, 01 out. 1943, p. 3) 

 

Portanto, a afirmação de que a Reforma Francisco Campos teria implantado 

definitivamente o ensino secundário seriado e com freqüência obrigatória precisa ser 

relativizada. Afinal, mesmo após a Reforma Capanema, nos anos quarenta, ainda 

existiam maneiras de se conseguir um exame de licença ginasial sem a necessidade 

de freqüentar um curso ginasial regular.  

      Segundo Miriam LEITE (1969, p. 95), os exames preparatórios 

praticamente apenas mudaram de nome após a reforma Francisco Campos: 

“quando em 1931 foi estabelecido efetivamente o ensino ginasial seriado, com 

presença obrigatória dos alunos, os preparatórios assumiram a forma de exames de 

madureza6, reservados a alunos com mais de 18 anos sem condições para 

freqüentar normalmente o curso. A partir de 1931, de regra que eram, os 

preparatórios como ensino ginasial, passam a ter um caráter de exceção.” O 

governo federal, procurando atender às exigências de um mercado educacional 

crescente, continuava oferecendo, paralelamente aos cursos secundários, o curso 

ginasial livre, com duração de três anos, destinados aos alunos maiores de 18 anos.  

                                                
6
 Essa denominação já existia desde a época do Império e durante a Primeira República o 

“exame de madureza”  tinha outro sentido. Ele “era obrigatório para todos os interessados em 
ingressar nos cursos superiores. A manutenção desse exame foi uma estratégia legislativa dos 
republicanos para elevar o nível dos estudos secundários, uma vez que a dupla organização – ensino 
secundário seriado e exames de preparatórios – existia paralelamente.” (RANZI; SILVA, 2006, p. 151) 
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     Este curso livre, conhecido como madureza7, permitia que o aluno prestasse 

exame e ingressasse direto na 3a série do ensino secundário fundamental e era 

oferecido por diversos estabelecimentos particulares, no período noturno. 

Direcionado àqueles estudantes que estavam no mercado de trabalho, o curso 

possibilitava, ao seu término, que o discente prestasse exame de admissão aos 

cursos superiores. Essa prerrogativa era vista por muitos como uma regalia que 

trazia desprestígio aos cursos seriados. (BOSCHILIA, 2002, p. 76) 

Inclusive o próprio Ginásio Paranaense passou a oferecer o curso de 

madureza a partir de 19348. O Edital n. 411, de 24 de fevereiro de 1934, do Ginásio 

Paranaense, foi divulgado em vários jornais de Curitiba e afirmava que “as aulas do 

curso de madureza serão diurnas e noturnas e serão dadas em excelentes 

gabinetes e laboratórios. São admitidos alunos com idade de 17 anos para a 3a 

série. Taxa de matrícula 30$000. Taxa de mensalidade 10$000 para as aulas 

diurnas e 20$000 para as noturnas. Todas as aulas terão início a 15 de março.” 

Embora público, o Ginásio Paranaense não era gratuito: além de taxas de matrícula 

havia também mensalidades9. Em 1934, matricularam-se 237 alunos nesse curso, 

além das 512 matrículas do curso seriado fundamental. A criação do curso de 

madureza no Ginásio Paranaense foi considerada bastante positiva em relatório   

apresentado pelo diretor daquele estabelecimento, Guido Straube, à Diretoria Geral 

da Instrução Pública: 

 
Outra disparidade verificada, e, não justificável por nenhum título, era a ausência de um 
curso destinado aos candidatos de acordo com o Art. 100 do Decreto Federal n. 21.241 
(madureza). Este curso destina-se a candidatos, maiores de 18 anos, que, por seus 
afazeres diurnos, não podem freqüentar regularmente um curso ginasial diurno. 

                                                
7
 O Decreto n. 19.890, de 18 de abril de 1931 (Reforma Francisco Campos), assim afirma 

no artigo 81: “Enquanto não forem em número suficiente os cursos noturnos de ensino secundário 
sob o regime de inspeção, será facultado requerer e prestar exames de habilitação na 3a série, e, em 
épocas posteriores, sucessivamente, os de habilitação na 4a e 5a séries do curso fundamental ao 
candidato que apresentar os seguintes documentos: certidão, provando a idade mínima de 18 anos, 
para a inscrição nos exames da 3a série...”  No Decreto n. 21.241, de 4 de abril de 1932, que 
consolidava as disposições sobre a organização do ensino secundário, essa determinação estava 
contida no Artigo 100. 

8 O curso de madureza foi criado no Ginásio Paranaense, juntamente com o curso pré-
ginasial,  pelo Interventor Federal do Estado do Paraná, Manoel Ribas, através do Decreto n. 373, de 
20 de fevereiro de 1934: “considerando não existir em estabelecimentos de ensino secundário 
mantidos pelo Estado os cursos a serem creados.”  

9 A partir da promulgação da Reforma Capanema, em 1942, os poderes públicos deveriam 
tomar medidas que tivessem por objetivo acentuar a gratuidade do ensino secundário oficial e garantir 
que nenhuma taxa recaísse sobre os alunos dos estabelecimentos que ofertavam aquele grau de 
ensino. (BRASIL. Decreto-Lei n. 4.244, 1942, Art. 86 e 87) 
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Os demais estabelecimentos de ensino desta capital, bem como o Colégio Pedro II10, da 
capital Federal e que é o estabelecimento padrão, vinham mantendo-o e, unicamente, o 
Ginásio Paranaense dele se achava privado. Aparelhado como está o ginásio com material 
de ensino e corpo docente, não há razão plausível para não existir um curso oficial que, 
mediante mais módicas taxas, possa contribuir para maior desenvolvimento do ensino 
secundário, tornando-o acessível a bolsas menos favorecidas. 
Nestas condições, a diretoria resolveu sugerir ao Governo a creação do curso de madureza 
o que foi de pronto aceito e autorizado pelo Decreto n. 373, de 20 de fevereiro do corrente 
ano, sem ônus para o Estado. 
Regulamentado e posto em execução, verificou-se o grande acerto de sua creação, pois 
obteve a mais lisongeira aceitação. (...) 
Este curso não só não determinou ônus algum aos cofres do Estado ou do ginásio, pois, 
manteve-se às expensas próprias, mesmo com a módica mensalidade de 20$000 e taxa de 
matrícula de 30$000, como ainda contribuiu com razoável importância para os cofres do 
ginásio, como se verifica do quadro demonstrativo do movimento financeiro, anexo ao 
presente relatório. (GINÁSIO PARANAENSE. Relatório, dezembro de 1934) 

 

A criação do curso pré-ginasial e de madureza no Ginásio Paranaense foi 

um marco para a época. No ano em que foram criados, o número de matrículas 

naquele estabelecimento de ensino foi o maior da sua história: 

 
No corrente, com a creaçao dos cursos pré-ginasial e de madureza [grifos no original], 
levada a efeito em 20 de fevereiro, o total de alunos regularmente matriculados elevou-se a 
814 [grifo no original], assim discriminados: 
Matriculados no curso seriado fundamental....512 
Matriculados no curso de madureza......237 
Matriculados no curso pré-ginasial.....65 
Cifra esta que representa o máximo até agora atingido.  
(GINÁSIO PARANAENSE. Relatório, dezembro de 1934) 

 

Esses números nos permitem concluir que o grande aumento no número de 

matrículas do Ginásio Paranaense ocorre a partir de 1934 - quando praticamente 

dobra em relação ao ano anterior -, devido à criação do curso de madureza e não 

imediatamente após a reforma Francisco Campos, de 1931, como conseqüência 

direta da criação do ensino secundário regular.  

Na época, a iniciativa de se criar o curso de madureza no Ginásio 

Paranaense  foi muito elogiada pela imprensa e foi considerada um ponto alto nas 

reformas do ensino secundário paranaense: 

 
O Ginásio Paranaense, graças aos esforços da sua distinta diretoria, e do seu ilustrado 
corpo docente, vai preenchendo de maneira notável as necessidades da instrução 
secundária em nosso Estado [sem grifo no original]. (...) O curso de madureza, que será 
realizado em 3 anos, representa um curso Ginasial abreviado [sem grifo no original] que se 
destina àqueles que, possuindo já abundantes conhecimentos das disciplinas dos primeiros 
anos do Ginásio, se vem impossibilitados de fazer um curso secundário em toda a sua serie 

                                                
10 O Colégio Pedro II havia criado, em 1933, o Curso Noturno no Externato, destinado aos 

alunos maiores de 18 anos, conforme recomendava a reforma educacional, a fim de atender ao 
excessivo número de alunos que procuravam aquele estabelecimento. Esse curso teve grande 
aceitação pela sociedade e pelos educadores. (ANDRADE, 1999, p. 89) 
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de sete anos. Assim, prestando prova dos conhecimentos que possue sobre as disciplinas 
dos três primeiros anos, o aluno completa o curso freqüentando o 3o, 4o e 5o anos, que 
constituem as series do curso de madureza. As disciplinas desse curso são as mesmas do 
curso ginasial [sem grifo no original], sendo que as diferentes séries terão aulas no edifício 
do Ginásio Paranaense, com os elementos do corpo docente desse estabelecimento oficial 
e equiparado ao Colégio Pedro II. (...) Além de facilitar sobremodo aos empregados no 
comércio e funcionários públicos, o Ginásio Paranaense manterá em seu curso de 
madureza aulas diurnas e noturnas, em turmas distintas. (O Dia, 25 fev. 1934, p. 9) 

 

Podemos concluir, portanto, que o acesso ao ensino superior, nos anos 

trinta, no Paraná, se dava de diversas maneiras, não apenas através do curso 

seriado complementar, como determinava a reforma educacional11. Está certo que o 

curso complementar do Ginásio Paranaense foi criado apenas em 1936, como 

veremos adiante, e não imediatamente após a reforma, porém mesmo após a sua 

criação o acesso aos cursos superiores se dava de outras formas. O Edital n. 1, de 

08 de março de 1938, que convocava os interessados em inscrever-se no primeiro 

concurso de habilitação ao ingresso na recém-criada Faculdade de Filosofia, 

Ciências e Letras do Paraná e Instituto Superior de Educação Anexo reforça essa 

nossa hipótese ao afirmar que eram admissíveis à matrícula os quintanistas 

ginasiais, os portadores de diploma do curso secundário, os complementaristas de 

1a e 2a séries, os alunos que terminaram curso de madureza, os portadores de 

diploma de normalista e os portadores de diploma profissional ou cientifico de 

Instituto Superior oficialmente reconhecido. (GLASER, 1988) 

  Ainda assim, considera-se que com a nova lei o ensino seriado toma novo 

fôlego, principalmente nos colégios particulares. Circe BITTENCOURT (1990, p. 46) 

discute o motivo de o sucesso do ensino seriado, tão discutido nas reformas 

republicanas anteriores, só ter sido obtido em 1931. Isso se deu porque a reforma 

anterior, conhecida como Lei Rocha Vaz, de 1925, somente concedia equiparação 

“para o efeito de validade dos respectivos títulos e diplomas” aos ginásios estaduais 

e não aos particulares. Já a reforma de 1931 “cuidou de preservar a equiparação 

das escolas particulares, garantindo o apoio deste setor.”   A  partir  de  então, houve  

                                                
11 O artigo 4o do Decreto n. 19.890, de 18 de abril de 1931, que dispunha sobre a 

organização do ensino secundário, e também do Decreto n. 21.241, de abril de 1932, o qual 
consolidava essa organização, impôs o curso complementar como obrigatório aos candidatos à 
matrícula aos cursos superiores de Direito, Medicina, Odontologia, Farmácia, Engenharia, Arquitetura, 
Educação, Ciências e Letras. A legislação dizia quais eram as disciplinas obrigatórias para os 
candidatos à matrícula no curso jurídico, nos cursos de medicina, farmácia e odontologia e nos cursos 
de engenharia ou arquitetura. O Artigo 8 de ambos os decretos afirmava que “o regulamento da 
Faculdade de Educação, Ciências e Letras discriminará quais as disciplinas do curso complementar 
que serão exigidas para matrícula em seus cursos”. 
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um grande crescimento do ensino secundário particular no país, ao contrário do 

ensino público. No Paraná, por exemplo, existiam apenas dois ginásios estaduais no 

início dos anos 30: o Ginásio Paranaense – único da capital -  e o Ginásio Regente 

Feijó, em Ponta Grossa, fundado em 1927. A grande expansão do ensino particular 

talvez seja o motivo de o número de alunos no Ginásio Paranaense não ter 

aumentando de forma considerável imediatamente após a reforma de 1931, como os 

dados numéricos do Quadro 1 demonstram.  

O Ginásio Paranaense era o único estabelecimento de ensino em Curitiba a 

oferecer o ensino secundário oficial: “a reforma de ensino não permitia a existência 

de dois ginásios oficiais, equiparados ao Colégio Pedro II, na mesma cidade, 

impondo-se, pois, a criação em outra cidade.” (STRAUBE, 1993, p. 77).  Assim, 

havia muita procura pelos Exames de Admissão que eram realizados no Ginásio 

Paranaense e conseguir ser aprovado nesse teste seletivo e tornar-se aluno do 

Ginásio era motivo de orgulho: “Oriundos, em sua maioria, de Grupos Escolares, 

convergiam para o único Estabelecimento Oficial de Ensino da cidade,  motivados 

pela quase gratuidade do ensino e a fama de que gozava o Colégio, de ter bons 

professores e uma instrução muito séria. Pais e familiares apreensivos, torciam por 

nossa aprovação que tinha para a época características semelhantes a de 

vestibulares.” (COMEMORAÇÃO do aniversário de 40 anos de conclusão do curso 

ginasial do Colégio Estadual do Paraná, 1985)12.     Os alunos que se inscreviam no  

concurso de admissão ao Ginásio Paranaense eram primeiramente submetidos a 

uma prova escrita de Português e Matemática. Aqueles que obtivessem média igual 

ou superior a quatro estavam aprovados para a segunda fase do concurso, que se 

constituía por provas orais de Português, Matemática, Geografia, História do Brasil, 

Desenho e Ciências Físicas e Naturais. Outra vez a média exigida era quatro. Os 

concursos de admissão eram realizados em dezembro e em março. (GINÁSIO 

PARANAENSE. Boletins dos exames de admissão, 1927 a 1931) 

 

 

 

                                                
12

 Essa citação é parte de um texto intitulado Nosso velho colégio, escrito pelo ex-aluno do 
Ginásio Paranaense, Eloyr Blanck, e faz parte de um convite para a “Comemoração do aniversário de 
40 anos de conclusão do curso ginasial do Colégio Estadual do Paraná”, realizada em novembro de 
1985 e que se encontra no Museu do Colégio Estadual do Paraná. 
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Como afirma BITTENCOURT (1990, p. 50-51), a reforma de 1931 manteve 

a seletividade dos alunos, assim como as reformas anteriores: “os exames de 

admissão selecionavam os mais ‘aptos’ a partir dos 11 anos, de acordo com o 

capítulo III do decreto 19.890 de 18 de abril de 1931. Além de uma série de 

exigências burocráticas e de conhecimentos de Português, Aritmética, Geografia, 

História do Brasil e Ciências Naturais, o candidato deveria apresentar recibo de 

pagamento da taxa de inscrição.” Num anúncio publicado no Jornal Diário da Tarde, 

de 14 de fevereiro de 1934, divulgando as inscrições para o exame de admissão ao 

Ginásio Paranaense, constava que havia uma taxa para o exame de admissão, no 

valor de 15$000, uma taxa de matrícula, de 30$000 e a mensalidade de 10$000. 

 No quadro a seguir pode-se observar o quanto era maior o número de 

alunos que se inscreviam para o concurso de admissão ao Ginásio Paranaense em  

relação ao número de candidatos que conseguiam ser aprovados: 

 
QUADRO 2 –  NÚMERO DE ALUNOS INSCRITOS E APROVADOS NO CONCURSO DE  
                        ADMISSÃO AO GINÁSIO PARANAENSE: 1927 A 1931 
 

MÊS E ANO CANDIDATOS INSCRITOS CANDIDATOS APROVADOS 

Março de 1927 231 168 

Dezembro de 1927 84 29 

Março de 1928 240 159 

Dezembro de 1928 127 53 

Março de 1929 256 175 

Dezembro de 1929 156 81 

Março de 1930 121 98 

Dezembro de 1930 142 117 

Março de 1931 259 195 

FONTE: GINÁSIO PARANAENSE. Boletins dos Exames de Admissão ao 1o anno do curso ginasial  
               (Externato e Internato): 1927 a 1931. Arquivo do Colégio Estadual do Paraná. 
NOTA: Quadro organizado pela autora. 

 

Por ser durante muitos anos o único estabelecimento de ensino secundário 

oficial em Curitiba, o prédio onde se localizava o Ginásio Paranaense, na Rua Ébano 

Pereira, região central da cidade, “representava não só a sede de um 

estabelecimento de ensino público e de destaque arquitetônico na paisagem 
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provinciana de nossa capital, mas principalmente o local de encontro da 

intelectualidade daquela época.” (STRAUBE, 1990, Prefácio) 

Em relatório escrito em 1939, assim o inspetor descrevia a localização do 

prédio do ginásio para a sua ficha de classificação: 

 
O Estabelecimento está situado em zona urbana, saudável e isenta de poeira. Lugar 
provido de luz abundante, abastecimento d’água, rede de esgoto, condições favoráveis do 
terreno. É limitado segundo as suas três faces principais pelas ruas: Ébano Pereira, 
Saldanha Marinho e Cruz Machado, sendo que a primeira e segunda são revestidas de 
macadame e betume, e a terceira pavimentada de concreto. A fachada principal está 
voltada para a Praça Santos Dumont. (...) praticamente não há ruídos que obriguem o 
professor a elevar  demasiadamente a voz. Os corredores internos são construídos a prova 
de ruído. (...) local completamente afastado do cruzamento de linhas férreas e de bondes. 
(...) ausência completa de influências que desviem a atenção do aluno ou perturbem a 
exposicão do professor. (GINÁSIO PARANAENSE. Relatório do Curso Fundamental, abril e 
maio de 1939)  

 

FIGURA 1 - FOTO DO PRÉDIO DO GYMNASIO PARANAENSE – EXTERNATO. 

 
FONTE:  Arquivo da Casa da Memória. Curitiba, Paraná. 

 

Essa sede do Ginásio Paranaense havia sido construída especialmente 

para abrigar tal estabelecimento de ensino e foi inaugurada em 1904. De acordo 

com RANZI (2006, p. 4),  
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a escolha do local na área central da cidade e próximo de outros prédios que abrigavam 
órgãos oficiais fez parte de uma estratégia para harmonizar num mesmo espaço urbano 
diferentes construções que simbolizavam uma intencionalidade de modernizar a cidade e, 
ao mesmo tempo, transformar o espaço do Ginásio numa instituição diferente dos outros 
edifícios públicos, com uma visibilidade que permitisse distinguir o local como organizador 
de uma determinada cultura. 
 

Após a reforma Francisco Campos, o Ginásio Paranaense passou por uma 

grande reforma, o que foi noticiado por um jornalista que lá havia estudado:  

 
O desejo de revermos o antigo e tradicional estabelecimento onde fizemos o nosso curso 
secundário, levou-nos até ao suntuoso prédio onde funciona o Ginásio Paranaense, para 
uma demorada visita. 
A impressão que se nos ficara ao deixarmos aquela casa, fazia com que pensássemos 
ainda naquelas antigas instalações que muito deixavam ainda a desejar. Ao subirmos as 
escadarias do edifício de instrução da Praça Santos Dumont, preparava-nos para tornar a 
ver aqueles laboratórios antigos e até certo ponto imprestáveis, onde ouvíramos os sábios 
ensinamentos dos velhos mestres. 
Uma grande surpresa estava reservada, no entanto, para os nossos olhos curiosos. Uma 
completa remodelação emprestou ao Ginásio um aspecto completamente novo, 
aparelhando-o a cumprir a alta finalidade de estabelecimento oficial do ensino secundário 
em nossa Capital. 
Compenetrado da nobre investidura do seu cargo de diretor do estabelecimento, o dr. 
Guido Straube não tem negado o seu esforço extraordinário no sentido de transformar o 
Ginásio Paranaense em uma casa de instrução capaz de satisfazer a todas as exigências 
do ensino secundário oficializado. 
...o Ginásio Paranaense tem abrigado os mais destacados elementos das nossas diversas 
gerações, sendo que pelas suas cátedras tem passado os mais eruditos professores e em 
seus bancos grande maioria dos nossos homens que hoje desempenham apreciáveis 
cargos na administração pública, no magistério e nas profissões liberais. Em 1917, 
reconhecendo o valor extraordinário desse estabelecimento escolar que já possuía então 
edifício próprio, o governo Federal equiparou-o ao Colégio Pedro II para todos os efeitos. 
Cresceu de maneira notável, com esse louvável gesto do governo central, o conceito em 
que era tido o Ginásio Paranaense e desde então tem sido cada vez mais acentuado o 
progresso dessa casa de instrução que tanto nos honra. 
Mantendo um corpo docente constituído pelos mais ilustres professores do Paraná, o 
Ginásio Paranaense vai aliando à parte didática os melhoramentos para maior eficiência do 
ensino prático e conforto para os numerosos alunos.  
Assim, vem passando por uma serie de remodelações que são facilmente constatadas com 
uma visita  as suas bem instaladas salas de aula e laboratórios. (Gazeta do Povo, 16 fev. 
1934) 
 

Esse artigo, que traz também um pouco da memória do jornalista enquanto 

ex-aluno do Ginásio Paranaense, faz a tradicional comparação entre o velho e o 

novo. O velho enquanto sinônimo de ultrapassado e ineficiente, enquanto o  novo é 

considerado como moderno e eficiente. 
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Em 1950, houve a inauguração do novo prédio na Avenida João Gualberto, 

local em que até hoje se encontra o Colégio Estadual do Paraná13. A partir daí 

meninos e meninas passaram a estudar no mesmo prédio - embora em turnos 

diferentes - e o ano de 1950 registrou 2656 alunos matriculados no ciclo ginasial e 

colegial, o maior número até então na história do colégio. (STRAUBE, 1990) 

 

 

2.2      A CRIAÇÃO DO CURSO SERIADO COMPLEMENTAR NO GINÁSIO   

           PARANAENSE 

 

            Em 1936, através do Decreto Estadual n. 233314, foi criado o curso seriado 

complementar no Ginásio Paranaense, com duração de dois anos e obrigatório para 

os candidatos à  matrícula em  determinados institutos de ensino superior,  seguindo  

as diretrizes da reforma de 1931. A implantação dessa reforma foi realizada de 

forma gradativa, assim em 1931 começaria a funcionar a primeira série do curso  

fundamental e, progressivamente, a cada ano uma nova série passaria a seguir a 

nova legislação. Então, o curso complementar começou a funcionar apenas em 

1936. 

                                 A criação do curso complementar no Ginásio Paranaense ocorreu após 

uma série de pedidos da direção daquele estabelecimento ao governo do Estado 

para que este autorizasse o seu funcionamento. “Para obtenção da referida 

autorização, algumas razões motivadoras eram apresentadas, tais como: diversos 

professores eram também professores catedráticos, por concurso, da Universidade 

do Paraná; as Escolas Superiores não pretendiam criar um curso complementar e o 

                                                
13

 A construção do novo prédio do Colégio Estadual do Paraná insere-se no projeto de 
modernização do Estado, nas décadas de quarenta e cinqüenta, nos governos de Moysés Lupion 
(1947 a 1951 e 1956 a 1961) e de Bento Munhoz da Rocha Neto (1951 a 1955). A educação era vista 
nesse contexto como um dos pilares desse desenvolvimento. “Curitiba, na década de 1950, 
procurava ganhar ares de cidade grande. Uma das contribuições para que se distanciasse da imagem 
de cidade acanhada foi a criação e construção de várias obras de importância social que se 
destacavam pela grandiosidade do projeto arquitetônico, como, por exemplo, a Biblioteca Pública, o 
Teatro Guaíra, o Hospital de Clínicas, a construção do novo prédio do Colégio Estadual do Paraná e 
o planejamento do Centro Cívico.” (CORREIA, 2004, p. 4).  Algumas dessas obras, como o Centro 
Cívico, a Biblioteca Pública e o Teatro Guaíra, foram concebidas no governo de Munhoz da Rocha 
como acontecimentos centrais das comemorações do centenário da emancipação política do Estado 
do Paraná, em 1953.  

14 Em 1937, o Interventor do Estado do Paraná, Manoel Ribas, transformou o então Decreto 
Estadual n. 2333, de 1936, do Poder Legislativo do Estado do Paraná, que criou o curso 
complementar nos ginásios oficiais do Estado,  na Lei n. 122, de 14 de janeiro de 1937. (Diário Oficial 
do Estado do Paraná, de 16 de fevereiro de 1937) 
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Ginásio tinha todos os recursos e garantias por ser estabelecimento oficial do 

Estado.” (STRAUBE, 1993, p. 89) 

                                   Em 1936, funcionou no Ginásio Paranaense apenas a primeira série do 

curso complementar, com 136 alunos matriculados em três classes: Pré-Jurídico, 

Pré-Médico e Pré-Engenheiro, inerentes aos cursos propedêuticos de Direito, 

Medicina, Farmácia, Odontologia, Engenharia e Arquitetura. Portanto o curso 

complementar era nitidamente preparatório para a universidade – e para apenas 

alguns cursos - o que confirma o seu caráter elitista, o qual será mantido, inclusive, 

na reforma de 1942, onde o ensino secundário era tido como o preparador da elite 

intelectual  do  país.   Em 1937,  passaram  a  funcionar  as  duas  séries  do  curso  

                   complementar, totalizando 316 alunos.  

Nos anos seguintes, o número de matrículas no curso complementar 

aumentou  bastante,   inclusive   muitas  vezes  ultrapassando  o  número  de  alunos  

matriculados no curso fundamental, conforme podemos observar no quadro a seguir: 

 
 
QUADRO 3 –  NÚMERO DE ALUNOS MATRICULADOS NO GINÁSIO PARANAENSE APÓS A  
                        CRIAÇÃO DO CURSO COMPLEMENTAR  
 

Ano Matrículas do curso 
fundamental 

Matrículas do curso 
complementar 

Total 

1936 667 136 803 

1937 733 316 1049 

1938 650 566 1216 

1939 507 603 1110 

1940 532 587 1119 

1941 612 711 1323 

1942 707 784 1491 

1943 687 791 1478 

1944 703 596 1299 

1945 778 558 1336 

1946 708 612 1320 

1947 685 755 1440 

1948 609 745 1354 

1949 629 921 1550 

1950 1498 1158 2656 

FONTE: STRAUBE, Ernani Costa. O prédio do gymnásio (1903-1990). Curitiba, SEEC, 1990. 

 

Observa-se que, no ano de 1937, o Ginásio Paranaense atingiu, pela 

primeira vez em sua história, a cifra de mais de mil alunos matriculados. Nesse ano, 
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havia em todo o Estado do Paraná apenas dois estabelecimentos de ensino 

secundário com esse número de alunos. (IBGE. Anuário, 1941) 

Em 1950, o grande aumento no número de matrículas deve-se ao fato da 

mudança para a nova sede do já então chamado Colégio Estadual do Paraná – que 

era muito mais ampla – e também ao fato das meninas, que desde 1938 estudavam 

em prédio diferente dos meninos, terem voltado a estudar no mesmo local, embora 

em turnos diferentes. 

 O Ginásio Paranaense foi o primeiro estabelecimento de ensino do Estado 

do Paraná a oferecer o curso complementar15, o qual funcionou com esse nome até  

a regulamentação da Reforma Capanema, em 1943, quando foi substituído pelo 

curso colegial – clássico e científico, de três anos. Naquele ano, além do curso 

colegial, funcionou ainda a última série do antigo curso complementar. No período 

entre 1937 e 1943, a maior parte dos alunos do curso complementar do Ginásio 

Paranaense freqüentou o curso Pré-Médico (Classe B): 1.146 alunos. Em segundo 

lugar vinha o curso Pré-Engenheiro (Classe C), com 751 alunos, e depois o curso 

Pré-Jurídico (Classe A), com 240 alunos matriculados. (GINÁSIO PARANAENSE, 

Livro de Inscrições dos alunos aprovados nos Prés A, B e C do Curso 

Complementar, 1943) 

  A partir da Reforma Capanema, muitas outras instituições de ensino 

passaram a oferecer o chamado curso colegial, inclusive estabelecimentos 

particulares. O Colégio Sagrado Coração de Jesus (feminino) e o Colégio Santa 

Maria (masculino) foram as primeiras instituições católicas de Curitiba a oferecer o 

curso colegial, em 1943. (BOSCHILIA, 2002).  Segundo a Ata da Congregação do 

Colégio Estadual do Paraná, de 13 de março de 1943, essa expansão do curso 

colegial não diminuiu o número de matrículas naquele estabelecimento de ensino: 

“...em seguida referiu-se  à matrícula do corrente ano, a qual continua aberta e 

fazemos crer que não será inferior à do ano passado, muito embora nada menos de 

seis   estabelecimentos   secundários   tenham   sido   nestes   dias   autorizados   a  

funcionarem como colégios, ficando, assim,  os alunos distribuídos, quando, se  não  

                                                
15 Em 1937, existiam em Curitiba doze estabelecimentos de ensino secundário geral.  

Apenas o Ginásio Paranaense possuía o curso complementar, os outros ofereciam somente o curso 
fundamental. No Paraná, havia apenas mais um estabelecimento que oferecia o curso complementar: 
o Ginásio Regente Feijó, de Ponta Grossa. No país todo, havia 42 instituições de ensino que 
ofereciam esse grau de ensino. Dessas,  grande parte situava-se no Rio de Janeiro (capital) e em 
São Paulo (capital), com oito e sete estabelecimentos, respectivamente. (IBGE, Anuário, 1941) 
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fosse esse fato, todos os estudantes dos últimos anos do curso secundário viriam 

matricular-se neste estabelecimento.” (COLÉGIO ESTADUAL DO PARANÁ. 

Registro das atas da Congregação, abril de 1942 a junho de 1966) 

 Porém, se observarmos novamente os dados do quadro anterior, veremos 

que, em 1944, o número de alunos matriculados no Ginásio Paranaense, no curso 

complementar, foi de quase duzentos a menos que em 1943 e que apenas cinco 

anos depois, em 1949, o número de matrículas superou a cifra que fora atingida em 

1943. Essa diferença provavelmente é conseqüência da criação do curso 

complementar em outros estabelecimentos de ensino de Curitiba.  

Segundo o inspetor Milton Vianna, em relatório de 1939, sobre o curso 

complementar do Ginásio Paranaense, nos dois primeiros anos esse curso não 

funcionou a contento, prejudicando inclusive a avaliação que deveria ser feita pelo 

inspetor: 

 
Para fixar os métodos de ensino adotados, no ano findo, matéria por matéria, nas diversas 
classes, séries e turmas, em que se desdobra o curso complementar do Ginásio 
Paranaense, se nos deparam sérios entraves que justificam a impossibilidade de 
desincumbirmos dessa tarefa exigida pelas instruções baixadas por essa Egrégia Divisão 
do Ensino Secundário. 
Assumindo a inspetoria deste Estabelecimento em 1o de julho de 1938, já viemos encontrar 
os trabalhos escolares em plena atividade, sob a orientação pedagógica dos professores 
das respectivas disciplinas, sem a necessária unidade de vistas no desenvolvimento dos 
programas, de vez que o ensino fora confiado a vários professores, escolhidos a última 
hora [sem grifo no original], entre profissionais com exercício nos cursos superiores das 
Faculdades de Direito, Medicina e Engenharia deste Estado, em virtude do contrato 
estabelecido entre o Governo do Estado e a Faculdade de Filosofia, então no início das 
suas atividades. 
Apesar dos nossos esforços, com freqüentes trocas de impressões com a direção dos 
cursos e com o corpo docente, não nos foi possível colher resultados positivos [sem grifo 
no original] com que pudéssemos estabelecer dados para a exposição sucinta e perfeita 
dos métodos adotados. 
Em princípio, pois, podemos assegurar que o ensino foi feito regularmente, atendendo-se 
às prescrições legais, principalmente, no que se refere à realização de exames e provas, 
todas sempre assistidas e fiscalizadas diretamente por esta inspetoria. 
No terreno do ensino prático propriamente dito, pouco se pôde fazer, por terem funcionado 
os cursos provisoriamente no prédio das Faculdades Superiores do Paraná, sem 
necessária localização dos laboratórios destinados a essa parte do ensino. De fato, as 
reformas realizadas no prédio do Ginásio Paranaense, obrigaram a direção do 
estabelecimento, a assim proceder. (GINÁSIO PARANAENSE. Relatório do Curso 
Complementar, janeiro a março de 1939) 

 
 

O relatório indica vários problemas enfrentados no Ginásio Paranaense, 

referentes à implantação do curso complementar. Segundo esse mesmo relatório, 

apenas no ano de 1939 essas questões começaram a melhorar: 
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No presente ano letivo, entretanto, atendendo às sugestões categóricas feitas no sentido 
de se melhorar o ensino e realizá-lo dentro da sede do estabelecimento, o Governo do 
Paraná fez baixar determinações expressas nesse sentido, tendo se verificado radical e 
proveitosa modificação no corpo docente do Ginásio Paranaense, agora apto para efetivar 
seus objetivos. 
Apesar dessas dificuldades, alheias à vontade do Governo do Estado, os cursos 
funcionaram com normalidade, constatando-se pelo quadro de aprovações que acompanha 
o presente relatório, um coeficiente de aproveitamento mais ou menos animador, quando 
se verifica que dos 550 alunos matriculados 460 foram promovidos. 
Isto posto, no desempenho de suas altas finalidades, pode esta inspetoria declarar que, em 
linhas gerais os programas foram transmitidos pelo corpo docente com proveito para os 
alunos e cumpridas as exigências da lei do ensino. 
À frente da nova organização dada ao curso complementar, em colaboração assídua com o 
seu atual diretor, espera esta inspetoria, no presente ano letivo, fazer realizar obra meritória 
pela eficiência do ensino e pelo preparo benéfico da mocidade que cursa o Ginásio 
Paranaense. (GINÁSIO PARANAENSE. Relatório do Curso Complementar, janeiro a março 
de 1939) 
 

Podemos então concluir que o Paraná procurou seguir as diretrizes da 

reforma de 1931, no que se refere à implantação do curso complementar no Ginásio 

Paranaense, porém esse curso passou por inúmeras dificuldades nos momentos 

iniciais do seu funcionamento, desde problemas referentes à falta de professores até 

com relação ao espaço físico, pois só passou a funcionar no prédio do ginásio em 

1939: “devido às reformas feitas no prédio, as aulas do curso complementar 

passaram a ser ministradas no prédio da Universidade do Paraná, na Praça Santos 

Andrade, de acordo com convênio celebrado com o Governo do Estado. Foram, 

ainda, utilizadas as instalações da Faculdade de Filosofia, Ciências  e  Letras...”  

(STRAUBE, 1993, p. 90).  Inclusive  alguns  professores  eram inicialmente os da 

própria faculdade.  Essa questão da falta de corpo docente e de espaço no prédio do 

ginásio era uma reclamação dos seus diretores ainda no período anterior à criação 

do curso complementar16. Em 1934, o então diretor Guido Straube já solicitava – em 

caráter de emergência  - a construção de um novo prédio: 

 
Não é exagero, nem inoportuno, insistir na construção a ser feita, porquanto o atual prédio 
não é mais condigno com o elevado número de alunos que o procuram, nem consentâneo 
com a atual orientação do ensino secundário. Só mesmo com enorme sacrifício da diretoria 
e do corpo docente é que tem sido possível, de algum modo, conciliar as exigências 
imperiosas determinadas pelo Decreto n. 21.241, com as possibilidades restritas do atual 
prédio. Mesmo assim, a educação física, tão necessária quanto a educação intelectual, em 
face do “Mens sana, in corpore sano”, se acha inteiramente postergada e o ensino prático 
de física, química, história natural e das ciências físicas e naturais não tem a eficiência 

                                                
16 Durante o período que estamos estudando, houve seis diretores no GP: Padre Francisco 

das Chagas Torres (outubro de 1930 a fevereiro de 1932), Guido Straube (fevereiro de 1932 a janeiro 
de 1937), Francisco Gonzáles Villanueva (janeiro de 1937 a janeiro de 1938), José Nicolau dos 
Santos (janeiro de 1938 a fevereiro de 1939), Francisco José Gomes Ribeiro (março de 1939 a 
fevereiro de 1946) e Adriano Gustavo Carlos Robine (fevereiro de 1946 a fevereiro de 1951). 
(STRAUBE, 1990, p. 28) 
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desejável e a disciplina, também, deixa algo a desejar, apesar de todos os esforços 
envidados. (GINÁSIO PARANAENSE. Relatório, dezembro de 1934) 

 

Esse problema da falta de espaço procurou ser resolvido, em 1938, com a 

criação da Seção Feminina do Ginásio Paranaense, a qual passou a funcionar no 

mesmo prédio da Escola Normal, na Rua Emiliano Perneta17.       

 Antes de começarmos a analisar a questão do ensino secundário nos anos 

quarenta, a partir da Reforma Capanema, cabe apresentarmos algumas conclusões 

sobre a implantação da Reforma Francisco Campos no Paraná. A partir do que foi 

visto, podemos afirmar que no Paraná a Reforma Francisco Campos não foi 

implantada exatamente como os legisladores pretenderam.  Ao que parece, essa 

não foi apenas uma característica do nosso Estado, pois Geraldo SILVA (1969, p. 

292) afirma, pensando no Brasil como um todo, que “houve inexecução, defeituosa 

execução ou retardamento de diversos pontos da reforma Campos.”  No Paraná 

esses problemas ocorreram em vários itens da reforma, tais como na questão do 

acesso ao ensino superior – onde o curso complementar não se caracterizou como 

obrigatório a esse grau de ensino - e, também, num dos itens mais importantes da 

reforma, qual seja a eliminação definitiva dos exames de preparatórios, o que parece 

ter continuado até os anos quarenta. Além disso, o acesso ao ensino secundário 

público continuou bastante limitado e o que ocorreu foi uma grande expansão das 

instituições particulares de ensino, questão que será aprofundada no último item 

desse capítulo. 

 

 

                                                
17 Com o decreto n. 6.150, de 10 de janeiro de 1938, o curso ginasial da Escola Normal 

ficou fundido ao Ginásio Paranaense, o qual ficou dividido em Seção Masculina, que se manteve no 
prédio da Rua Ébano Pereira, e em Seção Feminina, anexa à Escola Normal, na Rua Emiliano 
Perneta. Foram então transferidas todas as alunas que cursavam o Ginásio Paranaense Externato 
para a Seção Feminina e os alunos do antigo curso ginasial da Escola Normal foram transferidos para 
o Ginásio Paranaense Externato. Na solenidade de lançamento da pedra fundamental do novo prédio 
do Colégio Estadual do Paraná, o então diretor do estabelecimento, professor Francisco José Gomes 
Ribeiro, assim se manifestou a respeito desse fato: “A separação dos sexos e, principalmente, a falta 
de espaço no Ginásio Paranaense, Externato, obrigaram o governo do Estado a fundar a Seção 
Feminina do Ginásio Paranaense, anexa à Escola de Professores da capital.” (STRAUBE, 1993, p. 
99). O Relatório especial com o levantamento da ficha de classificação da Secção Feminina do 
Ginásio Paranaense, de setembro de 1943, reforça ainda mais a idéia de que o grande número de 
alunos do ginásio tenha sido a razão principal da separação: “Em 1937, devido à grande afluência de 
alunos matriculados no Ginásio Paranaense, que funcionava como estabelecimento mixto, o governo 
do Estado deliberou crear uma secção feminina, em prédio separado da masculina, funcionando sob 
regime de inspeção preliminar então requerida e concedida. Sob esse regime de inspeção preliminar, 
este estabelecimento assim permaneceu, em virtude de um decreto estadual que, posteriormente, em 
1938, fundiu a antiga Escola Normal com o Ginásio Paranaense – Secção Feminina.”   
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2.3.   A QUESTÃO DO ENSINO SECUNDÁRIO DURANTE A  REFORMA    

             CAPANEMA 

 

               As Leis Orgânicas do Ensino, decretadas entre 1942 e 1946, são formadas 

por decretos-leis que trataram do Ensino Industrial, Secundário, Comercial, Primário, 

Normal e Agrícola. Os três primeiros foram postos em execução durante o período 

do Estado Novo, quando Gustavo Capanema ocupou a pasta de Ministro da 

Educação e Saúde do governo Vargas, e o restante em 1946, já na fase da 

redemocratização do país, período em que Getúlio não estava mais no poder.  

Embora Gustavo Capanema tenha sido Ministro da Educação e Saúde entre 

1934 e 1945, a reforma que leva o seu nome coincide com o período político do 

Estado Novo. Os seus planos de reforma do sistema educacional do país já haviam 

se iniciado em 1936, quando da distribuição do Questionário para um inquérito entre 

professores, estudantes, jornalistas, escritores, cientistas, sacerdotes e políticos com 

o objetivo de obter colaborações para a elaboração do Plano Nacional de Educação, 

o qual já estava previsto no Artigo 150 da Constituição de 1934.  

O Plano Nacional de Educação foi enviado ao Congresso Nacional em maio 

de 1937 e definia os princípios gerais da educação nacional e regulamentava o 

ensino da religião, da educação moral e cívica e da educação física. Garantia a 

participação da Igreja Católica no ensino religioso das escolas públicas e tornava a 

educação moral e cívica obrigatória em todos os ramos do ensino, sendo que no 

curso secundário ela seria atribuição do professor de História do Brasil. Esse plano, 

no entanto, não chegou a ser aprovado, pois antes disso o Congresso foi fechado 

devido ao golpe que instituiu o Estado Novo. (SCHWARTZMAN; BOMENY; COSTA, 

2000). Porém, foi durante as discussões para a elaboração do Plano Nacional de 

Educação que se formou a base para o novo programa de ensino de História, 

notadamente patriótico e nacionalista, onde a História do Brasil voltaria a ser 

trabalhada de forma autônoma e receberia um destaque que não tinha na reforma 

anterior, de 1931, na qual essa disciplina escolar tinha uma perspectiva mais 

universalista. Voltaremos a tratar dessa questão no próximo capítulo, quando 

abordaremos de forma específica a disciplina escolar de História nesse período. 
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Na Constituição de 193718, redigida por Francisco Campos19, a educação foi 

colocada a serviço do Estado.  

 
...historicamente a educação brasileira, que começara a organizar-se a partir da reforma 
Campos de 1931, terá, durante o Estado Novo, com as leis orgânicas de Capanema, o seu 
primeiro momento de real organização, inovando em alguns aspectos (ensino técnico-
profissional), mantendo vícios tradicionais (escola secundária preparatória para o ensino 
superior), conservando privilégios (discriminação entre escola técnica e escola secundária), 
aumentando a responsabilidade do governo federal (Fundo Nacional do Ensino Primário), 
ou até mesmo retroagindo (marginalização de princípios escolanovistas). Tudo isso, porém, 
enfeixado em um sistema orgânico e centralizador, bem ao gosto da doutrina 
estadonovista. (CUNHA, 1981, p. 164) 

 

              Em discurso pronunciado em maio de 1938, Francisco Campos, então 

Ministro da Justiça, afirmou que o Estado Novo assinalou o começo de uma época: 

“Um Chefe, um povo, uma nação; um Estado nacional e popular, isto é, um Estado 

em que o povo reconhece o seu Estado, um Estado em que a Nação identifica o 

instrumento da sua unidade e da sua soberania. Aí está o Novo Estado Brasileiro.” 

(DISCURSO, 1938, p. 12) 

 No discurso enaltecedor do novo regime político que então se implantava, o 

fortalecimento do poder pessoal do presidente da República era a condição política, 

por contraditório que possa parecer, para a realização dos interesses “universais” da 

nação. (SOLA, 1995, p. 257) 

 Na cartilha Catecismo Cívico do Brasil Novo (1939, p. 10), publicada pelo 

Departamento Nacional de Propaganda e Difusão Cultural20,  definia-se o regime 

político estadonovista como uma “democracia autoritária”, onde o Presidente da 

República era o delegado supremo do povo, de quem recebia a investidura de uma 

                                                
18 “Preparada desde os fins de 1936, a Constituição de 1937 é denominada de polaca. Seu 

autor principal é Francisco Campos (...). Um dos modelos de Francisco Campos é a Constituição 
Polonesa de Pilsudski, de origem totalitária e fascista.  Também a Constituição de 1937 beneficia-se 
de muitos elementos da Constituição de 1934, alguns deles tirados da Carta Del Lavoro e da 
Constituição Fascista Italiana. Assim, o trabalho de Francisco Campos é uma amálgama entre 
fórmulas fascistas, nacionalistas e as de caráter liberal, a última como solução de camuflagem. Este 
conjunto de fórmulas é subordinado a uma estrutura legal totalitária, onde o executivo é o poder 
dominante. Seu limite é extenso e abrange não só o poder político, como também os de decisão 
social e econômica.” (CARONE, 1976, p. 142) 

19 Segundo Célio da CUNHA (1981, p. 103), Francisco Campos pode ser considerado o 
principal teórico do Estado Novo e um dos maiores defensores da nova ordem estabelecida, 
demonstrando que seu pensamento sofrera mudanças: “De um entusiasta e defensor de idéias 
liberais, adepto da Escola Nova, Campos durante o Estado Novo passou a defender conceitos que se 
enquadravam perfeitamente na nova ordem social estabelecida.”  

20 O Departamento Nacional de Propaganda e Difusão Cultural (DNP) foi criado em 1934, 
em substituição ao Departamento Oficial de Propaganda, de 1931. O DNP manteve essa 
denominação até 1939, quando surgiu o Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP). (LIPPI 
OLIVEIRA, 2001, p. 37) 
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autoridade suficiente para fazer com que se cumprisse a vontade nacional: “na 

democracia autoritária, é preciso que o Estado tenha poder para harmonizar todos 

os interesses particulares e submeter as conveniências dos indivíduos e dos grupos 

sociais às do bem coletivo. Em tais circunstâncias, é muito necessário que, num 

regime democrático como o nosso, a autoridade do governo seja ampla.”  Durante 

esse período, os interesses do Estado estavam acima dos interesses dos indivíduos 

ou das classes, e um Estado forte era  considerado imprescindível para a formação 

da unidade nacional.  

A educação  tinha um papel fundamental no projeto nacionalista do novo 

regime. Raquel GANDINI apresenta as características dessa educação nacionalista:  

 
o principal objetivo desse tipo de educação seria fazer com que todos os indivíduos de uma 
nação compreendessem que, apesar das desigualdades ‘aparentes’, todo seu esforço e 
trabalho se dirigem igualmente para o bem da coletividade. Estariam assim superando o 
egoísmo pelo ‘amor à pátria’ e, dessa forma, tornando realidade a igualdade que, em 
princípio, todos os homens desfrutariam perante Deus. O detalhe é que quem sabe o que 
significa o ‘bem da coletividade’ é o Estado, e assim sendo cada um deveria se tornar um 
‘órgão do Estado’. (GANDINI, 1995, p. 86) 
 

Foi nesse contexto que foi publicada a Lei Orgânica do Ensino Secundário, 

em 9 de abril de 1942, através do Decreto-Lei n. 4.244, a qual reformulou o ensino 

secundário, criando um primeiro ciclo de quatro anos, conhecido como ginasial e, no 

lugar do antigo curso complementar, foi criado um segundo ciclo, de três anos, 

compreendendo dois cursos paralelos: o clássico e o científico. A partir dessa 

reforma, existiriam dois tipos de estabelecimentos de ensino secundário, o ginásio e 

o colégio. O Ginásio seria o estabelecimento destinado a ministrar o curso de 

primeiro ciclo e o Colégio, além do curso do próprio ginásio, ofertava também os dois 

cursos do segundo ciclo. (BRASIL, Decreto-Lei n. 4.244, 1942, Art. 5º) 

O Ginásio Paranaense, através do Decreto Estadual n. 614 daquele mesmo 

ano, passou a ser denominado Colégio Paranaense, pois mantinha, além do curso 

ginasial, também o curso colegial. Em relatório apresentado em janeiro de 1943, o 

Inspetor junto ao Ginásio Paranaense - Seção Feminina, Milton Vianna, requer, nos 

termos da nova lei orgânica do ensino secundário, também a mudança de nome 

daquela instituição, a qual passou a chamar-se “Colégio Paranaense – 

Departamento Feminino.” 

O currículo do ensino secundário era bastante extenso e mantinha um 

sistema de provas e de fiscalização escolar como na reforma anterior. “Sob o 
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aspecto pedagógico, as leis orgânicas nortearam-se, via de regra, por uma 

orientação tradicional. Currículos definidos a priori, instruções metodológicas 

baixadas pelo Ministério da Educação, rigidez nos exames e na avaliação da 

aprendizagem, são alguns dos componentes que se identificavam com uma 

pedagogia que vinha sendo amplamente criticada pelos construtores de uma Escola 

Nova, aqui e no exterior.” (CUNHA, 1981, p. 159).  

             Segundo SCHWARTMAN, BOMENY e COSTA (2000, p. 204), “de todas as 

áreas do grande plano educacional, a educação secundária seria aquela em que o 

ministério Capanema deixaria sua marca mais profunda e duradoura”. Nesse 

período, a idéia era fazer com que o ensino secundário fosse o único meio de 

acesso à universidade, embora na prática, como já vimos, não fosse bem assim. 

Àqueles que não conseguissem passar pelos exames de admissão para o ensino 

secundário, restaria a possibilidade de ingressar no ensino industrial, agrícola ou 

comercial, que deveria prepará-los para  a vida do trabalho.  

   Esse momento correspondeu a uma fase de redefinição do secundário. O 

objetivo maior era favorecer o desenvolvimento de um setor terciário, consumidor e 

urbano, capacitado para as tarefas necessárias à modernização e para as atividades 

urbanas. A divisão do nível secundário atendia a essa demanda da configuração de 

uma classe média. O projeto de educação levado a efeito com a Reforma Capanema 

criava duas redes de escolarização: “a rede primária profissional, na qual se incluíam 

o ensino primário, o ensino técnico e a formação de professores para o ensino 

básico; e a rede secundária superior, que preparava, nas palavras do próprio 

Capanema, as individualidades condutoras, as elites.” (NUNES, 2001, p. 103). Para 

determinados setores da classe média era suficiente o curso ginasial, e para os 

setores em ascensão e para as elites existia o colegial, que conduziria estes grupos 

selecionados aos cursos de nível superior. (BITTENCOURT, 2004, p. 82)                                 

  Toda a ação pedagógica do Ministério da Educação e Saúde levava em 

conta a questão da constituição da nacionalidade, sob basicamente três aspectos: 

dar um conteúdo nacional à educação transmitida  nas  escolas  –  dando  

preferência  ao  ufanismo  verde  e  amarelo,  à  história mitificada dos heróis e das 

instituições nacionais e o culto às autoridades - , a padronização da educação - com 

a existência de escolas-modelo, currículos mínimos obrigatórios, padronização dos 

livros didáticos e sistema federal de controle e fiscalização -, e, finalmente, a 

erradicação das minorias étnicas, lingüísticas e culturais que haviam surgido no 



 49 

Brasil com o crescimento da imigração.  (SCHWARTZMAN; BOMENY; COSTA, 

2000, p. 157) 

Entende-se assim a posição do ministro em relação às finalidades da 

educação secundária: elevar a consciência patriótica e a consciência humanística e 

formar as individualidades condutoras da nação. Prevaleceu, portanto, a idéia de 

uma educação humanista. O currículo do curso colegial, tanto clássico como 

científico, privilegiava disciplinas de cultura geral e humanística, inclusive havendo 

pouca diferença entre os dois cursos no que se refere às disciplinas ofertadas. A 

História do Brasil estava presente tanto no curso clássico como no científico, 

denotando a importância que tinha essa disciplina também nos últimos anos do 

curso secundário colegial, devido à finalidade nacionalista que esse grau de ensino 

então possuía. 

 
De acordo com o projeto repartido de Capanema, a educação secundária – cujo ensino 
específico, como vimos, era o das “humanidades” – e o ensino profissional eram os núcleos 
de dois sistemas de ensino paralelos e diferenciados: um dirigido à formação das elites e 
outro voltado para a educação das massas, entendendo-se aí o termo educação com o 
sentido de direção, condução, inculcação de valores. Nessa perspectiva, a cultura 
(identificada à cultura humanística de base clássica) contrapunha-se à ciência moderna e à 
técnica. (MENDONÇA, 2002, p. 161) 

              

              Essa questão da ênfase a um currículo humanista clássico – que 

privilegiava o estudo das línguas e da oratória - aparece desde o século XIX, no 

momento em que se constituem as disciplinas escolares, e “esses  saberes eram 

entendidos como fundamentais para a formação das elites, ao disciplinarem a mente 

por intermédio de obras literárias e pelo domínio oral e escrito da ‘cultura clássica’.” 

(BITTENCOURT, 2004, p. 40-41) 

 Esse projeto de Capanema para a educação diferia muito de outros projetos 

existentes na década de trinta, como por exemplo o de Anísio Teixeira, o qual não 

colocava a formação da elite intelectual  como objetivo do ensino secundário.  “Na 

reforma da instrução pública do Rio de Janeiro, esse educador introduziu, no nível 

secundário, o ensino profissional técnico (...) Criou assim uma nova proposta de 

ensino secundário (...) o que foi interpretado à época como exercício de anarquia.” 

(NUNES, 2001, p. 109).  Portanto o projeto de educação para o país formulado por 

Capanema não foi o único a existir nos anos trinta, mas foi o que acabou 

prevalecendo até a publicação da Lei de Diretrizes e Bases, que só ocorreu em 

1961. Segundo essa mesma autora, Anísio Teixeira e sua equipe foram os grandes 



 50 

perdedores nesse momento histórico, já que sua obra educativa foi tida como de 

oposição dentro da estratégia oficial.  

Muitas das orientações políticas dadas à educação durante o período em 

que Capanema esteve no ministério foram sugestões de Alceu Amoroso Lima, 

pensador católico que combatia o escolanovismo. Dentre essas sugestões, estava a  

criação de uma grande revista nacional de educação, que viria a ser a Revista 

Brasileira de Estudos Pedagógicos (RBEP), que começou a circular em 1944, por 

iniciativa de Gustavo Capanema e cuja finalidade era a difusão e discussão de 

assuntos relacionados à educação, bem como a divulgação de normas pedagógicas. 

“A criação de uma revista por parte do Ministério da Educação, a orientação política 

desta e a exclusão inicial de colaboração dos defensores do escolanovismo, 

principalmente Anísio Teixeira e Fernando de Azevedo, foram resultantes, em 

grande parte, da influência de Alceu Amoroso Lima na qualidade de principal 

intérprete da Igreja Católica, àquela altura dos acontecimentos.” (GANDINI, 1995, p. 

26) 

 A concepção de educação presente nesta revista nos remete, portanto, à 

concepção educacional do Estado Novo, onde ela era vista como “interesse do 

Estado, como mecanismo de integração social, de adaptação dos indivíduos à 

sociedade, da cooperação do poder central com os estados, municípios e escolas 

particulares, com o extremo cuidado no sentido da manutenção da ordem. Em outras 

palavras, significou a defesa do planejamento, da eficiência, do controle e 

fiscalização do Estado.” (GANDINI, 1995, p. 170) 

                Pela análise dos editoriais dessa revista, a autora destacou algumas das 

características da ideologia estadonovista: o antiliberalismo, a unidade nacional, a 

centralização política, o Estado autoritário, os elogios ao regime (visto como o 

grande divisor de águas entre o velho Brasil e o Brasil novo), o Estado 

intervencionista (pela autoridade do executivo) e apolítico (ou administrativo, técnico 

e nacional), fiscalização e controle da política educacional.          

    Segundo Raquel GANDINI (1995, p. 240), ainda hoje se considera a 

educação como um problema que deve ser resolvido com administração e controle. 

SCHWARTMAN; BOMENY e COSTA (2000, p. 281) também afirmam que muitas 

das idéias educacionais da era varguista continuam presentes:  

 
É possível que uma das principais heranças dos tempos do Estado Novo na área 
educacional tenha sido um conjunto de noções e pressuposições que, desenvolvidas 
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naquele contexto, adquiriram o caráter de verdades evidentes para quase todos, 
independentemente de seu lugar nos debates políticos e ideológicos que a questão 
educacional tem gerado. Elas incluem a noção de que o sistema educacional do país tem 
de ser unificado seguindo um mesmo modelo de Norte a Sul; (...) de que cabe ao governo 
regular, controlar e fiscalizar a educação em todos os níveis; (...) de que a cura dos 
problemas de ineficiência, má qualidade de ensino, desperdício de recursos etc., reside 
sempre e necessariamente em melhores leis, melhor planejamento, mais fiscalização, mais 
controle.  
 
Além disso, segundo GANDINI (1995, p. 240), a educação pública brasileira 

tem sido muito mais estatal, no sentido de ser controlada e normatizada pelo Estado, 

do que pública, enquanto um dever do Estado e direito dos cidadãos: 

 
Nesse período foram se configurando e consolidando muitas das concepções que temos 
hoje sobre  o “Estado moderno”, e as suas implicações para a educação. (...) assumir os 
deveres para com a educação, significaria, para o Estado, entendê-la como um interesse, 
não como um dever, e também, como um instrumento de ação política. (...) a afirmação 
desse conceito de educação pública, que se estendia às escolas particulares e oficiais, teve 
como resultado a sedimentação do entendimento de que a principal obrigação do Estado 
seria organizar e controlar a educação nacional, mas não necessariamente garantir 
educação universal e gratuita. (GANDINI, 1995, p. 239) 
 

Assim, muitos dos princípios da Reforma Capanema acabaram 

permanecendo mesmo com o fim do Estado Novo e com a publicação da LDB de 

1961 e continuaram a nortear a educação brasileira. 

 
 

2.4.   A EXPANSÃO DO ENSINO SECUNDÁRIO NO BRASIL E NO PARANÁ:    

             DÉCADAS DE TRINTA E QUARENTA 

 

               No início dos anos trinta, a situação educacional em Curitiba, segundo a 

REVISTA Ilustração Paranaense, de 1933, era “das mais adiantadas do paiz” e era  

ministrada em 300 escolas; 20 grandes colégios; Escola Complementar; Escola 

Normal Secundária; Ginásio com duas seções, internato e externato; Instituto de 

Música; Escola Agronômica; seis Escolas de Comércio; Patronato Agrícola; Escola 

Profissional Feminina; Escola de Aprendizes Artífices; Seminário e Conservatório de 

Música. 

               Até o final de 1934, a ação da Inspectoria Geral do Ensino Secundário, no 

Paraná, se estendia pelos seguintes estabelecimentos: Ginásio Paranaense 

(Internato e Externato), Ginásio Iguassú, Colégio Nossa Senhora de Lourdes, 

Colégio Novo Atheneu, Colégio Parthenon Paranaense, Colégio Progresso, Lyceu 

Rio Branco, Instituto Santa Maria e Ginásio Regente Feijó. (O ENSINO Secundário e 



 52 

a sua Legislação, 1935. p. 13). Portanto, segundo essa fonte, existiam nove 

estabelecimentos de ensino secundário no Estado do Paraná, no início dos anos 

trinta, que eram fiscalizados pelas autoridades21. De todos eles, apenas dois eram 

públicos: o Ginásio Regente Feijó e o Ginásio Paranaense. Portanto, a maior parte 

do ensino secundário no Paraná, no início da década de trinta, era da iniciativa 

particular, leigos ou religiosos. Essa característica não era específica do Paraná. 

Conforme assinala BITTENCOURT (1990, p. 22), no Estado de São Paulo, até 1934, 

havia apenas três ginásios oficiais e o restante das escolas ginasiais era mantido 

pela iniciativa particular. 

               Outra questão a destacar no caso do Paraná é que, desses nove 

estabelecimentos citados acima, o Ginásio Regente Feijó era o único que não 

estava localizado na capital, mas sim em Ponta Grossa, cidade dos Campos Gerais, 

localizada a pouco mais de cem quilômetros de Curitiba. Na época, Ponta Grossa 

era o segundo centro mais populoso e rico do Estado. Isso demonstra o quanto o 

interior do Estado estava negligenciado no que se refere ao acesso ao ensino  

secundário.  A criação  do  Ginásio  Regente Feijó “resultou  da necessidade do 

atendimento da grande demanda a partir do interior do Paraná por matrículas no 

Ginásio Paranaense da Capital. (...) Como Ponta Grossa se constituía em ponto 

estratégico do interior do Paraná, por congregar diversos municípios da Região dos 

Campos Gerais, foi eleita para sediar um colégio para o ensino ginasial.” (REMER, 

2005, p. 55) 

                                                
21 A despeito das informações oficiais, havia também, nesse período, um ginásio em 

Curitiba que era mantido pela Associação Oswiata, a qual congregava as escolas polonesas católicas 
e contava com o apoio do Consulado da Polônia. Essa instituição de ensino foi fundada em 1923 com 
o nome de Escola Média da União Polonesa e localizava-se na antiga Rua Aquidaban, hoje Emiliano 
Perneta, junto à Igreja Santo Estanislau e era dirigida pelo pároco dessa Igreja. Em 1923, ali 
funcionou a 1a série ginasial, com 37 alunos matriculados (apenas meninos), dos quais 28 a 
concluíram. Desses alunos, dois eram de Santa Catarina, um de Araucária e o restante de Curitiba. 
Em 1924, essa escola passou a denominar-se Ginásio Henrique Sienkiewicz e, em 1925, as 
disciplinas ali lecionadas eram: Religião, Língua Polonesa, Matemática, Ciências Naturais, Língua 
Portuguesa, História do Brasil, Geografia do Brasil, História da Polônia, Geografia e História 
Universal. O ginásio era bilíngüe e num período as aulas eram lecionadas em polonês e noutro, em 
português. Havia um diretor que era responsável pelas “disciplinas brasileiras” e que também 
respondia pela escola diante das autoridades brasileiras. Os fundadores desse ginásio tinham por 
objetivo educar os alunos no espírito polonês e, ao mesmo tempo, prepará-los para continuarem seus 
estudos nas escolas brasileiras. Em 1927, a escola foi transferida para a Sociedade Tadeu 
Kosciuszko, na Rua Ébano Pereira e, dez anos depois, funcionou no prédio da União Central dos 
Poloneses, na Rua Carlos de Carvalho. (DWORECKI, 1980). Segundo Ruy WACHOWICZ (1970), em 
1937, o ginásio contava com 66 alunos matriculados nas diversas séries ginasiais. Essa escola 
funcionou até a política de nacionalização feita por Getúlio Vargas, em 1938, que proibiu o ensino em 
língua estrangeira e levou ao fechamento das escolas étnicas no Brasil. 
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                Apenas no final da década de trinta foram criados mais quatro ginásios 

equiparados ao Pedro II no Estado do Paraná. (PARANÁ. Relatório apresentado a 

Sua Excelência o Snr. Dr. Getúlio Vargas m.d. Presidente da República pelo Snr. 

Manoel Ribas Interventor Federal no Estado do Paraná. Exercícios de 1932 a 1939).   

Porém o interior do Estado continuava negligenciado nesse aspecto.  No Jornal 

Londrina Escolar (Imprensa Escolar, 1939), órgão dos alunos do Grupo Escolar de 

Londrina - município criado em 1934, no processo de colonização do Norte Novo 

Paranaense - que circulou em novembro de 1939, há um artigo direcionado ao 

Diretor da Educação no Paraná que trata da necessidade de se criar um 

estabelecimento de ensino secundário na cidade:  “Numa cidade rica e progressista 

como esta, não temos onde continuar os estudos, falta-nos um outro curso, onde 

possamos ampliar os conhecimentos obtidos no curso primário. Sabemos que outras 

cidades, e mesmo vilas, de população limitadíssima e de renda mínima aos cofres 

do Estado, possuem o que ardentemente desejamos possuir: um curso 

complementar.”  Segundo Maria Cecília Marins de OLIVEIRA (1994, p. 220), o 

interior do Estado, principalmente o Norte e o Sudoeste do Paraná, permaneceu um 

tanto isolado em relação ao centro administrativo durante esse período, inclusive 

devido à precariedade das vias de acesso a essas regiões. Assim, “o setor público 

permaneceu muito mais voltado para a solução de problemas educacionais 

existentes na região do Paraná Tradicional22”.                        

               Em Curitiba, o aparecimento de estabelecimentos particulares leigos de 

ensino secundário remonta a meados da década de vinte. “Devido ao crescimento 

populacional da cidade, que nessa época contabilizava aproximadamente 100 mil 

habitantes, a exigência de novos estabelecimentos escolares, sobretudo de nível 

secundário ou profissionalizante, era cada vez mais expressiva.” (BOSCHILIA, 2002, 

p. 60). Como exemplos temos o Colégio Iguassú e o Colégio Parthenon 

Paranaense23, reformulados em 1923; o Ginásio Novo Atheneu24, fundado em 1925  

                                                
22

 Segundo Cecília WESTPHALEN e Jayme CARDOSO (1986), a História do Paraná tem 
sido a história da ocupação do seu território e da formação das comunidades paranaenses. A primeira 
dessas comunidades regionais é a do Paraná Tradicional “que se esboçou no século XVII, com a 
procura do ouro, e estruturou-se no século XVIII sobre o latifúndio campeiro dos Campos Gerais, com 
base na criação  e no comércio do gado e, mais tarde, no século XIX, nas atividades extrativas e no 
comércio exportador da erva-mate e da madeira.” (p. 9). Portanto é a região do litoral paranaense, 
dos campos de Curitiba, Ponta Grossa, Castro, Lapa, Guarapuava e Palmas. 

23 Segundo BOSCHILIA (2002), embora as primeiras referências sobre o antigo Colégio 
Parthenon datem de 1883, a documentação disponível no acervo do colégio remete a sua fundação 
ao ano de 1923, como Colégio  Parthenon Paranaense. O Colégio Iguassú foi fundado em 1919, em 
Araucária, cidade vizinha a Curitiba, e foi transferido para a capital em 1923. 
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e o Lyceo Rio Branco, em 1926. (BOSCHILIA, 2002) 

Nos anos trinta e quarenta, algumas instituições católicas de ensino – 

tanto masculinas quanto femininas - passaram a ofertar o curso ginasial25, como o 

Instituto Santa Maria, em 1931; o Colégio Nossa Senhora de Lourdes, em 1933;  o 

da Divina Providência e o Sagrado Coração de Jesus, em 1938; o Nossa Senhora 

de Sion, em 1940; o Bom Jesus, em 1947 e o São José, em 1949. (CINTRA, 2005) 

Havia também o Internato do Ginásio Paranaense26 - o qual funcionou 

como internato de 1918 a 1943, quando se desvinculou do Estado e passou a ser 

mantido pelos padres da Missão de São Vicente de Paulo, denominando-se Colégio 

Paranaense - e também o  Colégio Progresso27, fundado em 1869 com o nome de 

Escola Allemã e que, em 1930, obteve inspeção do governo federal para o seu curso 

ginasial e de madureza. 

A partir desses dados, nota-se que, na década de vinte, a expansão do 

ensino secundário em Curitiba teve como característica a criação de 

estabelecimentos particulares leigos. Já no decorrer dos anos trinta e quarenta, essa 

expansão teve como destaque a oferta de cursos ginasiais por parte das instituições 

de ensino religiosas católicas. Essa é uma característica que não se restringe ao 

Estado do Paraná, mas, como afirma REZNIK (1992, p. 17), o grupo católico 

“controla  diretamente  a  maioria  quase  absoluta  dos  estabelecimentos  do ensino  

                                                                                                                                                   
24 “Fundado em 1897, por Elysio de Oliveira Vianna, era conhecido como Escola Vianna até 

1925, quando recebeu a denominação de Novo Atheneu.” (BOSCHILIA, 2002, p. 129) 
25 Alguns desses colégios religiosos católicos já existiam desde o final do século XIX e 

início do século XX, no momento em que se instalaram em Curitiba as primeiras instituições de 
ensino ligadas a congregações religiosas. Porém naquele momento eles ofereciam apenas o curso 
primário: Divina Providência (1896), Bom Jesus (1896), São José (1902), Sagrado Coração de Jesus 
(1904), Nossa Senhora de Sion (1906), Nossa Senhora de Lourdes (1907). (BOSCHILIA, 2002 e 
CINTRA, 2005) 

26 Até o início de 1933, o Diretor do Ginásio Paranaense dirigia os dois ginásios – Internato 
e Externato. A partir desse ano, o Ginásio Paranaense Internato passou a ser dirigido pelos padres 
da Congregação de São Vicente de Paulo. Entre 1918 e 1924 o Internato funcionou numa sede 
própria, o Palacete Loureiro, na esquina das ruas Marechal Floriano e Sete de Setembro. Em 1925, 
foi transferido para o edifício do antigo Gymnasio Diocesano dos Padres Lazaristas, na Av. Bispo 
Dom José. 

27 Sobre essa instituição de ensino, ver a dissertação de Mestrado em História, de Regina 
Maria Schimmelpfeng de Souza, defendida na UFPR, em 2002, com o título: A estrada do poente: 
Escola Alemã/Colégio Progresso. (Curitiba, 1930-1942). A autora referenciou essa instituição de 
ensino como Escola Alemã/Colégio Progresso, junto e de forma hifenizada, porque, mesmo que 
houvesse sido denominada como Colégio Progresso, em 1914,  ela era conhecida como sendo duas 
escolas separadas: a da manhã como Escola Alemã e a da tarde como Colégio Progresso. No 
período da noite era ofertado o curso comercial. Sua tese de doutorado em Educação, na UFPR, 
ainda em andamento, também trata dessa instituição de ensino,  no período entre 1884 e 1917. 



 55 

secundário particular – o que significa o controle de quase todo o ensino secundário 

no Brasil, já que no início da década de trinta, 90% desse nível de ensino era 

privado.”   

Quanto ao curso complementar, como já foi visto anteriormente, entre 

1936 e 1942 apenas o Ginásio Paranaense o ofertava em Curitiba. Isso porque a 

reforma de 1931 somente permitia a equiparação para o curso fundamental e 

complementar aos estabelecimentos mantidos pelos governos estaduais. Portanto, 

até a Reforma Capanema, as instituições particulares apenas ofereciam o curso 

ginasial. A partir de 1943, como conseqüência das mudanças na legislação 

educacional, muitas instituições particulares de ensino de Curitiba passaram a 

também o oferecer o curso colegial, que permitia o acesso ao ensino superior. Como 

exemplos podemos citar o Colégio Santa Maria e o Colégio Sagrado Coração de 

Jesus, em 1943, o Colégio da Divina Providência, em 1945, o Colégio Nossa 

Senhora de Lourdes, em 1946 e o Colégio São José, em 194928. (BOSCHILIA, 2002 

e CINTRA, 2005) 

Nesse contexto após 1930, quando foi criado o Ministério da Educação e 

Saúde e elaboram-se novas reformas educacionais, a educação era vista como a 

solução para os problemas do país, porém, ideologicamente, existiam diferentes 

propostas educacionais, destacando-se as posições dos católicos e aquelas que a 

historiografia educacional costuma designar como liberais, os quais eram  

representantes do Movimento da Escola Nova. Entre os liberais, destacam-se nomes 

como Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo e Lourenço Filho, os quais defendiam 

uma escola pública, universal, gratuita, laica e com co-educação dos sexos. Já o 

grupo católico, que se levantou contra o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, 

era a favor da expansão do ensino particular e contrário à laicização do ensino, à 

escola única, à co-educação, à gratuidade do ensino e ao monopólio estatal da 

educação e, nos anos trinta, teve em Alceu Amoroso Lima o seu principal 

representante. Se, num primeiro momento, a Igreja Católica se opôs à Revolução de 

                                                
28

 Alguns colégios católicos femininos de Curitiba passaram a ofertar o Curso Normal nas 
décadas de quarenta e cinqüenta: Colégio Nossa Senhora de Lourdes e Sagrado Coração de Jesus, 
em 1946;  o Nossa Senhora de Sion, em 1949 e o São José, em 1955.  Embora a tendência da 
formação feminina em nível secundário fosse a preparação para o magistério primário, foi fundada em 
Curitiba, em 1942, a Escola Técnica de Comércio São José, que se caracterizou como o único 
estabelecimento católico de ensino da capital voltado para a formação feminina em área técnica de 
comércio. Para mais informações sobre essa instituição, ver a dissertação de Mestrado em Educação 
de Erica Piovam de Ulhôa CINTRA, defendida em 2005, na UFPR. 
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Trinta, que seria, segundo Alceu Amoroso Lima “obra da Constituição sem Deus, da 

escola sem Deus, da família sem Deus” (SCHWARTZMAN; BOMENY; COSTA, 

2000, p. 73),  logo ela procurou encontrar o seu espaço no novo regime e conseguiu 

que o governo promulgasse um decreto tornando o ensino religioso facultativo nas 

escolas públicas, o que foi mantido pela Constituição de 1934. Lembrando que o 

ensino religioso havia sido abolido desde a primeira Constituição republicana, de 

1891, quando da separação entre Estado e Igreja no Brasil. 

No período que estamos estudando, não houve uma grande preocupação 

por parte do governo em expandir o ensino secundário público, porém a grande 

expansão desse grau de ensino ocorreu porque a Reforma Francisco Campos 

acabou com o monopólio estatal do acesso ao 3o grau, aumentando o número de 

instituições particulares de ensino secundário: “A reforma do ensino secundário, 

realizada em 1931 por Francisco Campos, foi decisiva para equiparar o ensino 

secundário privado ao ensino público (...). Essa equiparação, que exigiu a 

uniformização pedagógica desse nível de ensino e a adoção do regime seriado, 

significou a oficialização do ensino privado.” (ROCHA, 2000, p. 18) 

No Paraná, como vimos, não foi diferente. Segundo Erasmo PILOTTO, uma 

etapa importante do ensino secundário no Estado é o advento em massa do ensino 

particular, a partir dos anos trinta, o qual  

 
permitiu uma expansão incontestável da possibilidade de números cada vez maiores de 
alunos ingressarem nos cursos secundários, um progresso certo na democratização do 
ensino. Mas, de outra parte, pelos vícios do plano federal adotado para reconhecimento de 
tais estabelecimentos particulares, entrou-se numa fase de decadência profunda da 
qualidade da formação que lograva atingir. Somos forçados a denunciar a sabida 
comercialização do ensino que resultou. Um desastre de conseqüências que se não podem 
determinar facilmente. (PILOTTO, 1954, p. 87) 

 

Essa grande expansão do ensino privado foi considerada como um 

problema no período do ministério de Capanema, pois ficava mais difícil estabelecer 

um controle e garantir que as funções do ensino secundário fossem cumpridas. “O 

caminho encontrado consistiu em, por um lado, definir o currículo do curso 

secundário de forma bastante estrita, e orientado para a formação cultural e de elite; 

e, por outro, criar uma estrutura burocrática bastante complexa de inspeção e 

reconhecimento.” (SCHWARTZMAN; BOMENY; COSTA, 2000, p. 207) 

Outra questão a ser lembrada é que a partir dos anos trinta, 

economicamente, há uma expansão da industrialização no país, em oposição a uma 
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economia que até então havia sido predominantemente agro-exportadora. Em 

conseqüência, tem-se uma diversificação da população brasileira e um aumento da 

demanda por escolarização. “Nas zonas urbanas, cresciam a burguesia industrial, a 

classe média e o proletariado, inchado com os contingentes vindos da zona rural.” 

(TRINDADE; ANDREAZZA, 2001, p. 95). No Paraná, a industrialização ainda era 

pequena e a economia girava em torno dos setores ervateiro e madeireiro. A partir 

da década de quarenta, porém, a expansão da economia cafeeira “trouxe ao Estado 

um grande aporte de capitais, não só para a agricultura como para a indústria”. 

(TRINDADE; ANDREAZZA, 2001, p. 96) 

                Porém, para ROCHA (2000, p. 117), “é  necessário salientar que a 

expansão do ensino privado de nível médio, nos anos de 1930 a 1940, não se 

explica apenas pelas razões sociológicas de um crescimento da demanda, em 

decorrência da expansão da industrialização e urbanização do país. Ela também é 

fruto de uma política de equivalência entre ensino público e ensino privado que 

trouxe ares de uma qualificação pública a um conjunto de novas escolas privadas ...”  

                O que se verifica é que a partir da reforma Francisco Campos  “ocorre um 

grande crescimento das matrículas e das unidades escolares do ensino secundário” 

(SILVA, 1959, p. 19), porém é o ensino secundário particular que passa a ter um 

crescimento muito maior que o público.  Por isso a grande expansão do ensino 

secundário a partir dos anos trinta necessita ser analisada com cuidado, pois o 

aumento no número de matrículas nesse grau de ensino foi resultado de um 

conjunto de fatores, dentre os quais a expansão da rede particular de ensino e, no 

caso do Ginásio Paranaense, a criação do curso de madureza.                        

A grande expansão da rede de estabelecimentos secundários públicos, no 

Estado do Paraná, ocorre mesmo a partir do final dos anos quarenta, no primeiro 

governo de Moysés Lupion (1947-1951), num contexto de modernização do Estado. 

“Seguindo o caminho  percorrido por Manoel Ribas, Moysés Lupion continuou com a 

mesma política de renovação do Estado, esse processo pode ser observado na 

distribuição de terras para imigrantes e empresas estrangeiras, além da abertura de 

novas estradas e a organização de um sistema de instituições locais, uma delas foi o 

aumento do número de escolas no Estado do Paraná.” (CORREIA, 2004, p. 35). 

Podemos observar no quadro a seguir essa expansão das instituições de nível 

secundário no Paraná entre o final da década de quarenta e o início da década de 

cinqüenta: 
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QUADRO 4 – NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS DE ENSINO GINASIAL NO PARANÁ:  1948  E 
                       1950 
 

Anos Total Estaduais Particulares Municipais 

1948 50 10 26 14 

1950 70 46 24  

FONTE:   PILLOTO, Erasmo. A educação no Paraná. Síntese sobre o ensino público elementar    
                 e médio. Revista do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, n. 3, 1954, p. 8829. 
NOTA:  Quadro organizado pela autora.      
                               

Observa-se que, em 1948, existiam apenas dez estabelecimentos ginasiais 

mantidos pelo Estado do Paraná e que predominavam as instituições particulares de 

ensino. No início da década de cinqüenta, o número de estabelecimentos de ensino 

secundário mantidos pelo Estado supera o número de instituições particulares, ao 

contrário do que vinha ocorrendo nos anos anteriores. Como não aparecem mais os 

ginásios municipais, provavelmente essas escolas passaram a ser mantidas pelo 

Estado. 

 Outro dado que essa mesma fonte nos fornece é que o número de alunos 

que freqüentavam cursos oficiais de grau médio aumentou no Estado do Paraná, 

nesses dois anos, de 5.033 para 10.540, ou seja, houve um aumento de mais de 

100% nas matrículas do ensino secundário público paranaense no final da década 

de quarenta.   E a partir do segundo governo de Moysés Lupion (1956-1961), essa 

tendência continua: “embora o atendimento às instituições particulares tenha sido 

mantido, a política educacional teve um novo direcionamento, com a ampliação da 

rede pública e a criação de novos estabelecimentos voltados ao ensino secundário.” 

(BOSCHILIA, 2002, p. 64).  A razão disso estaria no grande crescimento 

demográfico paranaense30 e, em conseqüência, no aumento da demanda escolar,  

ocasionados pelo aumento da migração, “que pressionava o Estado a ampliar o 

número de estabelecimentos escolares de nível secundário.” (BOSCHILIA, 2002, p. 

65) 

                                                
29 Erasmo Pilotto foi Secretário de Estado de Educação e Cultura entre 1949 e 1951, no 

primeiro governo de Moysés Lupion. Nos anos vinte, participou ativamente dos debates sobre a 
educação pública, no Paraná - representando o grupo renovador e anticlerical - e na década de trinta, 
foi um nome de referência nacional e liderança local do movimento pela Escola Nova no Estado. 
(VIEIRA, 2001) 

30 A  população do Estado do Paraná, que “em 1920, era de 685.000, atingiu a marca de 
1.236.000, em 1940, e a de 2.115.000, em 1950.” (TRINDADE; ANDREAZZA, 2001, p. 99). Portanto, 
a população paranaense praticamente dobrou de tamanho entre a década de quarenta e a de 
cinqüenta.  
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Uma das razões do grande crescimento populacional paranaense nesse 

período foi a colonização e ocupação do chamado Norte Novo, que vai de Cornélio 

Procópio a Londrina, a partir dos anos trinta, baseada na pequena e média 

propriedade e sob os estímulos da expansão da cafeicultura, a qual provocou um 

aumento  da  migração  e  também a  entrada  de imigrantes estrangeiros, seduzidos  

pelo chamado “ouro verde”. O início dos anos cinqüenta marca o auge do ciclo 

cafeeiro no Paraná, o qual teve efeitos não somente nas atividades agrícolas, mas 

também em outros setores da economia. De acordo com Dennison de OLIVEIRA 

(2001, p. 34) “as atividades de suporte à cafeicultura, em particular no que diz 

respeito à comercialização, beneficiamento e transporte do produto, para não 

mencionar a prestação de toda uma gama de serviços de manutenção e 

intermediação financeira, levaram ao surgimento de várias cidades importantes no 

Norte do Paraná.”   Segundo esse mesmo autor, 65% dos municípios do Paraná 

surgiram entre os anos de 1950 e 1960. Também a partir dos anos cinqüenta, o 

governo do Estado estimulou a colonização das terras do Oeste, Nordeste e 

Sudoeste paranaense, atraindo muitos migrantes de Santa Catarina e do Rio 

Grande do Sul, a chamada “frente sulista” de ocupação.                   

Essa expansão do ensino secundário nesse período não é característica 

apenas do Paraná, mas também do restante do país. Como afirma Circe 

BITTENCOURT (2004, p. 77), “a presença dos colégios confessionais foi constante 

até os anos 50 do século passado, quando começaram a sofrer intensa concorrência 

de escolas secundárias leigas, que passaram a proliferar à medida que se ampliava 

o público escolar secundário, no processo de crescimento da classe média urbana.”  

No Paraná dos anos cinqüenta, embora a rede de estabelecimentos de 

ensino secundário público houvesse se expandido bastante, o Colégio Estadual do 

Paraná manteve-se como o símbolo da educação secundária no Estado e também 

como um colégio direcionado à elite, a começar pelo projeto do novo prédio do 

colégio, o qual era bastante suntuoso e inseria-se no projeto de modernização do 

Paraná naquele período, como também pelo local escolhido para a sua construção, 

como explica Ana Paula CORREIA (2004, p. 79 e 80): 

 
O Alto da Glória, bairro em que se localizava a área do colégio (...) foi habitado por famílias 
de “Barões do Mate”. O bonde e a luz elétrica já haviam chegado ao bairro. Na década de 
1940, aquela região urbana estava consolidada, mas a maioria das residências era dos 
proprietários do mate. A implantação do Colégio Estadual do Paraná no terreno, 
considerado como um local da elite curitibana, estava efetivado. (...) É impossível não 
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distinguir na paisagem da cidade um edifício imponente, especialmente os dos grupos 
escolares Tiradentes, Lysimaco Ferreira da Costa e o do Colégio Estadual do Paraná. Não 
por acaso, esses edifícios localizavam-se em regiões consideradas nobres, marcando tanto 
no destaque de suas linhas arquitetônicas quanto na sua localização. Além disso, os 
terrenos foram estrategicamente  escolhidos e os projetos diferenciados dos demais. Pode-
se concluir que a elite se beneficiou com as instalações de escolas próximas de suas 
casas.  
 

A expansão do ensino secundário a partir da década de trinta é tida como 

um dos pontos altos da Reforma Francisco Campos, afinal o número de 

estabelecimentos e de matrículas  nesse grau de ensino aumentou nesse período, 

tanto no Brasil como no Paraná. Porém, quando observamos os dados estatísticos 

do sistema educacional brasileiro e paranaense como um todo, ou seja, comparando 

com as  matrículas e conclusões do ensino primário na mesma época, percebemos 

que o número de alunos que tinham acesso ao ensino secundário ainda era 

extremamente restrito. O quadro a seguir nos traz alguns dados que permitem fazer 

uma comparação entre os dados do país como um todo e aqueles específicos do 

Estado do Paraná, do ano de 1933. 

 
QUADRO 5 – DADOS SOBRE O ENSINO PRIMÁRIO E SECUNDÁRIO NO BRASIL E NO PARANÁ:                        
                      1933 
 
 BRASIL PARANÁ 

 Primário Secundário Primário Secundário 

Unidades escolares 29.553 417 1.081 12 

Matrícula geral 2.221.904 66.420 69.141 2.036 

Freqüência 1.411.595 60.586 38.801 1.941 

Conclusões de curso 139.596 8.080 3.752 258 

FONTE:  IBGE. Anuário Estatístico do Brasil - 1936. Rio de Janeiro, v. 2, 1936. 
NOTA:  Quadro organizado pela autora.       

      

Como podemos observar, em 1933, havia 2036 alunos matriculados no 

ensino secundário no Estado do Paraná. Nesse mesmo ano, conforme já foi 

observado no Quadro 1, o número de matrículas no Ginásio Paranaense era de 482 

alunos. Ou seja, aproximadamente um quarto de todos os alunos secundaristas do 

Paraná, ou 23,67%, eram alunos do Ginásio Paranaense. Isso tudo indica o quanto 

o acesso ao ensino secundário era restrito a uma pequena parte da população.  

              Um dado que nos chama a atenção é a grande diferença dos números, em 

todos os itens do quadro anterior, entre o ensino primário e o secundário. Em alguns 

casos, como na comparação entre o número de matrículas no primário e no 

secundário, os dados do Brasil são, proporcionalmente, bem parecidos com os do 
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Paraná. Por exemplo, tanto no Brasil como no Paraná, o número de matrículas no 

secundário era cerca de trinta e três vezes menor que no ensino primário. Outro 

dado que merece ser destacado é que no ensino primário era bastante baixa a 

freqüência em relação ao total de matrículas, tanto no Brasil como no Paraná. Já no 

ensino secundário, essa diferença, embora exista, não era tão grande, também no 

Brasil e no Paraná. Já em relação ao número de unidades escolares, no Brasil havia 

cerca de 70 vezes mais escolas primárias que secundárias. No Paraná, havia 90 

vezes mais.              

               Outro dado importante que esse quadro nos fornece é que daqueles que 

conseguiam concluir o ensino primário, no Brasil, menos da metade matriculava-se 

no secundário. No Paraná, esse índice era apenas um pouco maior, pois mais ou 

menos 54% daqueles que concluíam o primário matriculavam-se no secundário. A 

grande diferença em termos de acesso ao ensino primário e ao secundário, neste 

período, não era característica apenas do Estado do Paraná, mas do país como um 

todo. Ou seja, mesmo que tenha havido um aumento considerável das matrículas no 

ensino secundário, a partir da Reforma Francisco Campos, ainda eram poucos os 

alunos que continuavam os estudos após o primário. 

                 No quadro a seguir podemos observar o aumento de unidades escolares 

e de conclusões no curso secundário no Estado do Paraná entre o início dos anos 

trinta e quarenta: 

 

QUADRO 6 –  DADOS SOBRE O ENSINO SECUNDÁRIO NO PARANÁ: 1933 E  1942 

 1933 1942 

Unidades escolares 12 32 

Conclusões de curso 258 1.889 

FONTES:  IBGE. Anuário Estatístico do Brasil – 1936. Rio de Janeiro, v. 2, 1936.  
                  IBGE. Anuário Estatístico do Brasil – 1946. Rio de Janeiro, v. 7, 1947. 
NOTA:  Quadro organizado pela autora.       

 

                Olhando para esses dados isoladamente, é inegável que ocorre uma 

expansão nesse período de praticamente uma década, tanto em relação ao número 

de unidades escolares, como em termos de conclusões de curso. Porém, se nosso 

olhar se dirigir para o  sistema educacional como um todo, perceberemos o quanto 

essa expansão é relativa. No quadro a seguir, podemos verificar de que forma 

ocorreu o aumento do número de estabelecimentos de ensino primário e secundário 

no Brasil durante o período que estamos pesquisando: 
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QUADRO 7 – NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS DE ENSINO PRIMÁRIO E SECUNDÁRIO NO   
                       BRASIL: 1931 A 1951 
 

Ano Primário Secundário 

1931 28.550 399 

1932 27.662 394 

1933 29.553 417 

1934 30.733 474 

1935 33.251 520 

1936 35.561 552 

1937 38.829 629 

1938 39.649 717 

1939 40.418 782 

1940 41.670 221 

1941 43.134 344 

1942 43.752 886 

1943 43.433 1.304 

1944 42.977 1.241 

1945 44.024 1.282 

1946 46.315 1.365 

1947 58.571 1.525 

1948 66.885 1.663 

1949 72.128 1.789 

1950 78.340 1.993 

1951 83.870 2.185 

FONTE: IBGE. Anuário Estatístico do Brasil. Rio de Janeiro, v. 14, 1953. 
NOTA: Quadro organizado pela autora.       
 

Embora o número de estabelecimentos de ensino primário fosse muito 

maior, o ensino secundário teve aumentado em quase 450% os seus 

estabelecimentos entre o início dos anos trinta e o começo dos anos cinqüenta. 

Portanto, se analisarmos apenas os dados referentes ao secundário, é inegável 

vermos uma expansão ocorrendo, porém é uma expansão nada comparável àquela 

que ocorre no mesmo período de tempo com o grau primário de ensino. 

Pelo quadro a seguir, que indica o número de matrículas no primário e no 

secundário, verifica-se de que forma esses números foram mudando entre a década 

de trinta e o começo da década de cinqüenta. No ensino secundário elas 

aumentaram em mais de 800% nesse período. Mas, mesmo assim, o acesso ao 

ensino secundário era muito restrito. O total de matrículas no ensino secundário, em 

1931, é de apenas 2,4% em relação às matrículas do ensino primário no mesmo 
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ano. Com o passar dos anos, essa diferença vai diminuindo, porém ainda se 

mantém bastante significativa, pois vinte anos depois, em 1951, esse índice ainda é 

de apenas cerca de 8%. 

 
QUADRO 8 - MATRÍCULA GERAL NO ENSINO PRIMÁRIO E SECUNDÁRIO NO BRASIL: 1931 A 
                      1951 
 

Ano Primário Secundário 

1931 2 020 931 48 409 

1932 2 071 437 56 208 

1933 2 221 904 66 420 

1934 2 408 446 79 055 

1935 2 574 751 93 829 

1936 2 749 090 107 649 

1937 2 910 441 123 590 

1938 3 108 176 143 289 

1939 3 205 753 155 588 

1940 3 302 857 170 057 

1941 3 347 642 182 260 

1942 3 336 225 199 435 

1943 3 313 184 211 246 

1944 3 377 151 233 223 

1945 3 496 664 256 467 

1946 3 704 210 282 179 

1947 4 403 444 311 887 

1948 4 794 823 335 882 

1949 4 051 369 365 851 

1950 5 175 887 389 762 

1951 5 430 308 440 031 

FONTE: IBGE. Anuário Estatístico do Brasil. Rio de Janeiro, v. 14, 1953. 
NOTA: Quadro organizado pela autora.       

 

O crescimento das unidades escolares e das matrículas do ensino 

secundário foi chamado pelo governo de “democratização”. Por trás dessa 

expansão, estavam modificações que vinham ocorrendo no país nos últimos anos, 

das  

quais resultaram profunda alteração da fisionomia social, econômica e demográfica do país. 
A mudança estrutural da economia no sentido da industrialização, acompanhada de um 
aumento da riqueza nacional e refletida, antes de tudo, em crescente concentração urbana 
e tendência ao incremento das atividades terciárias e à maior mobilidade social vertical, são 
fatos claramente relacionados com a expansão quantitativa do ensino secundário. (SILVA, 
1959, p. 19) 
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Na Exposição de Motivos da Lei Orgânica do Ensino Secundário,  publicada  

no Diário Oficial de 15 de abril de 1942, as finalidades desse grau de ensino eram 

assim colocadas: “O ensino secundário se destina à preparação das individualidades 

condutoras, isto é, dos homens que deverão assumir as responsabilidades maiores 

dentro da sociedade e da nação, dos homens portadores das concepções e atitudes 

espirituais que é preciso infundir nas massas, que é preciso tornar habituais entre o 

povo.” (BRASIL. Ministério da Educação e Saúde, 1952, p. 23). Ou seja, o ensino 

secundário estaria destinado a formar a elite, portanto seria um ensino seletivo por 

excelência. Porém, segundo Geraldo SILVA (1959), o crescimento  da matrícula no 

decorrer das décadas de trinta e quarenta deu origem a um corpo discente bastante 

heterogêneo. Isso devido ao grande aumento no número de instituições particulares 

de ensino e de matrículas no curso de madureza, o qual era ofertado geralmente à 

noite, tanto em colégios particulares como públicos. Porém, o alto índice de evasão 

dos alunos nos leva a repensar até que ponto havia realmente uma democratização 

desse grau de ensino. Para esse mesmo autor, não havia nem democratização e 

nem decadência, mas  

 
um grave desajustamento entre as condições reais em que o ensino secundário opera e a 
finalidade teórica a que ele visa. (...) O pleno significado desse desajustamento exige que 
se ressalte que o currículo do curso secundário, coerentemente com seu objetivo de 
‘preparação de individualidades condutoras’, é um currículo sobrecarregado de matérias 
que, salvo o suposto valor formativo, apenas têm valor se o seu estudo prossegue até o fim 
e com vistas aos cursos de nível superior. (SILVA, 1959, p. 35 e 45) 
 

Assim, embora o número de matrículas no ensino secundário fosse alto, a 

grande extensão dos programas e a existência de um sistema de avaliação rígido 

faziam com que poucos alunos conseguissem concluir seus estudos. 

Geraldo SILVA (1959) também apresenta alguns dados sobre os números 

de alunos que se matriculavam e que concluíam cada série do ensino secundário 

por “gerações escolares”. Pelo quadro da página a seguir, que apresenta a geração 

entre 1933 e 1939, portanto no momento em que vigorava a Reforma Francisco 

Campos, pode-se perceber o quanto era elevado o índice de eliminação série a 

série. Ou seja, embora o número de matrículas tivesse aumentado bastante, muitos 

dos alunos não conseguiam chegar ao término do curso secundário, seja por 

repetência ou evasão:  
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QUADRO 9  –  MATRÍCULAS E CONCLUSÕES DO ENSINO SECUNDÁRIO NO BRASIL:       
                        GERAÇÃO DE 1933 A 1939 
 

ANO SERIE E CURSO MATRICULAS E 
CONCLUSÕES 

1933 1o fundamental 20.468 

1934 2o fundamental 17.670 

1935 3o fundamental 16.245 

1936 4o fundamental 14.376 

1937 5o fundamental 12.024 

1937 Conclusões 10.997 

1938 1o complementar 7.797 

1939 2o complementar 4.187 

1939 Conclusões 3.630 

FONTE:  SILVA, Geraldo Bastos. Introdução à crítica do Ensino Secundário. Rio de Janeiro:   
                Ministério da Educação e Cultura, 1959. p. 37. 

 

No caso dessa geração, dos mais de 20 mil alunos que se matricularam na 

1a série do curso fundamental, em 1933, menos de 4 mil conseguiram concluir o 

curso complementar, em 1939. Ou seja, apenas 17,74% dos alunos que iniciavam o 

curso secundário chegavam a concluí-lo. 

No quadro a seguir, apresentamos os dados encontrados nos livros de 

matrículas do Ginásio Paranaense, entre 1930 e 1951, o que nos permite fazer uma 

análise da quantidade de alunos que se matriculavam no primeiro ano do curso 

fundamental e no quinto ano desse curso: 

 
QUADRO 10  –  NÚMERO DE MATRÍCULAS NO CURSO FUNDAMENTAL SECUNDÁRIO DO  
                          GINÁSIO PARANAENSE - EXTERNATO: 1931 A 1951 
 

ANO 1o Ano 2o Ano 3o Ano 4o Ano 5o Ano 

1930  174 129 94 83 

1931  123 149 129 97 

1932 206 151 148 148 116 

1933 113 119 89 62 89 

1934 141 99 107 83 72 

1935 206 103 118 99 81 

1936 214 157 116 93 90 

1937 260 156 135 99 76 

1938 159  83  85 72 

1939 148   67 87 

1940 183   71 53 

1941 241   85 55 

1942 254   103 73 
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ANO 1o Ano 2o Ano 3o Ano 4o Ano 5o Ano 

1943 279   105  

1944 295   83  

1945 322   104  

1946 286   85  

1947    86  

1948    88  

1949    64  

1950    136  

1951    213  

FONTE:  GINÁSIO PARANAENSE. Atas de matrículas dos alunos do Ginásio Paranaense. (1o ao  
5o ano do Curso Fundamental). Arquivo do Colégio Estadual do Paraná. 

NOTAS: Quadro organizado pela autora.        
              A partir de 1943, após a Reforma Capanema, deixou de existir o 5o ano do Curso Ginasial. 
              Os outros dados, dos períodos que estão em branco, não foram encontrados. 

               
 

A análise do número de matrículas referente ao quarto ano ginasial, que é a 

única série que está com os dados completos do período todo que estamos 

pesquisando, nos permite constatar que esses números variavam, na maior parte do 

período, entre 80 e pouco mais de 100 alunos matriculados. Apenas em três anos, 

esse número foi inferior a setenta alunos matriculados. Não houve um aumento 

regular e constante no decorrer dos anos. A diminuição do número de matrículas no 

ano de 1938, em relação ao ano anterior, em todas as séries, deve-se ao fato de 

que naquele ano foi criada a Seção Feminina do Ginásio Paranaense em um prédio 

separado. Esses dados do quadro referem-se apenas à Seção Masculina. A partir de 

1950, quando ocorreu a inauguração da nova sede do Colégio Estadual do Paraná e 

meninos e meninas voltaram a estudar no mesmo prédio, tem-se um maior aumento 

nas matrículas.  

Durante os anos de 1932 e 1942, que é o período em que temos o número 

de entrada e saída dos alunos, percebe-se que as matrículas geralmente vão 

diminuindo conforme o avançar da série, o que indica o alto índice de evasão dos 

alunos, conforme também observado nos dados referentes ao país todo, como 

mostra o Quadro 9. Esses dados do período entre 1932 e 1942 nos permitem 

analisar sete gerações de alunos que fizeram o curso fundamental no Ginásio 

Paranaense e os números de matrícula na entrada do curso (1o ano) e na saída (5o 

ano): 
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QUADRO 11  –  NÚMERO DE MATRÍCULAS NO 1O E 5O ANO DO CURSO FUNDAMENTAL DO  
                          GINÁSIO PARANAENSE – EXTERNATO POR GERAÇÕES ESCOLARES: 1932  
                          A 1942 
GERAÇÕES MATRÍCULAS NO 1O ANO MATRÍCULAS NO 5O ANO 

1932 a 1936 206  90  

1933 a 1937 113 76 

1934 a 1938 141 72 

1935 a 1939 206 87 

1936 a 1940 214 53 

1937 a 1941 260 55 

1938 a 1942 159 73 

FONTE:  GINÁSIO PARANAENSE. Atas de matrículas dos alunos do Ginásio Paranaense (1o  e    
                5o  Ano do Curso Ginasial). Arquivo do Colégio Estadual do Paraná. 
NOTA: Quadro organizado pela autora.        

 

Observando uma mesma geração de alunos, por exemplo, aqueles que 

entraram na 1a série do curso fundamental em 1932, no ano em que a Reforma 

Francisco Campos começou a funcionar, percebe-se que dos 206 alunos 

matriculados naquele ano, apenas 90 deles chegaram a fazer a matrícula em 1936, 

na 5a série. Ou seja, praticamente menos da metade dos alunos que começavam o 

ensino secundário no Ginásio Paranaense concluía o curso fundamental nesse 

estabelecimento. Na geração de 1933 a 1937, 67% dos alunos matricularam-se no 

5o ano; na geração de  1934 a 1938, 51%; na geração de 1935 a 1939, 42%; na 

geração de 1936 a 1940, apenas 24,76%; na geração de 1937 a 1941, apenas 

21,15%  e, finalmente, na geração de 1938 a 1942, 45,91%. Portanto, das sete 

gerações analisadas, em apenas duas delas (a geração de 1933 a 1937 e a de 1934 

a 1938) mais da metade dos alunos que se matricularam no primeiro ano 

matricularam-se também no quinto ano.  

A causa desse grande decréscimo no número de matrículas no Ginásio 

Paranaense seria, segundo relatório apresentado pelo diretor do estabelecimento, o 

rigor na aplicação das provas. Em 1933, dos 286 alunos a menos do que no ano 

anterior, 209 haviam pedido transferência para colégios particulares e 77 haviam 

desistido dos estudos. (GINÁSIO PARANAENSE. Relatório, dezembro de 1934). 

Essas transferências ocorreram no final do ano letivo e nas vésperas dos exames, 

pois, segundo o então diretor Guido Straube, nos estabelecimentos particulares o 

rigor dos exames não era o mesmo que no Ginásio Paranaense, sendo mais fácil  

passar de ano: 



 68 

Outra não é a causa, senão a fuga do exame [grifo do autor], porquanto os alunos 
matriculados, prestando seus exames neste ginásio, teriam apenas o dispêndio único da 
taxa de exames de Rs.20$000, que é muito inferior à taxa federal cobrada pêlos demais 
colégios. Entretanto, preferiram desembolsar mais 50$000 de taxa de transferência, mais 
30 ou 40$000 de taxa de matrícula e mais a taxa federal que varia de 35 a 60$000 
conforme as séries, além de outras despesas não verificáveis. Corrobora esta interpretação 
o fato de mesmo 10 alunos, que gosavam dos favores da gratuidade nêste ginásio, tendo 
demonstrado não poderem dispender nem a quantia de 10$000 mensais, se transferiram 
para outros colégios nas vésperas de exames, gastando para este fim 100 a 120$, quando 
seu exame, neste ginásio, nada lhes custaria. O colapso na matrícula supra-citado é o 
testemunho mais evidente da disparidade em que se encontra o estabelecimento de ensino 
secundário oficial do Estado e equiparado ao Colégio Pedro II, em relação a certos 
estabelecimentos particulares, quanto à orientação obedecida em matéria de exame. Em 
1934 idêntico fato não se reproduziu, dada a previdente medida tomada pelo Departamento 
Nacional de Educação a qual interditou as transferências antes [grifo do autor] de 
realizados os respectivos exames. Este dispositivo revelou-se muito salutar, pois contribuiu 
para que cada estabelecimento ficasse com seu corpo discente próprio, evitando, dest’arte, 
grandes oscilações que sempre são prejudiciais ao ensino. (GINÁSIO PARANAENSE. 
Relatório, dezembro de 1934) 
 

Com a Reforma Capanema, a expansão do ensino secundário continuou. 

Em 1942, o número de matrículas no primeiro ano desse grau de ensino, no Brasil, 

foi quase três vezes maior que em 1933, como podemos observar no quadro a 

seguir. O número de alunos que chegou a concluir o grau complementar, em 1948, 

também aumentou praticamente nesse mesmo patamar.  Porém o índice de 

eliminação a cada série continuava bastante alto, e a porcentagem de alunos que 

conseguiam concluir o curso complementar no Brasil era de 19,86%, ou seja, 

apenas um pouco a mais que a geração dos anos trinta, conforme vimos no Quadro 

9. 

 

QUADRO 12 –  MATRÍCULAS E CONCLUSÕES DO ENSINO SECUNDÁRIO NO BRASIL:     

                          GERAÇÃO DE 1942 A 1948 

ANOS SERIE E CURSO MATRICULAS E 
CONCLUSÕES 

1942 1o ginasial 56.910 

1943 2o ginasial 46.994 

1944 3o ginasial 40.598 

1945 4o ginasial 34.658 

1945 Conclusões 31.509 

1946 1o colegial 19.765 

1947 2o colegial 15.913 

1948 3o colegial 13.008 

1948 Conclusões 11.301 

FONTE: SILVA, Geraldo Bastos. Introdução à crítica do Ensino Secundário. Rio de Janeiro: Ministério   
              da Educação e Cultura, 1959. p. 40. 
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É inegável que houve uma expansão do ensino secundário a partir da 

Reforma Francisco Campos e da Reforma Capanema, porém essa expansão estava 

longe de significar uma democratização desse grau de ensino. Primeiramente 

porque, pensando em termos numéricos e estatísticos, era uma minoria da 

população brasileira e paranaense que tinha acesso ao secundário. Segundo, 

daqueles que ingressavam nesse grau de ensino, muito poucos conseguiam concluí-

lo. Terceiro, porque grande parte dos estabelecimentos de ensino era particular e 

não público. Esses estabelecimentos particulares passaram a oferecer o curso 

complementar, no Estado do Paraná, apenas nos anos quarenta, ou seja, até então 

eles funcionavam apenas enquanto ginásios, não ofertando o curso secundário 

como um todo – ginasial e complementar. Além disso, no Paraná, até meados da 

década de quarenta as instituições secundárias estavam localizadas principalmente 

na capital do Estado ou em regiões próximas a ela, fazendo com que as escolas das 

cidades do interior, mesmo que importantes economicamente, demorassem para 

oferecer a seus habitantes um curso secundário completo, que permitisse o acesso 

ao ensino superior. 
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3  A DISCIPLINA ESCOLAR DE HISTÓRIA NO ENSINO SECUNDÁRIO:  

      A RELAÇÃO ENTRE O PRESCRITO E O ENSINADO 

 

 

O objetivo deste segundo capítulo é analisar de que forma as mudanças 

educacionais para o ensino secundário, advindas com a Reforma Francisco Campos 

e a Reforma Capanema, entre o início da década de trinta e a de cinqüenta, 

atingiram a disciplina escolar de História. Nosso objetivo não é apenas analisar o 

ensino de História enquanto conteúdos dos programas curriculares da época, mas 

sim trabalhar com a História enquanto uma disciplina escolar, analisando os vários 

elementos que, segundo André CHERVEL (1990), a compõem: suas finalidades, 

conteúdos, métodos e sistema de avaliação. Na constituição de uma disciplina 

escolar há uma interação entre esses diversos pólos, daí a importância de não 

limitá-la ao estudo dos conteúdos em si, lembrando também que esses elementos 

são característicos de um contexto histórico específico. Também destacaremos 

neste capítulo a questão dos professores do ensino secundário e o papel do livro 

didático de História, peças também fundamentais na discussão de uma disciplina 

escolar.  

Sendo assim, dividimos este capítulo conforme os elementos que constituem 

uma disciplina escolar. O primeiro item trata das finalidades para o ensino de 

História nas propostas curriculares1. No segundo item, tratamos da questão dos 

métodos de ensino e aprendizagem, relacionando os novos métodos propostos e de 

que forma eles chegaram à sala de aula. Nessa parte da tese também tratamos da 

preocupação com uma formação específica dos professores do ensino secundário, 

que ocorre a partir da Reforma de 1931. Em seguida, no terceiro item, analisamos os 

programas e os conteúdos de História das décadas de trinta e quarenta. 

A análise dos conteúdos e dos métodos de ensino foi realizada sob a ótica 

de currículo de Ivor GOODSON (1991), onde ele é  pensado como uma construção 

social e deve ser visto em dois aspectos conjuntos: o currículo enquanto fato, ou 

seja, enquanto aquilo que está escrito, e também como prática em sala de aula. 

Nem tudo o que estava prescrito nos textos normativos estava presente no cotidiano 

                                                
1 Como uma das finalidades dessa disciplina escolar era trabalhar com a questão cívica, 

então as comemorações em homenagem às grandes datas e heróis nacionais, os desfiles e as festas 
cívicas também serão analisados, porém em capítulo específico, no final do trabalho. 
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escolar, daí o cuidado em discernirmos a distância entre o prescrito e o ensinado, ou 

seja, entre a legislação e as práticas. Estamos pensando o espaço da escola como 

no viés de André CHERVEL (1990), como lugar de produção de um saber próprio e 

autônomo, ou seja, de uma cultura escolar. Depois trabalhamos com a questão da 

avaliação, a qual foi um dos elementos a que a reforma de 1931 deu bastante 

destaque. Finalmente, na última parte deste segundo capítulo, destacamos o papel 

do livro didático de História nesse período, dando ênfase aos livros que eram 

adotados no Ginásio Paranaense.  

 

3.1 A FORMAÇÃO POLÍTICA E A EXALTAÇÃO DA NACIONALIDADE COMO 

PARTE DAS FINALIDADES DO ENSINO DE HISTÓRIA NAS PROPOSTAS 

CURRICULARES DE 1931 E 1942 

 

A relação entre o ensino de História e a formação de uma identidade 

nacional2, questão muito presente no período que estamos estudando, já aparece no 

momento em que a História se constituiu enquanto uma disciplina escolar autônoma, 

no século XIX, na França, quando da constituição do sentimento nacional. Naquele 

momento seu grande objetivo era a formação dos cidadãos, entendendo o cidadão 

enquanto pertencente a uma nação. A História escolar constituía-se assim como 

“uma das disciplinas fundamentais no processo de formação de uma identidade 

comum.” (NADAI, 2000, p. 25), ou seja, uma identidade nacional.  

Segundo Andrea REVUELTAS3, citado por Circe BITTENCOURT (2004, p. 
129), 

 
 ...a identidade não é algo dado e imutável, mas constrói-se mediante um processo histórico 
em uma série de acontecimentos significativos que se gravam na memória coletiva e 
acabam por configurar o que se denomina identidade nacional. Assim, o conceito de Nação 
está originalmente relacionado com o de identidade cultural e histórica de um povo; com o 
advento do Estado-nação (...), a Nação acaba por identificar-se com o Estado, confusão 
que beneficia este último e ao grupo que detém o poder, porque assim legitima seus fins e 
interesses (...). Por isso podemos assegurar que a identidade nacional tem um estatuto 
ambíguo: serve para dar coesão social e identidade a um povo e também para dar 
legitimidade ao Estado. 

                                                
2
 A contribuição do ensino da História para a constituição da identidade permanece ainda 

hoje, “mas já não se limita a constituir e forjar uma identidade nacional. Um dos objetivos centrais do 
ensino de História, na atualidade, relaciona-se à sua contribuição na constituição de identidades. A 
identidade nacional, nessa perspectiva, é uma das identidades a ser constituídas pela História 
escolar, mas, por outro lado, enfrenta ainda o desafio de ser entendida em suas relações com o local 
e o mundial.” (BITTENCOURT, 2004, p. 121) 

3 REVUELTAS, Andrea. Identidade nacional mexicana. In: SILLER, Javier Perez et al. 
Identidad en el imaginario nacional: reescritura y enseñanza  de la historia. Puebla (México): Instituto 
de Ciencias Sociales y Humanidades; Braunschweig (Alemanha): Institut Georg-Eckert, 1997. 
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De acordo com LE GOFF (1990), o sentimento nacional francês inspirou 

uma grande obra clássica, a Histoire de France, a qual foi publicada sob a direção 

de Ernest Lavisse, entre 1900 e 1912, nas vésperas da Primeira Guerra Mundial. O 

programa proposto para o ensino de História era o seguinte: 

 
Cabe ao ensino da História o glorioso dever de fazer amar e compreender a pátria... os 
nossos antepassados gauleses e as florestas com druidas, Carlos Martel em Poitiers, 
Rolando em Roncesvaux, Godofredo de Bulhão em Jerusalém, Joana D’Arc, todos os 
nossos heróis do passado, reais ou lendários... se o estudante não levar consigo uma 
recordação viva das nossas glórias nacionais, se não souber que os nossos antepassados 
combateram em mil campos de batalha, por mil causas, se não aprender o que custou, em 
sangue e esforços, construir a unidade da nossa pátria e libertar do caos das nossas 
envelhecidas instituições as leis sagradas que nos tornaram livres, se não vier a ser um 
cidadão compenetrado dos seus deveres e um soldado que ama a sua bandeira, então o 
professor perdeu o seu tempo. (LE GOFF, 1990, p. 75-76) 
 

No Brasil, com a criação do Colégio Pedro II – primeiro estabelecimento 

oficial de ensino secundário e considerado  padrão durante o Império – os conteúdos 

de História aparecem no seu primeiro Regulamento, em 1838, sendo que os 

primeiros manuais escolares dessa disciplina eram franceses. (NADAI, 1992). 

“Assim, a história inicialmente estudada no país foi a História da Europa Ocidental, 

apresentada como a verdadeira História da Civilização. A História pátria surgia como 

seu apêndice, sem um corpo autônomo e ocupando papel extremamente 

secundário.” (NADAI, 1992, p. 146). Então, naquele momento, muito embora a idéia 

de nação e de identidade nacional estivesse presente, a História do Brasil não 

ocupava um papel de destaque no currículo das escolas secundárias4. 

 Em alguns momentos da nossa História, como, por exemplo, logo após a 

Proclamação da República, a intensificação na busca de uma identidade nacional 

ganha ainda mais importância, inclusive ela passa a ser vista como uma das 

soluções para os problemas que o país enfrentava. De acordo com LIPPI OLIVEIRA 

(1982, p. 30), a “nação passa a ser colocada como o valor mais alto na escala de 

símbolos político-culturais, conseguindo integrar diferentes tradições, religiões, 

etnias e classes.”  Essa questão da identidade nacional está inserida numa 

discussão  mais  ampla  da  educação  vista  como  um  meio  para  a  reconstrução  

                                                
4 Atualmente, segundo Circe BITTENCOURT (2004, p. 158), muitos livros didáticos, que 

seguem uma concepção chamada História integrada, também têm valorizado menos os conteúdos de 
História do Brasil em relação àqueles de História geral (principalmente a européia). “Ao enfatizar-se a 
integração constante do Brasil a uma história mundial, sem situar devidamente os problemas 
nacionais e ampliar o conhecimento sobre a realidade brasileira, pode-se reforçar a idéia de que os 
conflitos internos e seus agentes sociais desempenham papel secundário na constituição de uma 
nação.”  
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nacional, questão esta bastante presente nas discussões educacionais durante a 

Primeira República: 

 
A República acrescentou o processo de escolarização, obrigatório para todos os cidadãos, 
que deveriam ser submetidos ao mesmo processo, igual em conteúdos, regras de 
comemoração, crenças a serem transmitidas, e desigual quanto ao destino futuro. O 
processo de ocultar as diversidades, as multiplicidades de experiências sociais e culturais, 
a destruição sistemática de projetos alternativos, com propostas educacionais e políticas, 
levou o Estado republicano, da mesma forma que o Estado Imperial já havia feito, a 
considerar-se o elemento atuante da História Nacional, criador da “identidade nacional”, o 
que pode ser localizado nas propostas pedagógicas, nos debates entre educadores de 
posturas ideológicas diversas, nas orientações de trabalho aos professores, nos manuais 
didáticos, de uso obrigatório para os alunos. (BITTENCOURT, 1990, p. 10) 
 

A ênfase ao patriotismo e, em conseqüência, ao ensino cívico nas escolas, 

tornou-se um dos alicerces para a construção dessa identidade nacional. “Foi em 

decorrência disso que se procurou realçar o valor do ensino da língua pátria e dar 

maior ênfase ao estudo da Geografia e da História do Brasil.” (NAGLE, 2001, p. 

139).  Nesse contexto, a disciplina de História era vista como formadora dos 

cidadãos da nova ordem que se estabelecia a partir da formação da República5.  

Portanto, desde que a História se constituiu como disciplina escolar, seus 

programas e conteúdos estiveram ligados à idéia de construção de uma identidade 

nacional, e, no caso da História do Brasil, o entendimento de como foi se 

constituindo o povo brasileiro foi considerado fundamental para a formação do 

patriotismo. A partir dos anos trinta, essa ligação entre ensino de História e 

patriotismo continuou muito presente, inclusive manteve-se como um meio de 

propagação da ideologia do novo regime político que então se implantava. Segundo 

Kátia ABUD (1998, p. 103), a questão da ênfase na criação de uma idéia de nação 

“se colocava  com  muita  força  entre  intelectuais  e  educadores brasileiros da 

primeira metade deste século [século XX]. Entre estes últimos, os que participaram 

dos órgãos públicos educacionais procuraram fazer com que a História fosse um 

                                                
5
 Recentemente duas dissertações de Mestrado defendidas na UFPR trataram dessas 

questões no Estado do Paraná. Numa delas, Denílson R. SCHENA (2002) analisa o lugar da escola 
primária paranaense como portadora de um projeto de nação durante a Primeira República. Segundo 
ele, “a História como disciplina e a Moral e Cívica como conteúdo escolar desempenharam importante 
papel na definição de certos valores morais, pois elas se prestavam para a ritualização das 
comemorações cívicas, impondo regras e condutas, institucionalizando a escola como local de 
excelência para a constituição do cidadão nacional.” (p. 3). A pesquisa de Jean Carlos MORENO 
(2003) analisou a apropriação dos novos ideais da elite envolvida com o poder governamental, nos 
anos vinte, para a educação pública no Estado do Paraná e sua inserção no projeto de nacionalidade.  
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veículo para suas idéias, que foram incorporadas pelos programas e pelos manuais 

escolares.”  

Nos programas de História elaborados em 1931, após a Reforma Francisco 

Campos, os conteúdos de História Geral e do Brasil estavam incluídos numa única 

disciplina, chamada História da Civilização, a qual seria trabalhada nas cinco séries 

do curso fundamental do ensino secundário. Anteriormente à reforma, existiam as 

cadeiras de História Universal, no 3o e 4o anos, e de História do Brasil, no 5o ano. 

Portanto, uma das mudanças que ocorreu com o ensino de História a partir dos anos 

trinta é que seus conteúdos passaram a ser trabalhados em todas as séries do curso 

fundamental, diferentemente do que ocorria antes da reforma educacional de 1931. 

Porém, para Vera Lúcia ANDRADE (1999, p. 83-84), “os programas apresentados 

não eram muito diferentes dos programas anteriormente elaborados pela 

Congregação do Colégio Pedro II e adotados nos ginásios estaduais.”  Mas eram 

bem mais extensos. Embora a reforma estivesse baseada em idéias pedagógicas 

inovadoras, como veremos no próximo item deste capítulo, os currículos não 

sofreram grandes mudanças no que se refere aos seus conteúdos e continuaram, 

segundo essa mesma autora (p. 84), a ser caracterizados por um “enciclopedismo 

especializado nos dois ciclos do curso secundário6.” 

A novidade dessa reforma foi a inclusão das chamadas “Instruções 

Metodológicas”, as quais “além da seleção de conteúdos, definiam os objetivos das 

disciplinas e indicavam as técnicas apropriadas para cada uma delas.” (ANDRADE, 

1999, p. 83). As Instruções Metodológicas da disciplina História da Civilização, as 

quais acompanhavam os programas, apresentavam como um dos seus  objetivos  

“não só a formação humana do aluno (...) como a sua educação política...” (ABREU, 

1939, p. 40) 

 
A História é concebida como um produto acabado, positivo, que tem na escola uma função 
pragmática  e utilitária, na medida em que ela serve à educação política e à familiarização 
com os problemas que o desenvolvimento impõe ao Brasil. Ao atribuir esse caráter utilitário 
ao ensino de História, o legislador deu à disciplina o ponto de ligação com o corpo 
ideológico do movimento getulista, cujo discurso ia na direção da implantação de reformas 
para superar os arcaísmos da sociedade brasileira e para implementar a modernização do 
país, introduzindo-o, finalmente, no século XX, ao promover o seu desenvolvimento. 
(ABUD, 1992/1993, p. 166) 
 

                                                
6 No item 3.3  iremos analisar mais detalhadamente essa questão dos conteúdos. 
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Ainda de acordo com Kátia ABUD (1998, p. 108), “os eixos em torno dos 

quais os programas se estruturavam tinham significados relacionados à formação do 

Estado Nacional: a formação do povo brasileiro, a organização do poder político e 

ocupação do território brasileiro.” A idéia de nação brasileira, de sentimento nacional, 

tinha, portanto, como base a raça brasileira, a língua, a religião e um território com 

uma única administração.  

 
As listas de conteúdos, sua distribuição pelas séries da escola secundária, as orientações 
para o trabalho pedagógico elaborados pelas instituições educacionais durante o período 
em que Vargas governou, traduziam a preocupação oficial e as discussões que 
perpassavam os meios intelectuais brasileiros. Mais do que isso, eram um instrumento 
ideológico para a valorização de um corpus de idéias, crenças e valores centrados na 
unidade de um único Brasil, num processo de uniformização, no qual o sentimento de 
identidade nacional permitisse a omissão da divisão social, a direção das massas pelas 
elites e a valorização da “democracia racial”, que teria homogeneizado num povo branco a 
população brasileira. (ABUD, 1998, p. 106) 

 

 Com a Reforma Capanema, de 1942, a História Geral e a História do Brasil 

passaram a ser trabalhadas de forma autônoma. A partir daí, a disciplina de História 

do Brasil começou a ser mais valorizada no currículo do ensino secundário. Ela 

passou a ter o mesmo número de aulas que História Geral e era lecionada nas 

últimas séries do curso ginasial, no momento em que “o estudante atinge maior 

maturidade”. (REZNIK, 1992, p. 89). Esse espaço privilegiado que a disciplina de 

História do Brasil passa a ocupar a partir da Reforma Capanema era conseqüência 

do projeto ufanista e nacionalista do governo varguista, portanto do momento 

histórico que se vivia, onde o nacionalismo era também o ponto chave nas 

discussões educacionais e, então, como consequência,  foi bastante enfatizada uma 

história marcadamente patriótica. 

 Como afirma André CHERVEL (1990), as finalidades de uma disciplina 

escolar fazem parte dos elementos que a definem. Em diferentes épocas, aparece 

toda sorte de finalidades, as quais podem ser religiosas, culturais, ideológicas ou 

políticas, por exemplo.  “Os grandes objetivos da sociedade, que podem ser, 

segundo as épocas, a restauração da antiga ordem, a formação deliberada de uma 

classe média pelo ensino secundário, o desenvolvimento do ensino patriótico, etc., 

não deixam de determinar os conteúdos do ensino tanto quanto às grandes 

orientações estruturais.” (CHERVEL, 1990, p. 187). O Artigo 1o da Lei Orgânica do 

Ensino Secundário, de 1942, destacava  três finalidades para esse grau de ensino: 

formar, em prosseguimento da obra educativa do ensino primário, a personalidade 
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integral dos adolescentes; acentuar e elevar, na formação espiritual dos 

adolescentes, a consciência patriótica e a consciência humanística e dar preparação 

intelectual geral que pudesse servir de base a estudos mais elevados de formação 

geral. 

Na Exposição de Motivos da Reforma Capanema, publicada no Diário Oficial 

de 15 de abril de 1942, havia várias recomendações referentes ao sentido patriótico 

que deveria estar presente no ensino secundário: “O que constitui o caráter 

específico do ensino secundário é a sua função de formar nos adolescentes uma 

sólida cultura geral, marcada pelo cultivo a um tempo das humanidades antigas e 

das humanidades modernas, e bem assim, de neles acentuar e elevar a consciência 

patriótica e a consciência humanística.” (BRASIL. Ministério da Educação e Saúde, 

1952, p. 23).  

Para o ministro Gustavo Capanema, a “finalidade do ensino secundário é a 

conservação dos elementos básicos e expressivos da cultura nacional” (ROCHA, 

2000, p. 137). Portanto a questão da nacionalidade foi bastante exaltada. Um dos 

ideólogos do Estado Novo, Azevedo do Amaral, afirmava que “a manutenção da 

nacionalidade, o seu progresso e desenvolvimento, estão presos à questão 

educacional. É preciso educar-se o povo, despertando-lhe noções de civismo, de 

culto pela pátria...” (SILVA, 1980, p. 26) 

As palavras do então Ministro da Educação, Gustavo Capanema,  dão idéia 

do papel que a disciplina escolar de História passa a ocupar durante o Estado Novo: 

“Incluir na educação geral, a educação cívica? Não. Não há a disciplina educação 

cívica. Há o ensino de matérias que formam o espírito do cidadão  e do patriota. 

Estas matérias serão ensinadas na Geografia e na História do Brasil.”  (REZNIK, 

1998, p. 88) 

Antes da reforma de 1931, a Instrução Moral e Cívica fazia parte dos 

currículos das escolas secundárias em todo o país. No Programa de Ensino para a 

Escola Secundária de 1926, referente à Reforma Rocha Vaz, de 1925, a “Instrucção 

Moral e Cívica” era trabalhada no primeiro ano e na reforma seguinte, de 1929, ela 

continuou a aparecer no currículo, com os mesmos conteúdos, porém no quinto ano 

do secundário.  “Para o governo, a causa dos males nacionais estaria na 

irresponsabilidade, e a salvação do país dependia da formação moral das novas 

gerações. Assim, a introdução da instrução moral e cívica nas escolas, em 1925 

[com a Reforma Rocha Vaz], mais do que uma manifestação de autoritarismo, deve 
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ser atribuída à crença no papel moralizador da escola, que reinava nos meios 

educacionais do país, naquele momento.” (HORTA, 1994, p. 139). Nesse período, a 

instrução cívica estava preocupada com os direitos e deveres civis e políticos do 

cidadão, com a idéia do dever do voto e da fiscalização dos atos do governo. Ela era 

vista como “um conjunto de ensinamentos destinados a formar o homem de bem e o 

cidadão útil à pátria” (VECHIA; LORENZ, 1998, p. 304) e deveria tratar dos deveres 

e direitos do homem, particularmente, ou em relação à família e à sociedade.   

Dentre os conteúdos propostos para serem trabalhados na disciplina de 

Instrução Moral e Cívica, do Programa de 1929, estavam a questão do 

aperfeiçoamento moral do homem, as virtudes do homem de caráter, a justiça, o 

respeito à vida, a importância do trabalho, da higiene individual e coletiva, os perigos 

do álcool, do fumo e dos jogos de azar, a tolerância, as relações internacionais, a 

imprensa, o comércio, a indústria, a agricultura, os museus históricos, as artes. 

(VECHIA; LORENZ, 1998, p. 304). Enfim, não estava presente nos conteúdos que 

deveriam ser trabalhados nessa disciplina escolar da escola secundária a idéia de 

glorificação da pátria, ou seja, eram conteúdos muito mais ligados à moralização da 

sociedade do que ao civismo, entendido aqui como enaltecimento da nação e do seu 

governo. 

Porém, com a reforma Francisco Campos, a Instrução Moral e Cívica deixou 

de se constituir como uma disciplina escolar do currículo do ensino secundário. A 

justificativa para essa exclusão, dada pelo governo na Exposição de Motivos da 

reforma, era basicamente pedagógica: de nada valeria passar aos alunos apenas 

noções prontas de civismo, o que era mais importante seriam os exemplos, as 

atitudes, o comportamento. Essa justificativa agradava os liberais e a Associação 

Brasileira de Educação e baseava-se nos argumentos da escola ativa, muito 

valorizada naquele contexto. Porém, segundo HORTA (1994, p. 142), a real 

motivação da retirada da Instrução Moral e Cívica dos currículos teve motivos 

sobretudo políticos: “Campos elimina a instrução cívica cujo conteúdo, na forma 

como era ensinado, não se coadunava com sua proposta antiliberal e autoritária 

nem se enquadrava no projeto político de Getúlio Vargas.”  

Embora não se constituísse mais como uma disciplina escolar, continuava a 

obrigatoriedade de haver uma educação cívica, moral e física da infância e da 

juventude de todo o país. Segundo a Lei Orgânica do Ensino Secundário  “a 

educação moral e cívica não será dada em tempo limitado, mediante a execução de 
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um programa específico, mas resultará a cada momento da forma de execução de 

todos os programas que dêem ensejo a esse objetivo, e de um modo geral do 

próprio processo da vida escolar, que, em todas as atividades e circunstâncias, 

deverá transcorrer em termos de elevada dignidade e fervor patriótico”. (BRASIL. 

Decreto-Lei n. 4.244, 1942, Art. 24) 

Assim, se a instrução cívica não era mais uma disciplina escolar específica, 

e, portanto, não tinha mais um programa próprio – tanto na reforma educacional de 

1931 como na de 1942 -, as questões relacionadas ao civismo, à pátria e à  raça  ou, 

como se afirmava na Exposição de Motivos da Reforma Capanema,  relacionadas à  

formação do caráter e do patriotismo, permaneciam como matéria, ou seja, deveriam 

estar presentes no processo da vida escolar. Segundo o Decreto-Lei n. 2.072, de 8 

de março de 1940, a educação cívica visava a formação da consciência patriótica: 

“deverá ser criado, no espírito das crianças e dos jovens, o sentimento de que a 

cada cidadão cabe uma parcela de responsabilidade pela segurança e pelo 

engrandecimento da pátria, e de que é dever de cada um consagrar-se ao seu 

serviço com maior esforço e dedicação.” (BRASIL. Decreto-Lei n. 2.072, 1940, Art. 

2o). Além de estarem inseridas no currículo formal, através dos conteúdos de outras 

disciplinas escolares, tais como a História do Brasil, o Canto Orfeônico e a Educação 

Física, as questões relacionados ao civismo também apareceriam no currículo 

informal, como nas festas cívicas, no culto à bandeira, aos heróis e à pátria.  

Segundo Wilson LEMOS Jr. (2005), o programa de Música e Canto, 

implantado após a reforma de 1931, apresentava forte ênfase no caráter 

nacionalista, dando destaque aos hinos, às canções cívicas e à organização dos 

orfeões nos colégios, os quais participariam dos recitais de arte e festas escolares. E 

na década de quarenta, após a Reforma Capanema, o Canto Orfeônico foi ainda 

mais valorizado – inclusive como um dos meios de divulgação política do governo 

varguista -, “uma vez que foi no período do Estado Novo que as concentrações 

orfeônicas tiveram sua maior expansão em território nacional, sempre ressaltando o 

amor e o respeito à pátria, através da execução de hinos e canções que enalteciam 

ideais para a formação de uma sociedade brasileira.” (LEMOS Jr., 2005, p. 102) 

 Com relação à Educação Física, Sérgio R. CHAVES Jr. (2004, p. 129) 

afirma que, no final das aulas, no “momento de volta à calma”, os alunos do Ginásio 

Paranaense costumavam marchar e cantar canções como o Hino da Independência 

e a Canção do Soldado: “ao final das lições, estariam sendo ressaltados, mais uma 
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vez a disciplina, o controle físico e moral e o incentivo a uma formação patriótica 

através da prática da marcha e da escolha de canções que exaltassem mitos e 

heróis nacionais...”  Outra questão a destacar, apontada nessa mesma pesquisa, é 

que cabia aos professores de Educação Física o treinamento, acompanhamento e 

organização dos alunos do Ginásio Paranaense nos desfiles cívicos que eram 

realizados nas ruas da cidade em homenagem às grandes datas nacionais.  

De acordo com a Lei Orgânica do Ensino Secundário, os estudos históricos  

e a “fiel execução do serviço cívico próprio da Juventude Brasileira” (BRASIL. 

Decreto-Lei n. 4.244, 1942, Art. 24) eram algumas das maneiras de formar a 

consciência patriótica dos estudantes. Nesse contexto histórico, portanto, a disciplina 

escolar de História teria como um dos seus objetivos o enaltecimento do patriotismo, 

juntamente com outras disciplinas, dentro de um contexto mais amplo de pensar a 

educação como um dos meios de propagação de uma determinada política. 

Poderíamos então pensar na disciplina escolar de História, nesse contexto, como 

uma história institucional (FERRO, 1983 e 1989), a qual teria a função de glorificar a 

pátria e legitimar o Estado, justificando assim um determinado regime político.  

O projeto político varguista para a educação, ao longo dos anos trinta e 

quarenta, passa a ser associado à idéia de engrandecimento da pátria e de 

preparação de uma raça forte, brasileira. A partir de 1935, a fim de combater o 

“grande inimigo” que passa a ser o comunismo, a educação passa a ser associada 

cada vez mais à questão do patriotismo. Com a instauração do Estado Novo, em 

1937, a educação teria o papel de ficar a serviço da Nação, de formar o cidadão do 

novo regime que se impunha, e o ensino secundário passou a ter uma finalidade 

muito clara: acentuar a consciência patriótica e humanística da juventude brasileira. 

A Constituição de 1937 colocava o ensino cívico, ao lado da Educação Física e dos 

trabalhos manuais, como obrigatórios em todas as escolas primárias, normais e 

secundárias, “não podendo nenhuma escola de qualquer desses graus ser 

autorizada ou reconhecida sem que satisfaça aquela exigência.” (BRASIL. 

Constituição, 1937, art. 131) 

Portanto, devemos analisar as finalidades da reforma para o ensino 

secundário da década de quarenta como fruto do contexto político do Estado Novo, 

instaurado em 1937, por Getúlio Vargas, onde a ação política do Estado passou a 

ser vista como fundamental na idéia da construção de uma identidade nacional. É o 

que Lúcia LIPPI OLIVEIRA (1982, p. 189) denomina de nacionalismo político.  “As 
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propostas nacionalistas, sejam elas marcadamente políticas ou marcadamente 

culturais, tendem a se auto-atribuir uma missão salvadora, acentuando uma glória 

passada a ser resgatada, ou futura a ser construída.”  Com o Estado Novo, a 

educação passa a ser alvo de cuidados especiais por parte do governo, como meio 

de veiculação  da  ideologia dominante, a qual era formada por um conjunto de 

princípios como: nacionalismo, integração nacional, centralização, dentre outros.  

Ainda segundo Lúcia LIPPI OLIVEIRA (1982, p. 193), o novo regime 

imposto por Vargas passa a ser visto como novo e nacional: “é ‘novo’ na medida em 

que procura modernizar o país. É novo porque pela primeira vez se apresenta 

voltado oficialmente para as ‘verdadeiras raízes da nacionalidade’. E nesse processo 

entra em contato com o que existe de mais nacional.”   Daí a importância de se 

resgatar os antigos valores nacionais e de se exaltar o civismo e o patriotismo. “A 

escolha do que se deve lembrar e do que se deve esquecer, a volta do passado 

para reescrever a história reelaborando-a sob nova perspectiva, é o que se chama 

tradição. Este trabalho ideológico de repensar a tradição integrando-a em um projeto 

de modernização é o que marcou a experiência autoritária nacionalista do Estado 

Novo.” (LIPPI OLIVEIRA, 1982, p. 198). O sistema escolar estava inserido num 

regime autoritário e a escola, através da enaltação do civismo, por exemplo, era 

vista como um dos meios de legitimação desse regime e de aceitação dos seus 

valores. Essa vinculação entre a educação e o poder político, que não é 

característica apenas do Estado Novo, tem resultado, segundo Maria Cândida 

PROENÇA (1999, p. 24 e 25), em uma “educação para a cidadania de 

características normativas e moralizadoras que tem insistido sobretudo na formação 

de valores, hábitos e comportamentos: os bons sentimentos, a vontade esclarecida, 

o amor da pátria, o enaltecimento das virtudes familiares, a humildade, a acatação 

da ordem.  Como mecanismo de controle e regulação a escola tem posto a História 

ao serviço do poder político.”  

              Isso tem acontecido em vários momentos da nossa História, mas a História 

escolar não deve estar a serviço do poder, mas sim dos cidadãos, porém no sentido 

de cidadania enquanto desenvolvimento da autonomia pessoal do aluno e do 

desenvolvimento do seu raciocínio crítico, e não enquanto uma forma de aceitação 

da ordem estabelecida. Ela deve “contribuir para a educação cívica desde que não 

vise objetivos de endoutrinamento e propaganda, mas possibilite a formação 

autônoma do aluno no sentido de o levar a construir uma opinião pessoal e 
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fundamentada”. (PROENÇA, 1999, p. 31). Essa deveria ser a grande finalidade da 

disciplina escolar de História, porém nem sempre foi assim. 

Voltaremos a tratar dessa questão das finalidades do ensino de História e de 

como elas foram colocadas em prática no último capítulo, quando analisaremos a 

questão da instituição de uma memória histórica fora da sala de aula, nas 

comemorações cívicas, nos desfiles patrióticos e nos jornais escolares. 

 

      

3.2 OS NOVOS MÉTODOS DE ENSINO E APRENDIZAGEM: ENTRE A 

PROPOSTA OFICIAL E A PRÁTICA 

               

A sala de aula é o local onde o currículo formal ou aquilo que está prescrito - 

as normatizações, as circulares, os textos oficiais, os programas de ensino e os 

conteúdos ali propostos - realmente tomam existência. Da mesma forma que esse 

currículo formal “se permite um certo controle sobre o ensino, ao mesmo tempo 

externo e interno, em relação à escola, ele é demasiado vago e abstrato para 

orientar cotidianamente a prática pedagógica e a avaliação”.  (PERRENOUD, 1995, 

p. 43). Ao diferenciar o currículo formal do real, esse autor afirma que o primeiro “é 

uma imagem da cultura digna de ser transmitida, com o recorte, a codificação e a 

formalização correspondente a esta intenção didática,”  já o currículo real “é um 

conjunto de experiências, de tarefas, de atividades que geram ou que se pressupõe 

que gerem aprendizagens”. (PERRENOUD, 1995, p. 51) 

Essa é uma das razões que levam a análise das práticas escolares e do 

cotidiano escolar a ocupar um lugar importante nas pesquisas educacionais, pois  

“...todas as formas pedagógicas – não importa qual seu grau de institucionalização – 

corporificam “graus de liberdade” que abrem a possibilidade de mudanças 

subseqüentes. Consciente ou inconscientemente, professores e alunos exploram 

esses graus de liberdade à medida que trabalham, dia após dia, para efetivar seus 

próprios objetivos pedagógicos.” (HAMILTON, 1992, p. 13)  

Assim, aquilo que está prescrito nem sempre é trabalhado no cotidiano da 

sala de aula da forma como é proposto:   

 
A cultura que deve ser concretamente ensinada e avaliada na aula é apenas balizada pelo 
currículo formal. Este apenas fornece uma trama, a partir da qual os professores devem 
elaborar um tecido serrado de noções, esquemas, informações, métodos, códigos, regras 
que vão tentar transmitir. Para passar da trama ao tecido, o professor realiza um trabalho 
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permanente de reinvenção, de explicitação, de ilustração, de realização, de concretização 
do currículo formal. (PERRENOUD, 1995, p. 43) 

 

Essa concretização do currículo formal ocorre por meio das práticas 

escolares, daquilo que se faz na escola.  (CHARTIER, 2000).  Essas práticas, ao se 

efetivarem, seja de forma mais tradicional ou inovadora, dão origem ao chamado 

currículo real. Sendo assim, ao se estudar o currículo “é fundamental a distinção 

entre o currículo adotado por escrito e o currículo ativo, tal como é vivenciado e 

posto em prática”. (GOODSON, 1995a, p. 22) 

Outra questão importante a destacar é que as práticas escolares são 

bastante heterogêneas e não variam apenas conforme a época ou o lugar, mas 

também conforme a instituição escolar e o professor. Como afirma Circe 

BITTENCOURT (2004, p. 50), “o professor é quem transforma o saber a ser 

ensinado em saber apreendido, ação fundamental no processo de produção do 

conhecimento. Conteúdos, métodos e avaliação constroem-se nesse cotidiano e nas 

relações entre professores e alunos.”  

 
Ao falarmos do currículo, da cultura escolar, postula-se, pois, uma unidade que 
rigorosamente só existe nos textos, mas não certamente nas práticas.  Porque, ainda que 
todos eles sejam professores, ainda que todos tenham recebido a mesma formação 
profissional e tenham seguido anteriormente estudos gerais equivalentes, os professores 
não têm, ponto por ponto, o mesmo habitus, não investem no seu ensino os mesmos 
esquemas gerais de conteúdos, as mesmas imagens da cultura e do sucesso escolar, os 
mesmos valores. Tal como dispõe de uma cultura e de uma memória, o professor dispõe 
também de esquemas gerais de conteúdos novos, de exemplos, de problemas, de 
ilustrações, de explicações, de exercícios. Estes esquemas, que fazem parte do seu 
habitus profissional, fundamentam-se também na sua relação pessoal com a cultura, com o 
mundo, com a língua, com a noção de rendimento escolar. (...) Daqui resulta que os 
professores, de quem se pressupõe a aplicação do mesmo currículo formal, não fazem de 
fato o mesmo ensino, não propõem o mesmo currículo real. (PERRENOUD, 1995, p. 43) 

 

Anne-Marie CHARTIER (2000) também analisa esse aspecto das práticas 

escolares e reitera que  

 
...o exercício do ofício do professor, qualquer que seja seu lugar de trabalho e seus 
constrangimentos específicos, se efetua no campo da classe, tendo em conta 
conjuntamente as exigências explícitas (as instruções oficiais, as modalidades escolares de 
organização e avaliação, as demandas de sua hierarquia, o projeto que o professor formula 
a si mesmo) e as pressões implícitas como o ambiente sociocultural, as condições 
materiais (efetivos, arquitetura, orçamento da escola e alunos) ou ainda a atmosfera do 
estabelecimento (colegas, direção, pais de alunos etc.). Cada professor é, portanto, 
conduzido a negociar de maneira parcialmente dita, parcialmente sabida; e, sua maneira de 
fazer, é uma margem de jogo que autoriza uma diversidade regulada e limitada de práticas 
possíveis. (CHARTIER, 2000, p. 165) 
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Portanto, fazer uma análise da disciplina escolar de História enquanto 

práticas escolares, ou seja, verificar de que forma aquilo que estava prescrito 

chegava às salas de aula é uma tarefa bastante difícil, porém também muito 

instigante ao historiador da educação. Afinal, como afirma Serlei RANZI (2006, p. 2), 

apoiando-se em Michel de CERTEAU (2005), “a análise da formalização de 

determinadas práticas contribui para recuperar alguns indícios da forma como 

indivíduos ou grupos se apropriam das mensagens disponíveis, assim como os usos 

que delas fazem”. 

Muitos professores de História lecionaram nas salas de aula do Ginásio 

Paranaense, dentre eles destacamos a figura de Homero Batista de Barros. Além de 

professor de História da Civilização do Ginásio Paranaense, foi também professor 

catedrático do curso de Geografia e História da Faculdade de Filosofia, Ciências e 

Letras do Paraná, a partir de 1939, onde lecionava a disciplina de História da 

Antiguidade e da Idade Média. (FACULDADE, 1942). Lecionou também na Escola 

Técnica de Comércio São José, na década de quarenta, onde foi professor de 

Direito Comercial e Terrestre e Técnica Comercial e Processos de Propaganda. 

(CINTRA, 2005, p. 277). Segundo o Anuário da Faculdade de Filosofia, Ciências e 

Letras, de 1942, o professor Homero Batista de Barros era Bacharel em Ciências 

Jurídicas e Sociais pela Faculdade de Direito do Paraná, portanto sua formação 

acadêmica não era em História. Nos anos iniciais do contexto histórico que estamos 

analisando, logo após a Reforma Francisco Campos, os professores ainda não 

tinham uma formação específica para o magistério secundário, embora muitas vezes 

fossem professores de cursos superiores. Eles vinham das mais variadas profissões, 

geralmente profissionais liberais, médicos, engenheiros, advogados.                                          

  No período anterior à década de trinta, quando da organização e 

constituição do Ginásio Paranaense, muitos dos seus professores “figuravam entre 

os intelectuais que participavam de revistas pedagógicas, de debates em torno de 

questões religiosas, debates republicanos, como colaboradores ativos na imprensa 

local,  entre  eles  os  professores  Dario  Vellozo7,   Sebastião Paraná8  e   Lysimaco  

                                                
7 Para maiores informações sobre Dario Vellozo (1869-1937),  ver a dissertação de 

Mestrado em Educação de Maria Lúcia de Andrade, intitulada Educação, cultura e modernidade: o 
projeto formativo de Dario Vellozo (1906-1918), defendida em 2002, na UFPR.  

8 Foi professor do Ginásio Paranaense entre 1900 e 1928, onde lecionou Geographia Geral 
e Chorographia. Foi também Superintendente do Ensino, Diretor do Ginásio e da Escola Normal. Em 
1928, “foi nomeado Director Geral da Secretaria do Interior, Justiça e Instrucção Pública. Consagrado 
geographo, deve-se a sua lavra a primeira Chorographia do Paraná. É jornalista, collaborando 
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Ferreira da Costa9.” (RANZI e SILVA, 2004b, p. 6-7) 

            Dario Vellozo e Lysimaco Ferreira da Costa são nomes que se destacaram 

na imprensa paranaense, na década de vinte, na conjuntura dos intensos debates 

entre clericais e anticlericais sobre os  rumos  da  educação  pública.  O primeiro,  ao  

lado de Erasmo Pilotto - um dos nomes mais importantes do movimento da Escola 

Nova no Paraná - defendia o anticlericalismo, o nacionalismo e os ideais 

republicanos; enquanto Lysimaco, Inspetor Geral de Instrução Pública do Paraná, 

representava o grupo católico, o qual tinha grande influência sobre o governo do 

Estado. Lysimaco foi um dos organizadores e principal relator da Primeira 

Conferência Nacional de Educação, realizada em dezembro de 1927, em Curitiba, 

representando o grupo católico, o qual, na ABE dos anos vinte e nessa conferência, 

era o que possuía maior organização e presença. (VIEIRA, 2001, p. 59 a 61) 

O professor Dario Velozzo foi nomeado para lecionar as cadeiras de História 

Universal, Sociologia, Moral, Noções de Economia Política e Direito Pátrio, no 

Ginásio Paranaense, em 1898, quando prestou concurso. (ANNUÁRIO do Gymnasio 

Paranaense, 1929, p. 18). Ali trabalhou até o início da década de trinta. Seu nome 

aparece nos relatórios do Ginásio Paranaense até o ano de 1932, ano da 

implantação da reforma de 1931.  

 Encontramos também no arquivo do Colégio Estadual do Paraná uma 

homenagem feita ao professor Dario Velozzo, o qual faleceu em 1937, publicada 

num dos números do jornal dos estudantes daquela instituição, em 1946, a qual 

demonstra o grande carinho e admiração que seus ex-alunos tinham por ele: 

 
Seus alunos amavam-no e ele por sua vez, os adorava. Demos a palavra a Tasso da 
Silveira, que tão bem soube objetivá-lo nesse setor da vida: 
“...o Mestre expõe apenas os fatos históricos; fá-los, porém, com tais recursos de 
expressão que tudo se transfigura na sua palavra comovente. Os cenários antigos se 
desenham nítidos. As grandes figuras universais tomam relevo de estátuas animadas. (...) 
sob o império de tal força de prestigio, os estudantes se tornam, em relação a Dario, 
verdadeiros discípulos, no sentido filosófico da palavra. Ele é o mestre querido e evocado a 
todos os instantes. (...) Há alem disso, o pavor do seu julgamento. Cada um trabalha, no 
mais rude esforço intimo, por se fazer individualidade indefectível aos olhos do Mestre.” 
Quase no final da vida, Dario leciona também em escolas particulares e sua casa estava 
sempre aberta para quem quer que lá fosse consultá-lo, para esclarecer dúvidas ou mesmo 
para ensinar aos menos privilegiados. (Jornal Colégio Estadual do Paraná, maio/jun. 1946) 
 

                                                                                                                                                   

activamente na imprensa paranaense.” (ANNUÁRIO do Gymnasio Paranaense. Curityba: Typografia 
João Haupt, 1929, n. 1, anno 1. p. 24) 

9 Lysimaco Ferreira da Costa foi professor de Física e Química do Ginásio Paranaense 
desde 1906 e foi  Diretor desse estabelecimento entre 1920 e 1928. Ocupou também os cargos de 
Diretor Geral da Instrução Pública, Vice-Diretor da Faculdade de Engenharia do Paraná, Professor de 
Física do Curso de Engenharia Civil e Professor e Diretor da Escola Normal. (RANZI e SILVA, 2004b) 
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Uma formação específica em História, para os professores do ensino 

secundário, só começaria a ocorrer a partir de meados dos anos trinta. Em 1936, 

formou-se a primeira turma de História e Geografia da Faculdade de Filosofia de São 

Paulo, com apenas oito formandos (BITTENCOURT, 1990, p. 72). No Paraná, em 

janeiro de 1938, ocorreu  a fundação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras do 

Paraná e Instituto Superior de Educação Anexo. A Secção de Geografia e História 

estava entre os primeiros cursos criados por essa faculdade, ao lado das secções de 

Ciências Físicas, Químicas, Matemáticas e Naturais, fazendo parte do Departamento 

de Ciências. Havia também o Departamento de Filosofia, de Letras e o Instituto 

Superior de Educação. Esses cursos foram reconhecidos pelo Decreto 5756, de 

quatro de julho de 1940, e é desse ano a primeira colação de grau do curso de 

Geografia e História, com três formandos apenas. (FACULDADE DE FILOSOFIA, 

CIÊNCIAS E LETRAS DO PARANÁ. Anuário, 1942).  Portanto, no Paraná, é 

praticamente apenas na década de quarenta que começaram a aparecer 

professores preparados especificamente para o ensino secundário. 

A criação das Faculdades de Educação, Ciências e Letras era um dos eixos 

da Reforma Francisco Campos e foi sugerida nas reformas do ensino superior, 

publicadas em 193110.  Segundo a  Exposição  de  Motivos  da Reforma Francisco 

Campos, a renovação necessária ao ensino secundário passava pela formação 

específica de professores para esse grau de ensino, o que seria  “penoso e 

demorado, particularmente pela razão de que o Brasil não cuidou até agora de 

formar o professor secundário, deixando a educação da sua juventude entregue ao 

acaso da improvisação e da virtuosidade, sendo inacreditável que nenhum esforço 

haja sido tentado naquela direção...” (ABREU, 1939, p. 13).            

A década de trinta do século XX constituiu-se como o momento histórico em 

que os cursos de licenciatura foram instituídos no Brasil.  Porém, nesse período, 

surgiram diferentes propostas de universidades, concomitantemente às diversas 

concepções no campo da educação e aos variados projetos de reconstrução 

nacional. Ana Waleska MENDONÇA (2002) analisa dois projetos diferentes de 

universidades que surgiram nos anos trinta: a Universidade do Distrito Federal 

(UDF), criada em 1935 e cujo mentor foi Anísio Teixeira, e a Universidade do Brasil 

                                                
10 O Decreto n. 19.851, de 11 de abril de 1931, instituiu o Estatuto das Universidades 

Brasileiras, adotando o regime universitário para o ensino superior. O Decreto n. 19.852, do mesmo 
ano, reorganizou a Universidade do Rio de Janeiro. 



 86 

(UB), implementada em 1937 por Gustavo Capanema, então Ministro da Educação e 

Saúde do governo Vargas. Lembrando que, alguns anos antes, em 1934, já havia 

sido criada a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São 

Paulo (USP). A concepção de universidade presente na UDF resultou do ideário do 

movimento escolanovista, presente no Manifesto de 1932, e demonstra uma 

tentativa de estruturação de um campo cultural autônomo frente ao Estado. A Escola 

de Educação e, portanto, a formação de professores, tinha papel central na UDF: 

“Esses seriam os verdadeiros intelectuais a serem formados pela universidade, entre 

eles – e ocupando, inclusive, uma posição proeminente – os especialistas ou 

estudiosos da educação, a um só tempo, filósofos e políticos.” (MENDONÇA, 2002, 

p. 107).  

Já a criação da UB insere-se no projeto de Capanema de centralização das 

questões educacionais e de monopólio da formação das elites, no contexto do 

autoritarismo do Estado Novo. O então Ministro da Educação e Saúde sempre se 

posicionou contra a criação da UDF, pois defendia a idéia de que cabia à União dar 

ao ensino superior os padrões de todos os cursos e essa função de controle caberia 

à Universidade do Brasil. Assim, em 1939, a UDF foi extinta pelo governo federal 

“sob os eufemismos de fusão, incorporação ou transferência dos estabelecimentos 

de ensino que a compunham para a UB” (MENDONÇA, 2002, p. 113) e coube então 

ao Estado a tutela sobre as universidades. A criação da Faculdade Nacional de 

Filosofia, incorporada à Universidade do Brasil, “ocorria na vigência da constituição 

de 1937, portanto no período em que as diretrizes de centralização normativa e 

uniformizadora da educação brasileira iam chegar ao zênite, com a preocupação de 

serem a ‘Universidade do Brasil’, e suas escolas ‘nacionais’, os padrões a que todas 

as outras do país deviam seguir.” (SILVA, 1969, p. 401). Foi, portanto, nesse 

contexto,  que ocorreu  a fundação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras do 

Paraná e Instituto Superior de Educação Anexo, no início de 1938, dando início à 

formação específica para os professores do ensino secundário paranaense.  

             A Reforma Francisco Campos propôs uma série de inovações para o ensino 

de História e suas Instruções Metodológicas são consideradas como um dos pontos 

altos dessa reforma. No caso específico da disciplina escolar de História, podemos 

dizer que elas propunham renovações nos métodos didáticos e na distribuição dos 

conteúdos. Por exemplo, recomendava-se que o professor de História não se 

limitasse ao político: “cumpre conciliarem-se no ensino da História os aspectos 
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econômico, político e ideológico.   Colaborando  com  a Geografia,  a História 

ministrará conhecimento das relações existentes entre a organização econômica, a 

forma de produção, a estrutura social, o Estado, a ordem jurídica e as diversas 

expressões da atividade espiritual, sem sacrificar qualquer desses vários aspectos...” 

(ABREU, 1939, p. 40)11. Também era estimulada a autonomia do aluno na busca de 

outras fontes para o estudo da História: “biografias, descrições de viagens, poesias, 

novelas, romances, documentos históricos ou trechos dos grandes historiadores. (...) 

É também utilizável como fonte, o que cada aluno ou turma houver observado em 

visitas a museus, em excursões a lugares históricos, na apreciação dos 

monumentos, etc.” (ABREU, 1939, p. 41) 

Mas até que ponto essas renovações fizeram parte do cotidiano e das 

práticas escolares da época?  De  que forma essas novas  propostas  metodológicas   

para  o ensino de História chegaram à sala de aula? Uma das fontes que nos deram 

indícios de como a disciplina escolar de História no ensino secundário público 

paranaense se efetivava foram os relatórios dos inspetores de ensino12, onde um 

dos itens era a exposição didática das diversas disciplinas. Percebemos, porém, que 

é uma fonte que deve ser analisada com cuidado. Pelos relatórios na década de 

trinta e quarenta que localizamos no arquivo do Colégio Estadual do Paraná, vimos 

que esses relatos são sempre muito parecidos, mesmo quando há mudança de 

inspetor, colocando, portanto, em dúvida se eles realmente assistiam às aulas dos 

professores. Ao que parece, a função do inspetor era muito mais administrativa do 

que pedagógica, ao contrário do que eles afirmam nos relatórios: “No exercício das 

minhas funções não me tem passado despercebida a metodologia de cada 

disciplina. Neste particular, acompanhei com empenho verdadeiramente vigilante o 

trabalho dos professores, que estão atenuando, tanto quanto possível, os defeitos e 

                                                
11 Na obra de Alysson de Abreu, intitulada Leis do Ensino Secundário e seus comentários, 

de 1939, encontra-se a Exposição de Motivos da Reforma Francisco Campos e as Instruções 
Metodológicas das diversas disciplinas do Ensino Secundário referentes aos Programas de Ensino de 
1931. As Instruções Metodológicas para o programa de História da Civilização do Curso Secundário 
Fundamental foram apresentadas pela Portaria de 30 de junho de 1931, do Ministro de Estado da 
Educação e Saúde Pública e no Diário Oficial de 31 de julho de 1931. 

12 No arquivo do Colégio Estadual do Paraná encontramos relatórios apresentados pelos 
inspetores até abril de 1942, isso porque o Decreto-Lei n. 4.244 de 9 de abril de 1942 mudava o 
serviço de inspeção. O art. 75 afirma que “o Ministério da Educação exercerá inspeção sobre os 
estabelecimentos de ensino secundário equiparados e reconhecidos. § 1o A inspeção far-se-á não 
somente sob o ponto de vista administrativo, mas ainda com o caráter de orientação pedagógica. § 2o 
A inspeção limitar-se-á ao mínimo imprescindível  a assegurar a ordem e a eficiência escolares.” Não 
havia mais nenhum item falando na necessidade de envio de relatórios. 
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vícios dos programas vigentes.” (GINÁSIO PARANAENSE. Relatório do Curso 

Fundamental, dezembro de 1935) 

 Guy de HOLLANDA, que foi professor de História no Colégio Universitário 

da Universidade do Brasil, nos anos trinta, e que escreveu a obra Um quarto de 

século de programas e compêndios de História para o ensino secundário brasileiro 

(1931 – 1956), publicada em 1957,  a qual é bastante utilizada como fonte para os 

estudos sobre a disciplina escolar de História nesse período, apresenta uma crítica à 

forma como o serviço de inspeção acabou se organizando. Segundo HOLLANDA 

(1957, p. 15), “permaneceu, somente, o aspecto administrativo, cada vez mais 

burocrático da inspeção”. Miriam LEITE (1969, p. 108-109) também afirma que os 

inspetores tinham um papel muito mais administrativo do que pedagógico: “a 

fiscalização federal se empenhava em fazer cumprir as numerosas portarias e 

circulares do ministério e não tinha qualquer caráter técnico de orientação 

pedagógica.”  

O que se percebe em todos os relatórios a que tivemos acesso, sobre a 

maneira como a disciplina de História era trabalhada, é que eles repetem aquilo que 

as Instruções Metodológicas colocadas pela reforma Francisco Campos indicavam 

como sendo o ideal para o ensino dessa disciplina, ou, como afirma GOODSON 

(1995): uma prática idealizada, o que deveria estar acontecendo na escola. 

             Podemos citar alguns exemplos do que seria o ideal para a disciplina escolar 

de História, segundo a Reforma Francisco Campos: evitar as minúcias, estimular nos 

alunos os dons de observação, o poder crítico, o trabalho autônomo, evitar o uso 

das preleções, utilizar a iconografia, as gravuras, os mapas, as projeções, bem como 

realizar visitas a museus e a lugares históricos. (ABREU, 1939, p. 40 e 41). Portanto 

era uma proposta que procurava se distanciar da História tradicional.  

Na Exposição de Motivos da Reforma Francisco Campos, afirmava-se que 

“...a educação, para ser eficaz e valiosa, ao envez de assentar sobre bases 

estaticas, tem de orientar o seu centro de gravidade para uma base ativa, movel e 

dinamica, visando mais aos pontos de vista, às atitudes de espirito, aos metodos e 

processos de ataque do que as noçoes, aos conceitos e aos produtos acabados do 

ensino, isto é, às soluções transmitidas pelos viciosos sistemas usuais de 

comunicação entre professor e aluno.” (ABREU, 1939, p. 12) 

As Instruções Metodológicas para as diversas disciplinas do ensino 

secundário, apresentadas pela Reforma Francisco Campos, foram consideradas  o 
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aspecto mais positivo da reforma. (HOLLANDA, 1957, p. 16). Essas instruções 

embasavam-se nos ideais da Escola Nova, os quais possuíam grandes entusiastas, 

dentre os quais Jonathas Serrano13.  

Muitas das instruções metodológicas apresentadas pela reforma de 1931  

apareciam no programa de História do Ginásio Paranaense do período anterior. 

Tivemos acesso a um documento do Ginásio Paranaense intitulado Programmas em 

vigor no anno lectivo de 193014  e nele estão contidas algumas “instrucções” para o 

professor de História: 

 
Deve a matéria ser apresentada aos alumnos em fórma suggestiva, evitando-se com o 
maximo cuidado a nomenclatura exhaustiva e a aridez de minúcias chronologicas [sem 
grifo no original]. Dar-se-á, de nomes e datas, o essencial para a exacta comprehensão de 
cada ponto. Deve o professor apresentar os factos em correlação com o progresso 
humano, material intellectual e moral. De cada época é indispensável fixar os aspectos 
característicos, recorrendo a todos os meios de fácil fixação na memória: exercícios 
freqüentes de artographia histórica e quadro synopticos, apresentação de gravuras, retratos 
e dispositivos. A prelecção será reduzida ao mínimo [sem grifo no original] e, sempre que 
possível, substituída pelo dialogo com o alumno, de modo que este pouco a pouco se 
habitue a reflectir e não apenas a decorar passivamente a matéria de cada ponto. É 
indispensável orientar as turmas no sentido da pesquiza pessoal em bibliothecas, museus e 
archivos, mostrando-lhes, na medida da capacidade de cada alumno, as regras 
elementares de critica histórica e a informação bibliographica opportuna e accessível. 
(GINÁSIO PARANAENSE. Programmas em vigor no anno lectivo de 1930. p. 43-44) 
 

Portanto, muitas das orientações “inovadoras” para o ensino da História já 

eram anteriores à reforma de 1931, afinal, na década de vinte, novos métodos, 

técnicas e modelos educacionais já estavam sendo discutidos pelo chamado 

“movimento renovador em educação” e algumas vezes já estavam sendo propostos  

nos programas escolares dessa época. 

                                                
13

 “Catedrático do Colégio Pedro II desde 1926, ele ocupou várias funções executivas: 
diretor da Escola Normal do Distrito Federal de 1927 a 1928 e sub-diretor técnico da Instrução Pública 
do Distrito Federal de 1928 a 1930, sob a direção de Fernando de Azevedo. Autor de vários livros, foi 
dos poucos a escrever compêndios de História, particularmente de História Universal, no Brasil antes 
de 1930. Preocupado com o ensino dessa disciplina, escreveu Metodologia da História, em 1917, e 
Como se ensina a História, em 1935. Ativo militante católico – dedica parte dos seus escritos a esse 
assunto -, participou da ABE, chegando a ser um dos seus presidentes em 1933. Membro do 
Conselho Nacional de Educação, em 1937, foi o relator da comissão do ensino secundário quando da 
elaboração do Plano Nacional de Educação. Muito ligado a Gustavo Capanema, foi membro da 
Comissão Nacional do Livro Didático a partir de 1939 e um dos formuladores de História em 1940 e 
1942.” (REZNIK, 1992, p. 70).  Segundo ANDRADE (1999, p. 88) o “conservadorismo do autor o 
situa, dentro da ABE, na corrente da ‘pedagogia social moderada’, contramão do pioneirismo da 
‘pedagogia social radical’ pela forma como defende a ordem, a lei e as autoridades constituídas como 
princípios básicos do processo educativo e a inserção do ensino religioso no currículo escolar, 
considerado fundamental na formação da personalidade do educando”. 

14 Esse documento do Ginásio Paranaense contém os programas de ensino das diversas 
disciplinas do secundário, as quais são as mesmas do Programa da Escola Secundária de 1929. 
Porém as instruções metodológicas para o ensino de História aparecem apenas no documento do 
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Segundo Marta CARVALHO (1998a), vem de Fernando de Azevedo e sua 

obra A Cultura Brasileira, produzida durante o Estado Novo e referência bastante 

importante para os estudos desse movimento de renovação educacional dos anos 

vinte, a tese de que esse  movimento teria se expandido através da ação da 

Associação Brasileira de Educação, a ABE, fundada em 1924, e das várias 

conferências nacionais de educação que ocorreram nos anos vinte. Na III 

Conferência, inclusive, realizada em São Paulo, em 1929, apresentaram-se diversas 

teses sobre o ensino secundário que acabaram desembocando na Reforma 

Francisco Campos, de 1931. “A autonomização do campo educacional, nesse 

momento histórico – 1920 a 1932/35 -, criou um espaço próprio, definido, de 

formulação de propostas para a efetivação de políticas públicas, quer estaduais, 

quer nacionais. Esse espaço aglutinava-se em torno da ABE.” (REZNIK, 1992, p. 15) 

 Marta CARVALHO (1998a) afirma, porém, que nessa época muitos dos 

integrantes do grupo que, a partir dos anos trinta, ficaria conhecido como Pioneiros 

da Educação Nova, não faziam parte da ABE, embora alguns deles tivessem 

participado das Conferências Nacionais de Educação que foram realizadas naquela 

década. Segundo ela, a ABE “não chegou a ser, durante a década de vinte, uma 

Associação nacional, tendo existido apenas e funcionado como ABE o 

Departamento carioca da entidade. Este Departamento, que foi promotor das 

Conferências Nacionais, congregou número significativo dos católicos que seriam 

adversários dos mesmos Pioneiros.”  (CARVALHO, 1998a, p. 31). É a partir de 1932, 

com a reorganização da ABE,  que o grupo dos chamados “profissionais da 

educação” passa a dominá-la. Esse grupo defendia uma escola pública, universal, 

gratuita, laica e com co-educação  dos  sexos e uma concepção de educação que se 

baseava nos princípios pedagógicos renovados que, por sua vez, foi ganhando força 

nos Estados Unidos e na Europa desde o início do século XX, como uma 

metodologia crítica aos chamados  métodos tradicionais15. 

 

                                                                                                                                                   

Ginásio Paranaense, o que talvez indique que essas instruções fossem de caráter interno àquela 
instituição, elaboradas pelos professores do próprio ginásio. 

15 “Ao referir-se ao ‘método tradicional’, professores e alunos geralmente o associam ao uso 
de determinado material pedagógico ou a aulas expositivas. Existe uma ligação entre o método 
tradicional e o uso de lousa, giz e livro didático: o aluno, em decorrência da utilização desse material, 
recebe de maneira passiva uma carga de informações que, por sua vez, passam a ser repetidas 
mecanicamente de forma oral ou por escrito com base naquilo que foi copiado no caderno ou 
respondido nos exercícios propostos pelos livros.” (BITTENCOURT, 2004, p. 226-227) 
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Para Diana VIDAL (2000, p. 497-498), “na constituição de um discurso 

renovador da  escola  brasileira,   a  ‘Escola Nova’   produziu   enunciados   que,    

desenhando alterações no modelo escolar, desqualificavam aspectos da forma e a 

cultura em voga nas escolas, aglutinadas em torno do termo ‘tradicional’. Era pela 

diferença quanto às práticas e saberes escolares anteriores que se construía a 

representação do ‘novo’ nessa formação discursiva.”  A escola então “renovada” 

estaria em perfeita sintonia com a nova sociedade moderna que se criava, a qual se 

constituía “a partir dos preceitos do trabalho produtivo e eficiente”.  

Essas novas concepções divulgavam a idéia do aluno como centro do 

processo de ensino-aprendizagem, da necessidade de o próprio aluno buscar o seu 

aprendizado e de ter mais espaço de participação nas aulas. A recomendação de 

que o uso das preleções pelos professores deveria restringir-se ao mínimo possível, 

presente nas instruções metodológicas da reforma de 1931, está embasada nesse 

novo pensamento pedagógico que passou a ser bastante divulgado no Brasil nos  

anos vinte, mas cujas idéias já vinham do final do século XIX.  Segundo Circe 

BITTENCOURT (2004, p. 85), no século XIX, de maneira geral,  “o ensino centrava-

se nas preleções dos professores e na leitura de livros que norteavam os alunos 

para responderem aos questionários que seriam repetidos  em argüições orais ou 

nas provas escritas...”.  

Sobre essa questão da preleção, Jonathas SERRANO (1935, p. 80-82), na 

sua obra Como se ensina História, de 1935, escrita especialmente para servir de 

orientação metodológica para os professores do ensino secundário, afirma que “um 

dos preconceitos mais arraigados no espírito dos estudantes (...) é que o bom 

professor de história deve fazer bellas prelecções, desenvolver brilhantemente cada 

ponto do programma e falar, quando explica a matéria, durante a hora toda 

destinada à aula. (...) Ora, há em tudo isto um lamentável equívoco. (...) O perigo 

está na tendência a transformar todo o curso numa série de conferências, ainda que 

realmente brilhantes”.  

Assim o professor deveria dosar as preleções com “meios opportunos de 

visualização, quadros synopticos ou synchronicos, resumos, mappas, projecções 

fixas ou animadas.” (SERRANO, 1935, p. 83).  A obra de Jonathas Serrano reflete 

sua interação com “diferentes idéias pedagógicas, particularmente a obra do 

educador norte-americano John Dewey. (...) Assim, é nesse autor que Serrano terá 

uma das principais referências para seu projeto, ou seja, propor um ensino de 
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história sempre articulado ao presente e aos interesses dos alunos.” (SCHMIDT, 

2004, p. 192) 

Nas Instruções Metodológicas para o ensino da História, da Reforma 

Francisco Campos, essas propostas também apareciam: “Ao professor compete 

estimular nos alunos os dons de observação, despertar-lhes o poder crítico e 

oferecer-lhes sempre ensejo ao trabalho autônomo. O uso das preleções deverá 

restringir-se ao mínimo possível, ficando principalmente reservado aos casos em 

que se tiver de fazer a exposição de acontecimentos complexos, da vista de 

conjunto de uma época ou a caracterização precisa de grandes personalidades.” 

(ABREU, 1939, p. 41). Nos relatórios do Ginásio Paranaense sobre a disciplina de 

História, de diferentes anos das décadas de trinta e quarenta, aparecem os 

seguintes comentários:  

 

E não se limitou o lente (sem embargo da vastidão do programa, a exigir pressa) a 
prelecções, que antes fazem o aluno a estudar e não aprender. (GINÁSIO PARANAENSE. 
Relatório do Curso Fundamental, dezembro de 1935) 
 
As prelecções restringiram-se ao mínimo exigido pela complexidade do ponto. (GINÁSIO 
PARANAENSE. Relatório do Curso Fundamental, janeiro a março de 1939) 
 
As prelecções restringiram-se ao mínimo exigido pelo ponto. (GINÁSIO PARANAENSE. 
Relatório do Curso Fundamental, janeiro a abril de 1942) 
 
 

É muito clara - nos relatórios dos inspetores do Ginásio Paranaense, sobre a 

disciplina História da Civilização -  a preocupação com um ensino “susceptivel de 

transfundir aos estudantes as capacidades fundamentaes de ver, investigar e 

realizar” (GINÁSIO PARANAENSE. Relatório do anno lectivo de 1934)  e de 

“despertar-lhes a curiosidade, suscitar-lhes o espírito cientifico, habituá-los ao 

esforço de pensar por si mesmos” (GINÁSIO PARANAENSE. Relatório do Curso 

Fundamental, dezembro de 1935). Aparece também a “grande eficiencia das 

conversações entre professores e alunos e alunos entre si, quando processadas ao 

sabor de uma diretriz perfeita.” (GINÁSIO PARANAENSE. Relatório do Curso 

Fundamental, janeiro a março de 1939) 

Essa semelhança entre as instruções pedagógicas da reforma e os relatórios 

do Ginásio Paranaense aparece em diversos momentos. Por exemplo, para o 

primeiro ano do curso fundamental, as instruções da reforma recomendavam que o 

professor trabalhasse com a “história biográfica e episódica”, a qual deveria 
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apresentar os acontecimentos da História ligados à vida dos grandes homens, pois 

nessa série o “aluno não possui, via de regra, capacidade para entregar-se a 

estudos muito abstratos e sistemáticos.” (ABREU, 1939, p. 40). Nos relatórios que 

analisamos, sempre aparece esse método como o adotado pelos professores no 

Ginásio Paranaense:  

 
Na primeira série, o estudo tomou caracter acentuadamente biográphico e episódico. 
(GINÁSIO PARANAENSE. Relatório do anno lectivo de 1934) 
 
Imprimindo um carater biográfico e episódico, nas primeiras series, nas series posteriores já 
pude apreciar nos alunos uma grande atividade intelectual, com a verificação ainda, de 
inúmeros trabalhos críticos de historia que bem demonstraram o acentuado progresso dos 
educandos e a eficiência do método do professor. Ótimos, pois, foram os resultados. 
(GINÁSIO PARANAENSE. Relatório do Curso Fundamental, dezembro de 1936) 
 
Dirigindo o ensino para um caráter essencialmente biográfico e episódico, nas primeiras 
séries, já nas séries subsequentes coube-me verificar melhor trabalho intelectual 
demonstrado pelos alunos, afirmando o acentuado progresso deste diante do método 
eficiente aplicado pelo professor. (GINÁSIO PARANAENSE. Relatório do Curso 
Fundamental, dezembro de 1937) 
             
Na primeira serie do curso o metodo adotado foi o biografico combinado com o anedotico, 
ambos conforme a orientação traçada pela reforma de ensino secundário de 1931. 
(GINÁSIO PARANAENSE. Relatório do Curso Fundamental, janeiro a março de 1939) 
 
O método adotado na 1a serie do curso foi o biográfico – anedótico, conforme a orientação 
legal. Na 2a serie foram apresentadas biografias concomitantemente com um estudo 
sistemático e gradativo da matéria. (GINÁSIO PARANAENSE. Relatório do Curso 
Fundamental, janeiro a abril de 1942)  
 
 

Outro exemplo é a recomendação, nas instruções pedagógicas da reforma, 

de que se utilizassem como recurso nas aulas os meios visuais: “merece especial 

cuidado no ensino da História a iconografia, atendendo-se  à curiosidade natural dos 

alunos pelas imagens. Além das gravuras impressas nos manuais, cumpre sejam 

também empregadas as projeções. (...) nunca se encarecerá demais o emprego das 

cartas, cuja leitura se aprenderá nas aulas de História como diligência não muito 

distante da que é própria do ensino da Geografia.” (ABREU, 1939, p. 41). O uso de 

mapas e imagens também era recomendado por Jonathas SERRANO (1935), como 

um dos recursos inovadores às aulas de História. Nos  relatórios apresentados pelos 

inspetores do Ginásio Paranaense aparece como recorrente o uso de mapas pelos 

professores e a aproximação com a Geografia: 

 
Todas as aulas, da 1a a 5a séries, foram illustradas com gravuras, mappas desenhados no 
quadro negro ou projecções. (GINÁSIO PARANAENSE. Relatório do anno lectivo de 1934)    
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Recorrendo a estampas e projecções, desenhando mappas no quadro negro, o professor 
evitou sempre, consoante logrei observá-lo, não cansar a retentiva dos alumnos. (GINÁSIO 
PARANAENSE. Relatório do Curso Fundamental, dezembro de 1936)    
 
Não se cansou o respectivo mestre de ilustrar suas prelecções com imagens no quadro 
negro, exibindo sempre estampas e projecções, método excelente e menos cansativo para 
uma disciplina como esta, tão dependente da memória. (GINÁSIO PARANAENSE. 
Relatório do Curso Fundamental, dezembro de 1937)    
 
A geografia e a iconografia assumiram a importância de fatores verdadeiramente decisivos. 
(GINÁSIO PARANAENSE. Relatório do Curso Fundamental, janeiro a março de 1939)  
 
A iconografia auxiliou grandemente a aquisição de conhecimentos, e a necessária 
articulação com a geografia não foi de modo algum descurada. (GINÁSIO PARANAENSE. 
Relatório do Curso Fundamental, janeiro a abril de 1941)    
 
 

Além das projeções, uma das inovações metodológicas de ensino da época 

era o chamado cinema educativo. O jornal Biblion (p. 2)16, de janeiro de 1936, traz 

um texto de Fernando de Azevedo em que ele ressalta que, para os novos fins 

propostos para a educação pela Escola Nova, eram necessários novos meios, novos 

métodos pedagógicos: “o professor começará por ensinar o alumno a ‘observar’, 

pondo-o em contacto constante com as cousas e os factos, despertando-lhe o 

sentido e desenvolvendo-lhe a capacidade de observação. As excursões escolares, 

os museus e o cinema educativo, constituem outros tantos meios de abrir à 

actividade inquieta do alumno novos campos de abservação.” 

Em 1933, o Ginásio Paranaense adquiriu um projetor de cinema: “No intuito 

de acompanhar o desenvolvimento dos processos pedagógicos modernos (...) a 

Diretoria resolveu dotar o estabelecimento do CINEMA EDUCATIVO. (...) adquiriu 

um projetor cinematográfico da afamada marca “PATHE”, de segunda mão, porém 

em perfeito estado de conservação e funcionamento e mesmo do tipo mais 

moderno.” (GINÁSIO PARANAENSE. Relatório. Dezembro de 1934). Nesse mesmo 

relatório, o diretor do estabelecimento afirma que era preciso ter uma filmoteca 

própria, pois os gastos com a locação de fitas eram altos. Para isso sugeriu que 10% 

da taxa de freqüência paga pelos alunos fossem destinados para esse fim. 

“Conseguida a verba estadual e mensal que garanta o serviço regular de projeções, 

o Ginásio Paranaense será um dos poucos estabelecimentos de ensino secundário 

do país dotado deste aperfeiçoamento.”   

                                                
16 Esse jornal, encontrado no Memorial Lysimaco Ferreira da Costa, era uma publicação 

especializada em educação, publicada pela Livraria Ghignone, de Curitiba. Encontramos um único 
exemplar, de janeiro de 1936, que teve tiragem de 5 mil exemplares e que estava no terceiro ano de 
circulação. 
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Percebemos, a partir da análise desse relatório, que, apesar de todo um 

discurso acerca de uma modernização na educação, existia certa precariedade e 

dificuldade financeira nas instituições públicas de ensino mantidas pelo Estado. O 

projetor comprado era de “segunda mão”, os recursos para empréstimos de fitas 

viria da taxa de freqüência paga pelos alunos, aliás como uma solução proposta pelo 

próprio diretor do  estabelecimento  diante da  falta  de  verbas.  E o Ginásio 

Paranaense era considerado um centro modelo para as outras instituições de ensino 

do Estado do Paraná, o que nos leva a deduzir que as outras escolas públicas 

também enfrentavam diversas dificuldades financeiras. 

Sérgio R. CHAVES Jr. (2004, p. 64), ao analisar a disciplina escolar de 

Educação Física no Ginásio Paranaense, nesse mesmo contexto histórico, também 

vê indícios dessa precariedade financeira ao revelar que a falta de materiais para 

serem utilizados nas aulas daquela disciplina era um dos principais problemas que 

professores e alunos enfrentavam. 

Mas, mesmo que o projetor de filmes fosse de “segunda mão”, essa 

aquisição foi um marco para a história do Ginásio Paranaense, afinal mais de vinte 

anos depois, Guy de HOLLANDA (1957, p. 221) afirmava que ainda eram uma 

minoria as escolas secundárias que possuíam aparelhos de projeção 

cinematográfica. O discurso de um dos professores do Ginásio Paranaense, 

Guilherme Butler, na sessão inaugural do projetor de filmes, realizada em 19 de 

agosto de 1933, exprime bem a euforia com a nova aquisição: “O corpo docente 

acompanha, com grande satisfação, os notáveis melhoramentos, tanto materiais, 

como intelectuais e morais, introduzidos no Ginásio Paranaense (...). É um 

importante passo na nossa marcha para diante, pois preenche uma lacuna há muito 

sentida...” (STRAUBE, 1990, p. 49)   

Nos arquivos do Colégio Estadual do Paraná, encontramos uma lista com 

os nomes dos filmes que eram projetados para os alunos. Aqueles que continham 

conteúdos de História eram uma minoria - encontramos apenas dois - cujos títulos 

eram: “Roma – a cidade eterna” e “Revolução Francesa”.  Jonathas SERRANO 

(1935, p. 111) dedica um capítulo à questão das “projecções fixas e animadas”, 

onde afirma que “a applicação do cinema ao ensino absolutamente não supprime, 

nem sequer diminue o concurso da projecção fixa.”  Aliás ele faz uma crítica ao uso 

dos chamados filmes históricos nas salas de aula: 
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Não sou dos que se enthusiasmam exaggeradamente com as possíveis applicações do 
Cinema ao ensino da História. Parece-me que há certos equívocos na apreciação do 
assumpto. Pelo que tenho observado, há muitos annos, os chamados filmes históricos não 
satisfazem as indeclináveis exigências de um verdadeiro filme educatico. Alem de não 
servirem, pela grande metragem, a utilização propriamente escolar, são quase sempre 
inçados de anachronismos (...). É ridículo e doloroso ver Joannas d’Arc de estúdios, 
Cleopatras de Los Angeles. (SERRANO, 1935, p. 112-113) 

                 

O Cinema Educativo, pelo menos para a disciplina escolar de História no 

Ginásio Paranaense, parece ter sido pouco utilizado. Apesar de se constituir 

enquanto uma das inovações metodológicas para o ensino de História, ele também 

era um método criticado por alguns autores. 

No prédio do Ginásio Paranaense, existiam salas ambiente para as diversas 

disciplinas do ensino secundário. A sala de História era a de número dois14, 

localizada no primeiro piso do prédio e tinha capacidade para 45 alunos. Compunha-

se de um quadro-negro, carteiras individuais, uma escrivaninha e uma poltrona para 

o professor, um suporte para estampas, vinte quadros-murais sobre História do 

Brasil e três mapas históricos grandes sobre a Antiguidade. (PARANÁ. Relatório 

apresentado a Sua Excelência o Snr. Dr. Getúlio Vargas pelo Snr. Manoel Ribas, 

Interventor Federal no Estado do Paraná. Exercícios de 1932 a 1939) 

Pela foto a seguir, de 1932, temos uma idéia melhor da constituição dessa 

sala ambiente:              

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
14 As outras salas ambiente eram assim distribuídas: n. 1, Português; n. 3, Química; n. 4, 

Física; n. 5, Francês. No andar superior havia a sala n. 6, Matemática; n. 7, História Natural; n. 8, 
Inglês; n. 9, Latim; n. 10, Desenho e n. 11, Geografia. (STRAUBE, 1990) 
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FIGURA 2 - FOTO DA SALA AMBIENTE DE HISTÓRIA DO GINÁSIO PARANAENSE: 1932. 

 
FONTE: Arquivo particular do professor Ernani Straube. 

 

Pela foto, de 1932, percebemos que a ordenação da sala era aquela 

tradicional, com as carteiras dos alunos bem alinhadas e voltadas para o local onde 

ficava o professor, numa posição de destaque, sobre o tablado. Nas paredes, ao 

alto, estão os quadros murais de História do Brasil, que são citados no relatório do 

Interventor Manoel Ribas, da década de trinta. No arquivo particular do professor 

Ernani Straube há outra foto da sala ambiente de História, tirada dez anos depois, 

em 1942. Nota-se por essa segunda foto, a qual está na página a seguir, que a sala 

é outra, pois a porta está em outra posição. Porém a distribuição do mobiliário é 

praticamente a mesma. Lá estão as carteiras enfileiradas e os mesmos quadros 

murais nas paredes. A diferença em relação à primeira fotografia é que agora 

aparecem os mapas históricos da Antiguidade, que foram citados no relatório do 

Interventor Manoel Ribas. Ao que parece, as novas propostas metodológicas que 

defendiam uma maior participação do aluno e a diminuição das “preleções”  não se 

efetivava na prática da sala de aula.  
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FIGURA 3 - FOTO DA SALA AMBIENTE DE HISTÓRIA DO GINÁSIO PARANAENSE: 1942. 

 

FONTE: Arquivo particular do professor Ernani Straube. 

               

Muito embora os relatórios dos inspetores insistam em afirmar que as 

propostas metodológicas da reforma de 1931 eram aplicadas na prática das salas de 

aula, o que nos parece é que os relatórios sobre a “exposição didática” não refletiam 

uma análise do inspetor sobre a prática de sala de aula, mas sim apresentavam o 

que era uma visão que não fugia da proposta para essa prática, segundo a reforma 

de 1931 e suas instruções pedagógicas. Essa nossa hipótese é reforçada por Guy 

de HOLLANDA (1957, p. 30), quando afirma que “poucos professores deram a 

devida atenção às instruções metodológicas e, menos ainda, tentaram cumpri-las. 

Limitaram-se, geralmente, a ensinar o que estava nos programas...”.  

BITTENCOURT (1990, p. 70-71), ao analisar o ensino de História em São Paulo 

nesse mesmo período, também conclui que “as propostas metodológicas defensoras 

de uma participação mais ativa do aluno, tanto no caso de História, como para as 

demais matérias do currículo escolar, não se efetivaram. Previam-se prédios 

escolares com laboratórios, salas ambiente, museus pedagógicos, mas pouco se 
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realizou neste sentido. Os alunos continuavam sentados e enfileirados, cuidando de 

‘decorar a lição’”. 

Segundo Annie BRUTER17, citado por Maria do Carmo MARTINS (2003, p. 

166), enquanto as normas pedagógicas mudam permanentemente, existem certas 

“tradições pedagógicas que cristalizam comportamentos e formas de pensamento.” 

Práticas de sala de aula não se mudam de forma imediata apenas com a publicação 

de uma lei.  

  

 

3.3 OS CONTEÚDOS DE HISTÓRIA NAS REFORMAS EDUCACIONAIS DOS   

        ANOS TRINTA E QUARENTA 

 

Desde a publicação da reforma Francisco Campos,  o ensino de História 

passou a ser alvo de muitas discussões e estava no centro de uma disputa entre 

aqueles que defendiam a manutenção de uma disciplina chamada História da 

Civilização e aqueles que achavam que a História do Brasil deveria voltar a ser uma 

disciplina autônoma. (REZNIK, 1998, p. 67). De acordo com Ivor GOODSON (2000), 

ao longo do tempo podem-se verificar padrões de estabilidade e de mudanças nos 

currículos das disciplinas escolares e a implantação ou não dessas mudanças 

depende do que ele chama de “estruturas de oportunidade”. Nesse período que 

estamos analisando, a disciplina de História passa por uma série de mudanças. 

              A Reforma Francisco Campos mudou a denominação da disciplina de 

História Geral para História da Civilização, a qual englobava conteúdos de História 

Geral, do Brasil e da América, rompendo com a divisão entre História Universal e 

História do Brasil, existente até então. No quadro a seguir, pode-se verificar como 

era a distribuição dos conteúdos no programa de ensino da escola secundária de 

192918 e como ficou a partir da reforma de 1931: 

 

 

 

                                                
17 BRUTER, Annie. L’Histoire enseignée au grand siècle- Naissence d’une pédagogie. 

Paris: Belin, 1997. 
18 O programa de ensino de 1929 refere-se à reforma educacional realizada no mesmo ano. 

Anteriormente vigorava o programa feito em 1926,  referente à Reforma Rocha Vaz, de 1925. No 
programa de ensino da escola secundária de 1926, trabalhava-se com História Universal no 2o, 3o e 
4o ano e com História do Brasil no 5o ano. 
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QUADRO 13 –  COMPARAÇÃO ENTRE OS CONTEÚDOS DE HISTÓRIA NOS PROGRAMAS DE  
                          ENSINO DA ESCOLA SECUNDÁRIA DE 1929 E 1931 
 

Programa de 1929 Programa de 1931  

Série 
Número 
de aulas 

semanais 

Conteúdos 

(História Universal e História 
do Brasil) 

Número 
de aulas 

semanais 

Conteúdos 

(História da Civilização) 

1o ano X X 2 História Geral 

(Idade Antiga até séc. XX) 

2o ano X X 2 I.  História da Antiguidade 

II. História da América e do   

    Brasil 

3o ano 3 História Universal  

(Antiga e Medieval) 

2 I.  Idade Média 

II. História da América e do   

    Brasil  

4o ano 3 História Universal 

(Moderna e Contemporânea) 

2 I.  História Moderna 

II. História da América e do   

    Brasil 

5o ano 3 História do Brasil 2 I.  História Contemporânea 

II. História da América e do   

    Brasil 

FONTES:  VECHIA, Ariclê; LORENZ, Karl. (Orgs.) Programa de ensino da escola secundária  
                  brasileira. (1850-1951). Curitiba, Editora do Autor, 1998. 
                  GYMNASIO PARANAENSE. Programmas em vigor no anno lectivo de 1930. Curityba:      
                  Typ. João Haupt & Cia, 1930. 
NOTAS: O programa do Ginásio Paranaense para o ano letivo de 1930 é o mesmo que vigorava para   
               a escola secundária brasileira a partir de 1929. 
               Quadro organizado pela autora.         

 

            A partir de 1931, a disciplina História da Civilização estava incluída nas cinco 

séries do ensino secundário fundamental, em duas aulas semanais, ao contrário do 

período anterior, quando ainda vigorava o programa de 1929, onde a História 

Universal era vista no terceiro e quarto ano e a História do Brasil, no quinto ano, 

cada uma com três aulas por semana.  

A idéia de uma disciplina chamada “História da Civilização” possui 

identidade com uma concepção de História que incorporava também conhecimentos 

de Economia,  Geografia, Política e outras ciências sociais, defendida na época por 

Delgado de Carvalho19, o qual, segundo REZNIK (1992, p. 59), era um dos 

professores de maior projeção política e intelectual da época: 

                                                
19 Segundo REZNIK (1998, p. 131), a adesão de Delgado de Carvalho à reforma Francisco 

Campos é inegável: “Segundo Américo Jacobina Lacombe, Delgado ‘fez a cabeça’ de Francisco 
Campos para a criação da cadeira de História da Civilização.”  
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... nascido em 1884, formou-se em universidades européias e norte-americanas. Bastante 
respeitado pelos seus pares, foi professor da principal instituição de ensino secundário do 
país – o Colégio Pedro II – e participou ativamente da Associação Brasileira de Educação 
(ABE). Entre 1931 e 1935, como diretor do Instituto de Pesquisas Educacionais do 
Departamento de Educação do Distrito Federal, integrou o grupo que reformulou os 
programas de ensino no Distrito Federal, sob a direção geral de Anísio Teixeira.  
 

 Ele era a favor de uma disciplina mais geral, onde não se considerasse a 

História do Brasil de maneira isolada, mas, ao contrário, que se trabalhasse a 

História nacional de forma conjunta com a História Geral e da América, numa 

concepção “universalista” de História, a qual se contrapunha à concepção 

nacionalista:  

 
“Universalismo” e “escolanovismo”, concepções destacadas por Delgado, eram temas 
axiais de movimenos internacionais de educadores de então, particularmente após a 
Primeira Guerra Mundial. Impulsionada pela Liga das Nações, essa ação de cunho pacifista 
– reação à corrida armamentista, à guerra mundial e ao nacionalismo agressivo – irá atuar 
em vários espaços. A escola e a disciplina História são tidas como elementos chaves na 
“pacificação” do mundo. (REZNIK, 1998, p. 72-73) 
 

 Vimos que nas instruções pedagógicas da reforma, e também nos 

relatórios do Ginásio Paranaense, aparece essa idéia de se trabalhar a História 

conjuntamente com a Geografia, por exemplo.  

 Entretanto estudar os conteúdos de uma disciplina escolar não se deve  

limitar ao estudo do currículo oficial, mas perceber como esses conteúdos realmente 

foram trabalhados dentro da escola. Segundo Antônio NÓVOA (1996, p. 5), um dos 

objetivos da história da educação é olhar com mais atenção para a internalidade do 

trabalho escolar, para o funcionamento interno das escolas. Então, de que forma 

aquilo que estava escrito na legislação oficial acabava chegando à sala de aula? Os 

relatórios dos inspetores do Ginásio Paranaense são outra vez uma fonte capaz de 

nos dar pistas sobre a relação entre o prescrito e o ensinado. No relatório do mês de 

abril de 1934, há a discriminação da matéria lecionada na disciplina de História entre  

16 de março e 30 de abril daquele ano, no início do ano letivo: 
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QUADRO 14: CONTEÚDOS DE HISTÓRIA DA CIVILIZAÇÃO DO GINÁSIO PARANAENSE: MARÇO                       

                       E ABRIL DE 1934. 

Série Conteúdos 

 

1a Série 

História e sua divisão; Egito; Os Sargônidas e a Assíria; Babilônia; Salomão e a 
monarquia de Israel; Fenícia; Os Aquimênidas e a Pérsia; Açoca e o Budismo; Religiões 
orientais. 

 

2a Série 

Eras Geológicas; Tempos Pré-históricos; Egito; Assírios e Babilônicos; Hebreus; 
Fenícia; Heteus; Frígios e Lídios; Medas e Persas; Hindus; Religiões dos povos 
orientais. 

 

3a Série 

Povos Bárbaros sob variados aspectos; Migração dos Bárbaros nos seus aspectos  
característicos; Clóvis e o Império Franco: costumes e instituições dos Merovíngios; 
Bizâncio e seus grandes imperadores; Últimas invasões e o Papado: Gregório Magno; 
Maomé e o Islamismo; Expansão Árabe. 

 

4a Série 

Retrospecto das Idades Antiga e Moderna; Grandes Invenções; Descobrimentos 
Marítimos; Grandes Descobrimentos; Renascimento; Absolutismo: Inglaterra, França, 
Espanha, Alemanha e Rússia. 

 

5a Série 

Antecedentes históricos dos descobrimentos; Cristóvão Colombo; Vasco da Gama; 
Descobrimento do Brasil; Outros descobridores; Fatos controversos; Primeiras 
explorações; Cartógrafos e cronistas do Brasil; Origem do homem americano; Caminho 
das migrações; Tapuias: condições políticas e sociais; O indígena e o quíchua; Crenças, 
lendas, tradições; Economia indígena: indústria, caça, pesca. 

FONTE: GINÁSIO PARANAENSE. Relatório do Curso Fundamental apresentado pelo Inspetor  
               Interino Dr. José Nicolau dos Santos. Abril de 1934. Arquivo do Colégio Estadual do Paraná. 

 

Da 1a à 4a série do curso fundamental, a matéria lecionada foi de História 

Geral, praticamente como apresentada no Programa de Ensino de 1931, com 

algumas diferenças. Por exemplo, no programa oficial não consta o conteúdo 

“Religiões Orientais”, que foi trabalhada na 1a série do Ginásio Paranaense, nem 

“Eras Geológicas”, lecionado na 2a série. Na 3a série apenas foi invertida a ordem de 

alguns conteúdos e na 4a série o professor fez um “retrospecto das Idades Antiga e 

Moderna (sic)”, que não constava no programa.  

Já na 5a série, pelo Programa de 1931, deveria ser trabalhado História 

Contemporânea, iniciando com o estudo da Revolução Francesa, porém o que 

consta no relatório é que o professor  trabalhou com o conteúdo de História do 

Brasil. Observando os outros relatórios de 1934, dos meses de maio, julho, agosto, 

outubro e novembro, percebemos que, durante toda a 5a série, o conteúdo 

trabalhado foi o de História do Brasil. À primeira vista isso indicaria que o professor 

não estava seguindo o programa, porém não devemos esquecer que a implantação 

da reforma foi gradativa: em 1931, a reforma foi implantada na 1a série do curso 

fundamental; em 1932, na 2a série; em 1933, na 3a série; em 1934, na 4a série e 
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apenas em 1935 seria implantada na 5a série. Ou seja, em 1934, data do relatório 

que estamos analisando, a 5a série ainda estava seguindo a legislação anterior, de 

1929, pela qual o conteúdo daquela série realmente era o de História do Brasil.  

Analisando os outros relatórios do ano de 1934, percebemos que alguns 

conteúdos do Programa de 1931 não eram trabalhados. Por exemplo, na 4a série, 

até o mês de julho, foi trabalhado com História Geral até o conteúdo “O classicismo 

literário e o desenvolvimento artístico”. A partir de agosto, o professor começou a 

trabalhar com História da América e do Brasil e assim continuou até o final do ano. 

Ele acabou eliminando oito conteúdos de História Geral que estavam previstos no 

programa oficial para serem trabalhados antes da História do Brasil naquela série20. 

Ou seja, os professores de História do Ginásio Paranaense, na sua prática diária, 

não seguiam exatamente as determinações da Reforma de 1931 e adaptavam os 

conteúdos provavelmente conforme o número de aulas disponíveis, o que indica que 

o programa era bastante extenso e que muitas vezes não podia ser cumprido, 

apesar de estar na legislação educacional de 1931 a afirmação de que os 

programas “serão organizados de acordo com a duração do ano letivo, de modo a 

ser ministrado nesse período o ensino de toda a matéria nele contida.” (BRASIL. 

Decreto n. 19.890, 1931, Art. 11) 

Essa grande extensão dos programas de História da Civilização é um dos 

itens da Reforma Francisco Campos que foi bastante criticado por autores que 

analisaram o ensino secundário, como Guy de HOLLANDA (1957) e Jonathas 

SERRANO (1935). Guy de HOLLANDA (1957, p. 16), que foi professor chefe da 

disciplina de História no Colégio Universitário da Universidade do Brasil, nos anos 

trinta, afirmava que “os programas do curso fundamental foram mal recebidos por 

professores e alunos. Para uns e outros, pareciam conter demasiada matéria, a ser 

lecionada em um número insuficiente de horas de aula.”  

Também o professor Jonathas SERRANO (1935, p. 28) afirmou que os 

programas de História da Civilização do curso fundamental, expedidos em 1931, 

pelo Ministério da Educação, eram inexeqüíveis, seja devido ao número insuficiente 

de aulas atribuído a cada série, as quais foram reduzidas de três para duas aulas 

semanais, como também à dificuldade e má distribuição dos conteúdos 

correspondentes:  “...o programma é falho. Salta da Revolução Francesa de 1789 e 

                                                
20 O programa completo de História da Civilização de 1931, assim como o de 1929 e o de 

1942, encontram-se no final da tese, em anexo. 
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da queda do antigo regimen, em França, para as revoluções de 1834 e 1848, como 

se Napoleão não houvera existido.”  

 A fim de fazermos uma comparação, montamos um quadro com o número 

de conteúdos presentes no programa de História de 1931 e no programa anterior, de 

1929: 

 

QUADRO 15 – NÚMERO DE CONTEÚDOS DE HISTÓRIA NOS PROGRAMAS DE 1929 E 1931 

 

Série Programa de 1929 Programa de 1931 

1a  série X 53 pontos (História Geral) 

2a série  

X 

29 pontos (História Antiga) 

28 pontos (História da América e do Brasil) 

3a série 45 pontos (História Antiga e Medieval) 21 pontos (História Medieval) 

07 pontos (História da América e do Brasil) 

4a série 35 pontos (História Moderna e 
Contemporânea) 

22 pontos (História Moderna) 

33 pontos (História da América e do Brasil) 

5a série 24 pontos (História do Brasil) 16 pontos (História Contemporânea) 

30 pontos (História da América e do Brasil) 

TOTAL 104 pontos 239 pontos 

FONTES:  VECHIA, Ariclê; LORENZ, Karl. (Orgs.) Programa de ensino da escola secundária   
                  brasileira. (1850-1951). Curitiba, Editora do Autor, 1998. 
                  GYMNASIO PARANAENSE. Programmas em vigor no anno lectivo de 1930. Curityba:      
                  Typ. João Haupt & Cia, 1930. 
NOTA: Quadro organizado pela autora.       

 

 A diferença do total do número de conteúdos entre uma reforma e outra é  

bastante grande, mesmo considerando que no Programa de 1929 não havia a 

disciplina de História na 1a e na 2a série. A partir da reforma Francisco Campos 

havia nada menos que 135 conteúdos a mais para serem vistos na disciplina de 

História nos cinco anos do curso fundamental. Com exceção da 3a série, onde o 

número de conteúdos a partir de 1931 ficou menor, na 4a e 5a série eles 

aumentaram muito. Na 4a série passaram a ser trabalhados vinte conteúdos a mais 

que na reforma anterior, enquanto na 5a série foram acrescentados vinte e dois 

conteúdos. Esses dados nos levam a constatar que as críticas que se faziam à 

grande extensão dos conteúdos tinham fundamento. Jonathas SERRANO (1935, p. 

30) chega a afirmar que os programas da 4a e 5a série eram “irrealizáveis” e que se 

poderia dizer que eles “foram elaborados por quem jamais esteve em contacto com 

a realidade viva de classes secundárias do nosso meio”, devido ao número 
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excessivo de pontos. E conclui afirmando que os alunos terminavam o curso de 

História “com proveito mínimo, senão quasi nullo”.  

Outro problema do programa de História, também ressaltado por Jonathas 

SERRANO (1935), era o anacronismo, pois na 2a série o professor deveria trabalhar 

História da América e do Brasil ao lado da Pré-História e das civilizações do Oriente, 

da Grécia e de Roma. No Relatório do Curso Fundamental do Ginásio Paranaense, 

apresentado pelos Inspetores Dr. Aldo Penteado de Almeida e Dr. Ulysses de Mello 

e Silva, de setembro de 1938, consta que o professor de História da 2a série 

trabalhou o Descobrimento da América, do Brasil e depois voltou para a História 

Antiga, quando lecionou os conteúdos Arte Militar dos Romanos, Guerras Púnicas, 

Cartago e Alexandre Magno, da forma como o programa de 1931 determinava.  

No relatório apresentado pelos inspetores do Ginásio Paranaense, de 

setembro de 1938, consta a matéria lecionada na disciplina de História da 

Civilização, nas cinco séries do curso fundamental. Os conteúdos das aulas da 

primeira série, para ficarmos com um exemplo, estavam  assim distribuídos: 

 
QUADRO 16: CONTEÚDOS DE HISTÓRIA DA CIVILIZAÇÃO TRABALHADOS NA PRIMEIRA SÉRIE   
                       DO CURSO SECUNDÁRIO FUNDAMENTAL DO GINÁSIO PARANAENSE:  
                       SETEMBRO DE 1938 

1a série – Prof. Francisco José Ribeiro 

dia 02 – Joana d’Arc e expansão otomana 

dia 03 – trabalhos práticos 

dia 05 – trabalhos práticos 

dia 07 – feriado 

dia 09 – Guttenberg e a imprensa 

dia 10 – Guttemberg e a imprensa 

dia 12 – Grandes Navegações 

dia 14 – Grandes Navegações 

dia 16 – O renascimento e seus vultos 

dia 17 – prova parcial 

dia 19 – faltou 

dia 21 – Renascimento 

dia 23 – prova parcial 

dia 24 – Reforma 

dia 26 – A Companhia de Jesus 

dia 28 – A Companhia de Jesus 

dia 30 – Filipe II 

 

FONTE: GINÁSIO PARANAENSE. Relatório do Curso Fundamental apresentado pelos Inspetores Dr.  
              Aldo Penteado de Almeida e Dr. Ulysses de Mello e Silva. Setembro de 1938. Arquivo do   
              Colégio Estadual do Paraná. 
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Embora não possamos confirmar se os conteúdos registrados pelos 

inspetores eram realmente aqueles que os professores trabalhavam em sala de 

aula, esses registros nos trazem novamente indícios de que os professores daquele 

ginásio não trabalhavam exatamente os conteúdos tal como eram apresentados no 

programa oficial de 1931.  

A primeira questão que nos cabe observar é que esses conteúdos estão 

distribuídos em três aulas semanais – e isso também ocorre nas outras séries do 

Ginásio Paranaense -, embora, como vimos, a Reforma de 1931 reservasse duas 

aulas semanais para a disciplina de História em cada uma das cinco séries do 

secundário. Não encontramos nada na legislação que se refira a alguma alteração 

do número de aulas da disciplina escolar de História, então permanece a dúvida do 

porquê dessa diferença.  Será que as próprias instituições de ensino alteravam o 

número das aulas devido ao grande número de conteúdos? Seria essa uma 

característica apenas do Ginásio Paranaense? O relatório dos inspetores era falho 

neste aspecto? Houve alguma modificação oficial na carga horária das disciplinas 

entre 1931 e 1938? Infelizmente não conseguimos encontrar nas fontes e nem na 

bibliografia pesquisada dados que pudessem nos ajudar a  sanar essa dúvida.  

Agora vamos comparar esses conteúdos que aparecem no quadro anterior 

- a partir dos Cipiões até Filipe II, que são os conteúdos que aparecem no relatório 

do inspetor como tendo sido trabalhados pelos professores do Ginásio Paranaense 

no mês de setembro - com o programa de História da Civilização, de 1931, também 

entre os Cipiões e Filipe II: 

 
QUADRO 17 – COMPARAÇÃO ENTRE O PROGRAMA DE HISTÓRIA DA CIVILIZAÇÃO  DE  1931   
                         E OS CONTEÚDOS TRABALHADOS NA 1A SÉRIE DO  CURSO  SECUNDÁRIO  
                         FUNDAMENTAL DO GINÁSIO  PARANAENSE: SETEMBRO DE 1938 
 

Programa de 1931 Conteúdos trabalhados no GP 

Os Cipiões X 

Catão  e os antigos costumes romanos  

Os objetivos políticos de César  

Augusto e a organização do Império Romano  

O Cristianismo  

Os Antoninos e o apogeu do Império Romano  

Juliano e o fim do paganismo  

Bizâncio: a grande cidade medieval  

O Islamismo X 

A unidade Imperial do Ocidente: Carlos Magno  
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Programa de 1931 Conteúdos trabalhados no GP 

Vida e os costumes de uma corte feudal  

Urbano II e a idéia de cruzada  

A fundação da monarquia portuguesa X 

Um grande Papa da Idade Média: Inocêncio III X 

São Francisco de Assis e a caridade cristã  

A extraordinária viagem de Marco Pólo  

Joana D’Arc e o patriotismo francês X 

A expansão turca  

Gutenberg e a imprensa X 

As grandes navegações X 

O Renascimento: seus grandes vultos X 

Carlos V e o império universal  

Um grande movimento social e religioso: a 
Reforma 

X 

A Companhia de Jesus X 

Filipe II e o fanatismo religioso X 

FONTES:  VECHIA, Aricle; LORENZ, Karl. (Orgs.) Programa de ensino da escola secundária  
                  brasileira. (1850-1951). Curitiba, Editora do Autor, 1998. 
                 GINÁSIO PARANAENSE. Relatório do Curso Fundamental apresentado pelos Inspetores   
                 Dr. ldo Penteado de Almeida e Dr. Ulysses de Mello e Silva. Setembro de 1938. Arquivo do  
                 Colégio Estadual do Paraná. 
NOTA: Quadro organizado pela autora.       

 

O que percebemos pelo quadro anterior é que os professores selecionaram 

apenas alguns pontos para trabalhar com os alunos, pois no programa oficial 

existem bem mais conteúdos que deveriam ser vistos. Dos vinte e cinco conteúdos 

propostos pelo programa, foram trabalhados apenas onze, ou seja, menos da 

metade. Isso nos leva a pensar que, como os programas de História da Civilização 

eram bastante longos, na prática não eram trabalhados em sala de aula como 

pretendia a legislação. Os professores, na sua tarefa diária, adaptavam os 

programas às suas reais possibilidades21. Além do mais, algumas aulas eram 

reservadas para as provas parciais, outra exigência da reforma que implicava na 

redução do tempo destinado efetivamente ao cumprimento do programa. 

Esse problema da falta de tempo para cumprir os programas não era 

específico da  disciplina  escolar  de  História.  No  relatório  apresentado  pela  

                                                
21 Na disciplina de Educação Física, como observou Chaves Jr. (2004, p. 115), isso também 

acontecia. Alguns conteúdos eram substituídos por outros, ou mesmo não trabalhados, devido à falta 
de material e de espaço físico adequado.  
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inspetoria  do  Ginásio Paranaense, de 1940, aparece uma  crítica mais geral a essa 

grande extensão dos programas:  

 
Em setembro último formulei à Divisão do Ensino Secundário uma consulta sobre se 
deveria entrar para os exames finaes toda a matéria do programa ainda que não tivesse 
sido dada em aula, para orientação dos Professores e alunos. A Divisão do Ensino 
Secundário em resposta pediu que esta Inspetoria informasse sobre quaes os programas 
que não podiam ser cumpridos. Assim por intermedio da direção do Estabelecimento 
solicitei que todos os Professores emitissem seus pareceres por escrito a respeito do 
assunto a fim de servirem de objeto de estudo pela Divisão do Ensino Secundário (...). Os 
programas que não podem ser cumpridos integralmente nas séries sob a minha inspeção, 
segundo a opinião dos respectivos professores, são os de HISTORIA DA CIVILIZAÇAO, de 
MATEMATICA, de FISICA, de QUIMICA e de HISTORIA NATURAL. (GINÁSIO 
PARANAENSE. Relatório do Curso Fundamental, janeiro e fevereiro de 1940) 
 

Portanto, apesar das mudanças metodológicas sugeridas pela reforma de 

1931, as quais foram já vistas no item anterior e que afirmavam que “na escolha dos 

assuntos haverá a preocupação de não forçar o trabalho do aluno, sobrecarregando-

lhe a memória com prejuízo de seu poder crítico” e que deveriam ser “evitadas as 

minúcias” (ABREU, 1939, p. 40), um conteúdo bastante longo de História e de 

caráter enciclopédico era cobrado nas provas parciais e finais, ou seja, percebemos 

uma contradição entre as instruções metodológicas da reforma e os programas de 

ensino. “As contradições entre o que era proposto por meio de métodos ativos, como 

filmes e excursões, e a prática da memorização mecânica explicam-se em parte pelo  

sistema de avaliação imposto, o qual exigia o domínio de um conteúdo extenso em 

um número reduzido de horas-aula de História. (...) Tal sistema justifica assim o 

costumeiro uso da ‘cola’ para as provas escritas e o dito estudantil ‘quem não cola 

não sai da escola’. (BITTENCOURT, 2004, p. 88). Essa questão da avaliação será 

melhor discutida no próximo item.  

A grande extensão dos programas também era usada como uma das 

justificativas para o alto índice de repetência entre os alunos, principalmente nas 

primeiras séries do ensino fundamental.  No relatório do curso fundamental, de 

janeiro a março de 1939, o inspetor Ulisses de Mello e Silva elencou as causas da 

repetência entre os alunos: 

 

1. As turmas não obedeceram na sua organização a critério científico algum, tendo sido 
formadas por grupos heterogêneos  de alunos. 
2. Alguns professores não tomaram conhecimento do nível mental médio dos seus alunos, 
o que trouxe maiores e profundas diferenças entre os grupos de uma mesma turma. 
3. Ha um verdadeiro salto entre a seriação e programas dos cursos primário e secundário. 
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4. Não houve unidade de consciência entre mestres e alunos. Raramente observamos atos 
por parte dos professores que traduzissem o desejo de auscultar as inclinações e 
tendências dos alunos. 
5. Não houve colaboração do pessoal docente, colaboração que deveria assegurar a 
unidade espiritual dos vários grupos. 
6. Os programas de ensino que carecem de urgente modificações também concorreram 
para o esfalfamento  progressivo da classe. [sem grifo no original] 
(GINÁSIO PARANAENSE. Relatório do Curso Fundamental, janeiro a março de 1939) 

 

Percebe-se que, além da extensão dos programas, o inspetor também culpa 

os professores pelo grande número de reprovações que havia no Ginásio 

Paranaense. 

A mudança nos programas ocorreu apenas no início da década de quarenta, 

quando foi publicada a Reforma Capanema. Com essa nova legislação de ensino, 

foi criado o ciclo ginasial de quatro anos e o colegial, de três anos. No ginasial, a 

História continuou sendo trabalhada em todas as séries, porém o programa da 

disciplina foi modificado, sendo que a principal dessas mudanças foi a volta da 

História do Brasil como uma disciplina autônoma. Isso, segundo Luís REZNIK,  

depois de uma forte reação do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, de 

representantes do pensamento católico, de uma campanha do Jornal Correio da 

Manhã, defendendo a volta da História do Brasil, e de muitas discussões nas 

sessões do Conselho Nacional de Educação.  

 
Desde, pelo menos, a Revolta Comunista de dezembro de 1935, a repressão aos revoltosos 
favorece a criação de um forte clima que identificava o fortalecimento do civismo e 
patriotismo com o ensino da História do Brasil. O Plano Nacional de Educação formalizou e 
cristalizou uma concepção que vinha lutando para ocupar espaço na orientação educacional 
oficial do país. História Pátria, tradição, alma católica brasileira, são termos vinculados a um 
bloco ideológico que se torna vitorioso. (REZNIK, 1998, p. 83-84) 
 

O Instituto Histórico e Geográfico assim se manifestou a favor do 

restabelecimento da autonomia da História do Brasil, em 1936: “Deve haver uma 

cadeira especial de História do Brasil, para que esta não continue como um capítulo 

de sumária  ou somenos importância dos compêndios de História da Civilização, 

pois toda aquela relevante disciplina foi posta na rabadilha do programa oficial 

desta.”  (HOLLANDA, 1957, p. 31) 

Em 1937, quando foi enviado ao Congresso Nacional o Plano Nacional de 

Educação, já no período em que Gustavo Capanema estava no Ministério da 

Educação, abria-se o caminho para a volta da autonomia da História do Brasil nas 

escolas secundárias, pois esse plano  
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formaliza e cristaliza uma concepção que vinha lutando para ocupar espaço na orientação 
educacional oficial do país. História Pátria, tradição, alma católica brasileira, são termos 
vinculados a um bloco ideológico que se torna vitorioso. Nesse bloco encontramos (...) os 
defensores dos estudos “clássicos” e os conservadores nacionalistas que propugnavam a 
volta da cadeira de História do Brasil. Por outro lado, está sendo derrotado um outro 
conjunto de idéias, vitorioso na época da Reforma Campos, que vinculava estudos 
científicos, modernos e universalismo, expressos na implantação da cadeira de História da 
Civilização. (REZNIK, 1992, p. 103)   
 
 

Já vimos que esse plano não chegou a ser aprovado devido ao fechamento 

do Congresso Nacional e à instauração do Estado Novo, mas a sua tendência 

conservadora continuaria presente durante o novo regime que se instaurara. 

Estavam lançadas as bases para o novo programa de História que seria publicado 

alguns anos depois, durante a Reforma Capanema. 

Ainda antes dessa reforma, algumas portarias foram publicadas mudando o 

programa da disciplina de História da Civilização. De acordo com a portaria 

ministerial n. 142, de 24 de abril de 1939, “enquanto essa disciplina (a História do 

Brasil) permanecer unida à História da Civilização, de todas as provas parciais em 

todas as séries constará obrigatoriamente uma dissertação sobre acontecimentos, 

datas ou vultos históricos do Brasil, dissertação que terá o valor de 50 pontos em 

relação ao valor total da prova (100 pontos).” (HOLLANDA, 1957, p. 32) 

Com essa portaria, os professores de História deveriam  dedicar um espaço 

maior para as aulas de História do Brasil dentro dos conteúdos de História da 

Civilização. A metade dos conteúdos das provas parciais a serem cobrados a partir 

dessa data deveria ser de História do Brasil. Essa mudança no programa, 

estabelecida em 1939, provocou dúvidas entre os professores dos ginásios. Devido 

a isso a Divisão do Ensino Secundário procurou saná-las através da circular n. 2, de 

maio do mesmo ano, a qual afirmava que os programas de todas as séries 

comportavam assuntos  referentes à História do Brasil e cabia aos professores 

administrarem os conteúdos de forma que “pelo menos uma aula por quinzena fosse 

reservada à História do Brasil”. (HOLLANDA, 1957, p. 34). Essa circular também 

afirmava que “a todos os pontos do programa que se referirem especialmente ao 

Brasil, deve ser dada preferência, de modo a serem todos eles, sem exceção, 

perfeitamente assimilados pelos alunos.”  

 No relatório do curso fundamental do Ginásio Paranaense, de janeiro e 

fevereiro de 1940, já percebemos mudanças quanto ao ensino de História: 
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Em virtude das Instruções baixadas com a circular n. 2, de maio de 1939, que esclarece 
duvidas sobre a interpretação do item 80 (II-c) da Portaria n. 142, houve aqui ligeiras 
alterações no método de ensino  adotado pelo professor da cadeira como os programas de 
todas as séries comportam assuntos referentes à HISTORIA DO BRASIL, procurou o 
professor estabelecer  paralelos entre os vultos e fatos da pátria referidos nos programas, 
visto serem de caráter essencialmente biográfico e episódico nas primeiras series. Foi dado 
especial atenção ao ensino da HISTORIA DO BRASIL que foi bastante aprofundado na 3, 
4a e 5a séries. (GINÁSIO PARANAENSE. Relatório do Curso Fundamental, janeiro e 
fevereiro de 1940) 
 

Essas mudanças no programa provocaram também críticas no sentido da 

dificuldade em se cumprir todos os conteúdos de História Geral e também de 

História do Brasil: 

 

O professor de HISTORIA DA CIVILIZAÇAO entende que não pode esgotar o programa 
pela impossibilidade material pois o numero total de aulas durante o ano letivo é menor do 
que o numero de pontos do programa, muitos dos quaes “demandam duas ou mesmo três 
aulas, não só pela sua importância senão também, pela extensão e complexidade que 
apresentam”. Relativamente à materia de HISTORIA GERAL – acrescenta o catedrático 
que tem “sacrificado, para, mais de espaço, cuidar dos pontos de HISTORIA DO BRASIL, 
atendendo assim tanto a determinação da Divisão do Ensino Secundário, quanto a evidente 
necessidade de serem ministradas aos discentes lições de HISTORIA PATRIA.” (GINÁSIO 
PARANAENSE. Relatório do Curso Fundamental, janeiro e fevereiro de 1940) 
 
 
No início dos anos quarenta, a volta da História do Brasil como uma 

disciplina autônoma passou a ser defendida pelo inspetor do Ginásio Paranaense, 

inclusive como uma das alternativas para a melhoria do programa. “Sou, com a 

devida vênia, partidário do desdobramento dessa cadeira, creando-se uma especial 

para o ensino da HISTORIA DO BRASIL, pois acho que só dessa maneira os alunos 

poderão assimilar as lições da história pátria.”  (GINÁSIO PARANAENSE. Relatório 

do Curso Fundamental, janeiro e fevereiro de 1940) 

Nesse mesmo ano, pela Portaria Ministerial n. 48, de 19 de março de 1940,  

oficialmente restabeleceu-se o ensino autônomo dessa disciplina nas 4as  e 5as 

séries do ensino fundamental, e essa mudança foi comentada de forma positiva no 

relatório apresentado pelo Ginásio Paranaense nos primeiros meses de 1941: 

 

História da Civilização e História do Brasil – até o final do ano letivo de 1939, a História da 
Civilização se achava  articulada com a Historia do Brasil. Foi, sem dúvida, louvável a 
emancipação  da História Pátria a partir do ano letivo de 1940, para constituir disciplina 
independente nas 3as e 4as séries. Os resultados já obtidos no ano recém-findo 
comprovam a sábia iniciativa da separação, tornando patente o aperfeiçoamento dos 
conhecimentos dos fatos históricos nacionaes. Lecionada com menor apelo à 
memorização, atendo-se ao processo histórico dos fatos predominantes com desprezo de 
minúcias insignificantes e cronologias desvaliosas, para se voltar para acontecimentos 
básicos, encarada com visão preferencialmente sociológica, conciliando aspectos 
econômico e político e ideológico, a Historia da Civilização ganhou diretrizes mais 
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consentaneas com os seus legítimos fins, muito embora, a nosso ver, não consultem ainda 
os programas, uma ordem rigorosamente lógica, em harmonia com a  simplificação de 
certos eventos. (GINÁSIO PARANAENSE. Relatório do Curso Fundamental, janeiro e 
fevereiro de 1941) 
 

Vemos que nesse relatório aparece uma crítica à História factual e 

simplificadora, mas ainda aparece um apego à hierarquização. Já no ano seguinte, 

em 1942, no relatório apresentado pelo mesmo inspetor João de Souza Ferreira e 

também por Francisco Generoso Cardoso a questão da História do Brasil ser 

trabalhada de forma autônoma  volta a ser tratada no Ginásio Paranaense, porém já 

aparece uma proposta de trabalho que construa com os estudantes uma dada 

exaltação dos grandes vultos e realizações: 

 
Fundidas até o ano letivo de 1939, as cadeiras de História da Civilização e História do 
Brasil ganharam  existências autônomas a partir daquela data. Os resultados decorrentes 
da separação já se mostram abundantes, no decurso de dois anos apenas. A 
independência de programação incentivou a profundidade dos conhecimentos, outorgando 
à historia pátria a situação que lhe cabe na formação patriótica da juventude, tomando 
exemplos na vida dos grandes vultos nacionais e nos pormenores de nossa existência 
política, social, guerreira e literária. Faculta-se desse modo, destacar no atlas universal da 
História da Civilização o mapa das realizações brasileiras cheias de rasgos de notável 
superioridade material, moral e espiritual. GINÁSIO PARANAENSE. Relatório do Curso 
Fundamental, janeiro a março de 1942) 
 
 

Nesse relato, que é pouco anterior à publicação da Reforma Capanema, já 

fica bem destacada a concepção da disciplina escolar de História como um 

instrumento para o desenvolvimento do patriotismo e do sentimento nacional. Ou 

seja, uma concepção mais nacionalista de História já vinha sendo proposta desde o 

início da década de quarenta, quando a História do Brasil, através de uma portaria 

ministerial, voltou a ser trabalhada de forma separada em relação à História da 

Civilização. 

Em abril de 1942, quando foi publicada a Lei Orgânica do Ensino 

Secundário, a disciplina de História da Civilização foi substituída pela História Geral 

e pela História do Brasil, sendo que esta última passou a receber um destaque 

especial nos programas de ensino. A Exposição de Motivos dessa reforma 

educacional, como já foi visto no início deste capítulo, afirmava que “o ensino 

secundário tem mais precisamente por finalidade a formação da consciência 

patriótica.” (BRASIL. Ministério da Educação, 1952, p. 23).  No contexto histórico da 

reforma de 1942 o nacionalismo era o ponto chave nas discussões educacionais e 

para isso era preciso que a educação transmitida nas escolas desse especial 
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atenção aos conteúdos da história pátria. Então a História do Brasil voltou a ser uma 

disciplina autônoma, passou a ter o mesmo número de aulas que História Geral e 

seria lecionada nas duas últimas séries do curso ginasial. “Contra a ‘perspectiva 

universalista do ensino da História, implantada com a disciplina de ‘História da 

Civilização’ pela Reforma Campos, foi colocada a ‘a concepção nacionalista’ dos 

estudos históricos...” (ANDRADE, 1999, p. 85).  

Portanto, as diferenças entre as duas reformas de ensino, de 1931 e de 

1942, não se restringem a mudanças na estrutura de ensino (enquanto a primeira 

dividia o secundário em ensino fundamental de cinco anos e complementar de dois 

anos, a segunda criava o ginásio de quatro anos e o colégio de três anos), ou na 

seriação do ensino de História (História da Civilização X História Geral e do Brasil), 

mas atingem as finalidades do ensino dessa disciplina escolar: enquanto na reforma 

Capanema a disciplina escolar de História tinha um viés bastante nacionalista, a 

reforma de 1931, ao contrário, era universalista, ou seja, à História da Civilização era 

dada maior ênfase que às realidades nacionais. Essa questão nos leva a retomar a 

idéia de currículo enquanto uma construção social (GOODSON, 1995), enquanto 

fruto de contextos históricos específicos.  

Portanto, é importante a preocupação com os determinantes sociais e 

políticos do currículo a fim de perceber por que certos conhecimentos ou valores 

eram considerados mais importantes em determinadas épocas e de que forma eles 

eram legitimados. 

Através da Portaria Ministerial n. 170, de 11 de julho de 1942, publicada no 

Diário Oficial de 16 de julho do mesmo ano, o programa de História para o curso 

ginasial ficou assim distribuído: 

 

QUADRO 18 –  DISTRIBUIÇÃO DOS CONTEÚDOS DE HISTÓRIA A PARTIR DA REFORMA  

                          CAPANEMA (CURSO GINASIAL) 

 

SÉRIE CONTEÚDOS 

1a  História Antiga e Medieval 

2a  História Moderna e Contemporânea 

3a  História do Brasil (do Descobrimento até a Independência) 

4a  História do Brasil (do Primeiro Reinado até o Estado Novo) 

FONTE:  VECHIA, Ariclê; LORENZ, Karl. (Orgs.) Programa de ensino da escola secundária  
               brasileira. (1850-1951). Curitiba, Editora do Autor, 1998. 
NOTA:  Quadro organizado pela autora.       
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A Lei Orgânica do Ensino Secundário, de 1942, colocou como critério para a 

elaboração dos programas de ensino a simplicidade, clareza e flexibilidade, de modo 

que permitisse a autonomia didática do professor. (HOLLANDA, 1957, p. 41). Sobre 

o Programa de História, Jonathas Serrano, que inclusive fez parte da comissão que 

o elaborou, afirmou que prevaleceu em relação aos programas o critério qualitativo e 

não o quantitativo: “Pouco e bem, não muito e superficialmente. Nem foi outra a 

razão pela qual se preferiu distribuir a matéria em unidades didáticas, ao invés das 

antigas listas de pontos. As unidades didáticas abrangem cada uma aquilo que se 

pode propor como um todo correlacionado, à maneira de um problema, para um 

estudo de algumas semanas, de duas até quatro ou cinco, conforme a complexidade 

maior ou menor do assunto.” (HOLLANDA, 1957, p. 45). As instruções 

metodológicas de História para o ciclo ginasial, referentes à Reforma Capanema, 

não chegaram a ser publicadas22. Apenas em 1951, as quatro séries ginasiais 

passaram a ter instruções metodológicas, mas já em relação aos novos programas 

de ensino de 1951. Porém, nos livros didáticos de História Geral e História do Brasil 

publicados por Jonathas Serrano de acordo com os programas de 1942, pode-se ter 

uma idéia das instruções metodológicas para o ensino da História:  

 
O estudo da História Geral (...) no curso ginasial visa a despertar a curiosidade do aluno em 
relação ao passado humano e aos grandes vultos que se têm distinguido no decurso dos 
tempos (...). Aprenderão assim os estudantes a admirar a personalidade humana nos seus 
exemplos concretos mais impressionantes e ao mesmo passo desenvolverão gradualmente 
as noções essenciais da moralidade e a dedicação aos ideais patrióticos. (HOLLANDA, 
1957, p. 52).   
 

Ao mesmo tempo em que se valorizava o estudo dos “grandes vultos”, 

Jonathas Serrano afirmava que deveria ser evitada a simples fixação de datas e 

nomes.  Quanto à História do Brasil, o destaque era a formação da consciência 

                                                
22

 Os programas de História Geral e do Brasil e também as instruções metodológicas para o 
Curso Colegial foram expedidos através da Portaria n. 598, de 6 de dezembro de 1945. Os conteúdos 
de História deveriam ser vistos nas três séries do colegial, sendo que na primeira e segunda série 
seria História Geral e na terceira, História do Brasil. Nas instruções metodológicas afirmava-se que “o 
objetivo central do ensino, nessa parte final do curso secundário, é o de esclarecer o espírito do 
estudante sobre as grandes questões de nossa organização política, econômica e cultural, e de, 
assim, contribuir para a formação cívica consciente de nossos moços.” (BRASIL. Ministério da 
Educação e Saúde, 1952, p. 442). Além disso, o ensino da História deveria perder a feição narrativa 
que tinha nas séries do ginásio para oferecer a oportunidade de formação de uma “consciência 
histórica, isto é, para que, da assimilação de imagens episódicas, possam elevar-se à compreensão 
de relações históricas, embora simples, e, desse modo, passem da crítica de pessoas, ações e obras 
históricas, à visão dos fundamentos reais da cultura e de seus valores”. (BRASIL. Ministério da 
Educação e Saúde, 1952, p. 441) 
 



 115 

patriótica “através dos episódios mais importantes e dos exemplos mais 

significativos dos principais vultos do passado nacional.” (HOLLANDA, 1957, p. 53). 

Havia também uma unidade específica para se trabalhar com a formação étnica,  

primeiramente o elemento branco, depois o indígena e finalmente o negro, as raças 

que teriam contribuído para a formação do povo brasileiro. 

O programa de História do curso ginasial só viria a ser modificado alguns 

anos após o final do Estado Novo, através da Portaria Ministerial n. 137, de 16 de 

março de 1949, publicada no Diário Oficial de 29 de novembro daquele ano. Pelo 

quadro a seguir, pode-se verificar que mudanças foram essas: 

 
QUADRO 19 –   MODIFICAÇÕES NO PROGRAMA DE HISTÓRIA DO BRASIL DE 1949 EM  
                           RELAÇÃO AO PROGRAMA DE 1942 
 

Programa de 1942 Programa de 1949 

Unidade IX – A revolução de 1930 

1. O governo provisório 

2. A Constituição de 1934 e o regime   

     constitucional 

3. O Golpe de Estado de 1937 

4. O período ditatorial e suas características 

5. A participação do Brasil na Segunda   

    Guerra Mundial 

Unidade IX - A Segunda República:  

1.    Da Revolução de Outubro ao Estado   

       Novo 

2.    Getúlio Vargas 

3. Sentido da política interna: organização da 
unidade e defesa nacional 

4. Os rumos da política exterior 

5. Os grandes empreendimentos 
administrativos 

6. Progresso geral do país Unidade X – A redemocratização do país 

1. Os antecedentes 

2. O golpe de Estado de 29 de outubro de 1945 

3. A Constituinte de 1946 

4. O regime constitucional democrático 

FONTE:  BRASIL. Ministério da Educação e Saúde. Ensino Secundário no Brasil: organização,  
               legislação vigente, programas. Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, publicação  
               n. 67, 1952. 
NOTA:  Quadro organizado pela autora.       

 

Essas modificações foram uma “atualização” dos últimos conteúdos do 

programa de História do Brasil da quarta série do curso ginasial, os quais tratavam 

da História recente do país, inclusive do fim do Estado Novo e do período de 

redemocratização do Brasil. Essa atualização, além de acrescentar mais uma 

unidade ao programa, referente ao contexto histórico mais recente, modifica a 

proposta de memória histórica do Estado Novo. Em vez de a escola trabalhar esse 

período da história como uma época de progresso e de grandes empreendimentos, 

ressaltando a figura do presidente Vargas, como era feito desde a Reforma 
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Capanema, agora esse período era visto como uma ditadura que havia rompido com 

uma época constitucional e que fora imposta ao país através de um golpe de 

Estado. A história do país vista como uma  idéia de progresso e de “evolução” 

continua, ao mostrar o período pós-1945 como uma época “melhor”, de 

redemocratização e com uma nova constituição, não mais autoritária.  

Em abril de 1951, com a Lei n. 1.359, foi publicada uma nova reforma 

educacional. Em julho daquele ano, através da Portaria n. 724, publicada no Diário 

Oficial de sete de julho de 1951, foram aprovados os novos programas para o ensino 

de História Geral e do Brasil  dos ciclos ginasial e colegial e então a ordenação dos 

conteúdos de História outra vez foi modificada. Esses programas entraram em vigor 

de forma gradativa: em 1952 para a 1a e 2a série do curso ginasial; em 1953, para a 

3a série e em 1954, para a 4a série ginasial: 

 

QUADRO 20 – DISTRIBUIÇÃO DOS CONTEÚDOS DE HISTÓRIA A PARTIR DA REFORMA DE  

                         1951 – CURSO GINASIAL  

 

SÉRIE CONTEÚDOS 

1a série do curso ginasial História do Brasil (do descobrimento à fase contemporânea do 
Brasil República) 

2a série do curso ginasial História da América 

3a série do curso ginasial História Antiga e Medieval 

4a série do curso ginasial História Moderna e Contemporânea e História do Brasil (do 
descobrimento à fase contemporânea do Brasil República) 

FONTE:  VECHIA, Ariclê; LORENZ, Karl. (Orgs.) Programa de ensino da escola secundária  
               brasileira. (1850-1951). Curitiba, Editora do Autor, 1998. 
NOTA:  Quadro organizado pela autora.       

 

A disciplina de História do Brasil continuou sendo privilegiada, sendo 

trabalhada em duas séries, e a novidade foi a destinação de uma série inteira para o 

estudo da História americana. Como essa reforma entrou em vigor a partir de 1952, 

portanto num período que já não faz mais parte do recorte temporal desta pesquisa, 

não iremos aprofundá-la.  

No item a seguir, discutimos uma outra questão que foi bastante destacada 

a  partir da Reforma Francisco Campos e que é um dos elementos fundamentais 

para o entendimento de uma disciplina escolar: a avaliação escolar.  
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3.4 A AVALIAÇÃO: UM SISTEMA NORMATIZADO, PADRONIZADO E   

        RITUALIZADO 

 

Nas escolas primárias, um “sistema de avaliação altamente normatizado, 

padronizado e ritualizado”  já era comum durante a Primeira República, como afirma  

Rosa Fátima de SOUZA (1998, p. 244), ao analisar a implantação da escola primária 

no Estado de São Paulo. Segundo ela, “nas escolas graduadas os exames 

tornaram-se rituais de grande projeção pública. (...) Para as bancas examinadoras 

eram convidados políticos e autoridades locais, portanto, uma validação social do 

ato de classificação de inegáveis conseqüências políticas e sociais.”  

 Porém para a escola secundária,  é apenas a partir da Reforma Francisco 

Campos que aparece uma maior organização, com um currículo seriado, freqüência 

obrigatória e exigência desse grau de ensino para o ingresso no ensino superior, 

além de um novo sistema de avaliação e fiscalização. O regime de provas e exames 

foi, segundo HOLLANDA (1957), objeto de incessante e minuciosa regulamentação. 

O inspetor de estabelecimento de ensino tinha um papel de destaque no 

sistema de avaliação, pois cabia a ele superintender todo o serviço de provas 

parciais e finais, além de apresentar relatórios mensais ao Departamento Nacional 

de Ensino. (BRASIL. Decreto n. 21.241, 1932, Art. 67). Um sistema de avaliação 

mais rigoroso foi uma das medidas tomadas pela Reforma Francisco Campos no 

intuito de organizar melhor o ensino secundário. 

De acordo com o Decreto n. 19.890, de 18 de abril de 1931, que dispunha 

sobre a organização do ensino secundário, durante o ano letivo as avaliações 

consistiam em argüições, trabalhos práticos e quatro provas parciais para cada 

disciplina. As provas parciais, depois de serem realizadas, eram julgadas pelos 

professores e pelos inspetores. Em seguida eram lacradas em envelope e 

rubricadas pelo inspetor e por um representante do estabelecimento de ensino, para 

depois serem arquivadas no próprio estabelecimento. Uma relação com os nomes 

dos alunos e suas respectivas notas era enviada ao Departamento Nacional de 

Ensino. Em dezembro, eram os alunos submetidos a provas finais orais, as quais 

versavam sobre toda a matéria do programa anual e eram prestadas para uma 

banca examinadora, constituída por dois professores do estabelecimento e presidida 

pelo inspetor. De acordo com o Artigo 40, do Decreto n. 21.241, de 4 de abril de 

1932, o qual consolidou as disposições sobre a organização do ensino secundário, 
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essa avaliação final deveria ser prestada para uma banca composta por três 

professores e presidida pelo inspetor, e não dois professores, como no Decreto de 

1931.  

Em relatório sobre o ano letivo de 1938, o então inspetor do Ginásio 

Paranaense  reclamava de uma vez os exames terem sido realizados sem a sua 

presença, o que acarretou a anulação das provas: 

 
Uma lamentável omissão por parte do Diretor e da Secretaria do Ginásio retardou um 
pouco a realização desses exames. É que foram organizadas as bancas e horários para as 
provas completamente à revelia desta Inspetoria. Como era natural, não pude com isso me 
conformar. Exigi, baseado na lei, ficassem sem efeito os exames realizados até que esta 
Inspetoria desse aprovação àqueles atos, pois, como é sabido são nulas as provas 
realizadas na ausência do Inspetor, nada justificando a sua revalidação, estando até este 
sujeito a penalidades se consentir em tal irregularidade. Finalmente, depois de tudo bem 
examinado e aprovado por esta Inspetoria, foram afixados os editais chamando os alunos 
inscritos. (...) todas as provas foram assistidas por esta Inspetoria conforme ficou 
consignado nos termos de visita, então diariamente, remetidos. (GINÁSIO PARANAENSE. 
Relatório do Curso Fundamental, março e abril de 1938) 
 

Os exames parciais causavam nos estabelecimentos fiscalizados, segundo 

Guy de HOLLANDA (1957, p. 27), uma perda de 8 a 10 dias consecutivos de aulas 

no mês correspondente. Segundo Miriam LEITE (1969, p. 108), o “sistema de quatro 

provas parciais e a complexa legislação criada para controlar professores e diretores 

reduziam muito o ano escolar.”   

O grande volume de provas realizadas ao longo do ano era um dos pontos 

criticados nos relatórios da inspetoria do Ginásio Paranaense: 

 

Outro ponto que merece crítica é o numero excessivo de provas a que os alunos têm de se 
submeter em cada ano. Só mesmo quem fiscaliza um estabelecimento de ensino sabe o 
tumulto e a confusão que trazem os exames parciaes sucessivos no espírito dos alunos. E 
isto acontece justamente porque a lei quer que no período das provas não se interrompa o 
funcionamento normal das aulas. 
A excitação nervosa dos alunos durante o período das provas escritas que dura pelo menos 
vinte dias a um mês, torna-os completamente impossibilitados de assistir com proveito as 
aulas. Os que deixam de comparecer as referidas aulas ou por cansaço ou por ainda se 
encontrarem fazendo exames de outras cadeiras levarão faltas e ficarão prejudicados. 
Outro preceito legal de difícil execução é o que está consubstanciado no item 99 das 
ultimas instruções. Como poderá o Inspetor Federal dar cabal desempenho aquele 
dispositivo que exige a sua presença em todas as provas oraes, taxando-as de nulas as 
que se realizarem na sua ausência? Neste Ginásio, por exemplo, que tem 600 alunos 
aproximadamente, tomando-as uma média de oito disciplinas, o número de provas oraes 
atinge a 4800. Cada aluno deve ser interrogado durante dez minutos. Seis alunos por hora. 
Admitindo-se que a Inspetoria e os Professores trabalhem oito horas por dia (que já é 
bastante), serão examinados quarenta e oito candidatos em um dia. Dividindo-se 4800 por 
48, tem-se exatamente 100 dias de exames ou três meses e dez dias, não levando-se em 
conta nem domingos nem feriados. Ficam completamente sacrificadas as férias não só dos 
alunos como também dos Professores. E como poderá o Inspetor Federal e os Professores 
atender aos exames de admissão a realizar-se em dezembro e fevereiro? E em que mês e 
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como poderão eles atender aos exames de 2a época e aos exames do art. 100, se a lei 
quer que os mesmos sejam efetuados no mês de fevereiro? Como poderá tudo isto correr 
sob a imediata fiscalização do Inspetor Federal? De tudo isso quem vae tirar maior proveito 
são os Diretores dos colégios particulares pouco escrupulosos. Da balbúrdia que 
forçosamente irá se estabelecer nas Secretarias dos colégios no apurar o grau de 
aproveitamento dos alunos e no cumprimento de outras formalidades, quantos equívocos 
propositaes ou não serão praticados, sem que a vigilância ativa da Inspetoria possa 
descobri-los? (GINÁSIO PARANAENSE. Relatório do Curso Fundamental, março e abril de 
1938) 
 
 
Apesar das críticas ao grande número de provas, com a Reforma 

Capanema pouco mudou o sistema de avaliação do ensino secundário. Houve uma 

diminuição das provas parciais, de quatro para duas no decorrer do ano letivo, 

sendo que uma era realizada em junho e a outra em outubro. As provas parciais 

eram escritas e deveriam ser prestadas perante o professor da disciplina. A prova 

final, que era realizada no final do ano e deveria cobrar toda a matéria ensinada na 

série, continuava sendo oral - com exceção de Desenho, Trabalhos Manuais e Canto 

Orfeônico, que eram práticas - e deveria ser prestada perante banca examinadora. 

(BRASIL. Decreto-Lei n. 4.244, 1942, Art. 48, 49 e 50) 

Esse sistema de avaliação advindo da Reforma Francisco Campos, e que 

se manteve com a Reforma Capanema, acabou tornando o uso da “cola” uma 

prática comum, inclusive os inspetores de ensino receberam uma circular, datada de 

14 de maio de 1938 e assinada pela Divisão de Ensino Secundário, onde se lançava 

uma campanha “tanto educativa quanto repressiva, contra o hábito condenável dos 

referidos processos.” (ABREU, 1939, p. 270). Comentando essa circular, o inspetor 

Alysson de Abreu afirma que “o aluno brasileiro troça e ridiculariza  os conselhos que 

se lhes dá  a respeito do uso de meios fraudulentos para fazer provas. (...) Até os 

professores, muita vez, devem ser fiscalizados. Há no atual momento uma mania de 

ser ‘bonzinho’, que não há quem suporte. É doloroso esse aspecto do ensino.” 

(ABREU, 1939, p. 272) 

  No jornal dos estudantes do Colégio Estadual do Paraná, de julho e agosto 

de 1946, há um artigo que trata da utilização de “cola” nas provas, o qual foi escrito 

por Malba Tahan23 e foi extraído do “Jornal de Debates” por indicação do então 

diretor do colégio, professor Adriano Robine. Um trecho desse artigo dá uma idéia 

                                                
23 Malba Tahan era pseudônimo do engenheiro e professor de Matemática Júlio César de 

Mello e Souza, nascido no Rio de Janeiro em 1895 e autor do livro O homem que calculava, um 
grande sucesso editorial no país.  
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de como esses exames, na prática, muitas vezes não eram tão rigorosos como 

pretendia a reforma Francisco Campos: 

 
Em conceituado estabelecimento oficial de ensino, vi, certa vez, o professor de História da 
Civilização, momentos antes de uma prova escrita, declarar bem alto aos alunos: “vocês 
tomem cuidado! A resposta da 2a questão está na pagina 41 do Serrano e não na pagina 
54” e, voltando-se para mim, esclareceu, em voz baixa, com um risinho cínico: “esta turma, 
meu caro colega, é tão fraca que nem ‘colar’ sabe. Colam sempre errado. É um desastre.” 
Como combater a cola: (...) 
h) não permitindo que nos exames orais sejam arguidos, pela banca examinadora, dois 
alunos ao mesmo tempo. É esse sistema, atualmente praticado em todos os 
estabelecimentos, um dos maiores fatores da desmoralização dos exames. 
A fiscalização por parte dos interessados torna-se impossível. Os examinadores 
inescrupulosos fazem o que bem entendem, com graves prejuízos para o ensino. 
i) não permitindo os exames orais em surdina, tipo denominado “confessionário”.  O 
examinando aproxima-se da mesa e é arguido em voz baixa, quase em segredo, pelo 
professor. A prova, que devia ser pública, torna-se secreta. Ninguém ouve as perguntas 
formuladas; ninguém sabe qual foi a resposta do examinando. 
Há dez ou quinze dias assistimos a uma cena muito curiosa. Em certo estabelecimento 
oficial, de grande prestígio, um candidato aproximou-se do examinador e foi por este 
interrogado sobre a cidade de Araxá (Minas). “O senhor é de Araxá? Veio de lá 
ultimamente? Conheceu lá o Calmon Barreto? Aquele edifício da praça já está concluído?”  
O jovem respondeu  com desembaraço a todas as perguntas e foi, com espanto para mim, 
aprovado em História do Brasil. Havia tirado o seguinte ponto: “Segunda invasão holandesa 
no Brasil.” (Jornal Colégio Estadual do Paraná, jul./ago. 1946) 
 

Ao que parece, os professores percebiam o exagero na quantidade de 

conteúdos propostos pelos programas e que deveriam ser cobrados nas avaliações 

e muitas vezes “burlavam as regras” e a fiscalização dos inspetores. Alguns 

exemplos dessas facilitações seriam a “permissão” da prática da cola entre os 

alunos, argüir dois alunos ao mesmo tempo nas provas orais, ou ainda tornar a 

prova oral quase “secreta”, não permitindo que outras pessoas ouvissem as 

perguntas formuladas ou as respostas dadas.  

Nesse artigo há também uma série de críticas ao grande número de 

conteúdos dos programas e aos métodos de ensino  então ainda utilizados, os quais 

seriam uma das causas das freqüentes  “colas” nos exames: 

 
Alem dos maus professores, devemos considerar, ainda, outros fatores que influem, de 
modo decisivo, sobre a “cola”. 
1o os métodos defeituosos de ensino: 
Há professores que ensinam ditando as aulas e obrigando o aluno a decorar, na íntegra, as 
lições. O estudante, sentindo-se incapaz de memorizar trinta ou quarenta paginas do 
caderno ou do compendio, recorre à ‘cola’ como um recurso, ou melhor, como um meio de 
defesa. 
2o Os péssimos programas: 
O currículo atual, no curso secundário, é monstruoso. Os programas são verdadeiros 
atentados ao ensino! Sentindo-se incapaz de exigir do aluno todo aquele amontoado de 
matéria, o professor considera justo “auxiliar “ o estudante sobrecarregado de trabalho. Que 
faz então? Torna-se benevolente nas provas; mostra-se tolerante com os fraudulentos. E a 
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“cola” passa a dominar impunemente no curso. (Jornal Colégio Estadual do Paraná, 
jul./ago. 1946) 

       

   Já vimos, no primeiro capítulo, que o rigor na aplicação das provas foi 

considerado como uma das causas do grande decréscimo no número de matrículas 

no Ginásio Paranaense, o que provocava desistências e também transferências para 

instituições particulares de ensino, principalmente no período anterior aos exames 

finais. 

 A grande expansão do setor privado foi um fator complicador para as novas 

reformas do ensino secundário. “Um levantamento feito pela Divisão do Ensino 

Secundário do Ministério para 1939 mostrava que, dos 629 estabelecimentos em 

todo o país, 530 eram particulares. (....) O problema do Ministério da Educação era 

como, diante desta situação, estabelecer seu controle e garantir que as funções do 

ensino secundário fossem realmente cumpridas.” (SCHWARTZMAN, BOMENY e 

COSTA, 2000, p. 206-207) 

 No Paraná, esse era um problema que os inspetores tinham que enfrentar. 

Em relatório escrito em 1939, o inspetor do Ginásio Paranaense faz uma severa 

crítica aos estabelecimentos particulares de ensino secundário existentes no Paraná, 

tratando inclusive das fraudes existentes nos exames: 

 
Esta Inspetoria assistiu pessoalmente a todas as provas realizadas, fiscalizando-as com 
todo o rigor da lei. (...) Peço venia para fazer ligeiras e despretenciosas considerações que 
me sugere este assunto. Em primeiro lugar quero me referir a tão proclamada 
desmoralização do ensino secundário em nossa terra. De fato, ninguém poderá negar a 
ineficiência do atual regime didático e escolar dos colégios secundários no que concerne a 
moralidade do ensino [sem grifo no original], tanto no interior dos Estados como nas 
próprias capitaes. 
O Inspetor Federal embora desenvolva grande atividade seja zeloso no seu oficio e 
desempenha inteligentemente as suas atribuições – é importante para impedir a prática de 
certas fraudes tendentes a levantar as notas de exames. 
Não me refiro aos estabelecimentos oficiaes [sem grifo no original], cujos cargos de 
professores e funcionários de secretaria são preenchidos por moralizantes concursos e 
remunerados pelos cofres do Governo. A eles não interessa que em todo ano haja um 
índice elevado de reprovações. Tem estabilidade nas cadeiras que ocupam. De modo que 
podem cooperar com a Inspetoria Federal na fiscalização para moralização do ensino. 
Mas, quero me referir a maioria dos estabelecimentos particulares sob a fiscalização federal 
[sem grifo no original], onde em regra pontificam professores ignorantes, incompetentes, 
atrabiliários, desconhecedores da sua alta missão e sobretudo muito servis a prepotência e 
ganância desmedida dos Diretores. 
Todos os que se dedicam ao magistério estão cientes que a maioria dos colégios 
particulares mercantilizaram o ensino por tal forma que a peso de dinheiro tudo se 
consegue [sem grifo no original], os fatos mais escandalosos são praticados, principalmente 
no que se refere às notas de exames. 
Os Diretores dos colégios empenham-se em proporcionar as maiores facilidades e em 
aprovar todos os alunos que pagam pontualmente as respectivas mensalidades e outras 
despesas... e para isso contam com a subserviência do corpo docente do colégio e a 
máquina da Secretaria, com funcionários de confiança, peritos na arte da fraude e estáveis 



 122 

em quanto bem servirem...ao Diretor. (GINÁSIO PARANAENSE. Relatório do Curso 
Fundamental, maio e junho de 1939) 
 

Essas críticas do inspetor a respeito do que ele chama de “mercantilização 

do ensino” particular e o seu discurso moralizador têm um tom de revolta contra o 

sistema educacional da época e a impotência da inspetoria em fazer o controle dos 

estabelecimentos particulares de ensino secundário, o que podemos também 

perceber nesse outro trecho do mesmo relatório, onde o inspetor chama de “conluio 

desmoralizante” a situação do ensino secundário particular: 

 
E o que é que o Inspetor Federal pode fazer contra esse conluio desmoralizante [sem grifo 
no original]? Poderá, por ventura, evitar que o Diretor do colégio, às escondidas, chame os 
alunos para virem completar as suas provas escritas? Poderá evitar que os professores 
supram com notas elevadas as deficiências das provas feitas pelos alunos? E agora com o 
sigilo que o item 94 das recentes instruções quer que haja no resultado das provas 
parciaes, como poderá o Inspetor evitar que o Diretor e funcionários da Secretaria violem 
com habilidade esse sigilo? Parece-me impossível por mais arguto e deligente que seja o 
Inspetor. Está nesta parte, ao meu ver, a maior deficiência do atual sistema. [sem grifo no 
original]. (GINÁSIO PARANAENSE. Relatório do Curso Fundamental, maio e junho de 
1939) 
 

 Algumas obras publicadas no período em que ainda vigorava a Reforma 

Francisco Campos criticavam muitos dos seus pontos e viam a necessidade de 

reformulá-la: “Arguem-se de excessivos os programas, bem como que o número de 

provas parciaes é elevado, que a fiscalização não é perfeita, e que, o acúmulo de 

serviço entorpece as secretarias dos colegios, e sobrecarrega os professores.” 

(ALMEIDA, 1936, p. 140) 

 Vimos o quanto o controle e a regulamentação das reforma do ensino 

secundário das décadas de trinta e quarenta, no que se refere ao sistema de 

avaliação, eram considerados importantes para o governo, porém na prática muitas 

vezes essa rigorosa fiscalização não funcionava, a ponto de os próprios inspetores 

passarem a criticar a reforma da forma como ela havia sido instituída. Além disso, 

havia falhas no serviço de inspeção, notadamente na fiscalização dos 

estabelecimentos particulares de ensino, mas também nos estabelecimentos oficiais, 

onde ele teve um caráter menos pedagógico do que administrativo. Percebemos 

também indícios de certas formas de resistência ao sistema de avaliação tal qual 

havia sido proposto pelas reformas, tanto por parte dos alunos - através da 

generalização da prática da cola e até das transferências para outras instituições de 

ensino no período imediatamente anterior aos exames -, como também por parte 
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dos professores, nas tentativas de burlar o rigor da fiscalização. Seriam táticas 

utilizadas contra os dispositivos do poder para dificultar as estratégias de 

fiscalização. (CERTEAU, 2005, p. 46). Segundo VIDAL (2005a, p. 57), no destaque 

às práticas ordinárias, esses conceitos de estratégia e tática “pretendiam situar o 

conflito entre os mecanismos de poder e as subversões no âmago dos fazeres 

sociais e históricos”. 

  Apesar de toda a inovação metodológica que se procurou implantar a partir 

dessas reformas, o que se percebe é que “a tarefa fundamental da escola continuou 

a ser a preparação dos alunos para que realizassem provas ou exames. O aluno 

continuava a ser desafiado apenas em sua capacidade de ‘sair-se bem’ nas provas 

orais e escritas.” (BITTENCOURT, 1990, p. 69). Atualmente, apesar de as 

discussões sobre avaliação enfatizarem o fato de que ela não deve se resumir à 

realização de provas e a consequente atribuição de notas, essa concepção parece 

ser ainda comum:  

 
A prática da avaliação em nossas escolas tem sido criticada sobretudo por reduzir-se à sua 
função de controle, mediante a qual se faz uma classificação quantitativa dos alunos 
relativa às notas que obtiveram nas provas. (...) O mais comum é tomar a avaliação 
unicamente como o ato de aplicar provas, atribuir notas e classificar os alunos. O professor 
reduz a avaliação à cobrança daquilo que o aluno memorizou e usa a nota somente como 
instrumento de controle. (LIBÂNEO, 1994, p. 198) 
 

No item a seguir, discutiremos o papel do livro didático de História nesse 

contexto de novas propostas educacionais nos anos trinta e quarenta. 

 

 

3.5   O LIVRO DIDÁTICO COMO UM ELEMENTO DE DISTANCIAMENTO ENTRE   

          A PROPOSTA METODOLÓGICA OFICIAL E A PRÁTICA EM SALA DE AULA 

 

Quando pensamos em cultura escolar e em disciplinas escolares, os livros 

didáticos constituem-se como fontes bastante valiosas, os quais são utilizados desde 

o século XIX e mantêm-se ainda hoje presentes – em maior ou menor grau - no 

cotidiano das escolas. Fazer sua análise “implica em pensá-lo em várias dimensões: 

o livro didático é uma mercadoria; é suporte de conhecimentos escolares propostos 

pelos currículos escolares; é suporte de métodos pedagógicos e é veículo de um 

sistema de valores, de ideologias, de uma cultura de determinada época e de 

determinada sociedade.” (BITTENCOURT, 2004, p. 301-302). É preciso também, 
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segundo essa mesma autora, levar em conta sua forma, seu conteúdo histórico 

escolar e seu conteúdo pedagógico.  

 
Na educação, de modo quase incondicional o livro didático está presente no trabalho 
pedagógico do professor. Com maior ou menor freqüência, dependendo do esforço, do 
tempo ou da formação do docente, ele tem sido a escolha mais corrente para a 
organização dos conteúdos, definição dos objetivos de ensino e desenvolvimento de 
atividades, tanto nas escolas particulares, quanto públicas. No imaginário de alunos, pais e 
educadores, o livro tem sido o lastro, a segurança, a garantia do cumprimento de um 
currículo mínimo, da continuidade crescente da aquisição de conhecimento e da coerência 
entre conteúdos de uma escola para outra. (FERNANDES, 2002, p. 1) 
 

Segundo Thaís FONSECA (2001), pode-se dividir a história dos livros 

didáticos de História do Brasil em três períodos: “aqueles produzidos no período 

republicano, do final do século XIX a 1930, marcados por uma visão épica da 

história, tendendo à depreciação da colonização portuguesa no  Brasil; os livros 

produzidos por uma vertente nacionalista ou dela herdeiros, de 1930 até 

aproximadamente 1980; e, finalmente, os livros concebidos no bojo de propostas 

marcadas pela crítica à ‘história oficial’ elitizada, editados aproximadamente entre 

1980 e 2000.” (p. 92-93). 

Os primeiros compêndios de História do Brasil começaram a ser escritos na 

segunda metade do século XIX, referendados em uma concepção historiográfica 

vinculada ao projeto de elaboração de uma história nacional do Instituto Histórico e 

Geográfico Brasileiro (IHGB), criado em 1838, ainda durante o Império e, portanto, 

valorizando a monarquia e a colonização portuguesa. Segundo Circe 

BITTENCOURT (1993, p. 342-343), no século XIX, quando surgiram os primeiros 

livros didáticos de História feitos no Brasil, não havia uma defasagem dessas obras 

em relação à historiografia da época, até porque muitos dos seus autores eram do 

meio acadêmico. “A obra didática era produzida concomitantemente ao processo de 

criação da História oficial, sendo difícil de identificar um ‘atraso’ em relação à 

produção dos institutos conceituados, tais como o IHGB. Um número considerável 

de historiadores utilizou a obra didática como um instrumento privilegiado na 

divulgação do conhecimento que elaborava.”  

Com a proclamação da República, os estudos do IHGB voltaram-se para a 

exaltação no novo regime e suas diretrizes metodológicas baseadas na idéia de 

construção da nação mantiveram-se presentes. “Continuou-se a produzir uma 

história centrada nos fatos políticos, nos feitos dos grandes homens, nos episódios 
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grandiosos da expansão da colonização e da ocupação do território brasileiro e, 

sobretudo, na valorização da idéia de unidade nacional.” (FONSECA, 2001, p. 93) 

Até o início dos anos trinta do século XX, era muito comum a adoção de 

livros didáticos estrangeiros, principalmente franceses. O livro Histoire de la 

Civilisation, de Charles Seignobos, era adotado em muitos ginásios oficiais nesse 

período.  Porém, havia espaço também para os livros nacionais, como por exemplo, 

a obra intitulada Epitome de História Universal, de Jonathas Serrano24, cuja primeira 

edição é de 1912 e que foi reeditada até 1954; a História Universal (1919) e a 

História do Brasil (1900), de João Ribeiro - que também tiveram novas edições  - a 

História da Civilização, de Oliveira Lima, cuja primeira edição é de 1921.  

(HOLLANDA, 1957). Outro livro didático que foi muito utilizado durante a Primeira 

República foi História do Brasil para o Ensino Secundário, de Rocha Pombo. 

A partir da Reforma Francisco Campos, a prática da utilização de livros 

didáticos estrangeiros foi “abandonada pela confluência das dificuldades de 

importação com as normas rígidas sobre seriação e programas das disciplinas e, 

posteriormente, pela proibição do uso de livros didáticos em língua estrangeira.” 

(REZNIK, 2002, p. 28). No contexto de expansão do ensino secundário, a partir de 

1930,  ocorre  também  um  aumento  da produção de livros didáticos nacionais para  

esse grau de ensino. Quanto aos livros didáticos de História do Brasil, as 

orientações nacionalistas passaram a ter maior ênfase, principalmente a partir da 

Reforma Capanema, quando o ensino dessa disciplina foi bastante valorizado e 

trabalhado de forma autônoma, visando à formação de uma consciência patriótica.  

 Durante o Estado Novo houve também a publicação de uma cartilha que 

procurava disseminar um discurso cívico e nacionalista, intitulada Catecismo Cívico 

do Brasil Novo, publicada em 1939 pelo Departamento Nacional de Propaganda e 

Difusão Cultural, onde havia perguntas e respostas sobre questões referentes à 

nacionalidade, aos deveres para com a pátria, à defesa nacional, ao princípio da 

autoridade, aos direitos do brasileiro, à organização nacional, aos interesses do 

povo, à organização e desenvolvimento do Estado Novo, às leis sociais e 

trabalhistas e à confiança no futuro do Brasil. Nessa cartilha, a História do Brasil era 

colocada como uma das razões que explicariam o exaltado patriotismo: “o nosso 

                                                
24 Jonathas Serrano publicou também um livro didático de História do Brasil, em 1931, 

impresso na França e com tiragem de apenas 200 exemplares. Com muitas ilustrações e fino 
acabamento, era um livro caro para a época. (HOLLANDA, 1957, p. 122) 
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passado histórico, brilhantemente marcado por todas as formas de heroísmo e pelo 

desenvolvimento rápido de uma esplêndida civilização, mostra a cada brasileiro que 

lhe cumpre tornar-se digno dos seus antepassados, daqueles que foram os 

primeiros de cada família brasileira.” (CATECISMO..., 1939, p. 5). Essa publicação, 

porém, não se constituía como um livro didático, mas sim como uma obra oficial que 

tinha por objetivo divulgar as ações do governo e a figura de Vargas, uma das 

atribuições do Departamento Nacional de Propaganda e Difusão Cultural. “Sabemos 

que, durante o Estado Novo, a edição de cartilhas e livros, a promoção de concursos 

de monografias sobre o presidente, a realização de cerimônias grandiosas no Dia do 

Trabalho, no aniversário do presidente e do regime foram uma constante.” (LIPPI 

OLIVEIRA, 2001, p. 43) 

Se durante o século XIX, os livros didáticos de História acompanhavam a 

produção historiográfica, o mesmo não acontecia no período que estamos 

estudando. A década de trinta é um período de intensa renovação da historiografia 

brasileira, com o surgimento de obras clássicas como A evolução política do Brasil, 

de Caio Prado Júnior (1933); Casa Grande e Senzala, de Gilberto Freyre (1933); 

Raízes do Brasil, de Sérgio Buarque de Holanda25 (1936) e História econômica do 

Brasil, de Roberto Simonsen (1937), as quais estabeleceram novos parâmetros no 

conhecimento da nossa história e passaram a contestar “a historiografia da elite 

oligárquica, empenhada na valorização dos feitos dos heróis da raça branca e 

representada pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro” (MOTA, 1977, p. 29), 

além de trabalharem com  novas linhas teóricas e interpretativas, tais como o 

materialismo histórico, a nova história social francesa e a sociologia da cultura dos 

alemães, por exemplo. Segundo REZNIK  (1992, p. 160),  o único desses autores 

que se aventurou na produção de um livro didático foi Sérgio Buarque de Holanda,  

juntamente com Otávio Tarquínio de Souza, o qual foi publicado na década de 40, 

pela José Olympio Editora. Esse livro já seguia o programa da Reforma Capanema e 

                                                
25  Sobre Sérgio Buarque de Holanda, Thaís FONSECA (2005, p. 187-188) afirma que 

“embora prestigiado desde a publicação de Raízes do Brasil (1936), ele teve sua obra mais 
significativamente valorizada a partir do final da década de 1970, quando ela passou, definitivamente, 
a influenciar a produção historiográfica brasileira, sobretudo quanto à história da cultura. (...) Sérgio 
Buarque de Holanda foi quem incorporou pela primeira vez no Brasil, de forma mais sistematizada, a 
Sociologia de Max Weber como instrumento de análise da formação cultural e política brasileira (...). 
Interessado no cotidiano do homem comum, na cultura material, na construção dos imaginários no 
processo da colonização portuguesa no Brasil, no entrecruzamento de tradições culturais distintas, 
nos movimentos de assimilação e apropriação mútuas de saberes e de fazeres dessas tradições, não 
admira que ele seja apontado quase unanimamente como pioneiro de uma forma de se fazer história 
que só ganharia corpo no Brasil no final do século XX.”   
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tratava da História do Brasil. Os livros didáticos dos anos trinta e quarenta 

mantinham-se distantes das inovações da historiografia desse período e, portanto, 

das novas interpretações  acerca da nossa história. Podemos afirmar que hoje isso 

também é comum. A História é uma disciplina que está sempre sendo reescrita e na 

maioria das vezes os novos estudos  acadêmicos não chegam aos livros didáticos e 

à sala de aula, “criando uma distância entre a produção acadêmica e o ensino de 

História em geral.” (SARAIVA, 2005, p. 80) 

Outra questão importante a destacar é que as décadas de trinta e quarenta 

marcam o início dos cursos universitários de História e, portanto, de uma produção 

acadêmica. “A formação de professores em nível universitário pode ser considerada 

um dos momentos significativos na separação entre a História acadêmica, 

especializada, e a História escolar.” (MARTINS, 2002, p. 37) 

Durante o Estado Novo, pelo Decreto-Lei n. 1.006, de 30 de dezembro de 

1938, foi criada a Comissão Nacional do Livro Didático, a qual se encarregava de 

ditar as normas para a produção e circulação desse material. No Artigo 3o desse 

decreto, afirmava-se que somente poderiam ser adotados os livros didáticos que 

tivessem autorização prévia do Ministério da Educação, após exame realizado pela 

referida comissão. Dentre as causas que poderiam impedir a autorização do livro 

didático, estavam atentar contra a unidade, independência ou honra nacional; 

desprezar as tradições nacionais ou deslustrar as figuras dos que se bateram ou se 

sacrificaram pela pátria; encerrar qualquer afirmação ou sugestão que induzisse o 

pessimismo quanto ao poder e ao destino da raça brasileira.  (BRASIL. Decreto-Lei 

n. 1.006, 1938, Art. 20) 

Mesmo após o Estado Novo, a Comissão Nacional do Livro Didático 

continuou existindo com as mesmas funções. O Decreto-Lei n. 8.460, de 26 de 

dezembro de 1945, consolidou a legislação sobre as condições de produção, 

importação e utilização do livro didático e praticamente repetia o decreto-lei de 1938, 

apenas com pequenas alterações na sua redação. Como afirma Raquel GANDINI 

(1995, p. 73), “o golpe de 1945 foi desferido contra Vargas, mas não contra o Estado 

Novo”, pois muitas das suas características continuaram. Na verdade, poderíamos 

dizer que o Estado Novo deixou algumas heranças no que se refere à questão do 

livro didático que são percebidas ainda hoje, vide o Programa Nacional do Livro 

Didático (PNLD), que existe atualmente e que tem como uma de suas funções a 
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avaliação e seleção de obras didáticas a serem incluídas no guia de livros didáticos 

de cada ano para a conseqüente escolha pelas escolas públicas de todo o país26. 

 

3.5.1. OS LIVROS DIDÁTICOS UTILIZADOS NO GINÁSIO PARANAENSE 

 

Nos relatórios dos Inspetores de Ensino, que encontramos no arquivo do 

Colégio Estadual do Paraná, existem as relações dos livros didáticos de História que 

eram adotados no Ginásio Paranaense para as cinco séries do curso secundário 

fundamental, como podemos observar pelo quadro a seguir: 

 

QUADRO 21 – LIVROS DIDÁTICOS ADOTADOS NO GINÁSIO PARANAENSE: 1934 A 1942 

 

 1a série 2a série 3a série 4a série 5a série 

1934 Joaquim Silva  Max Schneler Joaquim Silva Max Schneler João Ribeiro e 
Leônidas de Loyola 

1935 Joaquim Silva Joaquim Silva Joaquim Silva Erasto de 
Toledo 

Erasto de Toledo 

1936 Tubino Sampaio 
e Joaquim Silva 

Tubino Sampaio 
e Joaquim Silva 

Max Schneler 
e J. Silva 

Max Schneler e 
J. Silva 

Max Schneler e J. 
Silva 

1937 Tubino Sampaio 
e Joaquim Silva 

Tubino Sampaio 
e Joaquim Silva 

J. Silva e 
Erasto de 
Toledo 

J. Silva e Erasto 
de Toledo 

J. Silva e Erasto de 
Toledo 

1938 Joaquim Silva Joaquim Silva Joaquim Silva J. Silva e Erasto 
de Toledo 

J. Silva e Erasto de 
Toledo 

1939   Jonathas 
Serrano 

Joaquim Silva Joaquim Silva 

1941 Jonathas 
Serrano 

Joaquim Silva Waldemar 
Valente 

Jonathas 
Serrano (H. da 
Civilização) 

Alfredo Gomes 
(Brasil) 

Jonathas Serrano 
(H. da Civilização) 

Alfredo Gomes 
(Brasil) 

1942 Pedro Calmon Joaquim Silva    

FONTE:  Relatórios apresentados pelos inspetores de ensino. Gymnasio Paranaense, Secção do   
               Externato, Curityba, Paraná. (1934 a 1942). Arquivo do Colégio Estadual do Paraná. 
NOTAS: No relatório de 1940 não foi encontrada a relação de livros didáticos utilizados. 
               Quadro organizado pela autora. 

 

 

                                                
26 Segundo o Ministério da Educação e Cultura, o PNLD tem por objetivo básico a aquisição 

e distribuição universal e gratuita de livros didáticos para alunos das escolas públicas. A primeira 
avaliação dos livros didáticos aconteceu em 1996 e no ano seguinte, através do Guia do Livro 
Didático, foi feita a publicação dos livros aprovados pelo MEC. A partir de então, de três em três anos 
o MEC divulga a lista dos livros avaliados e aprovados. 
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O autor de livros didáticos mais adotado no Ginásio Paranaense, como 

podemos observar no quadro anterior, era Joaquim Silva. Para a primeira e segunda 

série, dos seis anos de que temos os dados, em cinco deles aparecem os livros de 

Joaquim Silva. Da terceira à quinta série, dos sete anos que aparecem no quadro, os 

livros desse autor foram adotados em pelo menos quatro anos.  

No Memorial Lysimaco Ferreira da Costa, encontramos duas edições dos 

livros de História da Civilização de Joaquim Silva, referentes ao programa da 

Reforma Francisco Campos. O primeiro deles, intitulado História da Civilização para 

o terceiro ano ginasial, foi publicado pela Companhia Editora Nacional, em 1937, e 

estava na 9a edição. O outro volume encontrado era para o quarto ano ginasial, 

publicado pela mesma editora em 1941 e estava na 13a edição. Na contracapa 

desses livros há uma lista com as edições de todos os volumes dessa coleção, como 

podemos observar no quadro a seguir: 

 

QUADRO 22 –  NÚMERO DE EDIÇÕES DA COLEÇÃO HISTÓRIA DA CIVILIZAÇÃO DE JOAQUIM                          

                          SILVA: 1937 E 1941 

Volume Número da edição em 1937 Número da edição em 1941 

1o ano ginasial 17a 24a 

2o ano ginasial 14a 20a 

3o ano ginasial 9a 10a 

4o ano ginasial 7a 13a 

5o ano ginasial 4a 8a 

FONTES: SILVA, Joaquim. História da Civilização para o 3o ano ginasial. 9. ed. São Paulo:  
                 Companhia Editora Nacional, 1937.  
                  _____. História da Civilização para o 4o ano ginasial. 13. ed. São Paulo: Companhia    
                 Editora Nacional, 1941. 
NOTA:  Quadro organizado pela autora.                  

 
Segundo Luís REZNIK (1992, p. 156), “Joaquim Silva foi o autor de livros de 

História mais vendidos nas décadas de 30 e 40”. Essa grande aceitação é 

confirmada pelas sucessivas edições publicadas  entre 1937 e 1941, como podemos 

perceber no quadro anterior. Mas seus manuais continuaram sendo vendidos 

mesmo após esse período: 

 
Constam no fichário da Biblioteca Nacional, sob a autoria de Joaquim Silva, apenas livros 
didáticos, com edições que vão de 1933 a 1971. O autor, paulista, era professor do Liceu 
Nacional Rio Branco, dos Colégios Madre Cabrini e São Luiz e do Ginásio das Cônegas de 
Santo Agostinho. Apesar de destacados colégios de São Paulo, não era suficiente para 
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alçar os seus livros a nível nacional. Na verdade, o grande mérito do autor era ser editado 
pela Companhia Editora Nacional. Líder no mercado editorial das décadas de 30 e 40, a 
editora garante o sucesso para seus autores. (REZNIK, 1992, p. 157) 
 

No período que estamos analisando, a Companhia Editora Nacional tornou-

se a maior editora do país e um dos seus filões era o mercado de livros didáticos.  

Na publicação Biblion (1936), especializada em educação e publicada  em Curitiba, 

havia também informações sobre os colégios secundários da capital. Na maioria das 

propagandas dos colégios, destacava-se: “Este collegio adopta os livros da 

Companhia Editora Nacional”, denotando a fama que a editora então possuía. 

Nesse mesmo jornal, existem comentários sobre livros didáticos de diversas 

disciplinas escolares, então adotados nas instituições de ensino secundário 

paranaenses. Sobre o livro de História da Civilização, de Joaquim Silva, afirmava-se 

que  

conquistou o público, quasi sem propaganda, sem esforço e sem violencia. Livro escripto 
numa linguagem ao alcance de todos, com uma naturalidade communicativa e uma 
illustração abundante, bastou ser conhecido para começar a ser adoptado em grande 
numero de collegios. (...) Apesar da extensão do programma, com o qual está de accordo 
[sem grifo no original], não se sacrificaram as questões essenciaes, procurando-se, 
entretanto, com as necessidades do exiguo tempo em que a materia deve ser ensinada. 
Numerosas notas completam a materia principal do texto. (...) Quadros syncronicos e 
resumos facilitam o trabalho de revisão e fornecem elementos para exercicios. (BIBLION, 
1936, p. 11) 
 

Os exercícios que constavam no final dos capítulos eram geralmente 

questões sobre fatos, nomes e datas, indicando que permanecia um ensino voltado 

para a memorização dos conteúdos, assim como ocorria desde o século XIX. Esses 

questionários apareciam apenas na edição de 1941, sendo praticamente uma das 

únicas diferenças entre as duas edições a que tivemos acesso.  O restante da 

estrutura dos livros continuava a mesma. Luís REZNIK (1992) teve oportunidade de 

analisar os livros de Joaquim Silva em duas coleções, uma para a reforma de 1931 e 

outra para a reforma Capanema, de 1942, e o que ele afirma é que as mudanças de 

uma para outra ainda eram muito pequenas, “o autor copia e/ou reorganiza 

parágrafos, ‘pontos’ e ‘capítulos’ para se adequar aos novos programas oficiais.” 

(REZNIK, 1992, p. 157) 

Segundo Thaís FONSECA (2001), os livros de Joaquim Silva, assim como 

os outros também produzidos nas décadas de trinta e quarenta, adotavam uma 

perspectiva nacionalista nos seus conteúdos, acompanhando os programas oficiais. 

Valorizava-se a ação dos brasileiros ao longo da história do país; criticava-se a 



 131 

colonização portuguesa e os erros administrativos da metrópole, porém a ação dos 

jesuítas era elogiada, à medida que teria sido responsável pela consolidação do 

catolicismo, um dos elementos da unidade nacional; exaltavam-se as guerras contra 

os estrangeiros, principalmente os holandeses. A Batalha dos Guararapes - 

imortalizada na pintura de Victor Meirelles, a qual ilustrava muitos livros didáticos 

desde o século XIX - era mostrada como o momento do nascimento do sentimento 

nacional e da futura nação, ao aproximar as três raças que contribuíram para a 

formação do povo brasileiro: os brancos, os índios e os negros. A Inconfidência 

Mineira era tida como o ponto alto da luta contra o português, e a figura de 

Tiradentes era bastante exaltada. Mas é com a Independência do Brasil que se 

completa a formação da nação brasileira, e D. Pedro I é alçado ao posto de herói ao 

romper com Portugal.  

Portanto, a História do Brasil contada nos livros didáticos é uma história 

heróica e exaltadora, bem de acordo com os programas que estimulavam o culto 

cívico e patriótico. “A propaganda nacionalista, sobretudo no período do Estado 

Novo, espraiou-se, como sabemos, através de diversos mecanismos, e o ensino de 

História, mediado pelos livros didáticos, foi um dos mais poderosos. Tanto que 

deixou profundas raízes no sistema educacional brasileiro, não tendo sido 

modificado substancialmente até meados da década de 80 do século XX.” 

(FONSECA, 2001, p. 106). Os livros de Joaquim Silva continuaram a ser usados nas 

escolas do país por muitas décadas. Segundo Jacy FIGUEIREDO (1983, p. 257), 

entre os livros didáticos de História mais utilizados na década de setenta, em Minas 

Gerais, estavam os de Joaquim Silva. No Paraná, nessa época, os livros desse autor 

também continuaram a ser adotados, como constatamos na nossa dissertação de 

Mestrado (MARTINS, 1999), através das entrevistas que fizemos com alguns 

professores. 

De acordo com Luís REZNIK (1992), os livros didáticos de Jonathas 

Serrano - inclusive adotados no Ginásio Paranaense em 1939 e 1940 -, não 

vendiam tanto quanto os de Joaquim Silva, nesse período pós-1930, embora ele 

tenha sido um dos autores de História Universal mais vendidos no período da 

Primeira República, além de intelectual consagrado e autor de obras de metodologia 

de ensino de História, como já vimos anteriormente.  A razão disso estaria no fato 

dos seus livros não seguirem exatamente o programa oficial de 1931, o que o levou 

a perder a preferência entre os professores.  
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Escolher um livro didático que seguia à risca o programa oficial passou a ser 

comum a partir da reforma Francisco Campos, pois até então os livros didáticos que 

ganhavam maior projeção eram aqueles indicados pela Congregação do Colégio 

Pedro II. “Com a retirada desse privilégio dessas congregações a partir da Reforma 

Campos, e a conseqüente elaboração dos programas diretamente pelo Ministério da 

Educação, o parâmetro de excelência para um livro didático começa a se 

desvincular gradualmente do seu uso no Colégio Pedro II. (...) Conferia-se 

legitimidade, a partir de então, aos livros coerentes com os programas oficiais.” 

(REZNIK, 1992, p. 164 e 165).  Na publicação Biblion (1936, p. 15), entre as 

sugestões para os professores  de como fazer a escolha do livro didático, está a 

“completa concordancia com o exigido pelos programmas oficiaes”. O Decreto-Lei n. 

1.006, de 1938, que, dentre outras questões, estabelecia as condições de utilização 

do livro didático, afirmava, no Artigo 6o, que era livre ao professor a escolha do 

processo de utilização dos livros adotados, uma vez que fosse observada a 

orientação didática dos programas escolares. 

Outro autor de livros didáticos de História que também foi adotado no 

Ginásio Paranaense, em 1934 e 1936, era o Padre Max Schneller, professor do 

ensino secundário em Porto Alegre. Seus livros eram editados pela Livraria Globo, 

do Rio Grande do Sul, uma das poucas editoras de livros didáticos que não se 

situavam no eixo Rio-São Paulo. (REZNIK, 1992, p. 160). Erasto de Toledo, também 

professor do ensino secundário, teve seus livros didáticos utilizados no Ginásio 

Paranaense durante vários anos. A publicação Biblion (1936, p. 9) assim avaliava os 

livros didáticos desse autor: “a sua longa pratica no ensino dessa matéria explica as 

excellentes qualidades didacticas que o livro denuncia ao primeiro exame: exposição 

exacta, clara e methodica. Os detalhes, de pequenos episodios, datas, 

nomenclatura, etc. que tanto sobrecarregam o congestionam livros dessa natureza, 

cederam o logar neste excellente volume, a um verdadeiro senso de medida e 

equilibrio, com que o autor se manteve a distancia de todos os excessos.” 

 Analisando-se as duas reformas educacionais do período varguista, a de 

1931 e a de 1942, no que se refere aos conteúdos da disciplina escolar de História,  

vimos que existiam algumas diferenças importantes entre elas. Na reforma Francisco 

Campos, a História do Brasil era trabalhada juntamente com a História da 

Civilização, a qual tinha uma característica mais universalista. Já a partir da reforma 

Capanema, houve uma valorização da História do Brasil, a qual passou a ser 
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trabalhada de forma autônoma nas últimas séries do ginásio. Porém a maneira como 

os conteúdos de História do Brasil são apresentados nos livros didáticos publicados 

em cada uma das reformas varia muito pouco. O que se conclui é que a mudança 

que ocorreu foi mais na importância que se deu à História do Brasil nos currículos do 

que nos seus conteúdos propriamente ditos. (REZNIK, 1992)  

 
Se a organização curricular move-se mais facilmente ao sabor do movimento das idéias 
contemporâneas, o mesmo não se pode dizer do texto didático. Neste pesa uma tradição, 
certamente permeável às questões coevas, que nos revela temas predominantes desde os 
primórdios da historiografia brasileira do século passado, deixando seqüelas até os dias 
atuais. A permanência dos mesmos temas e concepções deve-se à forte presença, na 
historiografia escolar, do pensamento conservador e autoritário. São comuns, por exemplo, 
aos livros didáticos das décadas de 30 e 40 a ênfase nas características da unidade 
nacional – racial, territorial e moral - , tecidas sempre sob a égide do Estado, dos seus 
dirigentes. Todas essas características revelar-se-iam produto de uma vocação 
estabelecida nos primórdios da colonização portuguesa no Brasil.” (REZNIK, 1992, p. 269 e 
270) 
 

Essa “tradição” que o autor aponta como a razão dos conteúdos dos livros 

didáticos de História do Brasil não terem praticamente sofrido mudanças no período 

que estamos estudando, parece estar ligada à idéia de constituição de uma 

identidade nacional. Segundo Circe BITTENCOURT (1993, p. 220), desde o 

momento em que a História tornou-se uma disciplina escolar obrigatória, no século 

XIX,  e o seu ensino esteve associado ao civismo e à formação moral do cidadão, 

surgiram “compêndios empenhados na valorização do ‘sentimento nacional’ que 

foram a marca de uma nova fase da produção em História. Eram manuais que se 

destacaram pelo tom nacionalista, claramente ideológico, associado, 

paradoxalmente, ao cientificismo baseado em princípios de rigor e objetividade.”  

Após a Proclamação da República, procurou-se valorizar cada vez mais um 

modelo de identidade nacional que rompia com o passado português e com o 

regime monárquico. Segundo Lúcia LIPPI OLIVEIRA (1990), nessa interpretação 

sobre o Brasil a nacionalidade seria o resultado da construção de uma nova 

sociedade.  

O nacionalismo patriótico ocupava, nos livros didáticos de História do Brasil 

desse período, um lugar de destaque, onde se ressaltavam os feitos que levaram à 

formação da nação e os seus grandes heróis. Essa história patriótica manteve-se 

presente durante o período varguista, notadamente no Estado Novo, onde a 

identidade nacional, para Lúcia LIPPI OLIVEIRA (1990), era definida a partir de duas 

características básicas e inseparáveis: o regime é novo e é nacional. “É ‘novo’ na 
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medida em que procura modernizar o país. É novo porque pela primeira vez se 

apresenta voltado oficialmente para as verdadeiras raízes da nacionalidade. E nesse 

processo entra em contato com o que existe de mais nacional. Ao se implantar um 

novo regime político autoritário, são recusados os modelos liberais importados.” (p. 

193). A Reforma Capanema é um momento de nacionalismo extremado, onde a 

História do Brasil passou a ocupar maior espaço nos currículos das escolas 

secundárias. De acordo com Helena BOMENY (2001, p. 31), esperava-se que a 

educação inspirasse o que deveria ser o “homem novo” para um “Estado Novo”.  

Portanto a escola foi um dos locais privilegiados de consolidação de uma 

memória ligada a um “nacionalismo de direita”, que, como afirma Circe 

BITTENCOURT (2003), busca atender aos interesses de determinados setores das 

elites nacionais que pretendem manter seu poder e seus privilégios, desde o início 

do período republicano. Assim, uma história notadamente patriótica não foi 

característica apenas de períodos de governos autoritários, como o Estado Novo ou 

o período militar. Os conteúdos dos livros didáticos de História do Brasil pouco 

mudaram nesses períodos, pois estavam ligados de alguma forma à questão da 

formação da identidade nacional. De acordo com Circe BITTENCOURT (2003, p. 

196), até praticamente o início dos anos setenta “predominou um estudo de História 

do Brasil vinculado a uma concepção de ‘genealogia da nação’ com alternâncias 

entre uma valorização do político ao econômico.”  

Com as reformas curriculares dos anos setenta, a História deixa de ser uma 

disciplina autônoma e passa a fazer parte dos Estudos Sociais. Porém muitos 

professores, na sua prática diária, continuaram trabalhando os conteúdos de História 

de forma separada, em muitos casos da mesma forma como era feito antes da Lei 

5692/71. Com as reformulações curriculares advindas da redemocratização do país, 

nos anos oitenta, o ensino de História passou a ser repensado. “O aumento da 

produção historiográfica, contemplando variados temas, as críticas a uma 

determinada formulação da História Política, a crescente produção da História Social 

e a mudança do perfil dos alunos  criavam novas necessidades e possibilidades de 

repensar o ensino da História nacional e de seu papel na constituição da identidade 

nacional.” (BITTENCOURT, 2003, p. 197). Portanto as modificações nos livros 

didáticos de História são muito recentes, denotando que, quando pensamos nos 

conteúdos do ensino dessa disciplina escolar, encontramos muito mais padrões de 

estabilidades do que mudanças. “A reescrita da História escolar se faz em função de 
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mudanças de finalidades, atribuídas ao seu ensino, sob pressão dos próprios 

processos históricos, de outras memórias, de inovações historiográficas e 

pedagógicas.” (SIMAN, 2001, p. 149-150). Sendo assim, enquanto as finalidades 

para o ensino de História continuaram sendo a de construção de uma memória 

glorificadora da nação, pouco mudaram os conteúdos dos manuais didáticos.  

Para concluirmos o presente capítulo, gostaríamos de destacar que, embora 

uma das características da Reforma de 1931 tenha sido a proposta de inovação 

metodológica para o ensino de História, vários fatores provocaram uma distância 

entre essas propostas oficiais e a prática em sala de aula. Como exemplo, podemos 

citar a grande extensão dos programas de História, a exigência de que os 

professores do ensino secundário cumprissem os conteúdos oficiais e os cobrassem 

dos alunos nas diversas avaliações ao longo do ano letivo e a adoção de livros 

didáticos que deveriam seguir rigorosamente os programas. Se por um lado 

inovadora, por outro a própria reforma manteve características que fizeram com que 

as práticas de sala de aula pouco mudassem.  
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4 A INSTITUIÇÃO DE UMA MEMÓRIA HISTÓRICA PARA ALÉM DA SALA DE   

        AULA 

 

Neste último capítulo, analisamos a constituição de uma memória histórica 

nos espaços fora da sala de aula: nos desfiles cívicos estudantis - notadamente 

naqueles em homenagem às novas datas de comemoração criadas durante o 

Estado Novo -, e também na chamada imprensa escolar, destacando os jornais dos 

estudantes do Ginásio Paranaense. 

 

4.1   A DIMENSÃO DAS FESTAS CÍVICAS NO GOVERNO VARGAS 

 

                   No relatório apresentado ao presidente Getúlio Vargas pelo então 

interventor do Estado do Paraná, Manoel Ribas, referente aos exercícios de 1940 e 

1941, há um item de grande destaque intitulado “Comemorações Escolares”, onde 

se afirma que “nos anos de 1940 e 1941, os estabelecimentos de ensino do Estado, 

tanto públicos como particulares, comemoraram festivamente todas as datas 

nacionais, principalmente as que lembram a nossa emancipação política e a da 

Proclamação da República. No dia 05 de setembro último, atendendo ao apelo do 

Snr. Ministro da Educação, houve a Parada da Juventude, tendo desfilado em todo o 

Estado 50.771 escolares...” (PARANÁ. Relatório apresentado a Sua Excelência o 

Snr. Dr. Getúlio Vargas pelo Snr. Manoel Ribas, Interventor Federal no Estado do 

Paraná. Exercícios de 1940 a 1941) 

Desde o início do período republicano, as comemorações cívicas 

passaram a ter grande destaque dentro das escolas. Rosa Fátima de SOUZA (1998, 

p. 241), quando analisa os grupos escolares paulistas, nos primeiros anos após a 

Proclamação da República, afirma que a escola primária “passou a celebrar a liturgia 

política da República; além de divulgar a ação republicana, corporificou os símbolos, 

os valores e a pedagogia moral e cívica que lhe era própria. Festas, exposições 

escolares, desfiles de batalhões infantis, exames e comemorações cívicas 

constituíram momentos especiais na vida da escola pelos quais ela ganhava ainda 

maior visibilidade social e reforçava sentidos culturais compartilhados.”  Logo após a 

criação dessas escolas graduadas, essas festas eram importantes por constituírem-

se em momentos em que a escola era divulgada ou apresentada para a população. 

Eram momentos oportunos de se construir uma imagem positiva da escola frente à 
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sociedade, afinal nessas comemorações reuniam-se não somente as famílias dos 

alunos e a comunidade escolar, mas também as autoridades e a imprensa. Com o 

tempo, as festas escolares tornaram-se “momentos especiais na vida das escolas e 

das cidades, momentos de integração e de consagração de valores – o culto à 

pátria, à escola, à ordem social vigente, à moral e aos bons costumes.” (SOUZA, 

1998, p. 259)  

Esses momentos de festividades constituem-se como rituais nacionais, 

onde, como na definição de Roberto DA MATTA (1997, p. 46): “toda a sociedade 

deve estar orientada  para o evento centralizador daquela ocasião, com a 

coletividade ‘parando’ ou mudando radicalmente suas atividades.”  Esses momentos 

solenes e formais seriam eventos situados fora do dia-a-dia rotineiro – portanto são 

especiais - e são também  previstos, portanto construídos pela e para a sociedade. 

(DA MATTA, 1997, p. 47). Para o grande desfile em homenagem à Semana da 

Pátria, assim o Jornal Gazeta do Povo, de Curitiba – um dos principais jornais do 

Paraná na época e ainda hoje um dos jornais de maior circulação no Estado – 

editado no dia 07 de setembro de 1937, conclamou a população para dele participar: 

“Brasileiros! No dia da Pátria só os inválidos ficarão em casa. Todos às festas 

cívicas: homens, mulheres e crianças”. (Gazeta do Povo, 07 set. 1937) 

Nosso objetivo é analisar a questão da cultura escolar e das práticas 

escolares, ou mais especificamente a instituição de uma memória histórica e de uma 

cultura cívica num contexto fora de sala de aula: os desfiles patrióticos1. Estamos 

analisando essas comemorações cívicas como integrantes do currículo escolar, 

como um momento importante do cotidiano das escolas e onde os conteúdos de 

História também se faziam presentes. “As atividades programadas para a escola 

oficial compunham-se de comemorações relacionadas às ‘datas nacionais’, de rituais 

para hasteamento da bandeira nacional e hinos pátrios, além de uma série de outras 

festividades que foram englobadas sob o título de ‘cívicas’, compondo com as 

demais disciplinas o cotidiano escolar.” (BITTENCOURT, 2000, p. 44). De acordo 

                                                
1 O estudo das festas cívicas ou da cultura cívica nas escolas insere-se como um dos 

novos objetos de pesquisa em História da Educação. Destacamos os trabalhos de Circe 
BITTENCOURT (2000), sobre o ritual das festas cívicas nas escolas paulistas entre 1917 e 1939; o 
de Rosa Fátima de SOUZA (1998), sobre as comemorações cívicas nas escolas primárias paulistas 
no início do período republicano; o de Marcus Levy BENCOSTTA (2004), sobre a cultura cívica nos 
grupos escolares de Curitiba, de 1903 a 1971; o de Alice C. VAZ (2004) sobre as festividades da 
Semana da Pátria e do Dia do Trabalho em Minas Gerais, durante o Estado Novo e o de Luís 
Fernando CERRI (1996), sobre duas datas regionais paulistas (o 23 de maio e o 9 de julho).  
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com Marc FERRO (1989, p. 56), “mais ainda do que a história difundida pelos 

manuais escolares, a comemoração acusa os silêncios, desloca os fatos e os 

seleciona.”  

O estudo das festas cívicas tem sido valorizado nos últimos anos pelos 

estudos de História da Educação por constituírem-se em “momentos oportunos e 

privilegiados de legitimação e organização das práticas escolares, na teatralização 

de condutas e disseminação de valores” (VAZ, 2004, p. 1). Ou, como afirma Marcus 

Levy BENCOSTTA (2004, p. 1), “são transmissores de uma linguagem coletiva, 

capaz de expressar concomitantemente múltiplos planos simbólicos que os levam a 

ser identificados como uma grande festa.”  

A escola, segundo Rosa Fátima de SOUZA (1998, p. 274), através das 

comemorações cívicas, ajudou a preservar uma memória coletiva construtora da 

identidade nacional: “os feriados nacionais, que a escola passou a guardar, instituem 

a memória nacional.”  

 
A missão da escola relativa ao ensino das tradições inventadas – preferencialmente a 
coesão nacional em torno de um passado único, construtor da nação -, justificava a 
preocupação na organização as atividades cívicas criadas para reforçar essa memória. 
As tradições nacionais não poderiam, dentro desse contexto, ser tratadas apenas pelos 
livros didáticos acompanhados das preleções dos professores em sala de aula. As festas 
e comemorações, discursos e juramentos tornaram-se partes integrantes e inerentes da 
educação escolar. (BITTENCOURT, 1988, p. 47) 
 

A utilização das festas comemorativas pelo Estado a fim de criar ou de 

preservar uma determinada memória nacional aparece desde a Revolução 

Francesa, segundo Jacques LE GOFF (1990, p. 462), e intensifica-se a partir do 

século XIX, atingindo seu auge com o nazi-fascismo, na primeira metade do século 

XX, quando a propaganda política foi extremamente utilizada pelo Estado através 

dos meios de comunicação e também dos desfiles patrióticos. Inclusive, segundo 

Maria Helena CAPELATO (1998b, p. 19), o Estado Novo muito se inspirou na 

propaganda política nazista e fascista2.  Segundo essa autora, “as emoções tendem 

a se exacerbar nos espetáculos festivos organizados pelo poder. (...) Nas políticas 

de massa as  potencialidades  dramáticas  são  mais fortes e o mito da unidade 

ligado à imagem do líder torna o cenário da teatralização especialmente adequado 

ao convencimento.” (p. 37). Nesses regimes autoritários as comemorações cívicas 

                                                
2 Na parte final deste capítulo voltaremos a falar dessa questão da propaganda política 

varguista veiculada pelos meios de comunicação, quando faremos a análise dos jornais dos 
estudantes do Ginásio Paranaense. 
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são tão importantes porque o civismo é entendido como obediência política e 

“discordância é interpretada como traição à Pátria. Com graus e nuanças 

particulares, foi isso o que aconteceu no Estado Novo no Brasil, em grande parte 

espelhando um momento das doutrinas políticas em todo o mundo.” (ARAÚJO, 

2000, p. 14) 

As festas cívicas eram algumas das formas mais características de 

propaganda política3, por isso foram muito exaltadas durante o Estado Novo. Essas 

comemorações eram momentos privilegiados para o governo divulgar uma imagem 

positiva sobre o regime que se impunha. 

 
A distinção entre Estado e Nação – governo e comunidade -, e ao mesmo tempo a 
necessidade de fundi-los, através de um líder ou de um partido único, foi uma marca 
desses regimes [autoritários]. O Estado Novo no Brasil foi a expressão clara desses 
pressupostos, através das várias comemorações cívicas que inventou e cultivou e 
também através do culto à personalidade do “chefe”, Getúlio Vargas. Aqui, na ausência 
de um partido, Getúlio era o chefe político que simbolizava o poder do Estado e a 
nacionalidade. (ARAÚJO, 2000, p. 13) 
 

Segundo Michael POLLAK (1992), em “conjunturas ou períodos calmos”, 

diminui a preocupação, por parte dos governos, com a memória e a identidade. Já 

em períodos de crise ou de mudanças políticas há também uma crise da memória e 

do sentimento de identidade coletiva, entendendo-se aqui identidade coletiva como 

um sentimento de unidade e de continuidade. Então, seguindo essa linha de 

pensamento, durante o Estado Novo havia uma preocupação em se construir ou em 

se enquadrar uma memória nacional e um sentimento de identidade nacional 

coletiva por meio de “datas oficialmente selecionadas para as festas nacionais” 

(POLLAK, 1992, p. 204), as quais procuravam legitimar o novo governo que se 

instaurava. De acordo com Edgard DE DECCA (1992, p. 133), “a memória histórica, 

ao longo de nosso século, foi sempre o instrumento de poder dos vencedores, para 

destruir a memória dos vencidos e para impedir que uma percepção alternativa da 

história fosse capaz de questionar a legitimidade de sua dominação.” 

A obra de Cláudia SCHEMES (1995) analisa as festas cívicas e esportivas 

durante o varguismo e o peronismo, na Argentina. Segundo ela, um dos objetivos 

dessas festas era enfatizar uma imagem de sociedade harmônica e feliz. “Com base 

                                                
3 O Decreto-Lei n. 1915, de 27 de dezembro de 1939, que criou o DIP (Departamento de 

Imprensa e Propaganda), estabelece como um dos objetivos desse novo órgão estatal  “promover, 
organizar, patrocinar ou auxiliar manifestações cívicas e festas populares com intuito patriótico, 
educativo...”  
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nessas idéias de harmonia e fraternidade, criou-se a imagem da ‘sociedade em 

festa’. Slogans do tipo ‘com Getúlio o povo é feliz’ e ‘a Argentina é uma festa’ tentam 

passar uma visão da sociedade coesa e unida em torno do líder.” (p. 5). As festas 

eram meios utilizados para reforçar o regime político autoritário à medida que 

transmitiam os valores desse novo regime, reforçando na sociedade a idéia do 

patriotismo e da defesa da nacionalidade. E, de acordo com Célio da CUNHA (1981, 

p. 149), nessas comemorações “o setor educacional foi utilizado de uma forma 

demagógica para promover o regime ou, melhor dizendo, para promover Vargas. 

Nas célebres concentrações cívicas no Estádio Vasco da Gama, era freqüente a 

presença de estudantes que, conduzidos para este local, deveriam ouvir e aplaudir 

as realizações do regime.”  Além disso, as festas constituíam-se como uma forma de 

esconder a realidade da repressão e das perseguições políticas e de provocar uma 

situação de conformismo na população, dificultando assim o aparecimento de formas 

de oposição ao governo.  

As festas cívicas dos regimes autoritários, como as do Estado Novo, foram 

induzidas pelos órgãos oficiais a fim de comemorar uma nova ordem que estava 

sendo estabelecida. “A festa é um ritual necessário para legitimar uma determinada 

situação. É através da emoção, do movimento dos símbolos e dos gestos que se 

procurava unir a sociedade, provocando a sensação de felicidade geral.” 

(SCHEMES, p. 29). Essa imagem de alegria era muito comum nos jornais que 

noticiavam os desfiles: “Ante os olhares entusiastas de uma multidão tomada do 

mais vibrante ardor patriótico, desfilou ontem pelas ruas de nossa capital a 

“Juventude Brasileira”. (Gazeta do Povo, 05 set. 1940). Assim a escola, através dos 

desfiles dos estudantes, tinha um papel fundamental nessa legitimação do regime, 

pois incentivava a disciplina, a ordem, o civismo, a obediência e “os deveres para 

com a pátria, ao mesmo tempo que evidenciava a vinculação das ações escolares 

ao Estado Novo.” (SCHEMES, p. 34): 

 

Compreendeu a juventude brasileira que em si é que residem as esperanças da pátria. 
Compreendeu a necessidade imediata de lutar pelo Brasil. Lutar, não nos moldes da 
mocidade de outras nações, que se exterminam cruelmente nos campos sangrentos de 
uma luta inglória. A luta dos moços do Brasil difere bastante. É uma luta pacífica, legal e 
produtiva. É a luta pelo progresso, grandeza e fortaleza de uma raça. (Gazeta do Povo, 05 
set. 1940) 
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Como já vimos anteriormente, o Estado Novo criou novos dias de festa 

nacional, novos lugares de memória: o Dia da Raça, comemorado no dia 04 de 

setembro; o aniversário de Vargas, no dia 19 de abril e o 10 de novembro, data do 

aniversário do Estado Novo.  A respeito dessa última data,  Cláudia SCHEMES 

(1995, p. 10), afirma que o “’novo’ governo instituído por Vargas era considerado a 

solução de muitos dos problemas existentes no país. (...) A imagem de libertação de 

um passado atrasado, desumano, opressor ficava evidente no governo varguista e 

nas comemorações de aniversário do Estado Nacional, quando o novo era 

comemorado com todas as pompas.”  

  No Paraná, essas datas eram lembradas nas escolas e devidamente 

comemoradas, inclusive com desfiles pelas ruas da cidade, ou seja, elas eram 

acontecimentos que não deveriam repercutir apenas no interior da escola, mas 

também nos espaços sociais externos a ela, onde as autoridades, a imprensa e 

também os familiares dos alunos estariam também participando. Havia uma 

proximidade dessas novas datas de comemoração, criadas no governo Vargas, com 

datas cívicas já existentes no calendário nacional e na memória oficial: o Dia da 

Raça (04 de setembro) era comemorado próximo ao 07 de setembro; o aniversário 

de Vargas (19 de abril), na mesma semana das comemorações em homenagem a 

Tiradentes e o aniversário do Estado Novo (10 de novembro), alguns dias antes da 

data em que se homenageava a Proclamação da República.  Essa proximidade e, 

por que não dizer, essa “apropriação” das datas cívicas já cristalizadas na memória 

nacional, ajudava nessa tentativa de criação de novos lugares de memória. As datas 

cívicas, segundo Michael POLLAK (1989, p. 3), enquanto lugares da memória, 

constituem-se num dos pontos de referência que “estruturam nossa memória e que a 

inserem na memória da coletividade a que pertencemos”.  

 Pela análise dos jornais da época, nota-se que, dentre essas três novas 

datas comemorativas criadas durante o governo Vargas, era o 04 de setembro e o 

19 de abril que mais mereciam destaque em Curitiba, tanto pela forma como eram 

noticiadas pela imprensa, como também pela pompa da manifestação, com desfiles 

suntuosos pelas ruas da cidade, onde participavam os estudantes de muitas 

escolas. Esses dois rituais cívicos eram comemorações oficialmente instituídas e 

largamente noticiadas pelas revistas e jornais: 
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Ao longo da história da imprensa paranaense do século XX, foi notório que ela participou 
inúmeras vezes da construção de um passado social formalizado almejado pelo Estado. 
Durante a época de comemorações cívicas, além de publicar os preparativos, a imprensa 
descrevia todo o ritual dos desfiles. (...) Com isto, a imprensa forneceu elementos retóricos 
que fortaleciam fundamentos cívicos doutrinários, que pretendiam revestir os desfiles como 
manifestações autênticas de patriotismo. (BENCOSTTA, 2004, p. 7) 
 
 
No Paraná, o jornal Gazeta do Povo muito contribuiu para a construção de 

uma memória histórica e de um ufanismo nacional em relação à figura de Vargas, 

enaltecendo a sua imagem e ajudando a criar o mito, como veremos adiante. 

Além dos desfiles pelas ruas da cidade, existiam também rituais cívicos 

mais simples, aqueles que eram comemorados na própria escola - com todos os 

alunos e professores reunidos no pátio ou no salão nobre - ou apenas em sala de 

aula, geralmente com a preleção do professor sobre a importância daquela data: 

“Reunidos no salão nobre, alunos e mestres, realizou-se a sessão patriótica em 

comemoração à primeira tentativa de libertação nacional. Como sempre, canções 

patrióticas adequadas entremearam as orações de um professor e dois alunos, 

tendentes a dar uma completa visão dos acontecimentos celebrados.”  (Jornal 

Ginásio Paranaense Externato, maio 1940) 

A Semana da Pátria, assim como o aniversário de Vargas, porém, eram 

comemorados em Curitiba de forma mais suntuosa, ou seja, por meio de desfiles de 

militares e de estudantes realizados na Rua Quinze de Novembro,  importante 

avenida localizada no centro da cidade de Curitiba. “Desde muito tempo, a Rua 

Quinze de Novembro era considerada como ‘a principal artéria de Curitiba’, e ainda 

hoje, constitui-se em uma vitrine da cidade.” (SANTOS, 1997, p. 95). O desfile 

iniciava-se na Praça Santos Andrade e terminava na Praça Osório, onde ficava o 

palanque das autoridades. Por todo o percurso havia grande presença da 

população.  

 
O ritual cívico pode acontecer de variadas maneiras. O desfile pela principal rua da cidade 
com a assistência dos pais e das autoridades civis locais é a mobilização mais ampla, 
envolvendo escolares, militares e entidades da sociedade civil. É o típico ritual teatralizado 
e que envolve duas massas: a dos que assistem e a dos que representam. A forma de 
movimentação, linear e num só sentido, com blocos humanos que movimentam-se de 
forma rigorosamente cadenciada e hierarquizada, constitui um símbolo da unicidade de 
propósitos e de mensagens que esse tipo de atividade quer apresentar.” (CERRI, 1996, p. 
154) 

 

O aniversário do Estado Novo, em novembro, também era comemorado, 

mas de forma mais modesta, como podemos perceber por esse artigo publicado no 
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Jornal Colégio Paranaense, de novembro de 1942: “O qüinqüênio do Estado Novo, 

foi comemorado nesta capital com grandes demonstrações de civismo e patriotismo. 

E sendo o Colégio Paranaense todo civismo e patriotismo, não podia ficar alheio a 

tais manifestações, e por isso mandou uma representação de 80 alunos [sem grifo 

no original], que durante o transcorrer da mesma portaram-se com toda galhardia e 

disciplina que são as características dos alunos desta Casa.” (Jornal Colégio 

Paranaense, nov. 1942) 

Embora o jornal tente passar uma imagem de uma grande manifestação 

cívica, o fato de ser enviada apenas uma representação de alunos já a distingue dos 

grandes desfiles que ocorriam com a participação de praticamente todo o colégio 

nas comemorações em homenagem à Semana da Pátria e ao aniversário de 

Vargas. Devido a isso, privilegiamos a análise dos desfiles patrióticos, em Curitiba, 

nessas duas últimas datas cívicas, as quais passamos a apresentar a seguir. 

 

 

4.2 “A MECA DO CIVISMO”: OS DESFILES DOS ESTUDANTES PARANAENSES  

         EM HOMENAGEM À SEMANA DA PÁTRIA  

 

A comemoração do Dia da Pátria, ou a Semana da Pátria, constitui-se ainda 

hoje como um dos rituais cívicos mais comemorados nas escolas. Segundo  Roberto 

DA MATTA (1997, p. 53), o 07 de Setembro é um dos rituais de maior duração no 

Brasil, somente comparado ao Carnaval e à Semana Santa.  Por ser relacionado a 

um evento histórico específico, ele é um rito histórico: 

 
Neste sentido, o tempo do Dia da Pátria é único, acentuando o rompimento definitivo com o 
período colonial e o início de uma maioridade política. É, pois, um rito histórico de 
passagem, já que sua perfomance visa não só a recriar um momento glorioso do passado, 
mas muito especialmente a marcar a passagem entre o mundo colonial e o mundo da 
liberdade e da autodeterminação. Desse modo, os eventos históricos e empiricamente 
registrados são tomados como paradigmáticos e os personagens que o engendraram, 
como heróis nacionais oficiais. (DA MATTA, 1997, p. 54) 

 

Desde o início do período republicano, o 07 de Setembro era considerado, 

dentre todas as datas cívicas, a mais importante. “O Dia da Pátria, tributo maior 

prestado pelo povo à Nação, era festejado solenemente nas escolas públicas. Além 

de sessões cívicas - conferências, entoação de hinos e recitação de poemas -, a 
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escola oferecia à sociedade mais um espetáculo - a simulação das forças armadas -, 

o desfile do Batalhão Infantil.” (SOUZA, 1998, p. 269) 

Durante o Estado Novo, os desfiles da Semana da Pátria também eram 

denominados de “Parada da Raça” e, além do 07 de Setembro, foi criado também 

um outro feriado escolar no dia 04 de setembro: o “Dia da Raça”. Essa nova data de 

comemoração denota uma valorização da “raça brasileira”, a qual  surgiria da junção 

entre brancos, indígenas e africanos: 

 

Houve mudança significativa no discurso sobre as raças na década de 1930. As teses 
baseadas nas ciências biológicas e na sociologia evolucionista orgânica que justificara o 
racismo e a necessidade de branqueamento na sociedade até o final dos anos 20 foram 
sendo, paulatinamente, substituídas por outras perspectivas que acabaram por valorizar a 
miscigenação. A necessidade de aproveitamento do trabalhador nacional explica, em parte, 
essa mudança. Mas a justificativa dessa nova postura aparecia relacionada à preocupação 
com a unidade étnica do país, elemento importante na construção da consciência nacional. 
O negro, o índio e o mestiço, antes considerados excluídos da civilização (porque estavam 
à margem do mercado de trabalho) e responsabilizados pelo atraso do país, passaram a 
ser enaltecidos como elementos de progresso. Nessa mudança de enfoque o outro tornou-
se nós, ou seja, parte integrante da comunidade nacional. (CAPELATO, 1998b, p. 229) 
 

A idéia de raça e identidade nacional caminhavam juntas, segundo Neide 

FIORI (2004), pois as três raças seriam os fundamentos da identidade brasileira e 

essas concepções estavam muito presentes nas atividades escolares: 

 
Assim, a visão de mundo da “raça brasileira” segundo entendida pelas autoridades 
governamentais, passou a ser o modelo, o padrão que deveria ser seguido por todos os 
grupos sociais do país (mesmo os de outras origens étnicas, mas também brasileiros de 
nacionalidade). Essa postura etnocêntrica impregnava toda a organização curricular em 
sentido amplo – as orientações dadas ao magistério, os livros didáticos, as publicações, os 
cursos de formação, as associações escolares, etc. Era uma postura excludente e que se 
opunha à aceitação da diversidade cultural do país. (FIORI, 2004, p. 1815) 

 

Essa concepção estadonovista da “raça brasileira”, que se opunha à 

diversidade cultural e étnica do país, procurava ser divulgada por meio das 

comemorações cívicas, ou seja, através de uma nova data de comemoração 

nacional  criada especificamente nesse contexto. 

A necessidade do fortalecimento da raça levou o regime a enfatizar a 

questão da importância da Educação Física escolar: 

 
Esta disciplina, principalmente a partir da década de 1930, foi alvo de investimentos 
perceptíveis nos conteúdos legislativos e nos discursos de diversas autoridades, como 
governantes, inspetores, diretores e professores. A obrigatoriedade de sua prática – em 
todos os níveis de ensino – pode ser entendida como a maior realização neste sentido. Se 
lembrarmos que à Educação Física era atribuída a função de auxiliar no processo de 
desenvolvimento da nação, fortalecendo corpos e ajudando a formar mentes, podemos 
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entender os motivos de tamanha intervenção nas questões referentes aos tratamentos 
dados aos corpos e ao valor creditado nestes novos corpos fortes e dóceis. (CHAVES Jr., 
2004, p. 182) 

 

Segundo Helena SARDAGNA (2004, p. 640-641), que analisa as 

comemorações do 07 de Setembro nesse mesmo período, numa instituição 

confessional católica do Rio Grande do Sul, “as práticas que estavam produzindo 

essas comemorações estavam também implicadas na formação do povo brasileiro, 

assim como da nação. (...) Pertencer a uma nação passou a ser entendido como 

algo inerente ao ser humano. A nação seria o corpo coletivo ao qual todos os 

indivíduos estariam ligados, compartilhando histórias comuns, a partir de uma 

política de homogeneização.” Sendo assim, a comemoração cívica escolar era uma 

das formas que o governo encontrava para divulgar os valores do Estado Novo, 

seria o que Carlos MONARCHA (1999, p. 60) denominou “getulização da cultura 

escolar”, o que viria a ser 

 
...um conjunto de iniciativas e realizações desencadeadas pelo Ministério da Educação e 
Saúde visando torná-la fonte de encantamento das massas escolares e de legitimação e 
sustentação das iniciativas do Estado Novo. Essa “getulização”  objetivava, de um lado, a 
produção da imagem mítica do Chefe da Nação e dos brasileiros coesos e apaziguados em 
torno do líder e suas causas; e, de outro, mobilização e movimentação da infância e 
juventude brasileiras em torno de ideais  de natureza cívico-patrióticas.  

 

              Aline C. VAZ (2004), num estudo sobre as festas cívicas em Minas Gerais, 

durante o Estado Novo, afirma que, até 1939, as festividades cívicas aconteciam 

quase sempre nos ginásios, havendo  depois  dessa  data   a  investida  nos  

grandes  desfiles,  nas  chamadas “Paradas da Juventude”. Em Curitiba 

percebemos, pela leitura dos jornais da época, que antes mesmo do Estado Novo já 

eram usuais os grandes desfiles escolares pelas ruas da cidade. A partir de 1922, 

quando foram feitas grandiosas comemorações na cidade em homenagem ao 

centenário da Independência do Brasil, os desfiles estudantis durante a Semana da 

Pátria tornaram-se comuns. (BENCOSTTA, 2004, p. 4). Porém, no início da década 

de trinta essa prática ficou um tanto esquecida, voltando com muita força a partir de 

1935. Em setembro de 1935, o jornal Gazeta do Povo noticia “as grandiosas 

comemorações do Dia da Pátria”. Nos anos anteriores – desde 1931, que é o ano 

inicial do recorte temporal da nossa pesquisa – os jornais noticiavam desfiles 

militares em homenagem à Independência do país, porém não havia desfiles de 

estudantes pelas ruas de Curitiba. No dia 07 de setembro de 1934, por exemplo, a 
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Gazeta do Povo noticiou as comemorações do Dia da Pátria nos estabelecimentos 

de ensino, porém é apenas a partir de 1935 que os alunos das escolas da capital 

recomeçaram a desfilar pelas ruas em homenagem a essa data. O jornal Gazeta do 

Povo assim noticiou as grandes comemorações: 

 
Despertando de uma longa dormência o povo brasileiro na efervescência cívica da hora 
que passa, levanta-se, coeso, para a maior arrancada da sua história gloriosa. E sente-se 
bem isso no entusiasmo incontido da nação, toda a vez que se lhe apresenta um ensejo a 
uma demonstração de civismo, de patriotismo, de brasilidade que, na sua verdadeira 
significação, por muitos e muitos anos o Brasil não assistia.  
Nesse ambiente de vibração patriótica em que vive, agora, o Brasil inteiro, o Paraná 
vanguardeiro desassombrado de todas as campanhas nobres da Pátria [sem grifo no 
original], está, como sempre, no seu posto de honra acompanhando os patrícios das 
demais unidades, nessa investida de progresso, de evolução para um futuro grandioso, 
digno da grandeza natural da terra brasileira. 
As ruas de Curitiba, engalanadas festivamente para as comemorações da grande data 
traduzirão hoje o entusiasmo patriótico do nosso povo nunca tão acentuado como nestes 
últimos anos, em que os brasileiros começaram a se interessar, devidamente, pelos 
destinos da pátria. (...) Creanças, soldados, atletas, ao lado do povo prestarão homenagem 
à pátria, no dia em que se relembra a sua emancipação. Às nove horas da manhã os 
alunos de todos os grupos e escolas isoladas da capital realizarão uma grande parada, 
partindo da Praça Santos Andrade, atravessando a rua XV de novembro, a avenida João 
Pessoa, para em seguida dispersar, na praça General Osósio. (Gazeta do Povo, 07 set. 
1935) 

 

Esse pioneirismo paranaense em relação às comemorações patrióticas é 

destacado pelo jornal com um sentimento de orgulho. É o Estado do Paraná na 

vanguarda em relação ao restante do país, e a imagem que é passada pelo jornal é 

a de uma manifestação espontânea do “povo brasileiro”. Essas comemorações mais 

grandiosas, a partir de 1935, ocorrem no momento em que o  governo de Vargas 

inicia uma maior centralização do poder e um autoritarismo que culminará, dois anos 

depois, com o Estado Novo4. A nova constituição brasileira foi decretada por Getúlio 

Vargas “atendendo ao estado de apreensão criado no País pela infiltração 

comunista, que se torna dia a dia mais extensa e mais profunda, exigindo remédios 

de caráter radical e permanente.” (BRASIL. Constituição, 1937) 

                                                
4  Em novembro de 1935, foi estabelecido o Estado de Sítio no país, utilizando como 

pretexto a Intentona Comunista, que foi um levante ocorrido nesse mesmo ano contra o governo de 
Getúlio Vargas, o qual contou com forças militares e civis e foi liderado por Luís Carlos Prestes, líder 
da Aliança Nacional Libertadora. O movimento foi sufocado pelo governo, mas a partir dele houve um 
crescente aumento do autoritarismo de Vargas, o qual culminaria com o golpe de estado de 1937, 
que deu origem ao Estado Novo. “As condições objetivas e psicológicas do golpe branco já vêm 
sendo elaboradas entre 1935 e 1937. As classes dirigentes brasileiras forçam continuadamente a 
existência de um perigo comunista. Antiliberais e autoritárias, o que pretendem é acabar com 
qualquer laivo de democracia, de representação popular. A abertura política, conseqüência da 
Revolução de 1930, é vista como um erro a ser sanado.” (CARONE, 1976, p. 7) 
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Naquele ano de 1935 era a imagem de D. Pedro I que ilustrava a 

reportagem do jornal que apresentamos anteriormente. Nos anos seguintes será a 

figura de Getúlio que passará a ocupar esse lugar, denotando a afirmação de uma 

imagem republicana e associando essa imagem da República à efígie do presidente.   

No jornal do dia 08 de setembro de 1935, a manchete da primeira página da 

Gazeta do Povo era: “Revestiram-se de maior imponência as comemorações cívicas 

em homenagem à maior data nacional”. (Gazeta do Povo, 08 set. 1935) 

Percebemos mais uma vez o papel da imprensa em enaltecer o desfile 

cívico: “...as ruas da cidade enfeitadas de bandeiras, vibraram de civismo, numa 

demonstração eloqüente da compreensão que tem o curitibano do significado do 07 

de setembro. (...) desfilaram os grupos escolares da capital, a Escola Normal, os 

alunos do Ginásio Paranaense, a Escola de Artífices e, num gesto simpático, a 

Escola Poloneza5...” (Gazeta do Povo, 08 set. 1935) 

A “Parada da Raça” passou a ser exaustivamente noticiada por parte da 

imprensa paranaense, com essa denominação, em 1938. A partir de 1940, o desfile 

dos estudantes durante a Semana da Pátria passou a ser realizado no dia 04 de 

setembro e não no dia 07, como tradicionalmente ocorria até o ano anterior. A 

Diretoria Geral de Educação do Estado do Paraná publicou a Portaria n. 216, de 31 

de agosto de 1940, a qual determinava a realização do desfile dos estudantes no dia 

04: “aos senhores diretores de estabelecimentos de ensino de todo o Estado que 

façam realizar naquele dia 04 uma concentração de todos os alunos dos cursos 

primários e secundários, de professores (...) seguindo-se um desfile na rua principal 

da cidade...”   O relato abaixo,  intitulado  Um  desfile  cívico,  foi  escrito  por  Ernani  

                                                
5 Lembrando que a  partir dos anos trinta, principalmente após o Estado Novo, numa 

tendência política cada vez mais nacionalista, as chamadas escolas étnicas, muito comuns nos 
Estados brasileiros com número expressivo de imigrantes, começaram a sofrer restrições. “E em 
1938-1939, momento da nacionalização compulsória, foram fechadas ou transformadas em escolas 
públicas por meio de uma seqüência de decretos de nacionalização.” (KREUTZ, 2000, p. 354). No 
Paraná, em 1937, na véspera da nacionalização, havia 128 escolas polonesas em pleno 
funcionamento. Em Curitiba, havia 14 escolas, seis leigas e oito religiosas, totalizando 1.213 alunos 
matriculados. Dessas 14 escolas em Curitiba, uma inclusive era de nível secundário, o Ginásio 
Henrique Sienkiewicz, do qual já tratamos anteriormente e que utilizava em seus currículos tanto a 
língua polonesa como a portuguesa. Vimos que essa escola funcionou até a  nacionalização, em 
1938. (WACHOWICZ, 1970). Segundo SCHWARTZMAN; BOMENY e COSTA (2000, p. 165), em 
1938 a campanha de nacionalização de ensino chegou ao seu ápice com a “formulação e 
promulgação de um número substancial de decretos-leis destinados essencialmente a deter a 
experiência educacional dos núcleos estrangeiros nas zonas de colonização.” Segundo esses 
mesmos autores, “o ‘abrasileiramento’ destes núcleos de imigrantes era visto como um dos 
elementos cruciais do grande projeto cívico a ser cumprido através da educação, tarefa que acabou 
se exercendo de forma muito mais repressiva do que propriamente pedagógica.” (2000, p. 93) 
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Costa Straube, que foi aluno do Ginásio Paranaense na década de quarenta e faz 

parte do convite para a Comemoração do aniversário de 40 anos de conclusão do 

curso ginasial do Colégio Estadual do Paraná, realizada em novembro de 1985. 

Esse texto nos dá uma idéia de como eram realizados os desfiles e de como eles 

eram vistos pelos estudantes: 

 
Manhã do dia 04 de setembro. Os alunos do Ginásio Paranaense se reúnem nas 
imediações da Ruas Saldanha Marinho, Cruz Machado e Praça Santos Dumont, colorindo 
de branco as ruas estreitas que cercam o prédio do Ginásio. (...) O uniforme branco de 
educação física, composto de calção, camiseta, meias e sapato-tênis branqueado com giz 
ou alvaiade se destacava. O distintivo no peito, constituído de um triângulo sopreposto a 
um círculo azul, tendo no interior as letras “GP” era ostentado com muito orgulho. 
Carregávamos o símbolo do mais antigo e tradicional estabelecimento de ensino do Estado. 
Em local de destaque o diretor, Professor Ribeiro, incentivava os alunos para que com 
garbo e disciplina se apresentassem ao povo da cidade. Separados por série, turma, com 
os mais altos na frente, nos alinhávamos. No bolso posterior do calção, levávamos um 
sanduíche ou alguns ovos cozidos. Cadenciadamente, ao som dos tambores, íamos em 
direção à Rua 15 de Novembro e Avenida João Pessoa. (...) Um dos últimos 
estabelecimentos a desfilar, em virtude do número expressivo de alunos era o Ginásio 
paranaense. (...) No palanque festivamente armado na Avenida, em frente ao Cine Odeon, 
o Interventor Federal, o Comandante da Região, altas autoridades, eram saudados pelos 
alunos com o levantar do braço direito portando na mão um livro, grande, pequeno ou 
minúsculo, ao gosto do seu portador. Terminado o desfile, o retorno ao prédio do Ginásio 
era seguido da algaravia da rapaziada descontraída e feliz pelo fim da obrigação e pela 
antevisão de um dia restante e o seguinte de folga. (COMEMORAÇÃO..., 1985) 

 

Pelo relato, o ex-aluno deixa claro o sentimento de orgulho que sentia ao  

desfilar representando o Ginásio Paranaense, instituição tradicional da cidade, mas 

ao mesmo tempo ele deixa transparecer que essa participação era muito mais uma 

obrigação e que a alegria viria depois, com a folga que eles teriam  no dia seguinte. 

O  “Dia da Raça”, criado por Vargas e comemorado no dia 04 de setembro, 

passou a ser considerado, por parte da imprensa paranaense, durante o Estado 

Novo, tão ou mais importante que o tradicional 07 de setembro: 

 
Uma das mais importantes solenidades  da semana que hoje se inicia é sem dúvida a 
imponente formatura da Juventude Brasileira a realizar-se no próximo dia 4. Serão milhares 
de jovens que desfilarão  pelas ruas de nossa capital, demonstrando, na firmeza de seus 
passos, a convicção de que o Brasil marcha para alcançar o último degrau da escada do 
progresso. S. Excia. Dr. Getúlio Vargas, bem compreendendo o significado dessa data, 
houve por bem decretar feriado escolar em todo o país o dia 04 de setembro, com o fito de 
assegurar o máximo brilhantismo à formatura geral da Juventude Brasileira. (Gazeta do 
Povo, 01 set. 1940) 

 

Dia de grande significação para todo o brasileiro que sabe compreender o verdadeiro 
sentido de amor à Pátria, pode-se mesmo dizer que marcará o início de uma nova era do 
Estado Novo. Nação que até há pouco tempo relegava para um plano inferior essas 
manifestações de civismo, o Brasil, com o advento do Estado Novo, conseguiu realizar um 
verdadeiro milagre. (...) E o novo Brasil voltou suas vistas para a juventude. (...) e numa 
demonstração vibrante de seu acendrado amor à terra que lhes serviu de berço essa 
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mocidade brasileira, virá à rua no dia de hoje, organizada, entoando hinos patrióticos e 
provando aos céticos, pessimistas e derrotistas que o Brasil renasceu para a felicidade de 
seus filhos. (Gazeta do Povo, 04 set. 1940) 

 

Esses textos do jornal Gazeta do Povo mostram o quanto ele estava 

alinhado ao regime estadonovista, divulgando os seus valores  e as comemorações 

cívicas com muita vibração e como algo extremamente positivo, que originaria um 

“novo país”.  O jornal coloca o desfile da Juventude Brasileira como o ponto alto das 

comemorações da Semana da Pátria, enaltecendo então as comemorações criadas 

pelo governo. 

      No ano de 1940, os alunos do Ginásio Paranaense participaram do desfile 

pelas ruas de Curitiba no dia 04 de setembro, comemorando o Dia da Raça. No dia 

07 de setembro de 1940, houve apenas o desfile militar. Porém o Diretor Geral da 

Educação do Estado do Paraná publicou uma portaria onde se afirmava que os 

estabelecimentos de ensino deveriam comemorar “condignamente o dia da 

Independência hasteando a bandeira às 8 horas da manhã com expressiva 

solenidade. Depois os alunos são convidados a assistir ao desfile da 5a Região 

Militar.” (Gazeta do Povo, 06 set. 1940). Nos anos seguintes,  os alunos continuaram 

a desfilar pelas ruas de Curitiba no dia quatro de setembro: “Mais uma vez, como 

sempre, o Paraná confirma a denominação que lhe fora conferida por eminente 

general brasileiro de meca de civismo em nosso país.”  (Gazeta do Povo, 03 set. 

1941) 

 
A Parada da Juventude no Dia da Raça foi a mais tocante demonstração de civismo e a 
maior expressão de brasilidade. (...) Milhares de alunos das escolas primárias, dos 
estabelecimentos particulares, dos colégios secundários, dos cursos complementares, dos 
ginásios oficiais, do curso de professores, empunhando bandeirinhas, galhardestes e 
flâmulas, trazendo nos lábios o riso da juventude e nos braços o vigor de uma geração 
nova, encheram as ruas da sua presença expressiva e os corações da recordação mais 
forte. Cerca de 25000 crianças e estudantes constituíram a grande parada. (Gazeta do 
Povo, 05 set. 1941) 

 

Em setembro de 1945, um pouco mais de um mês antes da deposição de 

Vargas, a imprensa noticiou as comemorações da Semana da Pátria de forma 

empolgada, porém não com o mesmo destaque dos anos anteriores.  Fala-se do 

Desfile da Juventude, realizado no dia 04 de setembro,  porém não em primeira 

página e nem mais com um grande destaque nas páginas interiores do jornal, como 

era comum nos outros anos, mas sim com uma pequena nota no jornal: “De 

arrebatadora beleza e acentuado ardor cívico, foi o espetáculo que se descortinou 
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aos olhos da população curitibana na manhã de ontem. Dando curso às festividades 

da “Semana da Pátria”, como fora previsto, realizou-se o soberbo desfile da 

juventude paranaense que por si só, fala bem alto do espírito forte que anima a 

mocidade que estuda na terra das araucárias”. (Gazeta do Povo, 05 set. 1945) 

Essa forma mais discreta de noticiar os desfiles cívicos provavelmente era 

reflexo da crise por que passava o governo ditatorial de Vargas, o qual passou a  ser  

muito  criticado  após  o  fim da Segunda Guerra Mundial e da derrota do nazi-

fascismo europeu. Vários setores das oposições brasileiras passaram a lutar pelo 

fim do governo autoritário varguista e pela redemocratização do país. No mês 

seguinte, em 29 de outubro de 1945, Vargas foi deposto pelos militares e acabava 

então o Estado Novo. “Com a redemocratização, as eleições e a deposição de 

Vargas, o país retornava a uma normalidade constitucional e democrática que 

desconhecera por quinze anos. Partidos políticos foram criados, a censura acabava 

e o Congresso voltava a funcionar.” (ARAÚJO, 1997, p. 32) 

Porém, nos anos seguintes, até 1948, os alunos de Curitiba continuaram a 

desfilar no dia 04 de setembro, apenas os jornais não falam mais em “Dia da Raça” 

ou em “Juventude Brasileira”, mas em “Parada da Mocidade”. Inclusive foi publicada 

a Portaria n. 1.343, em 1946, assinada por Homero de Barros, então Diretor de 

Ensino do Estado do Paraná, a qual determinava que todos os estabelecimentos de 

ensino participassem do “grande desfile escolar” do dia 04 de setembro e instituía 

prêmios para os estabelecimentos melhores classificados no desfile. “Como parte do 

programa de comemorações da Semana da Pátria terá lugar hoje, nesta capital, o 

grande desfile escolar, a exemplo do que se fez todos os anos em nossa cidade.” 

(Gazeta do Povo, 04 set. 1947). No dia 07, como também se fazia nos anos 

anteriores, apenas havia desfile militar.  

Portanto, mesmo findo o regime varguista, o governo paranaense continuou 

mantendo o desfile dos estudantes na data criada durante o Estado Novo: o 04 de 

setembro. Percebemos por esse fato o quanto as marcas deixadas pelo governo 

Vargas, no que se refere às comemorações cívicas, foram fortes no Estado do 

Paraná. Os vários anos de exaustiva propaganda e de exaltação da figura de Vargas 

levaram o governo paranaense a continuar mantendo - por mais três anos após o fim 

do Estado Novo - o desfile dos estudantes em homenagem à emancipação política 

do país no dia 04 de setembro e não no dia 07.  
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Em 1949, pela primeira vez desde 1935, não houve desfile dos estudantes 

na Semana da Pátria, apenas o desfile militar. E também não há mais nenhuma 

menção ao 04 de setembro, ao Dia da Raça ou ao Dia da Juventude. No ano 

seguinte, 1950, os alunos voltaram a participar dos desfiles pelas ruas da cidade, 

porém juntamente com os militares, no dia 07 de setembro, assim como ocorria  no 

período anterior ao Estado Novo.  Porém, em 31 de janeiro de 1951, Vargas assume 

novamente o poder do país, após ter vencido as eleições presidenciais de 1950. 

Pesquisando os jornais de setembro de 1951, último ano do recorte temporal da 

nossa pesquisa, lá estava: “Desfile escolar em Curitiba: o Dia da Juventude, como 

todos os anos, foi comemorado ontem, em nossa capital, com expressivas 

solenidades. Dentre as cerimônias realizadas, destacou-se o desfile escolar, de que 

participaram alunos  de todos os estabelecimentos de ensino primário e secundário 

da cidade.”  (Gazeta do Povo, 06 set. 1951). O jornal volta a destacar o desfile em 

extensa reportagem em mais uma página. O Dia da Juventude, criado por Vargas no 

seu governo anterior, voltou a ser noticiado no Paraná.  

O mito criado em torno de Getúlio e que se perpetuou mesmo depois da 

redemocratização e após a sua morte deve-se muito à utilização da mídia por parte 

do poder e à atuação da censura e, dentre os meios de comunicação utilizados, o 

jornal diário e o rádio tiveram um papel de destaque. Logicamente não foi toda a 

imprensa que procurou enaltecer o varguismo, o qual não escapou ao “patético e ao 

cômico registrados pelas narrativas visuais e textuais de caricaturistas e 

memorialistas.” (FLORES, 2001, p. 134). Ou seja, as críticas ao governo também 

eram correntes e eram feitas por autores e pela imprensa, muitas vezes de forma 

muito bem humorada, como revela esse autor em artigo onde analisa discursos 

satíricos e irônicos e caricaturas publicadas em jornais e revistas entre 1930 e 1954.  

 

 

4.3   AS COMEMORAÇÕES EM HOMENAGEM AO ANIVERSÁRIO DE VARGAS 

 

Escolhemos também analisar as comemorações referentes ao aniversário 

de Vargas, no dia 19 de abril, por elas serem específicas do momento histórico que 

estamos estudando e por terem se constituído, no Paraná, num dos rituais cívicos de 

maior importância durante o Estado Novo, num evento que, inclusive, acabou 

tomando o lugar das comemorações em homenagem a Tiradentes, que 
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tradicionalmente ocorriam na mesma semana de abril. A figura heróica de Tiradentes 

foi sendo substituída pela imagem de Vargas, o “novo herói nacional” que se 

procurava construir. São as tradições sendo inventadas, como afirma Eric 

HOBSBAWM (1997). Comemorar de forma grandiosa o aniversário de Vargas  fez 

parte dos esforços em transformá-lo em herói, e não seria qualquer herói, mas um 

herói que estaria disputando espaço com a “figura que até hoje mais se aproxima  

da condição de herói nacional” (CARVALHO, 1990, p. 57), que é Tiradentes, cuja 

imagem - associada à idéia de liberdade - passou a ser um símbolo nacional desde 

a Proclamação da República: “O Tiradentes e o 15 de novembro terminaram por 

consolidar-se como símbolos das tradições republicanas.” (BITTENCOURT, 2000, p. 

57 e 58).  Essa imagem de Tiradentes como herói e mártir permanece até hoje no 

imaginário popular, assim como o culto cívico em sua homenagem. 

 Em Curitiba, contribuindo para a construção da imagem heróica de 

Tiradentes, logo após a Proclamação da República, em dezembro de 1889, a 

principal praça da cidade, a da Igreja Matriz, que até então se chamava Praça Dom 

Pedro II, passou a denominar-se Praça Tiradentes. (PEREIRA, 1996, p. 47) 

O dia 21 de abril é considerado feriado nacional desde 1890 – inclusive pelo 

mesmo decreto que oficializa a comemoração do 15 de novembro -  e “o desfile que 

passou a fazer parte das comemorações do 21 de abril lembrava a procissão do 

enterro de sexta-feira santa. As analogias apareceram já no primeiro desfile 

realizado em 1890.” (CARVALHO, 1990, p. 64). Essa simbologia religiosa, 

aproximando Tiradentes da figura de Cristo, foi tornando-se cada vez mais forte e  

“durante o desfile de 1890, Décio Villares, pintor positivista, distribuiu uma litogravura 

em que aparecia o busto de Tiradentes, corda ao pescoço, ornado com a palma do 

martírio e os louros da vitória. Barba e cabelos longos, ar sereno, olhar no infinito, 

era a própria imagem de Cristo.” (CARVALHO, 1990, p. 65). Essa imagem próxima a 

de Cristo, inclusive, é aquela que até hoje se faz presente em grande parte dos livros 

didáticos de História e foi como Tiradentes acabou se cristalizando na memória 

nacional: 

 
Ninguém nasce herói. A sentença de 1792 leva-o à forca por crime de lesa-majestade. 
Infame aos olhos da Coroa, menosprezado pelo Império, poderia ter permanecido no limbo 
da história, não fosse a mudança do regime e a necessidade que os novos governos têm 
de legitimar-se. Quase um século após a morte, vem a reabilitação. A República faz dele 
um mito. Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes, intitulado Mártir da Liberdade e 
Patrono da Nação Brasileira, assume, tardiamente, lugar da maior relevância na história do 
Brasil, com direito à comemoração anual, estátua, efígie, destaque nos compêndios 
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escolares e no panteão da pátria. De herói republicano, Tiradentes passa, com o tempo, a 
simbolizar a vontade de afirmação nacional. Nenhum outro protagonista da nossa história 
excede-o em popularidade. Tem o carisma dos personagens trágicos, submetido que foi às 
piores provações. Desde a traição até a prisão, a forca e o esquartejamento, nada lhe foi 
poupado. Não há criança brasileira que não conheça seu vulto fantasmático de camisolão 
branco e corda ao pescoço, a invocar indisfarçável semelhança com o Cristo. (MILLIET, 
2001, p. 11) 

 

A figura de Tiradentes foi a tal ponto idealizada que conseguiu grande 

sucesso como a imagem do herói nacional, não somente republicano. O culto a sua 

figura passou a fazer parte das comemorações cívicas escolares ainda no final do 

século XIX, dentro de todo um processo de elaboração de um imaginário da 

república. “Ao fazer das datas cívicas uma atividade escolar, o Estado fez da escola 

um instrumento de lembrança e de memória histórica.” (SOUZA, 1998, p. 265). As 

comemorações cívicas escolares ajudaram a construir uma identidade nacional, à 

medida que foram preservando uma memória do país. 

Segundo José Murilo de CARVALHO (1990, p. 55), “heróis são símbolos 

poderosos, encarnações de idéias e aspirações, pontos de referência, fulcros de 

identificação coletiva. São, por isso, instrumentos eficazes para atingir a cabeça e o 

coração dos cidadãos a serviço da legitimação de regimes políticos. Não há regime 

que não promova o culto de seus heróis e não possua seu panteão cívico.”  Para 

esse autor, a construção da figura de um herói é ainda mais importante nos casos 

dos regimes políticos cuja implantação não foi acompanhada do envolvimento da 

população. Ele faz essa afirmação pensando na Proclamação da República e na 

escolha de Tiradentes para herói republicano, porém podemos fazer a mesma 

afirmação para o caso da implantação do regime autoritário do Estado Novo, iniciado 

com um golpe de Estado, em 1937, e o conseqüente esforço do aparelho estatal a 

fim de transformar a figura de Vargas em herói nacional.  

Do início do Estado Novo até 1940, o aniversário de Vargas era lembrado 

pela imprensa paranaense apenas em pequenas notas nos jornais. Não havia ainda 

comemorações cívicas com desfiles dos alunos em homenagem ao presidente. Ao 

contrário, Tiradentes ainda era naquele momento a grande figura em destaque na 

semana do dia 21 de abril: 

 
As solenidades que ontem se realizaram em nossa capital comemorando a data nacional 
de 21 de abril foi a repetição faustosa daquela vibração cívica que, no mesmo dia, em 
1938, fez viver Curitiba uma de suas mais deslumbrantes jornadas de ardor patriótico. (...) 
Na praça Tiradentes, processou-se aos poucos a concentração dos escoteiros e dos 
colegiais, sendo entoados, perante a estátua do Mártir da Liberdade, canções e hinos 
patrióticos, com a assistência de uma compacta massa de povo. Como de outras vezes, o 
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garbo e o entusiasmo do nosso mundo infantil traduzia a nova mentalidade sob que vem 
sendo educado, compenetrado já nessa tenra idade de seus deveres de amar a Pátria e 
cultuar a memória de seus heróis. (Gazeta do Povo, 22 abr. 1939) 

 

Dois anos depois, em 1941, não é mais Tiradentes a figura em destaque, 

nos jornais paranaenses, na semana do dia 21 de abril. Getúlio Vargas passa a 

ocupar esse espaço. É a partir desse ano que os estudantes passaram a desfilar 

pelas ruas de Curitiba no dia 19 de abril – em homenagem ao aniversário do 

presidente.  No dia 19 de abril de 1941, o jornal Gazeta do Povo trouxe três páginas 

inteiras sobre o aniversário do presidente, inclusive essa foi a matéria da primeira 

página. É o primeiro ano em que a imprensa do Paraná deu tamanho destaque ao 

fato e também é a primeira vez que o desfile dos estudantes foi realizado em 

homenagem a Vargas, e não a Tiradentes: “Toda a cidade festejará hoje, com o 

mais acentuado júbilo o aniversário do presidente Vargas, a quem tanto deve todo o 

país. O excelente programa dos festejos e solenidades cívicas que se realizarão em 

nossa capital e em todo o Estado está assim organizado: desfilarão todos os grupos 

escolares da capital, colégios particulares, ginásios, escolas profissionais e as 

escolas reunidas”. (Gazeta do Povo, 19 abr. 1941). Não aparece nenhuma nota 

sobre Tiradentes, nenhuma homenagem. Vargas passa a ser tratado, a partir 

daquele ano, pela imprensa do Paraná, como um grande herói nacional. 

No jornal dos estudantes do Ginásio Paranaense, de abril de 1941, o aluno 

Gaspar Santos Carrilho escreveu um artigo sobre a homenagem que os alunos 

daquela instituição de ensino fizeram ao aniversário de Vargas, intitulado O dia 19 

de abril: 

 
Ao dia 19 de abril o Ginásio Paranaense também demonstrou o seu alto espírito de civismo 
e gratidão ao Chefe do Governo, quando alinhando os seus cursos marchou 
impressionantemente! Todavia deixo de considerar a personalidade do nosso Presidente 
para tratar da homenagem que lhe tributamos. 
Saímos à rua, segundo o uniforme combinado; os rapazes de calça azul-marinho, camisa 
branca e sapato de tênis também branco e as moças de saia azul e tênis branco. 
O total dos alunos a marcharem em coluna por oito, alcançou o número de novecentos. 
Encabeçando o todo em marcha, 36 ciclistas, com suas máquinas decentemente 
enfeitadas, iam à frente, ao que, seguia-se a entusiástica banda de tambores, num delírio 
de sons, a marcar uma cadência impecável. 
Em seguida vinha a nossa querida Bandeira Nacional, ladeada por conjunto de moças que 
lhe faziam guarda. Finalmente marchava o resto, empunhando cartazes com letreiros 
expressivos e um quadro impressionante desse nosso artista de casa, dr. Pedro Macedo, 
no qual no meio do mapa do Brasil se via a cabeça do Presidente Getúlio Vargas. Isso foi 
motivo de quentes aplausos da assistência. 
Entretanto, o que mais impressionou, talvez dada a sua originalidade, foi levarmos um livro 
à mão direita. Com ele saudamos as autoridades, ao passarmos diante do palanque. Foi 
um espetáculo inédito e de efeito nunca visto! 
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Foi por virtude de tudo isso que os jovens do nosso ginásio, a marcharem garbosos com o 
peito inflamado nas chamas do patriotismo, provocaram ao desfilarem pela rua 15, o 
entusiasmo da assistência. (Jornal Ginásio Paranaense Externato, 21 abr. 1941) 

  

Nos anos seguintes, a imprensa diária continuou dando um grande 

destaque a essas comemorações: “Assinalando-se hoje o aniversário do presidente 

Getúlio Vargas, grandes e imponentes comemorações serão realizadas nesta 

capital. Às 9,30 horas ocorrerá o desfile da Juventude Escolar Brasileira do Paraná.” 

(Gazeta do Povo, 19 abr. 1942) 

No ano seguinte, esse jornal mais uma vez noticia o desfile do que seria 

uma grandiosa festa nacional e destaca a conduta de Vargas no momento em que 

na Europa ocorria a Segunda Guerra Mundial6: 

 
Vai o Paraná, harmonizado com o que se verifica em todo o país prestar, nas 
comemorações de amanhã, a sua homenagem ao presidente Getúlio Vargas. Cresce em 
alcance essa festa nacional quando se verifica o sentido de sua espontaneidade. É a mais 
eloqüente constatação da estima e da confiança que toda a Nação deposita no seu chefe 
supremo, pela conduta segura e esclarecida com que vem ele conduzindo os destinos do 
Brasil nesta hora cruciante da existência das nações. (Gazeta do Povo, 18 abr. 1943) 

 

O texto anterior afirma que as comemorações em homenagem a Vargas 

ocorriam em todo o país. Laerthe ABREU JUNIOR (2004, p. 183) analisa um 

caderno de recortes sobre educação do Diário Oficial do Estado de São Paulo 

organizado pelos professores da escola primária Dr. Jorge Tibiriçá, durante os anos 

de 1930 e 1947. Uma das questões que aparece muito nesse caderno refere-se às 

comemorações cívicas e há um recorte sobre a data natalícia de Getúlio Vargas, de 

1943: “Venho recomendar a essa Repartição, com o maior empenho, que essa data 

se comemore condignamente em todas as escolas primárias, secundárias, normais 

e profissionais do Estado. Deverão realizar-se, em cada uma, festividades cívicas 

nas quais se porá em destaque a figura ilustre do presidente da República...”  As 

escolas deveriam informar a realização da solenidade e o programa da festividade. 

O que podemos perceber é que em São Paulo recomendava-se que o dia 19 de abril 

fosse comemorado pelas escolas, porém não havia desfiles mais imponentes pelas 

ruas da cidade, como ocorria em Curitiba.  

Ao que nos parece, havia uma obrigatoriedade de se comemorar o 

aniversário de Vargas, provavelmente em todo o país, mas cada Estado fazia suas 
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festividades ao seu modo. No Paraná, a data revestiu-se de grande pompa e era 

comemorada nos mesmos moldes que a Semana da Pátria, com os alunos saindo 

às ruas para desfilar, como vimos. “Apesar de não haver oficialmente uma 

organização paramilitar de jovens, eles foram presença uniformizada constante nas 

várias manifestações cívicas que a máquina de propaganda do Estado Novo 

inventou. Essas manifestações em que se exibiam retratos de Getúlio Vargas (...) 

transformaram-se em momentos míticos e quase religiosos de louvação ao país e ao 

seu ‘chefe’.” (ARAÚJO, 2000, p. 36). Essa afirmação da imagem de Vargas como a 

personagem que guia o país e como o grande líder da nação é o que Alcir 

LENHARO (1986, p. 48 e 49) chama de “getulização do regime”. 

No dia 19 de abril de 1943, como parte integrante das comemorações em 

homenagem ao presidente, foi feito o lançamento da pedra fundamental do novo 

prédio do Colégio Estadual do Paraná7, na praça Santos Andrade: “...em 

homenagem ao dia do aniversário natalício do Chefe da Nação, procedeu-se, com 

solenidade, ao lançamento da pedra fundamental deste edifício, que se destina à 

instalação da nova sede do Colégio Estadual do Paraná, com o comparecimento das 

autoridades, corpo docente, fiscais federais que esta subscrevem, discentes e 

numeroso público...” (STRAUBE, 1993, p. 97) 

Tiradentes, mais uma vez, ficou esquecido naquelas comemorações. Em 

1944, não houve o desfile no dia 19 de abril: “O mau tempo, infelizmente, conspirou 

contra o êxito do programa elaborado, impondo o cancelamento do desfile escolar.” 

(Gazeta do Povo, 20 abr. 1944). No dia anterior já haviam sido realizadas as 

“solenidades de véspera”: “No dia 18, hoje véspera da efeméride que assinala o 

natalício do chefe da nação, em todos os estabelecimentos de ensino primário, 

                                                                                                                                                   
6 No item seguinte, quando analisamos os jornais dos estudantes do Ginásio Paranaense, 

veremos de que forma os alunos daquele estabelecimento trataram da questão da Segunda Guerra 
Mundial e da participação brasileira no conflito. 

7
 O Colégio Estadual do Paraná acabou não sendo construído na Praça Santos Andrade: 

“...o Governo do Estado, tendo em vista ser pequena a área da Praça Santos Andrade, resolveu 
construí-lo num grande terreno, com cerca de dois alqueires, nas proximidades do Passeio Público, 
onde os trabalhos de terraplenagem já vão bastante adiantados, bem como os alicerces da 
construção, cuja planta havia sido aumentada consideravelmente. Tal o vulto dessa obra, do estádio, 
piscina e pavilhões destinados à educação física e carência de material de construção, acrescenta o 
sr. Diretor, que o Centenário do Colégio Estadual do Paraná, possivelmente, não poderá ser festejado 
com a inauguração daquele prédio do Estado, sem dúvida um dos mais belos ornamentos da cidade.” 
(COLÉGIO ESTADUAL DO PARANÁ. Registro das atas da Congregação do Colégio Estadual do 
Paraná. Período de 01 de abril de 1942 a 25 de junho de 1966. Ata de 14 de março de 1945) 
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secundário e profissional, serão realizadas palestras, abordando as realizações do 

Presidente Getúlio Vargas, no setor educacional”.  (Gazeta do Povo, 18 abr. 1944) 

   No jornal Gazeta do Povo, do dia 21 de abril de 1944, havia algumas notas 

sobre Tiradentes, mas não consta nenhuma homenagem especial. Em 1945, as 

notícias começam a ser um tanto diferentes, reflexos já dos momentos finais do 

Estado Novo. Há apenas uma pequena nota sobre o aniversário de Vargas e sobre 

Tiradentes. O desfile escolar que ocorreu no dia 20 de abril foi em homenagem ao 

centenário de nascimento do Barão de Rio Branco. Em 1946, já acabado portanto o 

governo Vargas, há ainda uma nota sobre o seu aniversário, mas as  comemorações 

são todas para Tiradentes. Era o tradicional herói voltando a ocupar um  lugar de 

destaque: 

 

Curitiba tributa homenagens expressivas à memória de Joaquim José da Silva Xavier. 
Prosseguem com brilhantismo as comemorações da Semana de Tiradentes (do dia 15 ao 
dia 21). (Gazeta do Povo, 17 abr. 1946) 
 
À cerimônia da Praça Tiradentes, pela manhã, comparecerão delegações de todos os 
estabelecimentos de ensino primário e secundário da capital, representados por um 
membro do corpo docente e dois do corpo discente. Haverá também desfile militar. (Gazeta 
do Povo, 21 abr. 1946) 

 

O retorno das homenagens a Tiradentes e o pouco destaque que passa a 

ser dado a Vargas pode significar o quanto aquelas suntuosas homenagens ao 

aniversário do então presidente não eram manifestações espontâneas da 

população, mas sim uma tentativa forçada de enquadramento de uma determinada 

memória nacional, de uma memória oficial. Isso nos remete novamente à concepção 

de construção da memória de Michael POLLAK (1989, 1992). Para esse autor, o 

trabalho de enquadramento da memória “reinterpreta incessantemente o passado 

em função dos combates do presente e do futuro”. (1989, p. 10-11). Analisar, 

portanto, esse trabalho de enquadramento de uma memória nacional, é uma das 

formas para estudar, “de cima para baixo, como as memórias coletivas são 

construídas, desconstruídas e reconstruídas”. (1989, p. 12) 

  Estudamos essas comemorações cívicas como construções sociais que 

devem ser entendidas dentro de um momento histórico específico. As festividades 

referentes ao Dia da Pátria, embora ocorram até hoje, tinham uma especificidade 

própria no momento do Estado Novo, pois estavam associadas também ao Dia da 

Raça, que fora criado naquele contexto. Os desfiles em homenagem ao aniversário 
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de Vargas são um exemplo ainda melhor da necessidade de se entender esses 

rituais como fruto de um contexto histórico bem delimitado, como aponta Marcus 

Levy BENCOSTTA (2004) na sua análise da participação dos estudantes dos grupos 

escolares de Curitiba naquelas comemorações: 

 
Este uso foi notório frente ao excepcional enaltecimento que o regime fazia à figura de 
Getúlio Vargas, conquistando a simpatia dos escolares em todo o país, com suas técnicas 
de propaganda política que o colocavam  como um grande administrador, que estaria 
conduzindo a pátria, desde outubro de 1930, com esplendor e glória. (...) Tudo isso 
pressupunha ser efeito de um sinal de apreço, que, certamente, contribuiu para a 
perpetuação de sua lembrança na memória coletiva como autoridade máxima do Brasil, 
que, apesar de exercer um poder quase que absoluto do Estado, seria um benfeitor da 
nação brasileira. (BENCOSTTA, 2004, p. 3) 

 

Essa construção de uma imagem de Vargas heroicizada e sua perpetuação 

no imaginário da população acabaram se fortalecendo após o segundo governo 

Vargas, o qual teve início em 1951 - com seu retorno à política nacional após ser 

eleito presidente da República - e acabou em 1954, com o seu suicídio. Ainda hoje 

Getúlio se faz presente nas lembranças das pessoas que viveram naqueles 

momentos: “Ah, Getúlio era o homem da nação. (...) Só quem fez foi Getúlio, mais 

nenhum, pra pobreza. Estou comendo do que ele deu. (...) Aquele foi um homem de 

bravura no Brasil. Aquele cara foi um homem de qualidade gaúcho. Pode ser que 

apareça outro, mas é custoso, pode ser.”  Esse é um trecho de uma das  entrevistas 

analisadas por Antônio MONTENEGRO (1994, p. 101) no Nordeste do Brasil, no seu 

trabalho sobre história oral e memória e é representativa de uma parcela da 

população que viveu aqueles momentos.  

 
A constância e a expressiva presença na memória coletiva de representações como “Pai 
dos Pobres”, “Justiceiro”, “Bondoso” evidencia um período da história onde a intervenção 
no cotidiano da vida do trabalhador através de diversas leis trabalhistas, associada a todo 
um aparato propagandístico, estabeleceu uma visão da história, do político e do passado 
com contornos bastante determinados. (...) Apesar das resistências, das lutas, da 
repressão, das mortes no período, a memória coletiva está profundamente marcada por 
uma representação onde apenas um único político interveio na realidade, favorecendo os 
interesses do conjunto dos trabalhadores. (MONTENEGRO, 1994, p. 103) 
 

Essas lembranças dos entrevistados expressam as marcas que ficaram 

impressas na memória coletiva sobre a figura de Getúlio. Segundo Maria Helena 

CAPELATO (1998b, p. 285), “no Brasil de hoje, o varguismo é uma lembrança bem 

construída pela memória oficial, com o auxílio da máquina de propaganda, mas 

também recordada, com nostalgia, pelos trabalhadores que se sentiram dignificados 

ou beneficiados pela política do ‘pai dos pobres’”. Mesmo que esse imaginário tenha 
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se fortalecido após a sua morte trágica, o período do Estado Novo - e a ação 

planejada do Departamento de Imprensa e Propaganda  - certamente contribuiu 

para a construção dessa imagem, e os desfiles escolares podem ser considerados 

como um dos momentos de instituição de uma memória histórica que acabou 

transformando Vargas em um mito da política nacional.  

Vimos neste item alguns artigos escritos pelos alunos do Ginásio 

Paranaense no jornal dos estudantes daquela instituição de ensino, o qual passou a 

circular durante o Estado Novo. Esses jornais, os quais se encontram no Museu do 

Colégio Estadual do Paraná, se constituem numa fonte importante para a análise 

das festividades cívicas do período a partir da voz dos próprios alunos. Esse é um 

dos objetivos do item a seguir, que é a última parte desta tese. 

 

4.4     O JORNAL DOS ESTUDANTES DO GINÁSIO PARANAENSE: A IMPRENSA  

          ESCOLAR  COMO  OBJETO  DE  CONSTITUIÇÃO  DE  UMA  MEMÓRIA  

          HISTÓRICA 

 

Durante o Estado Novo, a imprensa foi bastante controlada pelo governo 

autoritário de Vargas. A criação do DIP8 (Departamento de Imprensa e Propaganda), 

em 1939, fez com que jornais e revistas, para continuarem a circular, tivessem seu 

registro aceito por aquele departamento. Segundo Maria Helena CAPELATO 

(1998b, p. 70), “o DIP  foi fruto da ampliação da capacidade de intervenção do 

Estado no âmbito dos meios de comunicação e da cultura. (...) Vinculado 

diretamente à Presidência da República, o DIP produzia e divulgava o discurso 

destinado a construir uma certa imagem do regime, das instituições e do chefe do 

governo, identificando-os com o país e com o povo.”  

Cabia então à imprensa divulgar uma imagem sempre positiva do governo, 

dos seus atos e da figura do presidente. A questão da propaganda política na era 

Vargas  tem  sido  bastante  discutida  pela  historiografia   e   geralmente   tem   sido  

apresentada como um dos elementos responsáveis pela construção  da  imagem  do  

                                                
8 “A partir de 1937, o governo ditatorial de Getúlio Vargas pensa em organizar órgão 

específico, que é o DIP, que substitui o Departamento de Propaganda e Difusão Cultural. O DIP se 
tornará cada vez mais poderoso, pois é ele quem regula a censura, permite a saída de novas revistas 
e jornais, tornando-se assim órgão coercitivo máximo contra a liberdade de pensamento e de 
expressão. Além disso, no decorrer destes anos, o DIP publica livros e revistas de elogio ao Estado 
Novo.” (CARONE, 1976, p. 48) 
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então “presidente da República”, a qual passou a integrar a memória dos brasileiros. 

Getúlio ainda hoje é lembrado como “o pai dos pobres”, inclusive com grande 

saudosismo, mesmo que tenha sido protagonista de um regime autoritário - o Estado 

Novo. Foi eleito pelo povo nos anos cinqüenta para voltar a governar o país, e o seu 

suicídio ajudou a consolidar ainda mais essa imagem positiva e o mito em torno da 

sua figura, os quais foram sendo construídos desde a década de trinta.  

A obra Multidões em Cena, de Maria Helena CAPELATO (1998b), faz uma 

análise  comparativa  entre  o  Estado  Novo  varguista  e  o  governo de Perón,     na  

Argentina, no que diz respeito à propaganda política desses governos. A 

propaganda veiculada pelos meios de comunicação, educação e produção cultural 

tinha um caráter autoritário e objetivava “canalizar a participação das massas na 

direção imposta por esses regimes. Procurando impedir a expressão de conflitos e 

manifestações   autônomas   com   sentido  de  oposição,   negou-se  o  princípio  da  

pluralidade da vida social, característica das experiências democráticas, 

substituindo-o pela proposta de construção de uma sociedade unida e harmônica.” 

(CAPELATO, 1998b, p. 19) 

Segundo essa mesma autora, tanto a propaganda política varguista como a 

peronista inspiraram-se nas experiências nazi-fascistas das décadas de trinta e 

quarenta,  ganhando aqui na América novos significados. “Nesse contexto, imagens 

e símbolos circularam por várias sociedades, sendo retrabalhados, mas utilizados na 

propaganda política com o mesmo fim: o de transmitir aos receptores das 

mensagens um conteúdo carregado de carga emotiva capaz de obter respostas no 

mesmo nível, ou seja, reações de consentimento e apoio ao poder.” (1998b, p. 34). 

O estudo da propaganda política varguista deve ser entendido dentro de um 

contexto mais amplo do período entre guerras. As décadas de trinta e quarenta 

viram surgir governos autoritários em vários países. Após a crise de 1929 muitas 

mudanças políticas aconteceram tendo como eixo uma crítica às instituições liberais, 

inclusive no Brasil: 

 
A Revolução de 1930 preparou o terreno para o advento de uma nova cultura política, que 
se definiu a partir de um redimensionamento do conceito de democracia, norteada por uma 
concepção particular de representação política e de cidadania. A revisão do papel do 
Estado se complementou com a proposta inovadora do papel do líder na integração das 
massas e a apresentação de uma nova forma de identidade nacional. Com o advento do 
Estado Novo, ocorreu a consolidação da política de massas... (CAPELATO, 1998b, p. 39-
40) 
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A Revolução de Trinta, que trouxe Vargas ao poder, foi o ápice da oposição 

à Primeira República e ao setor agrário exportador, que detinha o poder político até 

aquele momento. O fortalecimento do poder central veio com o golpe de 1937, que 

instaurou o Estado Novo “com base na Carta Constitucional que legalizou um 

aparato de medidas destinadas a estreitar o espaço das liberdades políticas, a 

controlar os movimentos dos trabalhadores, a disciplinar a mão-de-obra e a 

industrializar o país.” (CAPELATO, 1998b, p. 43) 

Nesse período houve um grande desenvolvimento dos meios de 

comunicação, e a propaganda política então passou a se utilizar não só da imprensa 

escrita, mas também do rádio e do cinema, por exemplo. Nos governos autoritários a 

propaganda política, através dos meios de comunicação, foi uma estratégia muito 

eficaz porque o Estado utilizou-se da censura e da manipulação do que seria 

divulgado à população. “Para alcançar a dominação por meio dos imaginários 

sociais, é necessário o controle dos meios de comunicação, instrumentos de 

persuasão destinados a inculcar valores e crenças.” (CAPELATO, 1998b, p. 36). 

Essa foi uma das estratégias utilizadas por Vargas para obter o apoio popular ao seu 

governo. Era preciso de alguma forma legitimar o regime que havia sido imposto por 

meio de um golpe de Estado, sem participação da população, e a propaganda 

política foi então utilizada com esse objetivo. Segundo Eric HOBSBAWM (1998, p. 

170), nas sociedades urbanizadas e de alta tecnologia, que surgem após a Primeira 

Guerra Mundial, surgiram novos meios de expressar a identificação nacional, o 

nacionalismo. Um desses meios foi o surgimento da moderna comunicação de 

massa, como a imprensa, o cinema e o rádio. “Por esses meios as ideologias 

populistas podiam ser tanto padronizadas, homogeneizadas e transformadas 

quanto, obviamente, podiam ser exploradas com propósitos deliberados de 

propaganda por Estados ou interesses privados.”  

A construção da imagem do presidente como um líder carismático, que 

conduziria a nação dentro da ordem, através de um Estado forte, teve na 

propaganda política um dos alicerces mais importantes para o controle social da 

população. E, nesse contexto, a imprensa teve papel primordial. Cezar BENEVIDES 

(1991, p. 65) considera que a  imprensa escolar também era utilizada como uma 

forma de propaganda política e que os jornais dos estudantes eram uma maneira de 

o Estado dirigir sua mensagem às crianças e aos adolescentes e, também, às suas 

famílias. Segundo ele, “cabia ao jornal manter acesa a chama das atividades 
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incentivando o entusiasmo entre os alunos (...). Podia, ainda, aproximar a escola da 

sociedade transformando-se em linhas básicas de comunicação entre ambas. 

Levaria, enfim, para o interior da família as notícias da escola elaboradas de acordo 

com os interesses do Estado Novo.”  Segundo esse mesmo autor, o incentivo que o 

governo Vargas dava à chamada imprensa escolar tem uma razão que não deve ser 

desconsiderada: “é que a escola encontrava-se no palco dos acontecimentos. Sobre 

ela recaíam os ‘olhares’ das autoridades do novo regime implantado, já que o projeto 

de edificação de uma sociedade corporativista passava, obrigatoriamente, pela 

transformação ‘natural’ da escola. (...) O objetivo principal desses jornais era incutir 

na cabeça do aluno conceitos nacionalistas, afastando-o da tentação de pensar, 

refletir e agir livremente.” (BENEVIDES, 1991, p. 65-66) 

               Nesse período, muitas instituições de ensino do Estado do Paraná 

passaram a ter um jornal dos estudantes. Em novembro de 1939, para comemorar o 

cinqüentenário da Proclamação da República, foi determinado pela Diretoria Geral 

da Educação do Estado do Paraná que os diretores de estabelecimentos de ensino 

públicos e particulares, primários e secundários, fizessem circular o jornal escolar 

“em homenagem à grande data.”  O governo então publicou o quinto volume da obra 

“Imprensa Escolar”9, no dia 15 de novembro daquele ano, reunindo os jornais dos 

estudantes de inúmeras escolas do Estado.  

O primeiro número do jornal “Ginásio Paranaense Externato – órgão dos 

estudantes dos Cursos Complementar e Fundamental do Ginásio Paranaense 

Externato” circulou em novembro de 193910, e a capa desse primeiro número está 

na página a seguir: 

                                                
9 Encontramos na Biblioteca Pública do Paraná nove volumes da obra Imprensa Escolar, do 

número cinco ao número treze, os quais circularam nas seguintes datas, respectivamente: 15 de 
novembro de 1939, 21 de abril de 1940, 7 de setembro de 1940, 15 de novembro de 1940, 25 de 
março de 1941, 21 de abril de 1941, 7 de setembro de 1941, 15 de novembro de 1941 e 21 de abril 
de 1942. Observa-se que a imensa maioria circulou em datas de comemorações cívicas. 

10 Em 1943, o jornal O Dia publicou uma matéria sobre o Colégio Estadual do Paraná, onde 
destacou a existência do jornal dos estudantes: “Mantém o colégio um pequeno, mas bem elaborado 
jornal mensário escolar sob o título ‘Colégio Estadual do Paraná’ que conta com a colaboração 
eficiente e exclusiva dos alunos, sob a orientação dos mestres. Com uma tiragem de 1800 
exemplares e ótima feição gráfica, esse órgão de publicidade interna encanta pela variedade da 
matéria literária, desenvolvendo entre os educandos, o gosto pelas belas letras. [sem grifo no 
original].” (O DIA, 3 out. 1943, p. 6). Observa-se que, pela descrição do jornal O Dia, o Jornal dos 
Estudantes do Colégio Estadual do Paraná destacava-se pela questão literária e não política, não 
havendo nenhuma menção aos artigos enaltecedores do regime varguista. Esse artigo também nos 
revela a tiragem do jornal, de 1800 exemplares. Como havia 1478 alunos matriculados no Colégio 
nesse ano de 1943,  então a abrangência da sua circulação entre a população de Curitiba, de um 
modo geral, não era tanta. A proposta do jornal era a de circular mensalmente, mas ele teve diversas 
interrupções. Existem também alguns números especiais, como por exemplo: comemoração ao 
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FIGURA 4 - CAPA DO PRIMEIRO NÚMERO DO JORNAL GINÁSIO PARANAENSE EXTERNATO –  
                    ÓRGÃO DOS ESTUDANTES DOS CURSOS COMPLEMENTAR E FUNDAMENTAL DO  
                    GINÁSIO PARANAENSE EXTERNATO.   
 

 
 

Fonte: IMPRENSA ESCOLAR. Número comemorativo ao cinqüentenário da Proclamação da  
           República Brasileira. Diretoria Geral da Educação. Curitiba, Paraná, ano II, 15 de novembro  
           de 1939, n. 5. Biblioteca Pública do Paraná. 

 

Conforme as mudanças no nome daquele estabelecimento de ensino, muda 

também o nome do jornal. O Jornal Ginásio Paranaense - Externato circulou com 

essa denominação entre 1939 e 1941 (do número 1 até o número 16). Em 1942 (n. 

17 ao 21), circulou com o nome de Jornal Colégio Paranaense. Entre 1943 e 1962 

                                                                                                                                                   

cinqüentenário da Proclamação da República (n. 1, novembro de 1939); homenagem ao ex-professor 
e diretor do GP, Dr. Lysimaco Ferreira da Costa, por ocasião do seu falecimento (n. 14, agosto de 
1941); o projeto da nova sede do colégio (n. 25, outubro de 1943); o novo edifício do CEP (n. 35, 
junho de 1945); o fim da Segunda Guerra Mundial (n. 36, julho de 1945). Nas datas comemorativas, 
como o 07 de Setembro e o 10 de Novembro, o jornal sempre circulava dando destaque a elas. 
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(n. 22 ao 95) foi denominado Jornal Colégio Estadual do Paraná e teve alguns 

períodos de interrupção, como em 1947 e 1950. Encontramos também no Museu do 

Colégio Estadual do Paraná um único número de um jornal que circulou em 1967, 

denominado “Longe Lateque – Órgão oficial do CEP. Mensário Estudantil. Ano I, N. 

1.”  O Internato do Ginásio Paranaense também possuía um jornal, o qual intitulava-

se “Visões do Internato” e também passou a circular em 1939, ano em que muitas 

outras escolas do Estado do Paraná publicaram seus jornais, como podemos 

observar no quadro abaixo: 

QUADRO 23 – NÚMERO DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO PRIMÁRIO E SECUNDÁRIO DO ESTADO  

                         DO PARANÁ  QUE POSSUÍAM UM JORNAL: 1939 A 1941 

 

 1939 1940 1941 

CURITIBA 25 33 36 

INTERIOR 43 70 79 

TOTAL 68 103 115 

FONTE: IMPRENSA ESCOLAR. Diretoria Geral da Educação. Curitiba, Paraná, n. 5 ao 13, 1939 a  
              1941. Biblioteca Pública do Paraná. 
NOTA: Quadro organizado pela autora.       

 

Observa-se que, em 1939, aparecem mais de sessenta jornais escolares no 

Paraná e esse número aumenta nos dois anos seguintes. Do total de jornais 

escolares que circularam em 1939, a maioria estava no seu primeiro ano de 

circulação, como podemos observar no quadro a seguir:  

QUADRO 24 –  ANO DE CIRCULAÇÃO DOS JORNAIS ESCOLARES DO ESTADO DO PARANÁ    

                          EM 1939 

 

 CURITIBA INTERIOR TOTAL 

1o ano de circulação 14 23 37 

2o ano de circulação 5 12 17 

3o ano de circulação 3 2 5 

4o ano de circulação - 2 2 

5o ano de circulação  1 1 

6o ano de circulação - 1 1 

10o ano de circulação 1 - 1 

Não foi possível 
identificar 

2 2 4 

FONTE: IMPRENSA ESCOLAR. Diretoria Geral da Educação. Curitiba, Paraná, ano II, n. 5, 1939.  
              Biblioteca Pública do Paraná. 
NOTA:   Quadro organizado pela autora. O único jornal que estava no décimo ano de circulação era o  
               do Ginásio Parthenon Paranaense, de Curitiba. 
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Observa-se que cinqüenta e quatro jornais estavam circulando havia no 

máximo dois anos, portanto antes de 1937 já circulavam alguns jornais escolares no 

Paraná, mas a grande maioria deles foi criada no período do Estado Novo. Para 

podermos concluir o que esses números significam, vamos compará-los com o 

número de estabelecimentos de ensino que existiam no Paraná e em Curitiba nesta 

época: 

QUADRO 25 - NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS DE ENSINO PRIMÁRIO E NÃO PRIMÁRIO NO  

                        PARANÁ: 1937 

 

Local Ensino primário Ensino não primário 

CURITIBA 159 26 

INTERIOR 1199 14 

TOTAL 1358 40 

FONTE:  IBGE. Anuário estatístico do Brasil 1939/1940. Rio de Janeiro, v. 5, 1941. 
NOTA: Quadro organizado pela autora.       

 

Pelos dados acima, percebe-se que existiam no Paraná, em 1937, quase 

1.400 instituições de ensino primário e não primário11. Por outro lado, quatro anos 

depois, em 1941, como vimos no Quadro 23, um pouco mais de cem instituições de 

ensino primário e secundário paranaenses possuíam um jornal. Portanto, se num 

primeiro momento somos levados a pensar que existiam muitas escolas no Paraná 

que tinham o seu jornal, ao observarmos os números acima percebemos que a 

grande maioria das escolas não tinha jornal algum, apesar da pretensa 

“obrigatoriedade” da circulação desse tipo de imprensa por parte da Diretoria Geral 

da Educação do Estado do Paraná.  

Cezar BENEVIDES (1991, p. 65) afirma que no Paraná havia “dezenas de 

jornais em quase todas as escolas, jornais estes que vão adquirindo, cada vez mais, 

caráter político, transformando-se em importantes órgãos de cooperação do governo 

ditatorial, empenhado na eficácia do seu projeto ideológico.” Os dados que 

apresentamos nos quadros acima nos levam a discordar dessas afirmações, pois o 

número de estabelecimentos de ensino que existia no Paraná, em 1937, era muito 

maior que o número de escolas que tinham um jornal. Sendo assim, não nos parece  

 

                                                
11 Nessa fonte que utilizamos, o Anuário Estatístico do  Brasil,  publicado pelo IBGE, os 

estabelecimentos de ensino não primário  referem-se àqueles que ministravam o ensino secundário e 
também o ensino doméstico, industrial, comercial, artístico,  pedagógico e superior. 
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que esse tipo de imprensa era “um importante órgão de cooperação do governo 

ditatorial”, pois o fato de a maioria das escolas não editar um jornal  pode significar 

que a tentativa de utilizá-los como propaganda política não tenha surtido o efeito 

desejado.   

Nesse sentido, analisaremos os jornais dos estudantes do Ginásio 

Paranaense não como um órgão de propaganda do governo, mas como uma forma 

de manifestação dos alunos, onde se pode observar a imagem que eles foram 

construindo do governo e da sua época, de acontecimentos importantes do período, 

como, por exemplo, a participação do Brasil na Segunda Guerra Mundial, bem como 

a memória histórica que foi sendo construída através do grande destaque dado às 

datas nacionais e às comemorações cívicas.  

No primeiro número do jornal do Ginásio Paranaense - Externato, destaca-

se o artigo do aluno Renée de Paiva Rizental, intitulado Brasil Novo em marcha: 

 

Hoje, saímos à luz! 
Neste dia, em que comemoramos, com júbilo, o Cincoencentenário da República Brasileira, 
eis que foi concedido à mocidade, vir a público e dizer algo que revele seus sentimentos 
mais nobres e elevadas aspirações.  
Infinitamente gratos somos aos homens do governo, por tão valiosa concessão. 
A classe estudantil brasileira já se pode manifestar pela imprensa! 
O estudante brasileiro terá, de ora em diante, seu jornal, onde revele o grau do seu 
desenvolvimento mental sua boa vontade e esforços empregados para bem servir à Pátria! 
Este é o jornal que traduzirá o pensamento dos jovens estudantes do Ginásio Paranaense! 
É o nosso jornal! Ele aparece, hoje, refletindo todo o ardor e entusiasmo que nos anima 
neste dia! E assim ele será para o futuro! Por que a chama sagrada que se acendeu na 
alma da mocidade brasileira não se apagará com as batégas destruidoras do comunismo e 
do ceticismo! 
Este jornal e todos os outros que estão surgindo, alimentados pelo ideal da mocidade, 
estarão sempre de pé para opor a barreira inquebrantável das idéias sãs contra as 
condenáveis e nefastas que são divulgadas a mão cheias! 
Vitória esplêndida é essa! 
Já podemos defender a criança e a mocidade, dessa literatura perniciosa que avassala 
nosso país! (...) 
Essa é a verdadeira luta que faltara ao Brasil! 
É a luta que faz um povo viver e se definir perante a História! 
É a batalha no campo do pensamento! É a luta no terreno das idéias! 
(Jornal Ginásio Paranaense Externato, 15 nov. 1939) 

 

Nesse artigo, os ideais colocados como sendo os ideais da “mocidade 

brasileira” coincidem com os ideais do Estado Novo, no sentido de entender que 

“bem servir a pátria” seria combater a “ameaça comunista.”  

No artigo a seguir, do aluno Metry Bacila, também do Ginásio Paranaense, 

Getúlio Vargas aparece, juntamente com outros presidentes do país,  como um dos 
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destaques da república brasileira, numa concepção de História onde os grandes 

nomes aparecem como os responsáveis pelos destinos do país: 

 
Vultos eminentes, verdadeiros exemplos de dignidade, coragem e tino administrativo 
estiveram à frente do governo, com os destinos de nossa pátria nas suas mãos. 
Deodoro, Floriano, Prudente de Moraes, Campos Sales, Rodrigues Alves, Afonso Pena, 
Hermes da Fonseca, Nilo Peçanha, Delphim Moreira, Wenceslau Braz, Epitácio Pessoa, 
Arthur Bernardes, Washington Luis e finalmente o dr. Getúlio Vargas, são exemplos de 
bravura e constância, verdadeiros batalhadores que pugnaram pelo engrandecimento  da 
nossa Pátria. (...) 
E é justamente nesse dia, no dia do cincoecentenário da República do Brasil que sai à luz 
da publicidade o primeiro número do jornal do Ginásio Paranaense. (...) 
Pequeno no início mas grande no ideal ele vencerá com o apoio  de todos os estudantes 
pré universitários assim como venceu e vingou o ideal republicano dos proclamadores da 
República. Salve 15 de novembro! 
Salve Ginásio Paranaense! 
(Jornal Ginásio Paranaense Externato, 15 nov. 1939) 
 

Um mês depois, em 15 de dezembro de 1939, circulou o segundo número 

do jornal dos estudantes do Ginásio Paranaense, no qual as comemorações 

realizadas em homenagem aos cinqüenta anos da República foram o assunto 

principal: 

 
O Ginásio Paranaense, mantendo a sua tradição gloriosa, foi quem iniciou as 
comemorações do cincoentenário no Estado do Paraná, tendo sido, além disto, o único 
estabelecimento de ensino secundário no nosso Estado, que encetou uma série de 
conferências relativas à data. De maneira elogiável, no dia 15, fez sair à luz o primeiro 
número do seu jornal, doou uma riquíssima bandeira nacional aos mestres e discípulos na 
sessão magna realizada, em a qual foi também inaugurado o trabalho do prof. Dr. Pedro 
Macedo12 e ainda executado pela vez primeira o Hino13 do “seu ginasista”. (Jornal Ginásio 
Paranaense Externato, 15 dez. 1939) 
 

Essas comemorações de que trata o jornal foram realizadas no salão nobre 

do Ginásio, onde o primeiro número do jornal dos estudantes foi distribuído às 

autoridades e aos professores. 

A Seção Feminina do Ginásio Paranaense também possuía seu jornal, 

porém ele começou a circular alguns meses depois daquele da Seção Masculina. O 

                                                
12 Inauguração do quadro Marechal Deodoro, pintado por Pedro Macedo, então professor 

do Ginásio Paranaense e hoje nome de uma escola de médio porte em Curitiba. 
13 O hino “Ginásio Paranaense” foi composto pelo poeta paranaense Barros Cassal e sua  

música é de autoria do então professor do Ginásio Paranaense Bento Mossorunga. O hino foi 
aprovado pela Congregação do Ginásio em 8 de novembro de 1939 e foi cantado pela primeira vez 
pelos alunos na Sessão Magna comemorativa aos cinqüenta anos da Proclamação da República. 
Quando aquela instituição de ensino passou a chamar-se Colégio Estadual do Paraná, ele manteve-
se como o hino oficial do colégio, mudando apenas um trecho da letra, onde se substituiu o “Ginásio 
Paranaense”  por  “Colégio Estadual do Paraná”. 
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número 1 do Guairacá14 – Órgão das alunas da Secção Feminina do Ginásio 

Paranaense – circulou no dia 21 de abril de 1940:   “Aparece hoje o primeiro número  

do nosso jornal. Idealizado por alunos, ele refletirá, nas suas páginas, todo o 

idealismo da mocidade estudiosa da Secção Feminina do Ginásio Paranaense. Será 

o arauto das nossas esperanças, anseios e sonhos, profundamente nacionalistas.” 

(Jornal Guairacá, 21 abr. 1940).  Mais uma vez, uma característica do governo 

varguista, aqui no caso temos o nacionalismo, aparece confundido com o “idealismo”  

e com os “sonhos” dos jovens estudantes. Na página a seguir, pode-se ver a 

primeira página do primeiro número do jornal Guairacá, o qual trazia homenagens a 

Tiradentes. Observa-se que naquele momento as homenagens a Tiradentes ainda 

eram bastante presentes. Já a partir de 1941, como também ocorria com a imprensa 

diária, as homenagens a Vargas passaram a ocupar esse espaço. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                

14 Guairacá era o nome de um cacique guarani da região de Guaíra, no oeste paranaense, 
que liderou uma série de combates contra os espanhóis, na segunda metade do século XVI. Guairacá 
tornou-se o nome de um dos navios de guerra da Armada brasileira, em abril de 1940,  num contexto 
de valorização dos índios brasileiros pelo Estado Novo, o qual, “preocupado com a unificação 
nacional, defesa territorial e configuração racial, viu o índio como um ícone que trouxe  contribuições 
inestimáveis à formação histórica e cultural brasileira.” (GARFIELD, 2000, p. 13).  O historiador 
paranaense Romário Martins foi quem liderou um movimento nacional pró-monumento a Guairacá: 
“Guairacá é a figura símbolo da resistência  às guerras de conquista da terra brasileira, porque foi o 
único guerreiro indígena que não se aliou, para a defender, a nenhum invasor.” (MARTINS, 1941, p. 
75). O Jornal Gazeta do Povo também publicou alguns artigos apoiando a causa: “até há pouco 
tempo o índio foi mal compreendido na sua missão histórica e explorado na sua ingenuidade nativa. 
Hoje, entretanto, o governo procura prestar-lhe o testemunho do desvelo nacional, através dos seus 
órgãos de proteção. (...) Agora se está processando um movimento de gratidão nacional, no sentido 
da ereção de um monumento que perpetue a personalidade do índio brasileiro, na figura do cacique 
Guairacá.”  (GAZETA DO POVO, 05 set. 1941). O resgate da figura de Guairacá pelo historiador 
Romário Martins pode também ser vista como parte de um projeto de construção de uma história 
regional que procurava criar heróis paranaenses e que foi muito forte durante a Primeira República, o 
chamado movimento Paranista, o qual teve nesse historiador um dos seus principais expoentes. O 
Paranismo, “ao reunir artistas e intelectuais locais, tentará forjar um Estado que não passava até 
então de uma parcela de terra sem fronteiras bem definidas e com uma população heterogênea e 
sem quaisquer características em comum. Estas pessoas pensarão pela primeira vez o Paraná e 
lutarão pela construção de uma identidade regional para o Estado.” (PEREIRA, 1996, p. 7). Segundo 
esse mesmo autor, Romário Martins era tributário de um romantismo indianista que via no índio 
qualidades superiores que estariam presentes na formação do paranaense, por isso destacou os 
guaranis e um dos seus guerreiros: Guairacá. (PEREIRA, 1996, p. 150) 
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FIGURA 5 - CAPA DO PRIMEIRO NÚMERO DO JORNAL GUAIRACÁ. ÒRGÃO DAS ALUNAS DA  
                    SEÇÃO FEMININA DO GINÁSIO  PARANAENSE. 
 

 
Fonte:  IMPRENSA ESCOLAR. Diretoria Geral da Educação. Curitiba, Paraná, ano III, 21 de abril de  
            1940, n. 9. Biblioteca Pública do Paraná. 

 

No primeiro número do jornal do Ginásio Paranaense Externato aparece um 

“plano de ação do Centro Estudantil Complementarista  (CEC) do Ginásio 

Paranaense”, do qual destacamos alguns de seus itens: 

 

Organizará pelo rádio uma campanha nacionalizadora onde procurar-se-á orientar o público 
para o culto esclarecido da Pátria, focalizando os principais problemas brasileiros. 
O C.E.C comemorará solenemente todas as datas nacionais participando dos festejos 
oficiais e se fazendo representar em todas as manifestações do povo. 
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O CEC convidará mensalmente um professor para fazer conferências sobre assuntos 
relacionados com a cultura brasileira, com o propósito de bem guiar a mocidade estudiosa 
dentro do mais esclarecido patriotismo. (...) 
TUDO PELO BRASIL. (Jornal Ginásio Paranaense Externato, 15 nov. 1939) 

 

Por esse plano de ação percebemos quanto o jornal dos estudantes do 

Ginásio Paranaense procurava valorizar a defesa de ideais que estavam muito 

presentes durante esse momento da nossa história, como o nacionalismo e o  

patriotismo, por exemplo. Numa pesquisa sobre o Colégio Santa Maria, de Curitiba, 

uma instituição católica, Roseli BOSCHILIA afirma que o jornal dos estudantes  “O 

Instituto”, que circulou entre 1939 e 1942, procurava, nos seus artigos, “fazer alusão 

à participação do Batalhão Escolar do Santa Maria nos desfiles cívicos e nas 

comemorações religiosas realizadas pelo Instituto, procurando mostrar o 

alinhamento do estabelecimento ao regime vigente.” (2002, p. 147) 

A obra Imprensa Escolar, de abril de 1942, reúne também os jornais dos 

grupos escolares, escolas e colégios particulares e oficiais do Estado e em muitos 

deles a matéria principal é a homenagem ao aniversário do presidente Vargas, 

comemorado no dia 19 de abril. No jornal Guairacá, assim a aluna Margarida Curi, 

da 5a série do Ensino Fundamental15, fala sobre Getúlio: 

 

O nosso grande presidente 
Costuma-se dizer que Deus é brasileiro... Principio, agora, a acreditar nesse quase axioma 
que circula de Norte a Sul e de Leste a Oeste de nossa estremecida pátria. 
É que a imensa ventura do Brasil, de tal ordem extraordinária, chegou às culminâncias de 
ter à frente de seus destinos um homem excepcional, e em momentos excepcionalíssimos, 
o Dr. Getúlio Vargas. Deus quis proteger a Nação e a protegeu. Os acontecimentos 
terríveis e aterrorizantes desta guerra, encontraram o Brasil como se fosse um só corpo e 
um só espírito. (...) O milagre adveio da presença do estadista perfeito, animado de sublime 
justiça pelos fracos, os pequenos, os esquecidos. (...) por isso, todos os jovens do Brasil 
trazem no coração, a efígie do chefe honrado e admirável, cujo aniversário transcorre entre 
as maiores aclamações populares de nossa história. (...) Acontece que os paranaenses 
sabem ser gratos ao eminente primeiro magistrado da República, que tanto fez e continua a 
fazer pelo progresso e bem estar desta gloriosa parcela da Pátria. (Jornal Guairacá, abr. 
1942) 

 

Nesse texto, ao lado do enaltecimento que a aluna faz a Vargas, existe uma 

menção à Segunda Guerra Mundial, no momento em que o Brasil ainda não havia 

declarado guerra ao Eixo e mantinha-se neutro em relação ao conflito. Mais adiante, 

trataremos mais em detalhes dessa questão da participação do Brasil na guerra e de 

como os estudantes manifestaram-se a respeito do assunto.  

                                                
15 Lembrando que a 5a série do curso fundamental da época equivale ao que hoje 

chamamos de 1a série do Ensino Médio. 
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Nesse mesmo número do jornal Guairacá, aparece também a redação da 

aluna Jandyra Gasparin, da 3a série, homenageando o presidente: “No dia 19 de 

abril a Nação festeja a data natalícia do nosso presidente. Patrono e guia da 

Juventude Brasileira. Neste dia magno, a Pátria ouvirá a voz clara e altiva de sua 

mocidade fazendo o seu juramento de lealdade e fé, entoando o seu hino glorioso. 

No dia 19 de abril, o Presidente Getúlio Vargas receberá o seu mais lindo presente 

de aniversário: a demonstração de que ela está pronta para cumprir o seu dever.” 

(Jornal Guairacá, abr. 1942). As reflexões com tal domínio de linguagem, que 

percebemos nesse texto, nos levam a pensar que talvez esses textos fossem 

revistos pelos professores – ou quem sabe pelos próprios pais dos alunos – para 

então serem publicados. Segundo Cezar BENEVIDES (1991, p. 66-67), “realizados, 

impressos e encadernados em edições especiais, os jornais circulavam em datas 

cívicas para assinantes e correspondentes. As crianças interessavam-se pela sua 

elaboração, embora não participassem de todas as etapas de sua construção; os 

mestres impunham-lhes todas as normas de trabalho. A forma e o conteúdo desses 

jornais eram definidos pelas próprias autoridades do ensino que presidiam a sua 

edição.”   Não temos como afirmar se realmente todos os textos publicados no jornal 

do Ginásio Paranaense eram escritos pelos próprios alunos. Talvez houvesse uma 

participação dos professores e dos pais, mas não podemos afirmar tão 

categoricamente, como o faz o autor acima, que havia tamanho controle sobre o que 

era produzido.  

O que observamos nos próprios jornais é que muitos deles eram enviados 

ao  Departamento de Imprensa e Propaganda, órgão governamental encarregado de 

“controlar e exercer a propaganda e a censura, assim como promover manifestações 

cívicas e culturais e exposições demonstrativas das atividades do governo” 

(LENHARO, 1986, p. 40), o que demonstra que o DIP procurava estar atento àquilo 

que era divulgado nos jornais que circulavam nas escolas. Mas isso não quer dizer 

que era o governo que determinava o que seria publicado. Em outubro de 1944, no 

jornal do Ginásio Paranaense, naquela data já denominado Colégio Estadual do 

Paraná, há uma transcrição do ofício enviado pelo DIP ao diretor do colégio, datado 

de 18 de outubro de 1944: 

 
Comunico-vos que o Snr. Diretor Geral concedeu registro à publicação “Colégio Estadual 
do Paraná”, dessa capital, sob a classificação de boletim. 
Nessas condições, não podeis inserir nesse boletim  anúncios de qualquer espécie nem, 
tampouco, publicação remunerada. 
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Deveis remeter a esta Secretaria, sistematicamente, um exemplar de cada edição do 
boletim. 
Saudações. 
O Secretario do Conselho Nacional de Imprensa, 
Francisco Mendes. (Jornal Colégio Estadual do Paraná, out. 1944) 

 

Como podemos observar, não há por escrito nesse ofício nenhuma menção 

explícita a algum tipo de censura ou controle daquilo que era escrito nos jornais, 

porém, como era necessário remeter um exemplar de cada edição do jornal ao DIP, 

pode-se dizer que o governo procurava estar atento ao que era publicado na 

imprensa escolar. A partir desse número do jornal, até o número 40 e 41, de março e 

abril de 1946, constava na primeira página do jornal a inscrição: “Registrado no DIP”.  

No jornal dos estudantes do Ginásio Paranaense Externato, a maioria dos 

artigos eram escritos por alunos do então curso complementar. Porém havia uma 

seção exclusiva dos alunos do curso fundamental, com redações mais curtas, mas 

em grande número. Os assuntos do jornal eram os mais variados. Havia 

informações de caráter interno do colégio, como, por exemplo, o número de alunos 

matriculados em cada ano, o total de transferências e trancamento de matrículas; 

artigos sobre conteúdos de História vistos pelos alunos, como Os Jesuítas, As 

Capitanias Hereditárias, O Cristianismo, Causas das Invasões Holandesas, O 

Renascimento; outros de caráter mais geral, como A mulher e a sociedade ou 

Esperanto. Mas o que realmente se destaca nos jornais é o grande número de 

artigos de caráter cívico e nacionalista. 

Na questão cívica, as homenagens à bandeira tinham grande destaque em 

todo o período em que analisamos os jornais. Já no primeiro número do jornal, de 

1939, fala-se da bandeira que existia no Ginásio e da sua origem: 

 
O PAVILHAO NACIONAL DO GINASIO PARANAENSE 
O Ginásio Paranaense possue hoje um lindíssimo e aprimorado Pavilhão Nacional, obra de 
fino lavor artístico. 
A bela e rica bandeira foi oferecida ao Ginásio pelo sr. Diretor da casa, srs. Professores dos 
cursos, complementar e fundamental, pelos srs. Inspetores federais, pelos funcionários e 
por alguns amigos que cotizaram-se para tal fim. 
Com a confecção dessa bandeira os srs. Professores do Ginásio Paranaense 
concretizaram a idéia de comemorar a data do cincoentenário da República, oferecendo 
àquele estabelecimento de ensino, onde labutam e por onde passam milhares de alunos, o 
símbolo mais vivo desse Brasil imenso, onde o Ginásio tem sido um foco  luminoso do 
saber, da ciência e da justiça. 
A bandeira oferecida ao ginásio é toda de seda, costurada a dourado, sendo digna mesmo 
do estabelecimento que honra com a sua presença. (Jornal Ginásio Paranaense Externato, 
15 nov. 1939) 
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Nesse mesmo número aparece um artigo intitulado “Símbolo Querido”, onde 

o aluno justifica a necessidade do culto à bandeira no momento em que o mundo 

vivia o início da Segunda Guerra Mundial: 

 
Neste momento de dúvida e inquietação do Universo, nesta hora amarga e tormentosa em 
que a Europa se afoga em um mar de sangue numa luta encarniçada, há uma necessidade 
de fazer com que os moços brasileiros compreendam  e saibam guardar e defender, com 
galhardia, as tradições da Pátria brasileira. A Pátria é simbolizada em um pendão. A esse 
pendão devemos prestar o nosso culto de civismo. (Jornal Ginásio Paranaense Externato, 
15 nov. 1939) 

 

              O culto à Bandeira Nacional nas escolas não é uma característica apenas 

desse contexto histórico, ele já era incentivado desde o início do período 

republicano.  Denílson SCHENA (2002, p. 81-82) afirma que em 1915 o então 

presidente do Estado do Paraná, Carlos Cavalcanti de Albuquerque, assinara um 

decreto que estabelecia que no Dia da Bandeira, no momento do seu hasteamento, 

“deveria ser feita, com toda a solenidade, a leitura da Oração à Bandeira, de Olavo 

Bilac, ante os alunos em forma.”  O culto à bandeira, acompanhada do hino 

nacional, tornou-se, de acordo com Circe BITTENCOURT (1988, p. 51), parte 

integrante do conteúdo das escolas. Na década de vinte ele foi um dos temas 

prediletos das chamadas ligas nacionalistas.  

No Paraná, inclusive, durante o governo de Caetano Munhoz da Rocha, a 

Lei n. 2182, de 15 de março de 1923, aboliu a bandeira do Estado e determinou que 

se privilegiassem os símbolos nacionais e não os estaduais16. Para Denílson 

SCHENA (2002, p. 87), essa lei representava, “naquele contexto histórico, o 

propósito de diferentes movimentos nacionalistas  de  se  implantar   o   projeto   de   

uma   ‘única’   identidade   nacional, responsável por garantir uma única cultura, um 

conjunto único de tradições, uma única história.”  Circe BITTENCOURT (1988, p. 48) 

afirma que “Coelho Netto, em publicação da Liga da Defesa Nacional de 1921, 

dimensionava a solenidade do culto à bandeira a um ritual religioso: ‘não há religião 

sem Deus nem Pátria sem bandeira.’” O simbolismo da bandeira nacional foi 

tornando-se então muito forte nas escolas desde o início do período republicano.                                

                                                
16

 “Em 1947, Moysés Lupion, então governador do Estado, considerando que a instituição 
dos símbolos estaduais em nada concorria para o enfraquecimento da unidade nacional, aprovou o 
Decreto-Lei n. 2457, de 31 de março de 1947, restabelecendo a Bandeira, o Escudo e o Hino do 
Estado do Paraná.” (SCHENA, 2002, p. 101-102) 
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FIRTH17, citado por Rosa Fátima de SOUZA (1998, p. 267-268), afirma que  

a bandeira se reveste de um caráter sagrado - o que suscita sentimentos e atitudes 

de respeito e veneração – e também de um caráter político, “tornando-a, às vezes, 

um símbolo de reafirmação do poder do Estado e, outras vezes, em símbolo de 

dissenso e contestação ao poder vigente.”  

              O Dia da Bandeira, comemorado em 19 de novembro, era um dos 

destaques nas comemorações cívicas do Ginásio Paranaense durante o Estado 

Novo e revestia-se de um caráter muito especial, pois era uma solenidade aberta ao 

público, portanto não era um momento em que participavam apenas alunos e 

professores: 

 
A data relativa ao Dia da Bandeira teve solene comemoração no ginásio paranaense, 
externato. Ante uma numerosa assistência composta de professores, alunos e do povo, foi 
executado um programa que se revestiu de excepcional brilhantismo. (...) A nota 
característica da festa foi que ela se exprimiu numa espontaneidade absoluta por parte de 
todos. Registrou-se na mesma um movimento de pura amizade entre os presentes, 
congraçados que estavam do mais são patriotismo. Manteve assim, o Ginásio Paranaense, 
externato, por mais uma vez, as suas tradições de secular casa de ensino, mostrando ser o 
forjador de verdadeiros espíritos patrióticos, que irão seguir, naturalmente, o caminho 
traçado pelos grandes nomes que perlustraram a sua história.  (Jornal Ginásio Paranaense 
Externato, 15 dez. 1939) 

 

              Num dos relatórios do Ginásio Paranaense encontramos uma relação dos 

termos de visitas do inspetor federal àquele estabelecimento de ensino e há um 

deles sobre o Dia da Bandeira: 

 
Tomando parte como fez em todas as manifestações comemorativas do “DIA DA 
BANDEIRA”, o Ginásio Paranaense (externato), mais uma vez, houve por bem e fielmente 
traduzir o elevado espírito de patriotismo que vae pela alma de todos os que aqui convivem. 
Essa comemoração, que, constituindo como realmente constituiu um fato 
verdadeiramente inédito para a historia cívica do nosso Paraná, foi, sem receio de erro 
e assim podemos afirmar com a nossa convicção de testemunho ocular, foi, dissemos a 
maior, a mais empolgante apoteose que se verificou sob o céu da terra das 
araucárias: - LOUVOR: Esta Inspetoria Federal sente-se bem ao louvar, com acerto e 
justiça, a atuação brilhante do Sr. Dr. Diretor deste educandário, o qual por ocasião dos 
festejos comemorativos do “DIA DA BANDEIRA”, não poupou esforços para que o Ginásio 
Paranaense, sob a sua direção, demonstrasse, através de todos as suas manifestações um 
alto grao de civismo, colocando, desta maneira, o tradicional educandário paranaense em 
privilegiada situação social e cívica, digna de todo o aplauso sincero, que estas ligeiras e 
modestas palavras se estendem ainda às honradas pessoas dos Srs. Professores Dr. 
Anibal Carneiro, José Navarro, Bento Mossurunga, José Ribeiro, Joáo Rodrigues Beckert, 
Dr. Waldemiro Teixeira, Guilherme Butler, Padre Jeronimo Mazzarotto, José Higgins, João 
Siqueira e Dr. Xavier Viana, os dois primeiros  pela maneira incansável e distinta como se 
houveram nos preparativos em favor do bom nome desta casa de ensino, e a todos, enfim, 
pela elevada compreensão que possuem tomando parte ativa em todos os festejos 
públicos. Ao finalizar, e como uma homenagem bem significativa devo deixar nestas linhas 

                                                
17 FIRTH, R. Simbolismo delle bandiere. In: _____. 1 simboli e le mode. Roma: Biblioteca 

de Cultura Moderna Laterza, 1977. p. 305-342. 
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traduzidas a minha grande admiração as inúmeras demonstrações de patriotismo do 
brilhante corpo discente que, desfilando pelas ruas da nossa capital, no dia consagrado ao 
Pavilhão Nacional, evidenciou publicamente, merecer, não somente o elogio desta 
Inspetoria, como ainda os aplausos de todos aqueles que anseiam por um Brasil, cada vez 
mais respeitado, mais idolatrado e posto em relevo no lugar que merece no concerto das 
maiores potencias do mundo. (GINÁSIO PARANAENSE. Relatório do Curso Fundamental, 
novembro de 1937) 

 

O Dia da Bandeira também era uma das datas cívicas em que os 

estudantes desfilavam pelas ruas de Curitiba. Em setembro de 1942, teve início do 

Ginásio Paranaense uma solenidade intitulada “Culto da Bandeira”, que deveria ser 

uma homenagem semanal ao pavilhão nacional. Esse hasteamento solene da 

bandeira nacional era determinado pela legislação federal e deveria ocorrer em 

todas as escolas.  “...o Colégio Paranaense deu inicio no dia 25 de setembro ao 

Culto da Bandeira, o qual constou do hasteamento do pavilhão nacional na área 

interna do Estabelecimento às 9 horas, com alocução de um professor e sendo 

arriada às 16,50 da tarde. É um culto semanal, processando-se em todos os 

sábados, nas mesmas horas acima ditas, com alocução de um professor em 

presença de alunos do colégio e complementar.” (Jornal Colégio Paranaense, nov. 

1942) 

 Um dos deveres dos alunos do colégio, segundo o seu regimento interno, 

era “comparecer às comemorações cívicas, desfiles e a todos os demais atos da 

vida escolar, notadamente aos sábados, por ocasião do hasteamento e arriamento 

da bandeira.” (COLÉGIO ESTADUAL DO PARANÁ. Regimento Interno, 1952) 

               O decreto governamental que determinou que as instituições de ensino 

fizessem semanalmente uma homenagem à Bandeira Nacional foi inclusive elogiado 

em artigo publicado no jornal dos estudantes de julho de 1944: 

 
Com o fito de fortalecer ainda mais o sadio patriotismo de nossa gente, e, principalmente 
apressar a formação da nacionalidade brasileira, vem de ser adotada em todos os 
estabelecimentos de ensino do país, medida acertadíssima. Trata-se do culto, 
semanalmente feito, à bandeira. (...) O CEP, compreendendo a lacuna que este ato de 
verdadeira brasilidade, veio preencher, antevendo o alcance magistral dessa determinação 
e alem do mais, pioneiro que sempre foi de tudo que visa engrandecimento intelectual e 
moral da juventude brasileira, fazendo-a compenetrar-se de sua enorme responsabilidade, 
deu-se pressa em cumprir mais este decreto governamental. (Jornal Colégio Estadual do 
Paraná, jul. 1944) 

 

              Em artigo publicado no jornal O Dia, de 3 de outubro de 1943, sobre o 

Colégio Estadual do Paraná, essa cerimônia foi um dos destaques da matéria: 
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Procurando formar a personalidade cívica e moral de seus alunos o CEP vem realizando 
memoráveis festividades cívicas, dentre as quais sobressai o “culto à Bandeira”, que 
consiste no hasteamento solene do Pavilhão nacional, conforme determina a legislação 
federal. Entretanto, a solenidade, por iniciativa do Colégio, reveste-se de galas 
excepcionais, discursando por essa ocasião um dos professores do estabelecimento. Não 
passam igualmente sem comemorações condignas as grandes datas nacionais, belos 
programas lítero-musicais e cívicos tem sido sempre realizados por ocasião das 
concorridas festividades do Colégio, que, desse modo, preenche as suas finalidades 
educacionais. (O Dia, 03 out. 1943) 

 

             A solenidade de culto à Bandeira Nacional, que já existia desde o início da 

República, foi colocada em maior destaque no período varguista, agora inserida no 

contexto nacionalista do Estado Novo.  

              Em agosto de 1944, o jornal dos estudantes passou a ter uma coluna 

intitulada “A voz do estudante”, onde constam orações proferidas pelos alunos por 

ocasião da cerimônia do culto semanal à bandeira. Havia também um espaço no 

jornal denominado “Pensamentos Patrióticos”, em que os alunos escreviam sobre o 

orgulho de ser brasileiros, enaltecendo sempre a pátria. As comemorações das 

datas nacionais ganhavam bastante destaque nos jornais dos estudantes:  

 
São as datas nacionais que assinalam os fatos mais empolgantes da nossa nacionalidade. 
Comemorá-las é fortalecer os sentimentos e os vínculos que nos unem aos nossos 
concidadãos. Conhecer a história dos vultos da Pátria, isto é, daqueles que se tornaram 
dignos pelos seus gloriosos feitos, tanto na guerra como na paz é conhecer a própria 
historia da Pátria. Honrá-los não é apenas um ato de justiça, mas também um salutar 
exemplo de civismo às gerações presentes e às vindouras. (Jornal Colégio Estadual do 
Paraná, jul. 1944) 
 

Dentre as datas nacionais, a que recebia um destaque mais especial em 

todos os anos era a da Independência do País: 

 
Unindo-se ao entusiasmo geral, o Ginásio Paranaense, seguindo as suas tradições 
gloriosas, pode inscrever nos anais de sua história mais uma página brilhante, fazendo-se 
representar condignamente nos festejos da nossa Independência. 
Interrompendo por uma semana a educação física, intelectual e moral, todos, o corpo 
docente e discente, reuniram-se para cultivar o sentimento cívico. 
Quando na parada da Juventude Brasileira, o GP, sob as fraldas do Pavilhão Nacional, e, 
com passo firme e cadenciado, desfila diante das autoridades civis e militares e do povo 
curitibano, lia-se no semblante de cada um que, se eles ostentavam com orgulho uma 
bandeira nacional, não o faziam para nele despertar o sentimento patriótico, pois eles já 
tinham aprendido a amar a sua pátria, mas faziam-no para evocar idênticos sentimentos em 
aqueles que, menos favorecidos pela sorte, para isso não tiveram oportunidade. Mais brilho 
ainda teve a sessão cívica realizada no dia seguinte no salão nobre do ginásio. Presentes 
as autoridades civis e militares e diante de numerosa assistência, o sr. Cel. (...) dá por 
aberta a sessão. Conforme o programa previamente traçado e, entrelaçando-se numa 
harmonia prodigiosa, revezam-se , em seguida hinos, canções e orações patrióticas e, 
contra toda expectativa, um ato da ópera clássica brasileira o Guarani. (...) Palpitando de 
civismo, todos, em pé com voz forte e varonil, encerram a sessão cantando o Hino 
nacional. Que belo espetáculo nos esperava lá fora! 
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Lá, no céu límpido e profundo resplandia risonha a imagem do Cruzeiro do Sul, iluminando 
esse colosso belo, forte e impávido, esse sonho intenso de esperança e de amor, o Brasil. 
Ninguém falou, mas todos compreendiam. 
Herbert Georg (2a série do Curso Complementar – pré-jurídico)  
(Jornal Ginásio Paranaense Externato, ago./set. 1940)  

 

É a figura de Vargas que ilustra a capa do jornal publicado em setembro de 

1942, em homenagem à Independência do país. Há seis páginas nesse jornal com 

mensagens curtas dos alunos sobre a pátria, como por exemplo: “Amar a pátria é 

cultuar o seu passado glorioso, lembrar os seus heróis da pena e da espada, é 

trabalhar no presente pelo seu progresso e grandeza no futuro; é obedecer o 

governo e a lei, praticar o bem e a justiça; é fazê-la respeitada; é defendê-la do 

inimigo que lhe tentar impedir a marcha vitoriosa; é saber morrer, e mais ainda, é 

saber matar pela conservação de sua honra e dignidade.” (Jornal Colégio 

Paranaense, set. 1942) 

Existe nessa redação uma ligação com a questão da guerra que estava 

ocorrendo naquele momento. Há, nas entrelinhas, uma defesa da participação do 

Brasil na Segunda Guerra Mundial. Lembrando que, em agosto de 1942,  o governo 

brasileiro havia declarado guerra à Alemanha e à Itália, abandonando a  posição de 

neutralidade que o país havia mantido desde o início da guerra, em 1939. Nos anos 

anteriores, a posição do jornal em relação à guerra era bastante americanista e de 

defesa à neutralidade18: 

 
O mundo atravessa uma época de incertezas e de grandes perigos. Infelizmente a ambição 
campeia e nações maiores realizam campanhas de conquistas e põem sob seu domínio 
outros povos.  
A América, este imenso e maravilhoso continente, dado magnífica prova de civilização e 
cultura de sua gente, se mostra unida, na neutralidade e independência, marchando seu 
povo feliz e prospero na realização do ritmo natural da sua existência. 
Estudantes do Brasil, saibamos manter, com patriotismo e altivez a nossa independência, 
para que a pátria que Dom Pedro I libertou em 1822 marche sempre para frente, livre do 
jugo abominável do estrangeiro. 
Henriqueta Seiler de Camargo (pré-médico – 2o ano)  
(Jornal Ginásio Paranaense Externato, ago./set. 1940) 

                                                
18 Lembrando que logo após o início da Segunda Guerra Mundial, em 1939, os chanceleres 

dos países americanos reuniram-se, no Panamá, numa conferência pan-americana, e estabeleceram 
as normas da neutralidade em relação ao conflito. Essa posição mudou após o ataque japonês à 
base aérea norte-americana no Pacífico, Pearl Harbor, em dezembro de 1941. Em janeiro de 1942, a 
3a Reunião de Consultas dos Ministros do Exterior das Repúblicas Americanas aprovou uma 
resolução que recomendava o rompimento das relações dos Estados americanos com os países do 
Eixo (Alemanha, Itália e Japão). O Brasil declarou guerra ao Eixo em agosto de 1942, mas a Força 
Expedicionária Brasileira foi criada apenas um ano depois, em agosto de 1943, quando os 
afundamentos de navios brasileiros aumentaram e levaram o Brasil a entrar na guerra. Em julho de 
1944, um primeiro grupo de soldados seguiu para Nápoles, na Itália, e em setembro entraram em 
combate. Os pracinhas brasileiros participaram de várias batalhas, tais como a tomada de Monte 
Castelo, em fevereiro de 1945. Ao todo foram enviados para a Itália cerca de 25 mil homens. 
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No primeiro número do jornal Guairacá, de 21 de abril de 1940,  as alunas 

da Seção Feminina do Ginásio Paranaense também criticavam a guerra que ocorria 

na Europa: “Enquanto em nosso continente se comemora com tanto entusiasmo e 

alegria o aniversário da união das Américas, volvemos contristados os olhos para o 

continente europeu e ali, então, se nos depara a desunião, a desgraça e a ambição. 

(...) Enquanto o gigante americano permanece intacto, como se fora um paraíso, na 

Europa deparamos com a morte, a tristeza, a orfandade e a miséria.” (Jornal 

Guairacá, 21 abr. 1940) 

Essa defesa da neutralidade do Brasil e da América em relação à Segunda 

Guerra Mundial começou a mudar no nosso país após o torpedeamento de alguns 

navios brasileiros pelo governo alemão, no início de 1942, quando “os jornais 

pressionavam o governo no sentido de que este tomasse uma iniciativa  (...) e o 

povo, liderado pelos estudantes19, saiu às ruas exigindo a entrada do Brasil na 

guerra”. (PINSKY, 1995, p. 345-346). Em Curitiba, inclusive, ocorreram 

manifestações, com o uso de violência, como se observa na seguinte citação:  “No 

dia 19 de março de 1942, segundo o jornal Gazeta do Povo, dez mil pessoas se 

reuniram na Praça Osório para ‘verberarem os golpes do nazismo contra a 

integridade nacional’ e em seguida saíram pelas ruas invadindo e depredando 

estabelecimentos comerciais, bancos, indústrias e clubes pertencentes a imigrantes 

alemães, italianos e japoneses.” (BOLETIM INFORMATIVO DA CASA ROMÁRIO 

MARTINS, out. 1995) 

Pela análise dos jornais dos estudantes, percebe-se que foi grande o 

envolvimento dos alunos do ginásio com a questão da guerra.  Um exemplo é a 

campanha com o objetivo de arrecadar fundos para a construção de um abrigo anti-

aéreo na cidade: 

 
Dado os cruéis e covardes processos postos em prática pelos bárbaros inimigos da 
civilização, torna-se uma necessidade a construção de abrigos anti-aéreos para a 
população curitibana que, em qualquer triste eventualidade, pode ser alvo das armas 
assassinas como o foram os tripulantes das cinco pacificas naves brasileiras torpedeadas 
pela estratégia do crime, do assalto, da traição e da selvageria. 

                                                
19 O jornal Folha da Manhã, de 05 de julho de 1942,  noticiou a passeata estudantil 

antitotalitária que ocorreu em São Paulo: “Grande massa popular acorreu, hoje, à tarde, à Avenida 
Rio Branco, onde, apesar da chuva que desabou sobre a cidade, assistiu à passeata antinazista 
promovida pela mocidade estudantil desta Capital. Universitários de todas as faculdades, jovens dos 
cursos secundários e representantes das faculdades estaduais, associados, desfilaram pela nossa 
principal artéria, empunhando bandeiras e dísticos de crítica à política e aos dirigentes dos países do 
‘eixo’.” (CARONE, 1976, p. 67 e 68). 
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A construção do primeiro abrigo anti-aéreo de Curitiba encontrou a colaboração espontânea 
da mocidade intelectual sob o patrocínio oficiais da Diretoria e dos corpos docente e 
discente do Colégio Paranaense. Resta que os seus esforços sejam amparados pelo 
valioso apoio do povo curitibano, e esse auxílio não constitue apenas ato de defesa 
pessoal, senão precipuo dever cívico de cidadão que ama a sua pátria, pois só os infames 
partidários do Eixo, procurarão opor entraves a tal iniciativa, seja pela recusa a coleta de 
auxílios, seja por qualquer outro meio capaz de levar ao fracasso a tão grandioso 
empreendimento. (...)  
Curitiba, 28 de setembro de 1942. 
A Comissão Central pró abrigo anti-aéreo de Curitiba. (Jornal Colégio Paranaense, nov. 
1942) 

 

Alguns professores do colégio - Francisco José Gomes Ribeiro, Pedro 

Ribeiro Macedo da Costa, Homero Batista de Barros e José Nicolau dos Santos - 

também participaram dessa comissão e nesse mesmo número do jornal há um texto 

assinado por eles, onde  a iniciativa dos alunos em criar essa campanha é elogiada: 

 
A campanha em que vos empenhais, com o objetivo de construir o primeiro abrigo anti-
aéreo de Curitiba, é uma prova eloqüente de vossos altos sentimentos de brasilidade. Na 
história secular desse colégio, por onde passaram os vultos mais eminentes do Paraná, 
nunca se realizou cruzada mais nobre nem mais merecedora de intensa cooperação do 
que o empreendimento que vos coube nesta hora angustiosa da nacionalidade, pois o 
movimento a que hoje vos dedicais obedece aos imperativos cívicos e atende a uma 
necessidade imediata de nossa gente. ESTUDANTES! O vosso colégio apela para os 
sentimentos patrióticos que nesta mesma casa de ensino fizeram as tradições honrosas de 
vossos maiores. (Jornal Colégio Paranaense, nov. 1942) 
                   

              Para angariar fundos a fim de construir o abrigo anti-aéreo, os alunos 

fizeram a “Campanha do Tostão”, a qual se encerrou apenas na metade do ano 

seguinte, em  1943: “O balancete geral das rendas e contribuições revelou o 

confortador total de 16000 cruzeiros.” (Jornal Colégio Estadual do Paraná, jun. 

1943).  Além dessa campanha, que foi característica do colégio, havia também a 

participação dos alunos em campanhas criadas pelo governo brasileiro20, como a 

Campanha  do Metal – na qual, segundo o jornal dos estudantes de junho de 1943, 

foram arrecadados 44 kg de chumbo e 5 kg de estanho  - e a Campanha da 

Borracha Usada: 

 
A campanha da borracha, lançada no Brasil pelo presidente Getúlio Vargas e no Paraná 
pela incansável Legião Brasileira de Assistência, encontrou eco retumbante nesse meio da 
juventude. (...) marcharam com entusiasmo, arrastaram, empolgaram com seu ardor toda 

                                                
20 Uma das atribuições da Liga de Defesa Nacional era “organizar e realizar campanhas de 

arrecadação de sucata, como borracha ou metal, para serem reciclados pela indústria norte-
americana.” (BOLETIM INFORMATIVO DA CASA ROMÁRIO MARTINS, out. 1995, p. 26). Em 
Curitiba, uma das maiores campanhas foi a da borracha usada, de que inúmeras escolas públicas e 
particulares participaram. O Colégio Estadual do Paraná arrecadou sozinho, segundo STRAUBE 
(1990, p. 58),  mais de oito toneladas de borracha, que foram encaminhados ao Exército, para 
reutilização. 
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Curitiba. Fizeram de cada lar um inimigo de nossos inimigos fazendo-o fonte de borracha. 
(...) Colegas, todo grama que recolhestes será peso que oscilará a favor de nossa Pátria na 
balança da vitória. Todo passo que destes foi passo dado pela reconstrução do mundo. 
Estivestes ainda à altura da tradição gloriosa do Colégio que é nosso guia seguro na sendo 
do progredir. Estais de parabéns... (Jornal Colégio Estadual do Paraná, jul. 1943) 

 

Essas campanhas mereceram destaque no jornal Gazeta do Povo, cujo 

artigo foi transcrito no jornal dos estudantes de julho de 1943: 

 

Pelos alunos do creditado estabelecimento foram entregues 16000 cruzeiros à cidade de 
Curitiba, para a construção do seu primeiro abrigo anti-aéreo. 
Com o maior brilhantismo transcorreu a festividade de ontem no Colégio Estadual do 
Paraná em comemoração ao transcurso do Dia Pan-Americano e também como solenidade 
de encerramento da “Campanha do Tostão”, pró construção do primeiro abrigo anti-aéreo 
de Curitiba, campanha essa que constituiu um dos mais memoráveis e patrióticos 
empreendimentos da mocidade estudantil da nossa terra. (...) Sob estrepitosa salva de 
palmas o dr. Arnaldo Becker (representante do prefeito municipal) recebeu a quantia 
ofertada e, em nome da cidade, disse do valor e do patriotismo que esse gesto dos 
colegiais exprimia em face dos altos interesses da pátria. A sessão foi encerrada com o 
hino nacional, cantado por todos os presentes. (Jornal Colégio Estadual do Paraná, jul. 
1943) 

 

No jornal de julho de 1944, os estudantes noticiam  o recebimento de um 

ofício em que o então Ministro da Guerra agradece, em nome do Exército Brasileiro 

e por intermédio do Comandante da 5a Região Militar, o apoio dos alunos do Colégio 

Estadual do Paraná ao esforço de guerra do país e à campanha do metal em 

particular, durante o ano de 1943. 

Nesse ano foi criada a Força Expedicionária Brasileira (FEB)  para lutar na 

Itália21, e o jornal de setembro de 1943 traz o seguinte artigo: 

 
Mocidade patrícia!... diz um adágio popular, que o Brasil paga para não  entrar em guerra, 
porque é de índole pacífica. Mas, quando ele chega a entrar no conflito, ele paga para não 
sair, porque é brioso, é valente, é forte, é de fibra e os seus heróis surgem por encanto, de 
toda parte, a cada instante. Por isso, agora que estamos em guerra, estai alerta ao 
chamado da Pátria mocidade valente do Brasil, porque os exércitos brasileiros marcharão 
ombro a ombro com os aliados, ate a vitória final, até que se leve a liberdade e a paz aos 
povos que estão sofrendo as mais bárbaras opressões dos selvagens eixistas, dessas 
panteras da Europa.  
Mocidade brasileira! A pátria espera, que cada um cumpra o seu dever na hora precisa.  
(Jornal Colégio Estadual do Paraná, set. 1943) 

 

Quando os expedicionários já estavam na Itália, em 1944, o jornal traz 

quatro páginas com  redações dos alunos defendendo a participação do Brasil na 

Segunda Guerra Mundial. Abaixo alguns exemplos dessas redações: 

                                                
21 O Brasil foi o único país da América Latina a enviar tropas à Europa durante a Segunda 

Guerra Mundial. 
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Por que o Brasil entrou na guerra? 
Porque, como nação livre e soberana que é, tornou-se-lhe imprescindível defender os seus 
direitos violados e vingar o golpe traiçoeiro do inimigo. Porque o sangue dos brasileiros, 
irmãos do glorioso Caxias, ferveu e rugiu com a afronta ao nosso pavilhão e milhões de 
bocas clamaram por vingança. (Jornal Colégio Estadual do Paraná, nov. 1943) 
 
Fazer guerra é demonstrar o instinto irracional dum povo. É empregar a força, a ciência, a 
inteligência para que se destruam mutuamente. 
Defender-se com a guerra, dedicando-se corpo e alma aos ideais da Pátria é elevar ao 
máximo os instintos de liberdade, patriotismo e religião. (Jornal Colégio Estadual do 
Paraná, nov. 1943) 
 
O CEP nunca ficou alheio às festas que o Exercito Brasileiro realiza anualmente durante a 
Semana de Caxias. A sessão cívica que este Educandário fez realizar a 24 de agosto 
próximo findo, em seu salão nobre, revestiu-se, no entanto de entusiasmo impar, 
porquanto, embora visassem como sempre o Soldado Brasileiro através da figura  imortal 
do Duque da Vitória, as comemorações deste ano foram realçadas por dois elementos 
novos: a lembrança do expedicionário brasileiro e da sua atuação brilhante nos campos de 
batalha da velha Europa, e a distribuição de certificados aos primeiros alunos que 
concluíram o curso de instrução pré-militar no C.I.P. 502 , anexo a este estabelecimento em 
1943. (Jornal Colégio Estadual do Paraná, set. 1944) 

 

Em 1944, para comemorar o primeiro aniversário da entrada do Brasil na 

guerra, foi feita uma grandiosa comemoração, em Curitiba, com fechamento do 

comércio e também desfile de militares e estudantes pelas ruas da cidade. 

Com a vitória dos aliados, em maio de 1945, o jornal dos estudantes passou 

a fazer constantes homenagens aos expedicionários: 

 
A vitória do meu Brasil 
(...) Os gloriosos Expedicionários souberam vingar aqueles inocentes que navegando em 
águas nacionais foram atacados traiçoriamente pelos covardes submarinos e soldados de 
Hitler. (...) À tarde realizou-se um comício e neste foi que a minha alegria subiu mais pois 
eu vi que o povo curitibano soube comemorar o grande “dia da Vitória”, 8 de maio de 1945, 
que, mais ainda, soube ver que um ideal está sobre todos os demais: a “liberdade”. (Jornal 
Colégio Estadual do Paraná, maio 1945) 

 

                Com a leitura desse número do jornal, podemos ter idéia de como foram as 

comemorações em Curitiba pelo final da guerra: 

 
Manifestações do Dia da Vitória 
Ao amanhecer do dia 8 de maio, os prédios estavam todos embandeirados. Na redação do 
“O Dia” e da “Gazeta do Povo”, havia bandeiras de todas as nações. O povo de Curitiba 
passeava pela Rua 15 de novembro, de cima para baixo. O ponto de reunião era na 
redação da “Gazeta”, que a todo instante dava uma notícia interessante. Às 3 horas da 
tarde, houve um comício na Praça Santos Andrade. Em seguida, salvas de tiro de canhão e 
uma revoada de pombos. Às 18 horas houve um desfile de todos os colégios e dos 
militares. (Jornal Colégio Estadual do Paraná, maio 1945) 

                     

              O jornal que circulou em julho de 1945 é todo dedicado à vitória na guerra. 

O jornal todo se compõe de pequenos textos dos alunos, abaixo da inscrição: “Os 
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estudantes do Colégio Estadual do Paraná  e a vitória”. Abaixo transcrevemos duas 

dessas mensagens: 

 
Após alguns meses de luta, retornaram à Pátria os heróicos brasileiros; derramaram seu 
sangue em defesa da pátria e da Liberdade. (Jornal Colégio Estadual do Paraná, jul. 1945) 
 
A pátria vibrante de alegria e de orgulho saúda os seus heróis: os Expedicionários do 
Brasil. (Jornal Colégio Estadual do Paraná, jul. 1945) 

 

A volta dos pracinhas ao Brasil provocou uma série de manifestações 

populares. Em Curitiba, no dia 9 de agosto de 1945, a população foi às ruas para 

recepcioná-los. Em entrevista à historiadora Maria do Carmo AMARAL, o ex-

pracinha Thomaz Walter Iwersen, assim relembra esse dia: “...acho que dificilmente 

ocorreu alguma manifestação tão grande, porque toda a Rua Barão do Rio Branco e 

toda a Rua Quinze de Novembro até a Praça Osório, até o 15o B.C., tudo foi tomado 

pelo povo. (...) Ali montaram o palanque oficial  e desfilaram com aclamação do povo 

todo debruçado nas sacadas e janelas de todos os prédios de Curitiba.” (AMARAL, 

2001, p. 15). No dia seguinte, o Centro Estudantil do Colégio Estadual do Paraná 

prestou uma homenagem aos soldados brasileiros que lutaram na Itália22. Três 

expedicionários estiveram presentes, juntamente com alunos, professores e o 

Diretor Geral da Educação do Estado do Paraná: 

 
A abertura da magnífica sessão cívica foi efetuada pelo diretor do Colégio, professor 
Francisco Jose Gomes Ribeiro, que em poucas palavras exprimiu o sentido da homenagem 
altamente patriótica, no momento em que regressam  os nossos valorosos soldados que se 
cobriram de glória nos campos de batalha da Itália. Logo a seguir foi feito o hasteamento da 
bandeira e todos os presentes cantaram o Hino Nacional.  
(...) sob a direção do prof. Bento Mossorunga, todos os alunos cantaram o hino do colégio e 
a seguir, o prof. Dr. Jose Nicolau dos Santos, orador oficial do corpo docente para a 
solenidade fez a sua oração, brilhante sob todos os pontos de vista, historiando as causas 
de guerra e o motivo porque nossa querida pátria se viu envolvida na mesma, com os 
golpes traiçoeiros que os novos piratas do século XX enviavam por meio de torpedos aos 
nossos navios em serviço de cabotagem. (...) Encerrando essa magnífica manhã de 
civismo, de patriotismo e de bravura, regidos ainda pelo prof. Bento Mossorunga, foi 
cantada a “Canção do Expedicionário” com o vigor e o entusiasmo que somente as grandes 
e nobres causas comunicam23. (Jornal Colégio Estadual do Paraná, set. 1945) 

 

                                                
22 Depois da guerra, em 1951, foi inaugurada em Curitiba a Casa do Expedicionário, com a 

função de dar assistência aos ex-pracinhas. Em 1980, essa casa transformou-se em um museu 
dedicado à participação da FEB na 2a Guerra Mundial, o qual é mantido pela Legião Paranaense do 
Expedicionário, órgão dos ex-combatentes residentes no Paraná. O Museu do Expedicionário 
Paranaense  possui em seu acervo vários documentos e peças de batalha relativas à Segunda 
Guerra Mundial  e também objetos pessoais doados por ex-combatentes. (AMARAL, 2001) 

23 Esse artigo foi publicado no jornal Gazeta do Povo e transcrito no Jornal Colégio 
Estadual do Paraná, de setembro de 1945.  
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A ênfase ao nacionalismo e o enaltecimento ao Estado Novo é outra 

questão muito forte no jornal. O jornal de outubro e novembro de 1940, por exemplo, 

dá grande destaque aos dez anos do governo de Getúlio Vargas. Abaixo está 

transcrito o artigo do aluno Milton Raitani, intitulado Um decênio de glória: 

 
Dez anos, em 1940, completa o governo abençoado de Getúlio Vargas, levado à direção 
máxima do País pela vontade suprema do grande Povo Brasileiro que, refletidamente, se 
levantou, unido e estusiástico, pela grandeza da Pátria amada! 
Dez anos que se passaram ante o arrancar rápido das folhinhas, e que se firmaram 
profundamente em nossa nacionalidade com as grandes realizações de um chefe 
patriótico, que jamais vacilou, porque somente tem trabalhado por um BRASIL maior e mais 
poderoso! 
As obras realizadas nestes últimos dez anos aí estão muito em evidência, para glorificar o 
período getulista. 
A justiça trabalhista, a lei das oito horas, o salário mínimo e os institutos de previdência, 
que entraram em vigor neste último decênio, bem demonstram a alta visão e o patriotismo  
do nosso governo, amparando os trabalhadores brasileiros construtores de uma brilhante 
civilização patrícia e cristã, que viviam inteiramente à mercê dos patrões, sem apoio nos 
momentos difíceis e sem esperança alguma de justo descanso feliz na velhice. 
A intensificação do ensino, principalmente do ensino profissional, com o aproveitamento 
racional de nossas terras fecundas e de todas as nossas riquezas tão cobiçadas, deu novo, 
mais firme e mais rápido progresso ao nosso país, que assim começa a compreender o seu 
valor e o caminho que deve seguir. (...) 
A fundação de inúmeras fábricas. (...) O esmagamento decidido, corajoso  dos extremismos 
sem Deus e sem Pátria, livrando-nos dos regimes desumanos, e por fim a magna 
campanha de nacionalização, começada com a união mais real dos brasileiros sob uma 
única bandeira – a suprema bandeira brasileira – e seguida depois pelo combate às 
empresas não nacionais, que só pensavam em nos explorar, e aos quistos estrangeiros 
que ameaçavam  formar-se no sul do país como verdadeiras pragas, tudo isto, oh! Caros 
patrícios meus, tem sido realizado nestes últimos dez anos, desde que Getúlio Vargas foi 
por nós colocado no poder. 
Cumprimentemo-nos, por isto, todos nós, brasileiros, nesta comemoração concedida ao 
Brasil por Deus, certamente, e saibamos ser gratos a Getulio Vargas pelas suas grandes 
obras, pelas suas grandes conquistas patrióticas, que nenhum governo de então jamais 
sequer igualou, e antecedemos os nossos pósteros ao culto a este nosso destemido 
Presidente, reconhecendo assim, justiceiramente, o quanto tem ele feito pela nossa Pátria 
invencível e bondosa. (Jornal Ginásio Paranaense Externato, out./nov. 1940) 

 

              Esse texto enaltece os dez anos do governo varguista e algumas medidas 

tomadas nesse período, dentre as quais a política trabalhista e a política de 

nacionalização, características desse contexto. Segundo SCHWARTZMAN; 

BOMENY e COSTA (2000, p. 166), ao governo “parecia impossível construir uma 

nacionalidade com a simultânea convivência de diferentes culturas”, daí a idéia de 

eliminação dos grupos e culturas diferenciadas. E essa concepção de construção da 

nacionalidade parece ter sido absorvida pelos estudantes. 

Em abril de 1941, o jornal é quase todo dedicado a homenagear o 

aniversário de Vargas, com mais de duas páginas com redações dos alunos sobre o 

assunto. O tom dos artigos e das  pequenas redações é todo de enaltecimento ao 
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presidente. O artigo de capa, escrito pelo aluno Onelio Bacovis, do 2o ano pré-

jurídico, diz o seguinte: 

 
É hoje um dos grandes dias de júbilo e felicidade para o povo brasileiro,  pois completa 
mais um ano de vida útil o grande presidente Getúlio Vargas. Comemorando esta grande 
data, em todo o território nacional, na mesma comunhão de idéias e com um só 
pensamento, unidos e fortes, os brasileiros prestam as mais significativas homenagens a 
esse que tudo tem feito em beneficio do povo e engrandecimento da Pátria. (...) 
Nessa época (antes de 30) o Brasil passava por um dos mais trágicos e difíceis transes 
tanto político como econômico. Era a desordem moral, a anarquia financeira, a 
desorganização econômica, o suborno, a violência e a falência da justiça. 
Diante dessa situação alarmante e de insegurança, impunha-se uma nova ordem, uma 
modificação na estrutura política do país. E esta veio com  a revolução de 1930.  
Surgiu uma nova era para a nação brasileira. A frente da revolução vitoriosa estava o 
homem em quem o povo depositava toda sua esperança.  
Era Getúlio Vargas. (...) 
Com o Estado Novo desapareceram os partidos políticos e as preocupações das 
revoluções que tantos prejuízos trazem a um país. 
E o país integrado na mais completa harmonia, o trabalho e o progresso se vem 
desenvolvendo em todos os setores da atividade nacional, mostrando que o Brasil aumenta 
a sua riqueza, reaparelhada as armas para a sua defesa, cresce na produção agrícola e 
industrial, que elevam bem alto o nome do brasil e o torna conhecido e respeitado entre as 
outras nações. 
E neste grande dia, os brasileiros unidos numa fervorosa prece, desejam a mais completa 
felicidade ao nobre presidente Getúlio Vargas, em quem depositam o futuro da pátria. 
(Jornal Ginásio Paranaense Externato, abr. 1941) 

 

O dia 10 de novembro, data de aniversário do Estado Novo e da 

constituição de 1937, como já foi visto anteriormente, passou também a ser 

comemorado nas escolas.  O jornal dos estudantes de 10 de novembro de 1941 

trouxe como matéria de capa a comemoração aos quatro anos do novo regime e 

tinha o desenho do rosto de Vargas na capa. Os artigos dos alunos são de júbilo ao 

governo e tratam a data como a passagem para uma época muito melhor da nossa 

história: “o que aconteceu foi a transmutação de um Brasil doente, frebil e 

multiforme, para este Brasil, sadio, forte e uno, consciente do seu desígnio no 

concerto dos seus filhos dos povos.” (Jornal Ginásio Paranaense Externato, 10 nov. 

1941) 

             Em outro artigo, intitulado Estado Novo, essa imagem enaltecedora que os 

estudantes apresentavam do governo também aparece: 

 
Transcorre hoje o 4o aniversário da constituição de 1937, que veio abrir novos horizontes 
no quadro da vida nacional, permitindo o aumento progressivo das possibilidades 
brasileiras nos diversos setores da sua economia.  (...) o 10 de novembro é uma data 
nacional, representa o inicio de uma era, a era das grandes realizações, a era do Estado 
Novo. (...) o estado novo iniciou a era de maior responsabilidade cívica do brasileiro. (Jornal 
Ginásio Paranaense Externato, 10 nov. 1941) 
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O fim do Estado Novo, em outubro de 194524, não foi noticiado pelo jornal. 

Não há nenhuma linha sobre o assunto no jornal que circulou nessa data, ao 

contrário, contém apenas artigos de caráter histórico, porém nenhum relacionado à 

política da época: D. Henrique e Sagres, D. João II, O Tratado de Tordesilhas, O 

acaso na descoberta do Brasil, Zumbi dos Palmares, A primeira expedição, Maurício 

de Nassau, Pombal e o seu período governamental, As conseqüências das invasões 

holandesas. Após esse número, o jornal ficou sem circular até abril de 1946, quando 

foi publicado o número 40 e 41, cujo assunto principal foi o centenário do colégio, 

comemorado naquela data. A “nova direção”  do jornal não faz, porém, nenhuma 

menção aos motivos que levaram o jornal a deixar de circular naquele período.  

Nota-se uma grande mudança no jornal a partir de abril de 1946, pois ele 

deixa de ter aquele caráter ufanista que apresentou até 1945, com as grandes 

exaltações patrióticas e nacionalistas. Afinal não estávamos mais no Estado Novo e 

o jornal não era mais registrado no DIP, portanto todo o júbilo pelo governo que era 

bastante forte naquele período deixou de aparecer. No que se refere ao civismo, o 

que continuou foram as homenagens à bandeira, com as transcrições das orações 

proferidas durante o culto ao pavilhão nacional, que continuava a ocorrer nos 

sábados pela manhã. Nos jornais que passaram a circular a partir de 1946, aparece 

uma coluna intitulada “Desfile dos grandes homens”, onde em cada número um 

aluno escrevia uma redação sobre determinada pessoa, como Tiradentes, Napoleão 

e Machado de Assis, por exemplo. Outra novidade foi a criação de concursos entre 

os alunos, com “valiosos prêmios”. No primeiro número do jornal, que circulou em 

1946, aparece o chamado “Questionário Histórico”, onde constavam dez questões a 

respeito da História do Brasil:  

 

Estamos certos de que, com um pouquinho de esforço, a maioria  de nosso colegas poderá 
se candidatar aos interessantes prêmios. 
(E, de antemão, cochichamos a nossos prezados leitores, em nossa gíria inconfundível: 
“vale a pena fazer uma forcinha”, porque os prêmios, são realmente “bacanões”...) 
Habilitem-se, pois! 
As “perguntinhas” de hoje são os seguintes: 
1. qual o grande poeta patrício que se salientou por ter defendido a casualidade da 

descoberta do Brasil? 

                                                
24 Vargas foi deposto pelos ministros militares, em 29 de outubro de 1945. No Paraná, o 

então interventor Manuel Ribas “foi deposto dias depois e transmitiu o cargo de interventor para o 
presidente do Tribunal de Justiça do Estado, desembargador Clotário de Macedo Portugal. (...) No dia 
3 de novembro, um sábado, quando chegou a Curitiba a notícia, vinda do Rio de Janeiro, de que 
Manuel Ribas não era mais o interventor, uma multidão invadiu o Palácio São Francisco, sede do 
governo, para festejar seu afastamento.” (REBELO, 2005, p. 59-60) 
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2. Qual o autor do discutido “de esmeraldo sito orbis”? 
3. Quem foi Cristóvão Jacques? 
4. Segundo  o historiador Pedro Calmon, quais os donatários da Capitania do Maranhão? 
5. Quais os donatários de capitanias que não vieram ao Brasil? 
6. Que significa “Revérbero Constitucional Fluminense”? 
7. Qual a data em que D. Pedro I foi aclamado Imperador? 
8. Quem foi chamado “herói carlyleano” por Euclides da Cunha? 
9. Teria sido simplesmente “Independência ou Morte” a célebre frase de D. Pedro I? 
10. Quem mereceu o titulo de ‘Pacificador”, na República?  

      (Jornal Colégio Estadual do Paraná, mar./abr. 1946) 
 

               Os alunos que quisessem participar deveriam entregar as respostas das 

questões na portaria do Colégio até quinze dias após a publicação do jornal, em 

“envelope fechado”. Nota-se que as questões privilegiavam nomes e datas, 

sugerindo que o ensino de História da época continuava extremamente factual, ao 

contrário do que pregavam as propostas das reformas de ensino, como já vimos no 

capítulo anterior. Outra questão que destacamos é a mudança na linguagem do 

jornal, a qual passou a ser bastante coloquial e cheia de gírias da época, ao 

contrário dos jornais que circularam no período do Estado Novo, onde a escrita era  

bastante formal. Findo o Estado Novo, aparecem assuntos mais leves, do dia-a-dia 

dos estudantes, com uma linguagem mais simples. De forma geral, os assuntos 

passam a ser bem variados e não mais tão ligados às questões políticas. No número 

42 e 43, de maio e junho de 1946, há uma homenagem ao professor Dario Veloso, a 

qual foi transcrita no capítulo anterior; no número 44 e 45, de julho e agosto de 1946, 

há um artigo de consagração à FAB. 

O jornal circulou até outubro de 1946 e depois passou por grandes períodos 

de interrupção. Foi publicado um número em setembro de 1948 e outro apenas mais 

de dois anos depois, em maio de 1951, quando voltou a circular normalmente. O 

último número que encontramos no arquivo do Colégio Estadual do Paraná é de 

1962.   

Por fim, ressaltamos que durante o Estado Novo, embora em nem todas as 

escolas do Paraná a imprensa escolar estivesse presente, diversas instituições de 

ensino paranaenses criaram o seu jornal. A chamada imprensa escolar constitui-se 

numa das fontes possíveis para a análise da cultura escolar e da memória histórica 

que se buscava instituir no interior das escolas, pois, além de fornecer informações 

sobre o dia-a-dia da instituição, também nos traz indícios do olhar que os estudantes 

tinham acerca dos acontecimentos do seu tempo, das questões que os 

interessavam, da imagem que faziam do governo da época. Nos jornais dos 
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estudantes do Ginásio Paranaense que circularam durante o Estado Novo eram 

muitos os artigos que tinham uma conotação política e que passavam uma imagem 

bastante positiva do governo. Era dado bastante destaque à figura do presidente, 

aos seus atos, às datas nacionais, inclusive às novas datas de festas cívicas, 

criadas especialmente durante esse contexto, como o aniversário do presidente e do 

Estado Novo, assim como o Dia da Raça. Os ideais dos estudantes pareciam se 

confundir com os ideais do próprio regime político, levando à construção de uma 

memória histórica bastante ligada à identidade nacional que o governo procurava 

instituir.  

Uma das finalidades do ensino secundário dessa época, que era a 

exaltação do patriotismo, não acontecia apenas dentro das salas de aula, nos 

conteúdos de disciplinas como a História do Brasil, a Educação Física e o Canto 

Orfeônico, mas também fora dela, nos momentos de comemorações cívicas - seja 

dentro da própria instituição escolar, em rituais cívicos mais simples, ou em grandes 

desfiles pelas ruas da cidade -, bem como através da circulação dos jornais 

escolares. 
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5   CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A propagação das pesquisas sobre a cultura escolar, as disciplinas 

escolares e a possibilidade de trabalhar de forma conjunta com o currículo prescrito 

e as práticas educacionais, tem propiciado, aos historiadores da educação,  um 

alargamento das fontes possíveis e um novo olhar acerca do ensino nos mais 

diferentes contextos. Embora toda fonte precise de uma análise crítica por parte do 

historiador - afinal, sejam elas escritas ou não, são construídas e, portanto, 

constituem-se como uma determinada representação do passado -, as fontes 

encontradas nos arquivos escolares proporcionam novos indícios e uma maior 

aproximação com o que teria sido o cotidiano escolar em determinada instituição 

escolar e em determinada época.  

A análise dos relatórios dos inspetores de ensino, por exemplo, utilizados 

como uma das fontes para esta pesquisa, nos trouxeram pistas importantes de como 

as normatizações oficiais chegavam ao Ginásio Paranaense, se elas eram ou não 

colocadas em prática e de que forma isso acontecia, se havia dificuldades ou até 

mesmo formas de resistência a sua aplicação, de que forma os programas de ensino 

foram trabalhados pelos professores, dentre outros.    

Pensar uma cultura escolar não apenas através do estudo das legislações, 

mas também através das fontes da escola nos leva a um outro entendimento acerca 

da educação em determinado contexto histórico. Por exemplo, a promulgação da 

Reforma Francisco Campos é muitas vezes considerada como o marco de grandes 

mudanças no ensino secundário brasileiro, pois teria levado a uma grande expansão 

desse grau de ensino e à consolidação de um ensino secundário seriado e com 

freqüência obrigatória, além de tornar o grau complementar uma exigência para o 

acesso ao ensino superior.   

A análise de outras fontes indicou que essas mudanças não ocorreram de 

forma imediata. Por exemplo, no Paraná, até meados dos anos quarenta, o acesso 

ao ensino superior se dava de diversas formas, não apenas através do curso 

complementar. A expansão do ensino secundário certamente ocorreu em termos de 

números de matrículas, porém esteve longe de significar uma democratização desse 

grau de ensino. Pelos dados analisados, vimos que apenas no final dos anos 

quarenta ocorreu uma expansão do ensino secundário público no Estado do Paraná 
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e que, até então, a maioria das instituições de ensino secundário era particular. Além 

disso, grande parte dos alunos que ingressavam no curso fundamental não 

conseguiam concluir o grau complementar e uma pequena parte dos alunos que 

terminavam o ensino primário continuavam os seus estudos.   

Quanto à disciplina escolar de História, o que verificamos são indícios de 

que havia mais permanências do que mudanças. O ensino de História continuou 

contribuindo para a construção de uma memória histórica institucional e, embora 

houvesse uma proposta de renovação metodológica, a partir da reforma de 1931, 

havia uma distância entre essas instruções, os programas de ensino, os livros 

didáticos utilizados e as práticas em sala de aula. Não custa reforçar que as 

reformas educacionais não implicam necessariamente mudanças no cotidiano 

escolar, ou nas “tradições escolares1.” Ainda que houvesse todo um aparato de 

inspeção, centralização e controle, as práticas escolares conseguiam muitas vezes 

“escapar” a  essa fiscalização.  

As propostas de mudanças para o ensino de História parecem ser difíceis 

de ser efetivadas. Nos anos setenta, como percebemos na nossa dissertação de 

Mestrado (MARTINS, 1999), muitas das práticas tradicionais continuaram. E, mesmo 

com todas as mudanças que ocorreram com os currículos de História a partir dos 

anos oitenta e noventa, ainda hoje se criticam os métodos de ensino ligados à 

memorização mecânica2, “o que indica tratar-se de um método que se mantém 

apesar das argumentações que passaram a considerá-lo inoperante ou secundário 

na aprendizagem.” (BITTENCORT, 2004, p. 70) 

Nesta pesquisa também vimos que a imprensa escolar constitui-se como 

outra fonte importante para o estudo da cultura escolar, pois os jornais dos 

estudantes nos permitiram uma aproximação com a maneira com que alguns 

estudantes pensavam sua época, com a forma como eram realizadas as festividades 

cívicas  e  como  eles  as  percebiam,    enfim  como   uma  memória   histórica   que   

procurava  ser construída pelo governo foi sendo pensada na escola, não apenas no  

                                                
1 “A tradição escolar é compartilhada pela comunidade escolar, incluindo as famílias, e não 

apenas os professores. O desejo de mudanças para melhor desempenhar o trabalho com os alunos 
tem estado presente na história da prática docente, mas é preciso entender que métodos e conteúdos 
se constroem historicamente e fazem parte de uma produção escolar sedimentada e incorporada pela 
sociedade.” (BITTENCOURT, 2004, p. 229) 

2 Essa autora destaca a necessidade de se diferenciar a memorização mecânica – o saber 
de cor, a pura repetição – da memorização consciente – o desenvolvimento da capacidade intelectual 
de memorizar. (BITTENCOURT, 2004, p. 71) 
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espaço da sala de aula, em meio aos conteúdos das diversas disciplinas escolares, 

mas também nos locais externos a ela.  

Por fim, acredito que a análise das fontes provenientes dos arquivos 

escolares propicia muitas possibilidades de pesquisa e novas abordagens acerca da 

disciplina escolar de História. O estudo das práticas escolares permite que muitas 

outras questões ainda sejam exploradas e/ou aprofundadas, não apenas no período 

proposto nesta pesquisa, mas também em outros contextos e lugares.   
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ensino do Estado do Paraná participem do grande desfile escolar no dia 04 de 
setembro. 
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ANEXOS 

 

ANEXO 1 - PROGRAMA DE ENSINO DE 1929 

 

História Universal 

Terceiro Anno 

1. Noções preliminares. Objecto da Historia e seu methodo. Que é facto histórico. 

Fontes. Importância da bibliographia. Sciencias auxiliares da Historia. Chronologia. 

Grandes divisões da Historia. 

2. Idea geral dos períodos prehistoricos. 

3. O mundo oriental. Noções de geographia histórica do Oriente antigo. 

4. Egypto. Historia summaria e civilização. 

5. As civilizações mesopotamicas. 

6. Phenicios. Commercio, navegação, colônias. Carthago. 

7. Os hebreus e o monotheismo. 

8. Povos arianos, indús. 

9. Medo-persas. 

10. Grécia: região e povo. Colônias. O mundo conhecido pelos gregos. 

11. Tempos primitivos e heróicos. 

12. Esparta e Athenas. 

13. O século de Péricles e as guerras pérsicas. 

14. Guerras do Peloponeso. 

15. Hegemonia thebana. 

16. Philippe e Alexandre. 

17. Civilização grega; vista synthetica. A vida privada e a vida publica. 

18. A cultura grega; sciencias, lettras, artes. A contribuição grega no pensamento 

humano. 

19. Itália antiga: região e povos. Tempos primitivos. 

20. Realeza em Roma. 

21. A vida privada e a vida publica dos romanos. As clases e a evolução 

democrática. 

22. Arte militar dos romanos. Conquista da Península. 

23. As guerras punicas e o domínio do Mediterrâneo. 

24. Organização da conquista. As províncias. O mundo conhecido pelos romanos. 



 214 

25. Dictaduras populares. Os Gracchos. Mario e Sylla. 

26. Os Triumviratos. 

27. Augusto e seu século. O Império Romano. 

28. Succesores de Augusto. Flavios e Antoninos. 

29. O Christianismo, origens, propagação e triumpho. Dicleciano e Constantino. 

30. A civilização romana. Sciencias, lettras e artes. O direito romano. 

31. Migrações e invasões bárbaras. O mundo germânico. Queda do Império do 

Occidente. 

32. O império byzantino até Justiniano. 

33. Mahomet e o Islamismo. As conquistas árabes. 

34. Merovingios. Carolíngios. Império de Carlos Magno.  

35. Regimen feudal.  

36. A Igreja na Idade Média. A questão das Investiduras. 

37. As Cruzadas. 

38. O século XIII e sua importância. Vida social e política. A burguezia e servidão. 

Progresso da realeza. 

39. Vida intellectual. As universidades. As artes e o estilo ogival.  

40. As instituições inglezas. 

41. Communas, republicas e cidades livres. A Hansea. 

42. Philippe o Bello e Bonifácio VIII. 

43. Guerra dos Cem annos. 

44. Turcos e mongoes. Queda do Império do Oriente. 

45. Apreciação geral da Idade Média. 

 

Quarto Anno 

1. As grandes invenções. 

2. O Renascimento. 

3. O absolutismo – Luiz XI. 

4. Descobrimentos marítimos. 

5. As civilizações precolombianas na América. 

6. Carlos V e Philippe II. 

7. Reforma e Contra-Reforma. 

8. Guerras de religião. Henrique IV. 

9. Isabel da Inglaterra  e a área elisabethana. 
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10. O absolutismo em França. Luiz XIII e Richelieu. 

11. Luiz XIV e seu século. 

12. As revoluções inglezas no século XVII. 

13. Frederico II e o engrandecimento da Prússia. 

14. Pedro o Grande e a Rússia moderna. 

15. Regimen colonial na América: as colônias hespanholas. 

16. As colônias inglezas e a emancipação dos Estados Unidos. 

17. O movimento de reforma e as idéas do século XVIII. Os philosophos e os 

economistas. O despotismo esclarecido. 

18. A revolução franceza. 

19. Napoleão. Consulado e Império. 

20. O Congresso de Vienna e a Europa contemporânea. Constitucionalismo e 

absolutismo. 

21. Emancipação das colônias hespanholas da América. Os precursores. A obra de 

Bolívar. 

22. As colônias do Prata. Belgrano e San Martin. 

23. Os impérios na América independente. O México e o Brasil. 

24. A Europa de 1830 e 1848. 

25. O Segundo império francez. 

26. A unidade italiana. 

27. A unidade allemã. 

28. Os Estados Unidos no século XIX. A Guerra de Secessão. Guerra hispano-

americana. 

29. A Europa no ultimo quartel  do século XIX e nos primórdios do século XX. 

30. A expansão colonial na África. Ásia e Oceania. As explorações scientificas e a 

actividade missionária. 

31. As sciencias nos séculos XIX e XX. As grandes invenções. 

32. As letras e as artes. 

33. Os problemas sociais. A abolição. O socialismo. 

34. A grande Guerra. 

35. Caracteres geraes da civilização contemporânea. 
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História do Brasil 

 

Quinto Anno 

1. Descobrimento do Brasil. O íncola. 

2. Primeiras expedições. 

3. Capitanias hereditárias. Inicio da colonização. 

4. Governo geral. Thomé de Souza e Duarte da Costa. 

5. Mem de Sá. Francezes no Rio de Janeiro. 

6. Divisão do Brasil em dous governos e reunião posterior em um só. 

7. Domínio hespanhol. Francezes no Maranhão. Colonização do Norte. 

8. Primeira invasão hollandeza. 

9. Segunda invasão hollandeza. 

10. Lutas entre jesuítas e colonos. Beckman. 

11. Palmares. Emboabas e Mascates. 

12. Guerra da successão de Hespanha. Duclerc e Dugúay-Trouin. 

13. O Brasil no reinado de D. João V. Bandeiras. 

14. D. José I e o Márquez de Pombal. Guerra do Sul. 

15. Inconfidência Mineira. 

16. Transmigração da família real portugueza para o Brasil. D. João VI. Revolução 

de 1817. 

17. Regência de D. Pedro. A Independência. 

18. O Primeiro Reinado. 

19. A Regência. 

20. A Maioridade. Luctas civis até 1848. Luctas no Prata. Oribe e Rosas. 

21. Guerra do Paraguay. 

22. A Abolição. 

23. A Republica. O Governo Provisório. 

24. A Constituinte. Governos Constitucionaes até o de Arthur Bernardes. 
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ANEXO 2 -  PROGRAMA DE ENSINO PARA O ANO DE 1931 

 

Programas do curso fundamental do ensino secundário, nos termos do art. 10, do 

Decreto n. 19.890 de 18 de abril de 1931. 

 

HISTÓRIA DA CIVILIZAÇÃO 

 

Primeira Série – 2 horas – História Geral 

 

A revelação da civilização egípcia. 

Os Sargonidas e o poderio assírio. 

Grandeza e decadência de Babilônia. 

Salomão e a monarquia de Israel. 

O espírito navegador dos fenícios e o comércio. 

Os Aquemenidas e a organização persa. 

Açoca e o budismo. 

Antigos estados gregos. 

Civilização contra barbárie: a ameaça persa e a vitória da Grécia. 

Péricles e a civilização helênica. 

Uma aventura política: Alcibíades e a expedição à Sicília. 

O reino da Macedônia e a política de Demóstenes. 

Alexandre e os estados helênicos. 

Hamilcar e Aníbal. 

Os Scipiões. 

Catão e os antigos costumes romanos. 

Os objetivos políticos de César. 

Augusto e a organização do Império. 

O cristianismo. 

Os antoninos e o apogeu do império romano. 

Juliano e o fim do paganismo. 

Bizâncio, a grande cidade medieval. 

O islamismo. 

A unidade imperial do Ocidente: Carlos Magno. 

A vida e os costumes de uma corte feudal. 
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Urbano II e a idéia de cruzada. 

A fundação da monarquia portuguesa. 

Um grande papa da idade média: Inocêncio III. 

S. Francisco de Assis e a caridade cristã. 

A extrordinária viagem de Marco Pólo. 

Joana D’Arc e o patriotismo francês. 

A expressão turca. 

Gutenberg e a imprensa. 

As grandes navegações. 

O renascimento: seus grandes vultos. 

Carlos V  e  o império universal. 

Um grande movimento religioso, social e econômico: a Reforma. 

A Companhia de Jesus. 

Felipe II e o fanatismo religioso. 

A Inglaterra no tempo de Isabel. 

Henrique IV e a tolerância religiosa. 

Um Monarca absoluto e a sua corte: Luiz XIV. 

As revoluções inglesas. 

Pedro, o Grande e a transformação da Rússia. 

Os déspotas esclarecidos. 

A queda do antigo regime e o ideal revolucionário. 

As transformações de 1830 e 1840. 

Os unificadores de povos: Bismarck e Cavour. 

A comuna de 1871. 

O regime parlamentar em Inglaterra. 

A exploração do continente negro. 

As ambições dos estados europeus e a Grande Guerra. 

A revolução russa e sua repercussão. 
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Segunda série – 2 horas   

 

I – História da Antiguidade 

 

ORIENTE 

 

Do homem prehistórico ao homem histórico. 

O mundo mediterrâneo e a Índia: meio físico e meio ético. 

Povo e civilizações (Além das civilizações habitualmente consideradas, dever-se-á 

referir, tanto quanto possível, o que já se conhece com relação aos povos da Ásia 

Menor e das extremas setemptrionais e orientais da Mesopotâmia): 

a) Meios de expressão: língua, escrita, alfabeto; 

b) Caracteres gerais da evolução política; 

c) As vicissitudes dos grandes estados: seu poderio militar e suas relações 

internacionais; 

d) Evolução social e econômica; 

e) Evolução religiosa; 

f) Evolução cultural e artística. 

 

GRÉCIA 

 

Aspectos das civilizações pré-helênicas e da época das migrações. 

Idade Média grega: os tempos homéricos. 

Colonização: Esparta e Atenas primitivas. 

A organização política grega: monarquia, aristocracia, tirania e democracia. 

Esparta e o socialismo de Estado. Atenas e a democracia. 

Guerras grego-pérsicas, imperialismo ateniense, guerra do Peloponeso: sua 

significação para a vida política, social e econômica dos gregos. 

A hegemonia de Tebas e o advento da Macedônia. 

A unidade cultural grega: Religião da polis e religião agrária. A mística: orfismo. 

O desenvolvimento cultural grego: a época de Péricles. 

Alexandre e a helenização do Oriente. 

Aspectos político, social-econômico, religioso e cultural da época helenística: sua 

significação para o império romano e o cristianismo. 
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Decadência e fim da Grécia antiga. 

O que nós devemos aos gregos: contribuições importantes da Grécia nos diferentes 

domínios da vida, pensamento científico, questões fundamentais da filosofia, 

contribuições estéticas. 

 

ROMA 

 

Aspectos étnicos, econômicos, sociais, políticos, religiosos e culturais da primitiva 

época da história romana: relações com a Etrúria, preponderância da aristocracia e 

luta de classes. 

Expansão de Roma sobre a Itália: a arte militar dos romanos. 

Uma grande potência mediterrânea: Cartago, sua civilização. 

As guerras púnicas e sua significação para o desenvolvimento da política externa  e 

da vida pública, social e econômica dos romanos. 

Evolução de Roma para o império universal (descrição em traços gerais). 

As transformações econômicas e as guerras civis. 

A influência grega na vida romana: a literatura, a religião. 

A época de Augusto: sua importância política e cultural. 

Aspectos políticos, sociais e econômicos da época imperial. A literatura. Influência 

religiosa do Oriente. A evolução do direito: o Edictum perpetuum. 

Cristianismo e Estado antigo. 

A deslocação do Império e o desaparecimento de Roma em suas formas 

características. 

O que nós devemos aos romanos, principalmente no domínio da organização 

política e do direito. 

 

II. História da América e do Brasil 

 

O descobrimento da América e do Brasil. 

Duas grandes civilizações americanas desaparecidas: os Astecas e os Incas. 

O indígena brasileiro. 

Os conquistadores e a formação do império colonial espanhol. 

Os jesuítas e a catequese. 

Mem de Sá e a fundação do Rio de Janeiro. 
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A colonização inglesa; o May Flower, Walter Raleigh e Guilherme Penn. 

Os franceses na América e a fundação do Canadá. 

Nassau e o Brasil holandês. 

O desbravamento do sertão. 

Os grandes vultos da independência norte-americana. 

Uma revolução de idealistas: a Inconfidência. 

D. João VI e a transformação do Brasil. 

Os libertadores hispano-americanos. 

José Bonifácio e a independência do Brasil. 

A guerra cisplatina e a independência do Uruguai. 

Um mantenedor da unidade brasileira: Feijó. 

Pedro II e o império constitucional. 

Os grandes caudilhos hispano-americanos. 

O imperialismo americano e a guerra com o México. 

O desenvolvimento do oeste norte-americano. 

Norte contra Sul: a guerra de secessão americana 

Juarez e o patriotismo mexicano. 

Os grandes vultos militares da Guerra do Paraguai. 

A princesa Isabel e a libertação dos escravos. 

A propaganda e a proclamação da República. 

A guerra hispano-americana e a independência de Cuba. 

 

Terceira Série – 2 horas 

 

I. Idade Média 

 

Aspectos econômicos, sociais e políticos dos povos bárbaros e especialmente dos 

germanos. 

Migração dos povos bárbaros  nos seus aspectos característicos: estabelecimento 

no território romano, encontro com Roma e o cristianismo, influência sobre eles 

exercida pela civilização romana, sociedade e legislação bárbaras. 

Bizâncio: os grandes imperadores, o Governo e a administração; as classes sociais; 

vida econômica, religiosa e cultural. Importância do direito bizantino. 

Clóvis e o império franco: os costumes e as instituições dos merovíngios. 
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As últimas invasões germânicas e o papado: Gregório, o Grande. 

O Islam e a sua contribuição para a civilização ocidental. 

A época dos carolíngios e a renovação do Império Romano. 

Estudo da economia e da organização feudais. 

A cavalaria e a organização militar medieval. 

Significação cultural e econômica das Cruzadas. 

A teocracia e a organização  da Igreja: a corte de Roma, o clero regular e secular, o 

movimento de Cluni, as ordens mendicantes, as heresias e a Inquisição. 

O Sacro Império Romano Germânico: sua estrutura econômica, social e política. 

Império e Papado. Sistema de Oto. Henrique III, Henrique IV e Gregório VII. A época 

dos Hohenstaufen. 

As monarquias feudais e o início da monarquias modernas no Ocidente (França, 

Inglaterra e Península Ibérica). 

A formação dos Estados escandinavos e da Europa oriental. 

As tendências reformadoras da Igreja nos últimos tempos a idade média. 

As últimas invasões e o fim da idade média. 

A economia senhorial e urbana, a indústria medieval e o movimento corporativo. 

O comércio medieval e as sociedades mercantis: a Hánsea. 

A origem do capitalismo. 

O desenvolvimento cultural na idade média: as universidades, o direito romano, a 

filosofia e a ciência. A arte e a literatura: o pré-renascimento. 

 

II. História da América e do Brasil 

 

Os mais antigos vestígios do homem americano. O homem fóssil. Mounds, pueblos, 

cliff dwellings, shell-mounds, paraderos, sambaquis, cerâmica de Marajó. 

Hipóteses sobre o povoamento da América. Velhas hipóteses: os povos da 

antiguidade. O autoctonismo. Novas hipóteses: paleo-asiáticos e povos da Oceania. 

Distribuição geográfica geral dos principais povos americanos (exceto o Brasil). 

As grandes civilizações desaparecidas: asteca, maia-quiché, quichúa. Civilizações 

menores (vista de conjunto). 

Diretrizes migratórias e distribuição geográfica dos grupos. 

Classificação dos grupos brasileiros (súmula antropológica, etnográfica e lingüística). 
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Estado político, social, econômico, religioso e cultural do selvagem brasileiro (vista 

de conjunto). 

 

Quarta Série – 2 horas 

 

I – História Moderna 

 

O início da Idade Moderna: as grandes invenções e suas conseqüências. 

A expansão geográfica e o desenvolvimento econômico. 

O desenvolvimento intelectual: O Renascimento. 

A constituição dos Estados nacionais (Inglaterra, França e Espanha). 

A evolução política, social e econômica da Europa Oriental. 

As ambições imperialistas e o equilíbrio europeu: a rivalidade franco-austríaca. 

A Reforma protestante e a reação da Igreja Católica: as guerras religiosas. 

A monarquia absoluta: a teoria do direito divino, a corte e o cerimonial, o Governo e 

a administração. 

Política econômica: fisiocratas e mercantilistas, o colbertismo e o sistema de Law. 

As guerras e os exércitos permanentes. 

A diplomacia: suas origens e processos. 

Importância das negociações do Tratado de Vestfália. O equilíbrio europeu. O direito 

das gentes. 

O advento da ciência moderna. 

O classicismo literário e o desenvolvimento artístico. 

A Igreja moderna: controvérsias religiosas, os jesuítas, extinção da ordem. 

A expansão da Holanda: o império colonial e as companhias de comércio; sua 

decadência. 

O desenvolvimento econômico e a formação da constituição de Inglaterra. 

A política dos Habsburgos e a importância da Áustria como baluarte contra os 

turcos. 

Modificações do equilíbrio europeu; o advento da Prússia e da Rússia; a decadência 

da Suécia, da Polônia e da Turquia; os conflitos internacionais e a luta das grandes 

potências pela supremacia. 

Tendência da Inglaterra para o domínio universal: a disputa da Índia e da América 

do Norte. 
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O movimento de reforma social e política: filósofos e economistas. 

O despotismo esclarecido. 

 

II. História da América e do Brasil 

 

Aspectos étnicos, econômicos, sociais, políticos e culturais da Europa ocidental na 

época dos descobrimentos e o contacto com os primitivos habitantes; o 

reconhecimento das costas, a conquista e o início da colonização. 

A época das navegações: os grandes ciclos, o descobrimento espanhol e o 

português. 

Descobrimentos ingleses e franceses. 

Extensão do poderio português: capitanias e governo geral; a administração pública 

e a justiça; o sistema fiscal português. 

Expansão geográfica: entradas e bandeiras, as questões de limites. 

A defesa da terra e o despertar do sentimento nativista. 

Atividades econômicas: o trabalho agrícola  e pastoril; os latifúndios; a exploração 

das minas; a indústria e o comércio coloniais. A escravidão indígena e negra. 

As vilas e cidades brasileiras; as câmaras municipais. 

A transmissão da cultura européia: inicio da literatura e da arte brasileiras. 

A Igreja no Brasil: sua organização e influência; a visitação do Santo Ofício e a 

inquisição. 

Os processos coloniais dos espanhóis: a redución, o repartimiento e a encomienda. 

Os agentes reais: o adelantado e suas funções. Encomenderos e missionários. 

A administração colonial espanhola: a Casa de Contratación e o Conselho das 

Índias; os vice-reis, os capitães generais e os governadores. 

A justiça colonial: as audiências, alcaides maiores e corregedores. 

O regime financeiro: tributos e taxas. 

Vilas e cidades da América espanhola: os cabildos. 

A vida colonial e a fusão das raças. A escravidão negra. 

As atividades agrícolas e a exploração das minas. 

A indústria e o comércio coloniais. 

O desenvolvimento cultural: as universidades, a arte e a literatura coloniais. 

A expansão colonial: as expedições para o interior. 

As colônias hispano-americanas e as ambições estrangeiras; piratas e flibusteiros. 
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A eclosão da Nova França: seu desenvolvimento territorial e econômico. 

A colonização inglesa: as companhias, os cavaleiros e os puritanos. 

Condições sociais e econômicas das colônias inglesas: a população e a vida 

doméstica, o trabalho e a escravidão. 

As vias de comunicação: estradas e correios. 

Aspecto religioso das colônias americanas: a tolerância. 

O desenvolvimento cultural: a imprensa e as universidades, início da literatura 

americana. 

Governos coloniais: os colonos, a Coroa, o Parlamento. Governo representativo: as 

legislaturas coloniais, os governadores, o sistema municipal e os governos locais. A 

justiça colonial. 

A leis de navegação e as restrições à indústria colonial. 

As colônias holandesas e suecas na América do Norte e sua absorção pelas 

colônias inglesas. 

A luta pela América do Norte e o desaparecimento da Nova França. 

As origens ideológicas da Revolução americana e seus antecedentes imediatos. 

A repercussão da independência americana, as tentativas de emancipação da 

América Latina. 

 

Quinta série – 2 horas 

 

I – História Contemporânea 

 

Causa e sucessos da Revolução Francesa: direitos do homem e do cidadão, 

constituição e representação popular, o exército popular. 

Luta da Europa contra a França revolucionária. 

A época napoleônica. 

O Congresso de Viena e sua importância. 

A Santa Aliança e a política de restauração. 

O despertar das nacionalidades e a luta pela estado nacional e constitucional. 

O romantismo literário e artístico. 

As revoluções democráticas e o aparecimento das questões sociais. 

As guerras nacionais e o triunfo da idéia nacional na Alemanha e na Itália. 
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A evolução da Igreja contemporânea; os grandes papas, o Concilio do Vaticano, o 

Syllabus, a perda do poder temporal. O modernismo. 

A renovação literária e artística: o naturalismo, o parnasianismo e o simbolismo. 

A questão do Oriente, o imperialismo colonial e a expansão da civilização européia. 

Desenvolvimento artístico e cultural. 

O desenvolvimento da economia universal e suas conseqüências para a 

transformação social. 

A política de alianças, a luta pelos mercados e a Grande Guerra. 

Conseqüências políticas e econômicas do tratado de paz: a Sociedade das Nações. 

O mundo contemporâneo e seus mais importantes problemas. Comunismo, fascismo 

e democracia. As dívidas de guerra, o desarmamento e a federação européia. 

 

II – História da América e do Brasil 

 

A política ibérica de Napoleão e suas conseqüências. 

A vida de D. João VI: transformações políticas, sociais e econômicas, a repercussão 

no Brasil da revolução portuguesa de 1820. 

A ideologia revolucionaria: a influência dos filósofos franceses. 

As lutas pela independência da América Latina: seus aspectos econômicos, sociais, 

políticos e militares. 

As negociações diplomáticas e o reconhecimento da independência da América 

Latina. 

A evolução política dos Estados Unidos: o aparecimento dos partidos, federalistas e 

republicanos, a nova guerra da independência. A era da concórdia e a doutrina 

Monroe, a democracia. 

O desenvolvimento econômico e a expansão para o oeste, o nascimento da indústria 

e o inicio do imperialismo americano. 

O desenvolvimento religioso e cultural, o espírito humanitário, a reforma educacional 

(Horácio Mann) e as comunidades religiosas (Mórmons). 

A monarquia brasileira – o 1o Império: política interna e externa, a constituição de 

1824, a guerra cisplatina, o nacionalismo, a abdicação. 

As lutas políticas do período regencial. 

O 2o Império: o parlamentarismo e os partidos políticos. 
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As revoluções. Lutas externas: Campanha do Paraguai. Evolução brasileira para a 

federação e a democracia. 

A anarquia e o caudilhismo: os ensaios de organização política na América 

espanhola. 

A crise da União federal norte-americana e a questão da escravidão: a guerra de 

secessão. 

O imperialismo francês e a efêmera monarquia mexicana. 

Os conflitos internacionais na América do Sul: as guerras do Pacifico  e as do Prata. 

O triunfo da União americana e a expansão política e econômica dos Estados 

Unidos. 

O protecionismo e as tarifas Mac Kinley: o desenvolvimento industrial dos Estados 

Unidos. 

O desenvolvimento cultural: a educação moderna, a literatura e a arte. 

O desenvolvimento econômico, social, político, religioso e cultural da América 

espanhola. 

A Igreja no Brasil e a questão religiosa. 

O desenvolvimento cultural no Império brasileiro: o ensino, a literatura e a arte. 

As transformações sociais e econômicas no Brasil: a questão do negro. 

A propaganda republicana no Brasil; seus fundamentos ideológicos; a questão 

militar e a proclamação da republica, a Constituição brasileira. 

Desenvolvimento social, econômico, religioso e cultural do Brasil no período 

republicano. 

Atuais instituições políticas e administrativas do Brasil. 

A imperialismo americano: Cuba e Filipinas, as comunicações entre os dois oceanos 

e as repúblicas do Panamá e de Nicarágua. 

Participação da América na Grande Guerra e sua colaboração no tratado de paz 

Wilson e os quatorze princípios. 

A repercussão da Grande Guerra na América: os países americanos e a Sociedade 

das Nações. 

América dos nossos dias: seus problemas mais importantes. 
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ANEXO 3 -  PROGRAMA DE ENSINO PARA O ANO DE 1942 

 

Programa de História Geral 

 

Primeira Série 

 

História Antiga e Medieval 

 

Unidade I – O Oriente. 1. Os Hebreus. 2. Os Egípcios. 3. Principais vultos e 

episódios dos outros povos da antiguidade oriental. 

Unidade II – O Mundo Grego. 1. Os primeiros tempos. 2. Esparta e Atenas; Tebas. 3. 

A Macedônia , Alexandre. 

Unidade III –  O Mundo Romano. 1. A fundação de Roma; a Realeza. 2. A 

República: as lutas internas, as conquistas romanas. 3. Júlio César. 4. O Império: 

vultos e episódios principais. 5. O Cristianismo: origem, propagação, triunfo. 

Unidade IV – O Mundo Bárbaro. 1. Os povos bárbaros. 2. As grandes invasões. 3. 

Os Francos, Carlos Magno. 

Unidade V – Os Árabes. 1. O povo árabe. 2. Maomé e o islamismo. 3. As conquistas 

árabes. 

Unidade VI – As Cruzadas. 1. Causas. 2. As grandes Cruzadas; São Luis. 3. As 

principais conseqüências. 

Unidade VII – A Igreja. 1. Conversão dos Bárbaros. 2. As heresias. 3. Os grandes 

Papas. 4. As ordens religiosas. 

Unidade VIII – A Guerra dos Centauros. 1.  A origem. 2. Os mais importantes 

episódios; Joana D’Arc. 

Unidade IX – O Império do Oriente. 1. Fundação. 2. O reinado de Justiniano. 3. Os 

Turcos: queda do Império Oriente.  

 

Segunda Série 

 

História Moderna e Contemporânea  

 

Unidade I – Principio dos tempos modernos. 1. As invenções. 2. Os descobrimentos 

marítimos. 3. Idéia do Renascimento. 
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Unidade II – A Reforma. 1. o movimento inicial: Lutero. 2. Propagação: Calvino, 

Henrique VIII. 3. A reação católica: Santo Inácio de Loyola. 4. As lutas religiosas: as 

guerras de religião. Filipe II de Espanha e Isabel e Inglaterra. 

Unidade III – O Novo Mundo. 1. Os indígenas americanos. 2. A conquista e a 

colonização. 3. A escravidão negra. 

Unidade IV – As Grandes Monarquias dos séculos XVII e XVIII. 1. O absolutismo em 

França. 2. A monarquia parlamentar inglesa: Cromwell. 3. Os déspotas esclarecidos. 

Unidade V – A Era Revolucionária. 1. Independência dos Estados Unidos da 

América. 2. A Revolução Francesa. 3. Napoleão. 4. Independência das nações 

latinas da América. 

Unidade VI – A Europa no século XIX. 1. França: Luís Felipe, o Segundo Império, A 

Terceira República. 2. A unidade alemã. 3. a unidade italiana. 4. A era vitoriana. 5. 

Portugal: vultos e episódios principais. 

Unidade VII – A América no século XIX. 1. Estados Unidos da América: A doutrina 

Monroe, a Guerra de Secessão. 2. As nações latinas da América: principais vultos e 

episódios. 

Unidade VIII – O Mundo Contemporâneo. 1. A Grande Guerra. 2. A revolução russa. 

3. Itália: o fascismo. 4. Alemanha: o nazismo. 5. Portugal: a República; o Estado 

Novo. 6. As democracias americanas e seus maiores vultos e episódios. 7. A Guerra 

de 1939. 

Unidade IX – Panorama do Progresso. 1. A ciência e a técnica: as grandes 

descobertas e invenções. 2. O domínio da terra: as grandes explorações 

geográficas. 3. As letras e as artes. 

 

Programa de História do Brasil 

 

Terceira Série 

Do Descobrimento até a Independência 

  

Unidade I – O Descobrimento. 1. Origens de Portugal.  2. Os descobrimentos 

portugueses. 3. Cabral e o descobrimento do Brasil. 4. A carta de Pero Vaz de 

Caminha. 
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Unidade II – Os Primórdios da Colonização. 1. As primeiras expedições. 2. As 

capitanias hereditárias. 3. O governo geral. 4. Início da catequese. 5. As primeiras 

cidades. 6. Manifestações iniciais da vida econômica. 

Unidade III – A Formação Étnica. 1. O elemento branco. 2. O indígena brasileiro. 3. 

O negro. 4. A etnia brasileira. 

Unidade IV – A Expansão Geográfica. . 1. Os centros iniciais da vida colonial. 2. 

Conquista das regiões setentrionais. 3. As entradas e as bandeiras. 4. Os tratados 

de limites. 

Unidade V – Defesa do Território. 1. As incursões francesas. 2. As incursões 

inglesas. 3. As invasões holandesas. 

Unidade VI – Desenvolvimento Econômico. 1. A vida rural: desenvolvimento da 

agricultura. 2. Progresso da indústria: as minas. 3. O comércio. 

Unidade VII – Desenvolvimento Espiritual. 1. A obra da Companhia de Jesus: a 

proteção dos índios, o ensino, a moralização da sociedade. 2. A expulsão dos 

jesuítas e suas conseqüências. 3. Desenvolvimento cultural da colônia. 

Unidade VIII – O Sentimento Nacional. 1. Formação do sentimento nativista. 2. As 

primeiras lutas: Emboabas e Mascates. 3. Os movimentos revolucionários: a revolta 

de 1720; a Inconfidência Mineira; a revolução republicana de 1817. 

Unidade IX – A Independência. 1. D. João VI no Brasil. 2. A regência de D. Pedro. 

José Bonifácio. 3. O grito do Ipiranga. 

 

Quarta Série 

 

Do Primeiro Reinado até o Estado Novo 

 

Unidade I – O Primeiro Reinado. 1. A Guerra de Independência. 2. As lutas internas. 

3. A Guerra Cisplatia. 4. A Abdicação. 

Unidade II – A Regência. 1. A regência trina. 2. A regência una: Feijó e Araújo Lima. 

3. A Maioridade.  

Unidade III – A Política Interna do Segundo Reinado. 1. As guerras civis: a ação 

pacificadora de Caxias. 2. Os dois grandes partidos. 3. A questão religiosa. 

Unidade IV – A Política Externa do Segundo Reinado. 1. Ação contra Oribe, contra 

Rosas e contra Aguirre. 2. A questão Christie. 3. A guerra do Paraguai: suas causas, 

principais vultos e episódios. 
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Unidade V – A Abolição. 1. Escravidão negra. 2. O tráfico de escravos. 3. A 

campanha abolicionista: seu triunfo. 

Unidade VI – Progresso Nacional no Império. 1. O Progresso econômico: a 

agricultura, a indústria e o comércio. 2. Os meios de transporte e de comunicação. 3. 

Os grandes serviços urbanos. 4. As ciências, as letras e as artes. 

Unidade VII – O Advento da República. 1. A propaganda republicana. 2. A questão 

militar. 3. A proclamação da República. 4. O Governo Provisório. 5. Constituição de 

1891. 

Unidade VIII – A Primeira República. 1. Os governos republicanos. 2. Principais 

vultos e episódios da política interna. 3. A política exterior: Rio Branco. 4. As maiores 

realizações administrativas. 5. Desenvolvimento econômico e cultural. 

Unidade IX – A Segunda República. 1. Da revolução de outubro ao Estado Novo. 2. 

Getúlio Vargas. 3. Sentido da política interna: organização da unidade e defesa 

nacional. 4. Os rumos da política exterior. 5. Os grandes empreendimentos 

administrativos. 6. Progresso geral do país. 

 

 

 

 

 

 

 


